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   “Me banho em rios sem saber para onde vão ou onde estão suas nascentes. 
Rios que não são só rios. 






Como fonoaudióloga inserida no Sistema Único de Saúde (SUS), desafios foram 
impostos no dia-a-dia do trabalho e suscitaram questões que a presente pesquisa 
busca discutir. O novo paradigma de saúde trazido pelo SUS e as reflexões 
decorrentes que se desdobraram dentro e fora da Fonoaudiologia, na atuação e na 
formação profissional, permearam a construção da discussão. Na busca por 
compreender o lugar da Fonoaudiologia dentro do SUS, o presente estudo traçou os 
percursos individuais de profissionais da área na docência, na assistência ou na 
gestão, por meio de entrevistas sobre a história de vida e de inserção profissional dos 
participantes. A partir das narrativas, foram conduzidas discussões e reflexões acerca 
da identidade da Fonoaudiologia, de fatores individuais e coletivos constitutivos da 
construção do lugar da profissão, da formação profissional em saúde e do 
dimensionamento profissional na área. Os resultados levaram a construção de dois 
produtos: uma websérie pública de caráter técnico e social na área da Fonoaudiologia 
para divulgação do tema e uma proposta inicial de dimensionamento profissional para 
a categoria voltada a gestores do SUS. As conclusões oriundas do trabalho 
enfatizaram a necessidade da reflexão dentro da Fonoaudiologia sobre sua função 
social e a urgência das mudanças na formação profissional.  
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As a speech pathologist working in the Brazilian Unified Health System (SUS), many 
challenges have been imposed in my daily work and they brought out questions that 
this study intends to answer to. The discussion was based on the new paradigm of 
health brought by SUS creation and the reflections that resulted from it, inside and 
outside the Speech, Language and Hearing Sciences field, regarding professional 
education and expertise. To pursue the aim to understanding the speech pathologists’ 
role in the SUS, this study has mapped selected individual paths in teaching, 
management, and assistance, by interviewing them about their personal and 
professional life history. Discussions and reflections were conducted from the 
interviews, regarding individual and collective factors which have a relationship with 
the profession’s role, education, and sizing criteria. The study had two products: a short 
YouTube series, to bring more information to the public, and a workforce sizing 
planning to support managers in SUS. In conclusion, this study highlighted speech 
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1 INTRODUÇÃO: A correnteza 
“Isto não é o vento nas árvores, meu menino 
Não é uma canção para a estrela solitária 
É o bramido selvagem de nossa labuta diária.” 
(Bertolt Brecht) 
 
O presente trabalho é fruto do meu percurso como pessoa e como 
profissional e me guiou por águas nunca antes navegadas. As novas jornadas 
corroboraram, mas também questionaram, minhas certezas no início da jornada do 
doutorado. Para que possamos navegar juntos, esta introdução se propõe a 
contextualizar as principais questões com as quais me deparei na construção do 
trabalho: (1) minha própria trajetória; (2) a história e o contexto atual do Sistema Único 
de Saúde (SUS); (3) a história e o contexto atual da Fonoaudiologia; e (4) a formação 
em saúde no Brasil. Cada item será apresentado e aprofundado nas seções 1.1, 1.2, 
1.3 e 1.4 a seguir. 
1.1 “A correnteza do rio vai levando aquela flor”: Minha trajetória 
A busca pelo cuidado sempre perpassou minha vida e meus anseios 
profissionais, o que me levou ao curso técnico em Enfermagem, concomitante ao 
Ensino Médio. O encanto pela possibilidade de cuidado só cresceu e me vi em um 
dilema na escolha pelo curso de graduação: como conciliar um cuidado longitudinal e 
uma atuação próxima ao sujeito? Sem conhecê-la antecipadamente, cheguei até a 
Fonoaudiologia, insegura e cheia de expectativas. Encontrei-me apaixonada pela 
profissão logo no primeiro semestre de curso. 
Desde a escolha pela Fonoaudiologia e pelas concepções de cuidado, de 
sujeito e de linguagem que fiz, minha busca tem sido por participar de um processo 
de mudança, com foco no sujeito e na sua relação com a própria saúde, para que meu 
trabalho seja um cuidado a mais - algo que a pessoa busque pontualmente como uma 
orientação -, e não uma necessidade para que ela possa sentir-se bem. Apesar da 
profissão me apresentar inúmeras possibilidades de atuação com o outro - a 
Fonoaudiologia é ampla, me permitiu cuidar de uma pessoa com fissura labiopalatina 
em um estágio, uma pessoa com dificuldade auditiva em outro estágio, de uma criança 




áreas, pois eu queria cuidar de pessoas, do sujeito como um todo, para além dos 
distúrbios de comunicação.  
Durante a graduação, senti que teria maior chance de alcançar meu 
objetivo no serviço público, com oportunidades para a disseminação de 
conhecimentos adquiridos para a população de uma forma mais ampla, em uma rede 
de saúde nacional – o SUS, um lugar privilegiado de oferta de cuidado.  
Assim que me graduei, busquei a continuidade da formação em um curso 
de Aprimoramento/Especialização na mesma universidade na qual havia me 
graduado. Já tinha percebido que gostava de todas as áreas que minha profissão 
apresentava (de forma mais geral: Audiologia, Linguagem, Motricidade Orofacial, 
Saúde Coletiva e Voz) e não quis - na verdade, não consegui - escolher apenas uma 
área específica. Queria ser generalista. Almejava uma atuação ampla, menos 
específica, focada no desenvolvimento humano, que me permitisse trabalhar com um 
olhar ampliado. Por isso, cursei o programa de aprimoramento em Psicologia do 
Desenvolvimento e pude sentir a expansão do meu olhar como profissional de saúde. 
No primeiro emprego, em uma instituição privada que atende pessoas com 
deficiência, me deparei com o mundo competitivo e pautado na dimensão capitalista 
do trabalho, com foco na quantidade e não na qualidade – atendimentos de 30 em 30 
minutos, sem a possibilidade de acolhimento às famílias. Foi este choque de realidade 
que me levou a uma busca intensa pelo sujeito, pela pessoa que procura o cuidado 
de um profissional de saúde, que não precisa somente de um atendimento nuclear 
específico.  
Minha dificuldade era confrontar a forma de trabalho esperada de mim e o 
trabalho que idealizei antes e durante minha formação. Eu não concebia a 
possibilidade de ficar na sala de atendimento executando técnicas e procedimentos, 
sem ter a possibilidade de conhecer as pessoas que estavam ali buscando cuidado, 
sem ter liberdade para propor algo que fosse “fora do trabalho fonoaudiológico” que 
eu deveria fazer.  
Meu período de 11 meses nesta instituição foi importante para me mostrar 
que não era assim que eu me sentia confortável em trabalhar, mais do que isso, não 
era nesse tipo de atendimento em saúde que eu acreditava. Iniciei então uma nova 




Na oportunidade de emprego seguinte, com duração de um ano, também 
em uma instituição para pessoas com deficiência intelectual especificamente, me 
deparei com um universo diferente, que fortaleceu minhas crenças e valores, 
ratificando meu imaginário sobre meu trabalho, sobre o que eu acreditava ser 
importante: o trabalho interdisciplinar, a força do estabelecimento de vínculos e o foco 
na individualidade e na influência do ambiente, não somente da genética, no 
desenvolvimento humano. Esta instituição me deu base teórica e prática para o que 
antes eram somente ideais. 
Até que, após alguns anos de provas para concursos, em sua maioria, para 
vagas de fonoaudiólogos da saúde e da educação em prefeituras do estado de São 
Paulo, fui chamada para escolha de vagas na prefeitura da minha amada cidade, de 
nascimento e de escolha: Campinas. No entanto, o júbilo por atuar no serviço público 
foi diminuído pelas vagas exclusivamente distribuídas nos níveis mais especializados 
de atenção à saúde.  
Cheguei em um centro de reabilitação e sentia a minha Fonoaudiologia 
presa, estanque, no papel que já tradicionalmente lhe era dado, o de reabilitadora. 
Após aproximadamente um ano, me envolvi com as atividades de apoio matricial do 
serviço, que era referência para o município, e isso me levou à segunda 
especialização: Apoio Matricial em Saúde. A partir do trabalho de conclusão de curso, 
me envolvi com a organização do matriciamento de Fonoaudiologia de todo o 
município e realizei atividades em um dos distritos de saúde. Isso me deu muito gás! 
Via tanto sentido nessa forma de atuação, era isso que eu gostaria de fazer. 
Com essa atividade, me senti com mais possibilidades, pois atuava 
diretamente em triagens e devolutivas com as equipes, avaliava junto com outros 
profissionais os casos trazidos com demandas para a Fonoaudiologia e já discutíamos 
e fazíamos os encaminhamentos necessários - eu não estava no lugar da profissional 
que esperava a demanda chegar até mim e executava técnicas dentro de uma sala 
de atendimento. Inclusive, eu conseguia discutir muito mais do que as questões 
fonoaudiológicas, com a equipe, conseguíamos olhar o sujeito e seu entorno como 
um todo. 
Após três anos envolvida com os atendimentos de Atenção Secundária no 
centro de reabilitação, sendo quase dois deles, envolvida com as atividades de 




trabalho na Atenção Primária. Fui convidada a compor uma equipe do Núcleo de Apoio 
à Saúde da Família (NASF) com atuação em dois centros de saúde (CS) em uma 
região de grande vulnerabilidade social do município, consequentemente, com várias 
demandas e desafios socioeconômicos. Além das questões envolvendo o território, 
nosso desafio diário era construir uma forma diferente de cuidar da população - 
interprofissional e holística.  
Tive a oportunidade de atuar junto a uma equipe resiliente e corajosa. O 
dimensionamento do trabalho em um município de mais de um milhão de habitantes, 
com tantos contrastes, com uma proposta de trabalho contra hegemônica, é difícil, 
principalmente em uma rede de serviços com limitações inerentes ao desafio de 
ofertar um cuidado de saúde universal. 
A oportunidade de atuar como fonoaudióloga no NASF veio acompanhada 
da possibilidade de trabalhar como preceptora no programa PET GraduaSUS1 
Fonoaudiologia e na Residência Multiprofissional da UNICAMP, como representante 
do serviço de saúde, quando pude ter a vivência como formadora dentro do SUS. 
Esses papéis desenvolvidos me levaram para a terceira especialização: Preceptoria 
no SUS, que foi a abertura do portal para a atuação que sempre quis fazer. Finalmente 
poderia sair do quadrado da Fonoaudiologia que determinaram para mim e para 
minhas companheiras e meus companheiros de profissão. As possibilidades foram 
ampliadas sim, mas o incômodo resistia mesmo em um local de trabalho muito mais 
coerente com minhas ideias: ainda esperavam que eu ficasse em uma sala 
“corrigindo” as crianças com alterações de fala.  
Será que eu estava com uma expectativa tão distante da realidade assim? 
Acredito que não. Acredito que podemos ser pessoas antes de sermos profissionais 
de saúde, e profissionais de saúde antes de sermos especialistas dentro dos nossos 
núcleos de conhecimento. 
A atuação que não fica restrita somente ao núcleo de conhecimento da 
Fonoaudiologia é o que me impulsiona, assim como a possibilidade de participar de 
alguma maneira da formação de novos profissionais. Minha crença na potência do 
cuidado integral, na autonomia dos sujeitos, na retirada do foco na doença e na 
                                                          
 
1 O PET-GraduaSUS é um programa do Ministério da Saúde que visa o fortalecimento da relação 




relação horizontal nos encontros em saúde foi fortalecida na minha formação 
profissional e encontrou ressonância na minha prática diária, fazendo ainda mais 
sentido para mim.  
As perguntas que me rondam são: por que somos tão poucos 
fonoaudiólogos no município e por que estamos tão restritos aos níveis de atenção 
secundário e terciário? Essa escassez e limitação possui alguma relação com a 
formação em Fonoaudiologia e com as necessidades da população? Por que o 
sistema de saúde é médico-centrado ainda hoje, mesmo com a vasta discussão na 
literatura sobre o tema? O que um único profissional consegue fazer, sozinho, para 
modificar este panorama?  
A reflexão crítica, o estudo e novas proposições podem mudar algo. Decidi, 
então, me instrumentalizar com a pesquisa para nadar, contra (ou a favor) da 
correnteza que vier. 
Importante salientar aqui que meu lugar de fala me permite falar da minha 
profissão dentro contexto que conheço e experiencio, que é a Saúde Pública. Dessa 
forma, durante o trabalho, quando me refiro à Fonoaudiologia, estou falando de uma 
área específica e do universo que vivencio.  
Vejo a atuação na Saúde Pública como uma forma de fazer Fonoaudiologia 
e de viver a experiência como profissional de saúde. Minha militância por esse modo 
de fazer não pretende, de forma alguma, desconsiderar ou minimizar a atuação no 
setor privado, a prática da clínica individual ou a formação especializada. Sendo 
assim, trarei questões e provocações no trabalho que carregam o viés do olhar que 
tenho a partir de onde falo. 
Com a consciência de quem sou e de onde vejo e falo, aventurei-me pelos 
caminhos da compreensão dos contextos sem ser socióloga, pelos caminhos da 
exploração dos relatos de história oral sem ser historiadora e pelos caminhos do fazer 
fonoaudiológico como uma profissional que acredita que mudanças sempre são 




1.2 “Menino, vem para dentro, olha a chuva lá na serra, olha como vem o vento!”: 
cenário atual do SUS 
Dado o lugar que ocupo como fonoaudiólogo no SUS, falar sobre ele se faz 
salutar para contextualizar meu olhar e situar o presente trabalho como resultado da 
minha prática reflexiva.  
Os caminhos da Fonoaudiologia e do SUS tiveram momentos de 
aproximação e de afastamento. O processo de consolidação da profissão aconteceu 
concomitantemente às lutas sociais intensas e movimentos pela redemocratização do 
país que culminaram com conquistas de direitos sociais no Brasil no período final da 
ditadura militar que controlou o país de 1964 a 1985. Marcando, assim, um encontro 
de nascimentos: da profissão, da regulamentação e dos passos finais para a criação 
de um sistema de saúde público e universal no Brasil. 
Após anos de construção e luta, a histórica 8ª Conferência Nacional de 
Saúde, realizada entre 17 e 21 de março de 1986, foi um dos momentos mais 
importantes na definição do Sistema Único de Saúde (SUS) e debateu três temas 
principais: ‘A saúde como dever do Estado e direito do cidadão’, ‘A reformulação do 
Sistema Nacional de Saúde’ e ‘O financiamento setorial’. Os resultados desta 
conferência viriam, então, a subsidiar o artigo “Da Saúde” da Constituição Federal 
promulgada em 1988 e culminar com a criação do SUS. (ver compilado de marcos 
importantes da história da Saúde Pública no Brasil no anexo 7.1)  
A proposta inovadora e desafiadora foi uma dentre muitas conquistas 
sociais alcançadas pelo povo brasileiro e trouxe novas demandas para os 
profissionais de saúde, com a abertura de vagas no sistema público de saúde e com 
as mudanças no paradigma de saúde e na organização dos serviços (Brasil, 1988).  
A estratégia de organização do SUS está baseada em princípios como 
regionalização e hierarquização, que determinam que os serviços de saúde sejam 
organizados em níveis de complexidade tecnológica crescente - da atenção primária 
à terciária -, distribuídos em território geograficamente delimitado com população a 
ser atendida determinada (Brasil, 1990). 
O trabalho no SUS é organizado em rede, uma rede de serviços ou de 
atenção à saúde, em todos os níveis de complexidade e ofertando promoção, 




conhecimentos, saberes, tecnologias, profissionais e organizações atenda às 
necessidades de saúde de todos os cidadãos (Brasil, 2015; Santos e Andrade, 2008). 
A entrada para o SUS, de qualquer uma das 15 profissões da saúde2, é a 
Atenção Primária em Saúde (APS), que é o ponto organizador do cuidado e de acesso 
à rede de serviços a partir do território onde as pessoas vivem. Assim, a APS 
organizada e estruturada pode garantir a resolutividade de cerca de 80% dos 
problemas de saúde da população (Starfield, 2002), referenciando os casos de maior 
complexidade para serviços especializados (Brasil, 1990).  
A organização do sistema desafia os profissionais a atuarem de forma 
generalista, superando a cultura curativa, com conhecimento do trabalho em equipe e 
em rede (Brasil, 2017). O paradigma de saúde apresentado pelo SUS leva os 
profissionais a uma caminhada rumo a uma concepção de saúde e de cuidado que 
tenha foco na existência com suas particularidades subjetivas, desvinculada da 
doença, para que possa produzir sentido para os sujeitos (Chamouton, 2017). 
A grandeza do SUS é incontestável, assim como o imenso desafio da sua 
operacionalização no país de dimensões continentais que é o Brasil. A 
descentralização de atribuições e de recursos, além da ampliação da oferta e do 
acesso aos serviços e ações implementadas em todo o território nacional, com 
garantia de participação social, é admirável, apesar das limitações impostas pela 
gestão do trabalho (Paim, 2018).  
Massuda e colaboradores (2018) pontuam que, apesar dos avanços 
alcançados na busca por uma cobertura de saúde universal nos seus 30 anos de 
implantação, as reformas propostas pelo SUS não foram totalmente implementadas, 
assim, a redução do financiamento, a alocação pouco eficiente de recursos e as 
fraquezas na oferta dos serviços de saúde ainda persistem.  
As disparidades encontradas no sistema de saúde que estavam em 
processo de endereçamento, podem reverter o caminho rumo à sua solução. O SUS 
como um todo encontra-se com sua sustentabilidade ameaçada pela resposta do 
governo a uma combinação de fatores, como crítica sistemática, oposição da mídia, 
                                                          
 
2 Biomedicina, Biologia, Educação Física, Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, Fonoaudiologia, 
Medicina, Medicina Veterinária, Nutrição, Odontologia, Psicologia, Serviço Social, Saúde Coletiva 
(tecnólogo) e Terapia Ocupacional (Segundo Resolução 287/1988, e atualizada pela Resolução 




crise política, recessão econômica, políticas de austeridade e tendência à privatização 
de serviços (Padilha et al, 2019; Souza et al, 2019; Massuda et al., 2018; Paim, 2018; 
Campos et al., 2016). O Brasil enfrenta o impasse entre a consolidação de políticas 
sociais conquistadas e o retorno ao caráter assistencial das políticas em processo de 
superação. O cenário é de águas mais turvas para a saúde pública nas terras 
tupiniquins. 
Para Paim (2018), o maior desafio do SUS é político. Estamos diante, 
assim, do retrocesso, com a perda de direitos sociais, especialmente o direito à saúde, 
e do fortalecimento da saúde como mercadoria, que ratifica o foco na doença e não 
no sujeito no cuidado.  
A tempestade traz de volta as águas turvas que estavam diluindo-se aos 
poucos em águas mais claras trazidas pelo paradigma de saúde votado integral aos 
sujeitos e reverte a correnteza que antes seguia a direção do nado rumo às diretrizes 
do SUS: universalidade, equidade e igualdade. Como coloca Santos (2018), o SUS é 
um processo inacabado e com desvios, por isso precisa ser consolidado em suas 
melhores conquistas e reinventado permanentemente para cumprir sua missão.  
Após mais de três décadas de existência, o SUS é colocado em xeque 
também pela mudança significativa no perfil demográfico e epidemiológico da 
população. A tendência de aumento da população com mais de 65 anos deve se 
manter pelos próximos 30 anos e apresenta um padrão de questões decorrentes da 
pobreza associada ao predomínio das doenças crônicas, acarretando necessidade de 
mudanças no modelo de cuidados de atenção à saúde - que precisarão ser 
continuados e permanentes, não pontuais e curativos, com intervenção de diferentes 
profissionais de saúde (Noronha et al., 2018).  
Assim, movimentos que levem a mudanças se fazem cada vez mais 
urgentes. Há o que se fazer em cada ecossistema para transformar as águas de todo 
o mar: podemos trabalhar no microcenário para batalhar por mudanças no macro. O 
desafio posto aos profissionais de saúde no SUS é mostrar um sistema de qualidade 
e humanizado à sociedade, garantir gestão participativa e democrática, discutir a 
formação do trabalhador, a política de pessoal e o financiamento adequado, e, 





Portela e colaboradores (2017) discutem a crise global na Força de 
Trabalho em Saúde diante das demandas contemporâneas, como a globalização, o 
envelhecimento da população e as mudanças nas expectativas dos usuários em 
relação aos profissionais de saúde. No que tange ao envelhecimento populacional, 
Miranda e colaboradores (2016) apresentam dados que evidenciam a necessidade 
crescente e eminente de mudanças na oferta de serviços de saúde e, 
consequentemente, na formação dos profissionais da área.  
Dentre os números discutidos pelos autores (Miranda et al., 2016), a partir 
de estimativas e dados do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), 
encontra-se a estimativa de que haverá uma inversão da relação entre jovens e 
idosos, com 153 idosos para cada 100 pessoas com menos de 15 anos. O 
envelhecimento da população e a menor relação entre população ativa e dependente, 
somados à carência de estruturas de apoio, gera uma demanda que necessita de 
políticas de saúde de atenção integral à saúde do idoso, contemplando promoção, 
prevenção e reabilitação. 
Reis e colaboradores (2016) apresentam discussão acerca dos custos em 
saúde gerados pelo aumento da proporção de idosos na população e enfatizam que 
políticas de saúde com foco em cuidados preventivos podem contribuir para a 
contenção dos gastos com internação. 
Somado a isso, as deficiências estruturais do sistema, e suas causas não 
explicitadas, colocam em xeque a qualidade do serviço de saúde. A compreensão da 
população tende a ser equivocada sobre o sistema devido à restrição de informações, 
fruto da organização social vigente no país. A falta de informação sobre a organização 
do sistema e a crônica ausência de recursos impactam negativamente a sua 
manutenção e a opinião pública sobre o SUS.  
Entre os profissionais, a responsabilização é frequente frente a sobrecarga 
decorrente dos problemas estruturais, dificultando a visualização dos interesses 
comuns. Por fim, há uma negação da necessidade de enfrentamento dos limites 
estruturais do SUS, baseado na justificativa que os problemas estão fora do alcance 
de cada um dos atores sociais (Cunha et al, 2016). 
A mercantilização dos serviços de saúde estatais, mais visível nos níveis 
de atenção secundário e terciário, desrespeita os princípios de universalidade e de 




maior financiamento exclusivo estatal, por ter menor complexidade tecnológica e 
população mais vulnerável (Padilha et al., 2019, Souza, 2016). 
O trabalho realizado nos serviços públicos de saúde é balizado por normas 
de diferentes naturezas, como saberes técnicos - diferentes concepções de saúde, 
regulamentações e conhecimentos profissionais nucleares e modelo vigente de 
atenção à saúde -, organização prescrita do trabalho - formas de alocação de 
recursos, contratação dos trabalhadores, metas de produção e rotinas prescritas - e 
questões ligadas aos usuários - exigências e expectativas (Brito et al, 2011).  Há um 
desencaixe entre as exigências de trabalho e as práticas de gestão, obrigando os 
trabalhadores e reinventar o próprio trabalho todos os dias diante das limitações e 
impossibilidades impostas (Assunção e Jackson Filho, 2011; Brito et al, 2011). 
A escassez de profissionais de Fonoaudiologia na rede pública e o 
desconhecimento - por parte dos outros profissionais, dos usuários e da gestão - sobre 
as possibilidades de atuação do fonoaudiólogo (Penteado e Servilha, 2004; Oliveira, 
2017) reforçam a onda que ameaça varrer a disposição e o comprometimento do 
profissional com o trabalho proposto nas políticas de saúde brasileiras. É esperado 
que o trabalhador atue ofertando um cuidado integral aos usuários, mas o próprio 
sistema, seja pela organização ou pelas limitações, oferece condições restritas para 
que isso se concretize (Cunha et al., 2016). 
Para Cunha e colaboradores (2016), o desejado protagonismo e 
engajamento dos profissionais podem produzir a legitimação da precariedade e do 
desinvestimento no SUS: o apelo moral pela “defesa da vida dos usuários” pode levar 
os profissionais a ampliar seu atendimento de forma insustentável. Entretanto, na 
prática diária, é possível observar que, em muitos casos, são o protagonismo e 
engajamento dos profissionais que transforma a experiência de cuidado dos usuários. 
O grande desafio está no equilíbrio para evitar o adoecimento dos trabalhadores. 
 
1.3 Água nascente: quem é o fonoaudiólogo no SUS 
Em um ensaio sobre a atuação clínica do fonoaudiólogo, Lúcia Arantes 
(1997), também fonoaudióloga, estabeleceu diálogos com a psicanálise e definiu o 
fonoaudiólogo como um aprendiz de feiticeiro: alguém que, em seu exercício 




comunicação humana. Definição essa que vejo como pertinente ao meu sentimento 
como parte constituinte deste grupo profissional e, por isso, nomeia este tópico da 
presente tese. 
Conceituar a Fonoaudiologia não é tarefa fácil: trata-se de uma profissão 
de história mais recente dentre as profissões da área da saúde, que tem como campo 
de atuação a comunicação humana. Segundo a lei 6965 de 9 de dezembro de 1981, 
que regulamentou a profissão - décadas depois de sua prática ter sido iniciada -, o 
fonoaudiólogo é “o profissional que atua em pesquisa, prevenção, avaliação e terapia 
fonoaudiológicas na área da comunicação oral e escrita, voz e audição, bem como em 
aperfeiçoamento dos padrões da fala e da voz” (ver lei na íntegra no anexo 7.2). 
Para buscar compreender melhor o universo e o lugar do fonoaudiólogo, é 
salutar que sejam pontuados aspectos relacionados à história da constituição da 
profissão no Brasil. A história da Fonoaudiologia é assinalada, desde os primórdios, 
por um caráter reabilitador e ambulatorial (Lipay e Almeida, 2007), devido ao seu início 
relacionado à correção de desvios da norma esperada na fala e na escrita.  
Beberian (2000), em seu livro Fonoaudiologia e Educação: um encontro 
histórico, contrapõe a afirmação de que a profissão de fonoaudiólogo surgiu 
juntamente com a criação dos primeiros cursos universitários de formação. A autora 
afirma que a emergência da profissão data do início do século XX. e que esta 
afirmação não representa somente a opção por uma época, mas traz consequências 
importantes para as representações ligadas ao surgimento da profissão.  
Segundo a autora, a dissociação do surgimento da profissão com a criação 
dos primeiros cursos universitários coloca luz em um processo social que precede os 
fatos históricos. Para ela, o surgimento da profissão não está ligado à necessidade de 
cura de patologias, mas sim, ao atendimento aos interesses de grupos específicos da 
sociedade em relação à organização social do país, mais especificamente, da década 
de 1920.  
Neste período, iniciou-se uma política sistemática de controle da 
linguagem, impondo a necessidade de criação de medidas para padronização e 
normatização. Política essa voltada, especialmente, aos indivíduos que utilizavam 
variações dialetais que contaminavam a língua oficial do Brasil, que chegavam às 
regiões com maior potencial de desenvolvimento do país oriundos de outras regiões 




A autora coloca ainda que a organização desses grupos foi vista como uma 
ameaça à organização social. Assim, discursos higienistas, educacionais e médicos 
mobilizaram uma lógica rígida, baseada em vertente biológica e organicista, contra a 
noção construída de patologia social. Uma das consequências foi a busca pela 
unificação da língua, com sua homogeneidade.  
Assim, o início da prática fonoaudiológica no Brasil ocorreu de maneiras 
diferentes nas regiões do país, mas sempre influenciada pelos diferentes contextos 
políticos e linguísticos da época, ora mais, ora menos. De acordo com a visão 
apresentada, a Fonoaudiologia nasce para corrigir o que não pode ser corrigido por 
não se constituir como erro ou desvio. Além disso, seu propósito de homogeneização 
da língua leva, invariavelmente, ao apagamento dos sujeitos.  
Tendo como modelo outras ciências consolidadas há muito mais tempo, 
como a Biologia, a Linguística, a Psicologia e a Medicina, o fazer clínico 
fonoaudiológico foi sendo caracterizado a partir das trajetórias destas ciências, 
especialmente a clínica médica. Inclusive, a maioria dos cursos de formação na área 
esteve ou está vinculado aos cursos de Medicina. 
O médico Rubens Bedrikow (2013) discute a história da clínica que é 
marcada pela existência de duas linhas desde a Grécia Antiga: uma centrada na 
doença e outra centrada na pessoa. Essas linhas continuam a ser observadas até 
hoje e a clínica moderna, influenciada pelo positivismo e pelas relações sociais do 
capitalismo, ainda prevalece, com sua busca de sinais da doença no corpo e uma 
tendência a menosprezar a subjetividade singular e imprevisível. A doença, então, 
assume lugar como entidade própria, independente do sujeito, gerando uma 
fragmentação do cuidado e se mostrando impotente frente a demandas que fogem 
das doenças já conhecidas e estabelecidas.  
Como pontuado por Silva Jr, Merhy e Carvalho (2005), o cuidado, nesta 
perspectiva, tende a falhar em ouvir e acolher as demandas dos usuários e em tratá-
los como sujeitos com desejos, crenças e temores, mesmo que não exista 
impedimento para que o cuidado biológico e o cuidado humano aconteçam 
concomitantemente.  
A criação do SUS trouxe novos desafios para a Fonoaudiologia, 
evidenciando a necessidade de reflexões sobre a forma de atuação e a formação 




regulamentada e o desafio de ofertar cuidado em saúde acessível e resolutivo frente 
a demandas individuais e coletivas, com olhar diferenciado centrado no sujeito e 
fortalecimento do seu papel junto à promoção de saúde (Chun e Nakamura, 2014; 
Oliveira e Nascimento, 2014). 
O movimento da profissão de encontro com as demandas apresentadas 
pelo sistema de saúde vigente no país fica visível com o reconhecimento da Saúde 
Coletiva como uma das especialidades fonoaudiológicas pelo Conselho Federal em 
2006 e com a criação do Departamento de Saúde Coletiva na Sociedade Brasileira 
em 2010. Ainda que a fragmentação da profissão possa indicar um movimento na 
contramão da proposta de saúde integral preconizada pelo SUS. 
A criação dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF) em 2008 gera 
um aumento na abertura de vagas para fonoaudiólogos no SUS e uma entrada mais 
expressiva da profissão na Atenção Primária, apresentando à categoria desafios 
inerentes a esse nível de atenção. Apesar do crescimento da inserção da categoria 
nesse nível de atenção à saúde nos últimos anos, o mesmo não aconteceu de forma 
equilibrada pelo país (Carvalho et al, 2018). 
A Fonoaudiologia apresenta, ainda hoje, uma inserção significativamente 
predominante nos serviços de atenção especializada à saúde (níveis de atenção 
secundário e terciário), como será apresentado abaixo. Não obstante a importância 
de se reforçar e ampliar a inserção do fonoaudiólogo nestes níveis de atenção à 
saúde, garantindo a oferta de serviços nucleares à população, também se faz 
essencial a busca por mais espaço na atenção primária. Além disso, há uma 
distribuição desigual de profissionais entre estados e entre municípios. 
Dados secundários de domínio público oriundos do Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos em Saúde (CNES), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), Ministério da Educação e do relatório sobre o Perfil das(os) 
fonoaudiólogas(os) do estado de São Paulo, realizado pelo Departamento 
Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE) por demanda do 
Conselho Regional de Fonoaudiologia da 2ª Região trazem informações importantes 
para ilustrar o lugar do fonoaudiólogo na Saúde Pública. Parte dos dados é discutida 
em artigo sobre dimensionamento profissional de minha autoria (Nascimento e 




No gráfico 1, foi analisada a correlação entre concentração de profissionais 
e localização dos cursos de graduação de Fonoaudiologia no Brasil com resultado alto 
(86%), indicando uma significativa relação entre o local do curso de graduação e a 
concentração de profissionais.  
 
Gráfico 1: Correlação entre a distribuição dos cursos de graduação em Fonoaudiologia e a 
concentração de profissionais por estado de federação (dados de julho/2018).  
Sendo assim, é possível inferir que a presença de curso de graduação na 
região influencia a concentração de profissionais no entorno. Como há uma 
concentração dos cursos de graduação na área no estado de São Paulo, que 
apresenta 40% mais cursos do que o segundo estado com maior concentração (Rio 
de Janeiro), consequentemente, há uma maior proporção de fonoaudiólogos no 
mesmo estado. 
Considerando os vínculos de profissionais fonoaudiólogos registrados no 
Ministério da Saúde em 2018, os locais de atuação foram classificados como serviços 





Gráfico 2: Porcentagens relativas ao número de vínculos de profissionais fonoaudiólogos cadastrados 
no Ministério da Saúde em locais de atuação públicos e privados – dados de julho/2018.  
Os dados indicam uma maior concentração de vínculos profissionais de 
fonoaudiólogos, e não necessariamente de profissionais, no setor privado (59%) no 
Brasil, apresentando a mesma tendência em 18 estados e no Distrito Federal. Os 
demais estados apresentaram maior concentração no serviço público (AC, AM, MA, 
PB, PE, RN, RR e TO) e estão localizados nas regiões norte e nordeste do país, além 
de, em dois deles, não haverem cursos de graduação em Fonoaudiologia.  
O estado de São Paulo, que concentra a maior parte dos fonoaudiólogos 
do país (aproximadamente 28%), conforme dados de dezembro de 2019 do Conselho 
Federal de Fonoaudiologia, apresenta tendência similar ao valor nacional, com 61% 
dos fonoaudiólogos com vínculos profissionais no setor privado. 
Esses dados trazem à tona a discussão acerca da importância de a força 
de trabalho em saúde ser voltada para as necessidades da população. O SUS ordena 
a saúde no país, é o único sistema público e, assim, é o maior empregador de 
profissionais de saúde. Há também o sistema de saúde suplementar privado, onde 




A tendência de concentração dos fonoaudiólogos com vínculos 
profissionais no setor privado pode ter, ao menos, dois motivos: a formação e a 
empregabilidade mais facilitada, que se relacionam em um ciclo que se retroalimenta, 
já que a formação tende a voltar-se para a maior demanda de empregos, que é mais 
convidativa no setor privado. Situação que também pode estar relacionada ao pouco 
conhecimento dos gestores do SUS sobre a atuação profissional do fonoaudiólogo, 
fazendo com que a oferta de trabalho no SUS seja subdimensionada. 
O gráfico 3 apresenta a distribuição dos vínculos profissionais de 
fonoaudiólogos ao SUS por nível de complexidade do estabelecimento de saúde. 
 
Gráfico 3: Distribuição dos vínculos de profissionais fonoaudiólogos cadastrados no Ministério da 
Saúde em estabelecimentos classificados como Atenção Primária, Secundária ou Terciária – dados 
de 2007 e 2017. Fonte: Relatório do Conselho Regional de Fonoaudiologia da 2a região (2018). 
Na contramão do entendimento de que a Atenção Primária (ou Básica) é 
organizada para ofertar cuidado resolutivo para 80% dos problemas de saúde da 
população, os profissionais de Fonoaudiologia apresentam uma concentração de 
96,5% em serviços de Atenção Secundária ou Terciária. Esse dado remete à 
discussão sobre o papel da formação, com indícios de que está pautada 
principalmente na atuação ambulatorial e hospitalar. 
Os bancos de dados oficiais utilizados para extração dos números são 




podem não retratar a realidade em sua totalidade. Em estudo sobre a qualidade do 
registro de dados relativos a acidentes de trabalho em sistema nacional, os resultados 
reforçam a necessidade de investimentos consistentes em capacitação dos 
profissionais que alimentam os sistemas de informação e o acompanhamento 
sistemático da produção de informação desde a coleta até a divulgação dos dados 
(Galdino, Santana e Ferrite, 2017). Apesar da limitação inerentes aos dados, ainda é 
possível ter um panorama da inserção da Fonoaudiologia na Saúde Pública. 
Essa inserção concentrada da categoria profissional faz com que as ações, 
em sua maioria, ainda sejam voltadas para atendimentos clínicos específicos e 
reabilitadores, apesar da gama de possibilidades de atuação do fonoaudiólogo no 
campo da saúde, especialmente na promoção de saúde. Para a fonoaudióloga Doris 
Lewis (1996), o SUS, especialmente a Atenção Primária à Saúde, constitui um local 
privilegiado de busca por um fazer profissional diferente, isento da adaptação ou 
generalização de modelos e ancorado na interdisciplinaridade. Zanin, Albuquerque e 
Melo (2015) reforçam a importância de estudos na área da Fonoaudiologia na Atenção 
Primária, uma vez que é uma área com uma menor produção científica em 
comparação com outras áreas na profissão.  
Para as fonoaudiólogas e docentes Regina Freire (1992), Mirna Moreira e 
Helena Mota (2009), é necessário que a Fonoaudiologia busque um conhecimento 
estruturado da realidade do cuidado na Saúde Pública, para que possa adequar sua 
oferta de serviços e evitar a ingenuidade na busca por posturas individualistas 
meramente técnicas, fortalecendo ações voltadas para prevenção e promoção de 
saúde. Assim, a profissão pode reverter a sua ainda restrita inserção nos serviços da 
Atenção Primária e a pressão da imensa demanda para atendimentos clínicos 
nucleares, fortalecendo o olhar para o sujeito inserido em seu contexto e as 
implicações inerentes para a sua comunicação.  
Como qualquer sujeito (individual ou coletivo), a história deixa marcas na 
constituição identitária da Fonoaudiologia. Marcas estas que trazem implicações que 
perduram até os dias atuais, não obstante mudanças significativas no cenário da 
atenção à saúde no país e no mundo.  
Seno e Capellini (2019), em trabalho que apresenta a história do Congresso 
Brasileiro de Fonoaudiologia, discutem o histórico das especialidades dentro da 




Linguagem, Motricidade Orofacial, Voz e Saúde Coletiva. Ao longo dos anos foram 
criadas mais sete especialidades: Fonoaudiologia Educacional e Disfagia em 2010, 
Gerontologia, Fonoaudiologia Neurofuncional e Fonoaudiologia do Trabalho em 2014, 
e Fluência em 2017. Segundo as autoras o que pode ser considerada uma conquista 
da profissão, com uma expansão do conhecimento, a criação constante de 
especialidades também pode estar ligada a um afastamento de uma visão mais 
holística da ciência fonoaudiológica e do próprio usuário. 
Dessa forma, a Fonoaudiologia segue na busca por se desvencilhar do 
lugar de profissional reabilitador para alcançar também o lugar de profissional que 
promove saúde junto da população (Penteado, Chun e Silva, 2005; Penteado e 
Servilha, 2004; Marin et al, 2003). Sem esquecer dos avanços já alcançados pela 
profissão no campo da Saúde Pública, a categoria discute a necessidade de seguir 
desconstruindo a imagem tecnicista e especializada que muitas vezes ainda é 
atribuída aos fonoaudiólogos em todos os contextos de atuação (Aarão et al., 2011). 
As fonoaudiólogas Cristina Lacerda, Ivone Panhoca e Regina Chun (1998) 
pontuam o constante processo de construção da identidade do fonoaudiólogo. As 
autoras corroboram a existência de uma característica que faz com que os 
profissionais tenham possibilidades infinitas a serem exploradas, evidenciando a 
riqueza e complexidade da profissão. 
Em um momento político delicado para os serviços públicos no Brasil, a 
inserção do fonoaudiólogo no SUS fortalece a luta por cidadania e democracia, uma 
vez que é uma profissão com todos os recursos para dar voz e lugar de fala crítico ao 
povo.  
Lucia Néto (1994) enfatiza a importância dos fonoaudiólogos se 
debruçarem sobre a história da profissão para compreender sua atuação. A autora 
pontua ainda que a área foi ancorando sua construção desprezando os caminhos da 
sua própria prática, do seu fazer particular. Para a construção cada vez mais efetiva 
da área de conhecimento da profissão, é necessária uma análise da sua identidade e 
da sua trajetória, como afirma a autora: “Só com consciência clara do que já foi vivido 
que saberemos transformar [...] Quando aceitamos o que somos, transformamos e 




O processo de autoanálise ajuda os fonoaudiólogos a se apropriarem do 
seu lugar como profissionais de saúde, agentes políticos e integrantes do SUS, 
enriquecendo sua identidade e sentimento de pertencimento.  
1.4 “As folhas que caem no rio, meu filho, terminam nas águas do mar”: As correntes 
da formação do fonoaudiólogo  
O lugar que a Fonoaudiologia ocupa é retroalimentado pela formação 
ofertada na área, por isso, faz-se importante compreender por onde o fonoaudiólogo 
em formação passa e como ele pode ser influenciado por isso. 
Discutir formação faz-se importante uma vez que a transformação de 
paradigmas e a criação de novas demandas com a criação do SUS apresentou, e 
ainda apresenta, desafios importantes para a formação dos profissionais de saúde.  
As mudanças na estruturação dos sistemas de atenção à saúde são 
respostas às demandas dinâmicas da população e as políticas de saúde no país 
apresentam uma orientação voltada ao fortalecimento da autonomia do sujeito no seu 
processo de saúde-cuidado. Essas mudanças direcionam para uma reformulação do 
modelo e das práticas em saúde, desafiando assim a formação da área que ainda é 
majoritariamente pautada em disciplinas isoladas e sequenciais, com ênfase na 
técnica orientada à resolução de problemas e com uma tendência a ser médico-
centrada. (Mendes, 2015; Fernandes, Nascimento e Sousa, 2013; Soleman, 2012; 
Campos et al., 2008; Campos e Aguiar, 2002; Fonseca e Seixas, 2002). 
Nesta lógica de cuidado, devem ser consideradas as políticas públicas de 
saúde e o modo de gestão da rede, além da diversidade de demandas encontradas, 
delineando assim um contexto que pode se tornar conflituoso quando há 
discrepâncias entre o que é demandado do profissional e o que ele foi formado para 
fazer (Mendes, 2015; Lancman et al, 2007; Carvalho e Malagris, 2007).  
Reflexões e mudanças permeiam a saúde pública no Brasil desde a 
Constituição Federal (1988) e da Lei Orgânica da Saúde (1990) e influenciam 
fortemente a formação dos profissionais de saúde. Há também uma relação de 
retroalimentação entre o processo de formação profissional e a organização do 
sistema de saúde do país. 
Os últimos 30 anos trouxeram a reformulação do próprio conceito de saúde 




saúde, mas a revisão da formação dos profissionais de saúde, na visão de alguns 
autores, não tem acompanhado a velocidade das mudanças propostas. Parecem 
ainda haver inconsistências na formação diante da nova concepção de saúde vigente. 
Em trabalhos como os de Mendes (2015), Campos et al. (2008) e Fonseca e Seixas 
(2002), é discutida uma dificuldade na formação de profissionais de saúde 
generalistas, com olhar humanizado e com perfil adequado para atuação na lógica do 
serviço público. Vieira e Moyses (2017), em estudo sobre a trajetória dos cursos de 
graduação na área da saúde, enfatizam o ordenamento de recursos humanos em 
saúde coerente com as diretrizes e os princípios do SUS como agenda prioritária. 
Na literatura encontram-se trabalhos que afirmam a necessidade de 
transformar o processo de formação profissional em saúde para produzir profissionais 
capazes de ter compreensão e ação relativas à integralidade nas práticas em saúde, 
uma vez que a tradição de práticas de saúde isoladas mostra-se cada vez mais 
insuficiente na abordagem de questões humanas complexas (Akerman, Montagna e 
Ruiz-Moreno, 2015; Ferla e Possa, 2013; Mello, Almeida Filho e Ribeiro, 2009; 
Trenche, Barzaghi e Pupo, 2008; Ceccim e Feurwerker, 2004b). 
Em 2002, deu-se a publicação das primeiras Diretrizes Curriculares 
Nacionais (DCN) para os cursos da área da saúde (ver DCN da Fonoaudiologia na 
íntegra no anexo 7.3), baseadas em leis da saúde e da educação, além de 
documentos gerados com participação social, com o objetivo de homogeneizar a 
formação dos profissionais de acordo com a política de saúde vigente no país. 
Apesar da orientação das DCNs para o SUS, Ceccim e Feuerweker (2004a) 
afirmam que o sistema público de saúde não conseguiu impactar profundamente os 
modos de fazer formação em saúde no Brasil, mas conseguiu revelar a necessidade 
de reformar os profissionais, que não estavam sendo formados para atuar no SUS.  
Rossoni e Lampert (2004) compararam as diretrizes curriculares dos 
diversos cursos de graduação da área da saúde e identificaram os nós críticos para a 
formação de profissionais para o SUS. As autoras pontuam a evidência, já nas DCNs 
de 2002, de que a aquisição de habilidades não é suficiente para a atuação 
profissional, com a valorização de competências nos campos da tomada de decisões, 
da comunicação, da liderança, e do gerenciamento e administração. Elas afirmam 
que, para suprir a demanda do SUS, é necessário quebrar a lógica do modelo de 




ênfase tecnicista. A formação deve permitir a vivência de alunos e professores nos 
diferentes níveis de atenção do SUS, de forma articulada, em todas as etapas de 
formação. 
Moura e Arce (2016) pesquisaram as práticas docentes em Fonoaudiologia 
no que tange a Atenção Primária a Saúde (APS). Os autores afirmam que, de forma 
geral, o campo da Saúde Coletiva não ocupa lugar central na formação profissional e 
pontuam a existência de um predomínio de interesse nas especialidades clínicas e no 
cuidado relacionado a patologias. As práticas docentes discutidas no estudo 
evidenciam a não consolidação do conhecimento na área, com desconsideração de 
atributos importantes deste nível de atenção à saúde.  
Estudos realizados com egressos de cursos de Fonoaudiologia citaram a 
insuficiência da formação para a prática na Saúde Pública, com maior foco na clínica 
fonoaudiológica e uma abordagem predominantemente teórica de ações de promoção 
de saúde (Barreto e Castro, 2011; Santos e Lemos, 2011). Em estudo no município 
de Campinas/SP (Cavalheiro e Guimarães, 2011), foi pontuado que o contato do 
estudante com o sistema de saúde ocorre em período mais avançado do curso ou 
somente em uma disciplina.  
Em um trabalho de revisão sobre a inserção do fonoaudiólogo na Estratégia 
de Saúde da Família (ESF), identificou-se que o principal motivo de restrição da 
atuação do fonoaudiólogo neste campo é a formação insuficiente deste profissional 
para ações na Atenção Primária (Zanin, Albuquerque e Melo, 2015). 
Discussões importantes acerca da necessidade de revisão da formação 
dos profissionais para que haja um alinhamento com os documentos oficiais sobre 
formação na área da saúde têm sido feitas. O contingente de fonoaudiólogos no SUS 
vem crescendo ao longo dos anos e a literatura aponta que a formação nesta área 
precisa ser revista e ampliada (Casanova, Moraes e Ruiz-Moreno, 2010; Lemos e 
Bazzo, 2010).  
As DCNs da Fonoaudiologia foram amplamente revistas no período entre 
2015 e 2018 na busca por uma formação voltada ao SUS, quando receberam 
aprovação do Conselho Nacional de Saúde e aguardam agora apreciação e 
aprovação do Conselho Nacional de Educação para que sejam promulgadas. A 
revisão foi impulsionada, dentre outros fatores, pela resolução 569 de 2017 do 




formação em saúde. Após as mudanças recentes, a orientação para o SUS ficou ainda 
mais evidente e o cerne deste documento é, ainda mais claramente, o papel 
indissociável do SUS na formação profissional. 
Dentro das discussões acerca das demandas de saúde trazidas pelo SUS, 
o cuidado humanizado e integral é ponto crucial e a questão da formação profissional 
em saúde fica evidenciada como instrumento para o desenvolvimento de 
competências voltadas para este cuidado. No meu entendimento, como profissional 
de saúde atuando no SUS, desenvolver o trabalho em saúde de forma integral e 
humanizada, com um olhar para cada sujeito em sua totalidade e complexidade, 
implica que saiamos do formato de ensino vigente, que apresenta os conteúdos de 
forma separada, em caixinhas de doenças e alterações, ainda fragmentado e nuclear.  
O ensinar centrado exclusivamente na técnica produz processos em que a 
complexidade do mundo e do sujeito que se apresenta ao cuidado não tem a 
visibilidade e pertinência merecidas, com consequências negativas para o cuidado em 
saúde (Abrahão e Merhy, 2014). Além disso, o trabalho em saúde convive com uma 
contradição no cuidado, quando a atuação capaz de atender necessidades de saúde 
é confrontada com necessidades do mercado, em uma perspectiva econômica e não 
de saúde (Souza e Mendonça, 2017). Esse contexto está intrinsecamente ligado ao 
assujeitamento em todos os cenários: do usuário e dos profissionais de outras áreas. 
Na produção de saúde, a relação humana permeia e torna subjetivo o 
processo, desafiando e tencionando o profissional em cada encontro com um usuário, 
com a equipe e com ele mesmo. Cada atendimento é um encontro único e peculiar 
que exige do profissional muito mais do que conhecimento técnico duro (Merhy, 2013). 
Rita Charon (2015) - médica que faz uma intersecção da medicina com a literatura, e, 
consequentemente, com a linguagem - afirma que a doença só pode ser tratada com 
o alcance do verdadeiro contato humano. Isso depende dos espaços ocupados pelo 
profissional de saúde e pelo sujeito que busca atendimento. O cuidado pode ser 
inviabilizado pela não possibilidade de estabelecimento de contato humano real.  
Segundo a mesma autora, os profissionais de saúde entram na vida das 
pessoas em momentos turbulentos e devem ser capazes de ver além da queixa, além 
do agravo físico que se apresenta, habilidades que, infelizmente, tendem a ser pouco 




Um dos caminhos para superar a formação puramente técnica é a vivência 
prática da profissão desde o início da formação, antes do ensino da apresentação de 
doenças e distúrbios, focando o contato efetivo com o mundo e com as pessoas como 
base do trabalho. Prática esta que pode ser prioritariamente realizada no SUS, dado 
o caráter formador do sistema – definido na Constituição Federal e reforçado na 
resolução 569 de 2017 do Conselho Nacional de Saúde - e a potência da integração 
entre ensino-serviço-comunidade para que as instituições formadoras sejam mais 
aptas a formar profissionais com perfil voltado às necessidades do sistema de saúde. 
Para Chaves e Ratto (2018), apesar da insegurança inerente à mudança, 
há ganhos na inversão da organização tradicional na formação com a teoria sendo 
apresentada sempre antes da prática. Para eles, a formação tem que ser como a vida: 
dinâmica e vulnerável ao inesperado, já que as novidades geram dúvidas e, 
consequentemente, aprendizado. A prática profissional pode gerar experiências que, 
segundo a enfermeira Ana Lucia Abrahão e o médico Emerson Merhy (2014), ambos 
da Saúde Coletiva, são elementos dinamizadores da formação, convocando o aluno 
a experimentar o cuidar e vivenciar sensações e afetos.  
Um outro caminho em direção a mudanças efetivas na formação em saúde, 
no meu entendimento, é o fortalecimento de intervenções na mudança de paradigma 
de saúde dos profissionais diretamente envolvidos na formação, como os docentes e 
preceptores. Não acredito ser possível uma mudança profunda na formação em saúde 
se os atores forem treinados em outra lógica que não vai de encontro às demandas 
atuais de saúde. 
Metodologias ativas na formação de profissionais de saúde também vêm 
sendo discutidas como estratégias mais adequadas para que sejam formados 
profissionais críticos, humanos e inseridos na realidade da população, como é 
proposto nas Diretrizes Curriculares Nacionais de todos os cursos da saúde (Adler e 
Gallian, 2018; Mello, Alves e Lemos, 2014; Batista e Gonçalves, 2011; Garbin et al., 
2006). 
Finalmente, o trabalho interdisciplinar é evidenciado nas discussões acerca 
da formação profissional em saúde como poderoso instrumento para uma formação 
mais adequada às demandas vigentes (Peduzzi et al., 2013; Ceccim e Feuerwerker, 




aprendizagem interdisciplinar mostrou que estudantes ingressantes apresentaram 
alta disponibilidade, que é menor nos estudantes concluintes (Nuto et al, 2017).  
Assim, práticas interdisciplinares desde o início e ininterruptamente até o 
final da formação apresentam indícios de serem benéficas para o desenvolvimento de 
competências que permitirão que os profissionais sejam capacitados para o trabalho 
colaborativo em equipe, que é citado nos documentos que orientam a formação em 
saúde. Uma forma inovadora de alcançar uma formação mais interdisciplinar é a 
criação de cursos interdisciplinares em saúde, com a divisão em áreas em um 
momento posterior à formação básica e comum a todos, como a experiência de um 
bacharelado interdisciplinar em saúde na Universidade Federal da Bahia descrita por 
Teixeira e colaboradores (2013). 
A discussão sobre as mudanças na formação em saúde não é inédita ou 
recente, mas continua sendo necessária uma vez que existe grande resistência à 
implementação de mudanças. No meu julgamento, há um receio de que a abertura 
para as mudanças gere a exposição da fragilidade dos conhecimentos técnicos 
isolados que levam a um cuidado compartimentalizado. Dessa forma, a resistência às 
mudanças aumenta à aderência ao paradigma corrente focado na doença e reforça a 
formação tradicional. 
Neste contexto, os desafios são robustos na necessidade de formar 
profissionais que aliem conhecimento técnico-científico às narrativas dos sujeitos a 
quem é dirigido o cuidado, por meio da capacidade de inscreverem-se na realidade 
do outro, a fim de auxiliar na transformação do problema identificado por ambos (Cotta 
et al, 2007). Isso exige uma profunda e necessária reforma na organização da 
educação em saúde no país, que apesar de essencial, é bastante difícil e repleta de 
barreiras (Ceccim e Feuerwerker, 2004b). 
No que diz respeito à formação e atuação profissional, há discussões sobre 
a fragmentação do sujeito, o foco na doença e a hipervalorização infrutífera dos 
conhecimentos técnicos nucleares também em outras profissões da saúde, como a 
Enfermagem, Medicina, e a Odontologia, evidenciando o impacto destes aspectos no 
cuidado em saúde, sendo concretizado como uma redução dos sujeitos a um órgão 
ou sistema orgânico (Fonseca et al., 2016; Trevisan et al., 2014; Bedrikow, 2013). 
Os pontos apresentados até aqui constituem as questões que enxergo 




adicionais. A formação interdisciplinar com visão holística do cuidado defendida pelos 
autores trazidos pode coexistir com a necessidade de especialização para atender às 
demandas de mercado. Acredito ser possível formar profissionais com as habilidades 
e competências necessárias para atuar de forma humanizada e holística desde a 
promoção de saúde até a reabilitação em qualquer campo de prática. 
1.5 Navegando nos meandros dos rios 
É neste cenário turbulento que a pesquisa descrita neste trabalho se 
posiciona, trazendo em si as dores e delícias vividas pela pesquisadora na sua 
trajetória. O desejo por compreender meu próprio lugar me levou à busca pela 
compreensão das trajetórias das que me precederam ou ainda nadam comigo. É pela 
lente das trajetórias individuais de fonoaudiólogas que busco encontrar a 
compreensão da construção do lugar da Fonoaudiologia na Saúde Pública, buscando 
elucidar e discutir em perspectiva histórico-crítica os fatores que influenciaram nas 
dificuldades e facilidades encontradas atualmente. 
Dessa forma, o objetivo deste trabalho é levantar questões pertinentes para 
a compreensão do papel ocupado hoje pela Fonoaudiologia no contexto do Sistema 





2 METODOLOGIA: O nado 
“Narrar é resistir” 
(Guimarães Rosa) 
 
Novos desafios são apresentados diariamente aos profissionais de 
Fonoaudiologia em função das demandas de saúde da população brasileira e da 
intensificação das discussões sobre a necessidade de reorientações na formação e 
na profissão, por isso, ratifica-se a importância de aprofundarmos uma meta análise 
do lugar do fonoaudiólogo na área da saúde, especialmente no que tange ao SUS. 
Essa necessidade me conduziu à busca pela história da inserção da profissão na 
Saúde Pública, na ânsia por encontrar orientações para as transformações que 
vislumbramos a partir do conhecimento de quem somos. 
Foi desta forma que descobri a História Oral. Um método de pesquisa não 
explorado na área da Fonoaudiologia e que se mostrou tão potente e inovador. Nas 
próximas seções, apresento a nova forma de fazer pesquisa pela qual me apaixonei. 
O método será apresentado na seção 2.1, seguido da descrição do percurso 
metodológico da pesquisa na seção 2.2. Seguimos então para o relato das entrevistas 
na seção 2.3 e, por fim, para a apresentação dos desdobramentos após a aplicação 
do método. 
2.1 O tesouro escondido: descoberta da História Oral 
Para a escolha da metodologia, foi considerada a pergunta: como 
compreender o lugar da Fonoaudiologia no SUS? Além da possibilidade mais óbvia 
de mapear nossa distribuição para obter um panorama quantitativo atual (como 
apresentado na introdução do trabalho), resgatar os sujeitos que participaram 
diretamente da construção deste lugar surgiu como opção metodológica para buscar 
a justificativa para a distribuição encontrada. Mergulhar nas trajetórias dos sujeitos 
participantes da história também permitiria refletir sobre as dores e as delícias da 
atuação do fonoaudiólogo dentro do sistema público de saúde brasileiro. 
A compreensão do lugar da Fonoaudiologia na Saúde Pública passa pela 
construção coletiva e histórica da categoria, que é de natureza, recente e, além disso, 
relativamente recessiva dentro do campo profissional mais amplo da Fonoaudiologia, 




As trajetórias de profissionais que desbravaram o campo da Saúde Pública 
são cruciais para compreender como se deu esse processo de construção - que, cabe 
frisar, não está institucionalmente assegurado tampouco plenamente executado - e 
quais são as origens capazes de contribuir para a compreensão das marcas que este 
lugar de atuação conserva. Assim, a complexa história da inserção da Fonoaudiologia 
no SUS pode ser apresentada, por meio de narrativas individuais dessas profissionais, 
na dinâmica da vida pessoal em conexão com processos coletivos (Delgado, 2006). 
O historiador Le Goff (2013) traz citação de Lucien Febvre para definir a 
função social da história, que pode ser resumida como a organização dos fatos 
passados em função do presente, das suas necessidades atuais. E é aqui que está a 
chave para o uso da História Oral no presente estudo, como instrumento para 
compreensão da inserção da Fonoaudiologia na Saúde Pública por meio das histórias 
dos sujeitos envolvidos no processo. 
A História Oral é apresentada pela também historiadora Verena Alberti 
(2013a) como um método de pesquisa que privilegia a realização de entrevistas com 
pessoas que participaram de acontecimentos/conjunturas/visões de mundo, como 
forma de aproximação com o objeto de estudo. Já Portelli (2016) apresenta a História 
Oral como o uso de fontes orais na construção de conhecimento, que são narrativas 
individuais, informais, dialógicas, criadas no encontro entre o pesquisador e o 
narrador.  
Se por um lado ela fornece elementos para reconstruir processos 
decisórios, elementos factuais dificilmente encontrados em outros tipos de 
documentação e interpretações ainda ausentes de uma bibliografia reflexiva sobre a 
Fonoaudiologia e a Saúde Pública, por outro lado a história oral permite apreender o 
vivido, as emoções e os sentimentos que escapam aos dados estatísticos e 
puramente objetivos.  
A abordagem que a história oral permite, de certa forma, remete ao próprio 
objeto em questão: pode-se dizer que tanto a dimensão da Fonoaudiologia na Saúde 
Pública quanto a história oral enquanto ferramenta que aproxima o factual e o 
subjetivo consistem em gestos de religação de saberes, com vistas à reconstituição 
da complexidade, no sentido de Morin (2006). 
No Manual de História Oral de Alberti (2013a), a possibilidade do uso da 




uma disciplina particular de uma área de conhecimento, já que sua especificidade está 
no movimento multidisciplinar. Além disso, como o estudo discute a emergência dos 
sujeitos no seu cuidado em saúde e nas relações de trabalho, justifica-se a escolha 
da História Oral por ser um instrumento que privilegia o sujeito como fonte de 
informação para compreensão de contextos. Sendo a Fonoaudiologia a ciência da 
comunicação faz sentido o uso de um método de pesquisa que tenha a linguagem 
como centro. 
A Fonoaudiologia terá grande benefício com estudos que olhem para e 
reflitam sobre o fazer fonoaudiológico, para a forma como a profissão se constitui, 
para a identidade profissional do fonoaudiólogo e, por isso, há um potencial latente 
neste tipo de proposta. Por ser uma profissão cronologicamente mais recente em 
relação a outras profissões já estabelecidas na área da saúde, como a Enfermagem 
e a Medicina, há a possibilidade de encontrar os profissionais precursores ainda 
atuantes, em diversas áreas, permitindo que seja possível ouvir a história da profissão 
pelos relatos subjetivos dos atores.  
O maior desejo que sustenta o trabalho é de que o mesmo seja instrumento 
que suscite novas buscas e novas histórias, como afirmado por Kind e Cordeiro 
(2016). Apesar do conhecimento de que não é possível ter-se controle sobre os efeitos 
do trabalho, acreditamos que falar sobre a Fonoaudiologia no SUS tem a 
potencialidade de gerar movimentos. 
2.2 Guiando o nado: percurso metodológico 
Por se tratar de um tema amplo, o trabalho teve o objetivo de levantar 
questões a serem discutidas e exploradas.  
O caminho delineado pela presente pesquisa, então, pode ser 
didaticamente separado em três momentos: (1) a identificação do problema a partir 
dos questionamentos da pesquisadora frente ao contexto no qual a mesma está 
inserida; (2) a idealização e realização das entrevistas; (3) a análise das entrevistas.  
A pesquisa foi submetida à apreciação do Comitê de Ética da Faculdade 
de Ciências Médicas da Universidade Estadual de Campinas (ver aprovação no anexo 
7.5), com adequação do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (apresentado 
no item 6.2 do presente trabalho) à proposta da metodologia da História Oral, e foi 




o formato de pesquisas estabelecido no campo da saúde, uma vez que o sigilo no que 
tange à identidade dos sujeitos participantes não se aplica. O uso da História Oral 
implica a necessidade de identificação dos sujeitos para que a compreensão dos seus 
discursos seja possível. 
O momento (1) de identificação do problema vem sendo discutido até aqui 
no trabalho e é fruto direto dos questionamentos da pesquisadora frente às 
dificuldades e barreiras encontradas na sua atuação profissional como fonoaudióloga 
em dois centros de saúde da rede de saúde de Campinas/SP.  
O momento seguinte (2) foi iniciado com as discussões sobre as 
possibilidades do uso da História Oral e a consequente escolha pelo método. Partiu-
se então para a listagem de possíveis pessoas a serem entrevistadas. A escolha de 
participantes foi intencional, uma vez que devido à natureza subjetiva da proposta, a 
seleção da amostra não poderia se dar de forma aleatória (Lang, 2011).  
A composição da amostra baseou-se, em princípio, no próprio 
conhecimento da equipe de pesquisa a respeito da comunidade estudada. Foram 
listados 20 nomes para compor o universo de partida seguindo como critério de 
escolha profissionais de Fonoaudiologia citados e referenciados nas discussões e 
publicações na área da Saúde Pública ou Saúde Coletiva. A partir da planilha inicial, 
os nomes foram categorizados de acordo com tipo de experiência (docência, gestão 
e/ou assistência), período e local de formação. Assim, os convites foram feitos para 
pessoas que representassem categorias diversas. 
Secundariamente, utilizou-se o método de bola de neve, uma vez que 
foram incorporadas à rede de entrevistadas narradoras mencionadas nas entrevistas 
das participantes inicialmente selecionadas. Os convites foram enviados por e-mail, 
juntamente com a explicação do objetivo e formato da pesquisa, e o contato, após 
aceite, seguiu via aplicativo de mensagens de celular com a 
entrevistadora/pesquisadora para o agendamento da entrevista.  
Entre os convidados, 25% tiveram questões de agenda ou comunicação 
que impossibilitaram a realização da entrevista, e somente um sujeito preferiu não 
participar por questões pessoais. 
Ao final, o grupo de sete entrevistadas foi composto em sua totalidade por 




profissão, da região sul e sudeste do país, com formações em Fonoaudiologia dentre 
1977 e 2010. 
2.3 O encontro das águas: as entrevistas 
As histórias orais foram registradas no período de dezembro de 2017 a 
junho de 2018, em gravações feitas em áudio e vídeo, tanto em estúdio da Faculdade 
de Ciências Médicas na Universidade Estadual de Campinas quanto em outros 
espaços, conforme a disponibilidade das entrevistadas. 
No momento da entrevista, a entrevistadora pesquisadora sentava-se ao 
lado da câmera e em frente à entrevistada. Em todas as ocasiões havia a presença 
de uma pessoa responsável pelo controle do equipamento de gravação. Todas as 
entrevistadas foram equipadas com microfone de lapela e, quando a entrevista 
ocorreu no estúdio da universidade, havia equipamento de iluminação posicionado 
junto à câmera.  
O momento político no período no qual as entrevistas foram realizadas era 
de efervescência frente a uma polarização e descrédito da classe política no país – 
após o processo de impeachment no segundo mandato de um governo 
democraticamente eleito e às vésperas da eleição presidencial. A influência do 
contexto ganha ainda mais relevância frente ao fato de a maioria do grupo de 
entrevistadas, como será apresentado no decorrer dos resultados, ter vivido sua 
formação profissional quando o país se encontrava em meio à luta pela sua 
redemocratização. 
Com questões norteadoras, classificadas como uma reconstituição 
biográfica tematicamente orientada, as entrevistas tiveram duração média de uma 
hora e meia, sem orientação prévia explícita sobre o horário de término. Cada uma 
das participantes assinou o termo de cessão de imagem e o termo de consentimento 
livre e esclarecido (apresentados nos itens 6.1 e 6.2), sem pedidos de alteração, 
mesmo com a orientação explícita de que poderiam pedir mudanças nos termos. 
As entrevistas foram abertas, com perguntas disparadoras relacionadas às 
trajetórias pessoais e profissionais das participantes, além de questões sobre o olhar 
delas para o SUS. As narrativas não foram interrompidas, novas perguntas ou 
esclarecimentos eram feitos somente após o término da fala. A pergunta disparadora 




abarcavam a grande maioria das questões colocadas no roteiro pré-produzido e 
oportunizaram o registro de narrações de episódios e experiências que não foram 
inicialmente previstos.  
O roteiro de entrevista foi estruturado de acordo com o objetivo da pesquisa 
e com o conhecimento levantado sobre cada uma das pessoas entrevistadas. As 
perguntas listadas foram:  
(1) História de vida 
(a) O que você queria ser quando crescesse? 
(b) O que você gostava na escola, quais suas experiências lá, por quais 
matérias se interessava mais? 
(c) Como foi seu percurso profissional desde a formação?,  
(d) Quem e quais foram as suas maiores influências? 
(2) Trajetória no SUS  
(e) Como foi a sua trajetória no SUS?  
(f) Por que você escolheu trabalhar no SUS? Como você acha que sua 
experiência pessoal influenciou sua escolha? 
(g) Você teve episódios marcantes na sua experiência profissional no SUS? 
Lembra do seu primeiro atendimento? Ou de algum caso que te marcou mais 
fortemente?  
(h) Como você foi acolhida quando chegou ao SUS? 
(3) Relação com o SUS 
(i) Como você vê seus colegas de trabalho (fonoaudiólogos)? 
(j) Qual você acha que deveria ser o papel do fonoaudiólogo, ou de uma 
articulação da classe, diante de um contexto de ameaça aos direitos sociais 
como um todo? 
(k) Como você gostaria que o SUS estivesse daqui a 10 anos? 
(4) Finalização: Você acha que tem alguma coisa importante a ser dita sobre sua 
experiência no SUS que eu não perguntei? Quem você acha que também deve ser 
entrevistado/a? 
Enquanto ouvia as narrativas, pude ver as entrevistadas tecendo seus 
discursos com os retalhos da história que contavam. As pausas, sorrisos, olhares 
congelados enquanto as mentes buscavam reminiscências ilustravam para a 




A História Oral imprimiu uma de suas maiores riquezas neste momento da 
pesquisa: o imprevisto. Assisti, diante dos meus olhos, as questões iniciais da tese 
sendo atravessadas nas falas das entrevistadas, tocando suas identidades 
profissionais, assim como a minha. O dinamismo do processo foi palpável e 
encantador. 
As fontes orais da pesquisa constituem, assim, não apenas registros 
documentais que contribuem para responder às perguntas propostas nesta 
investigação, mas mananciais de experiência que podem ser explorados sob 
diferentes olhares. 
As entrevistas foram então revisitadas, transcritas e analisadas dentro da 
perspectiva da hermenêutica de profundidade (Thompson, 1995). Dentro desta 
perspectiva, o objeto de análise é uma construção simbólica significativa, que exige 
uma interpretação e esse processo deve ter papel central. Vários métodos de análise 
podem ser inter-relacionados para que a contextualização social das formas 
simbólicas- que são as entrevistas - e suas características estruturais internas sejam 
consideradas na interpretação. 
Após a leitura e releitura exaustivas dos vídeos e das transcrições, foram 
listados pontos de congruência nas narrativas que geraram as categorias descritas na 
seção 3, dedicada aos resultados e discussão. Então a análise debruçou-se sobre as 
narrativas em relação com as trajetórias pessoais das entrevistadas, construindo um 
paralelo com o momento social e histórico. 
As entrevistas de história oral oferecem muitas possibilidades e, 
consequentemente, muitas dificuldades na sua produção, análise e interpretação. Os 
relatos são únicos, acontecem em determinado momento, em determinada situação, 
com determinada memória, assim, os relatos têm um caráter “acontecimental”, o que 
não é trivial (Alberti, 2015; Alberti, 2013b). 
O material obtido com as entrevistas será depositado no Centro de 
Memória e Arquivo da Faculdade de Ciências Médicas da UNICAMP, para que 
componham o acervo e possam servir também para outras pesquisas. 
2.4 Desvendando os segredos do fundo do mar: desdobramentos 
De modo geral, pode-se dizer que o grupo de entrevistadas representa uma 




como elas próprias reconhecem. Por essa razão, além dos resultados acadêmicos 
previstos (em formatos tradicionais como a tese e os artigos), foi estabelecido um 
diálogo com as perspectivas da história pública (Almeida e Rovai, 2011; Mauad, 
Almeida e Santhiago, 2016), na elaboração de um produto audiovisual voltado a um 
público mais amplo: uma websérie, a ser disponibilizada em canal aberto, cujos 
episódios destaquem excertos das entrevistas com ênfase na construção do lugar da 
profissão na saúde pública. 
As entrevistadas manifestaram o desejo de que suas narrativas se tornem 
publicamente disponíveis, seja como uma forma de reconhecimento da importância 
de trazer à tona as trilhas da construção da profissão, seja como um modo de inspirar 
sujeitos em formação e contagiá-los com o amor pela Fonoaudiologia e pela Saúde 
Pública. Como entrevistadora, a experiência de entrevistá-las foi inspiradora e, por 
isso, acredito que esta inspiração precise alcançar mais pessoas. 
A importância da websérie também se justifica pela Fonoaudiologia, ainda 
hoje, ser conhecida de forma limitada por outros profissionais de saúde e pela 
população em geral, que não conhece a amplitude das possibilidades de atuação do 
fonoaudiólogo. Nesse sentido, um material de divulgação científica e com potencial 
de circulação mais ampla pode auxiliar a levar a uma variedade de públicos 
informações importantes sobre a profissão. 
Finalmente, a disseminação dos conhecimentos acerca da construção 
histórica do lugar da profissão na Saúde Pública tem o potencial de municiar os 
profissionais e a população com dados importantes que embasam a importância de 
um número adequado de fonoaudiólogos no SUS. 
Além disso, como afirma Portelli (2016), o trabalho de história oral precisa 
encontrar maneiras de ser útil aos indivíduos e às comunidades de sentimento e ação 
envolvidas a partir da articulação e da disseminação dos conhecimentos daquela 




3 RESULTADOS E DISCUSSÃO: A foz 
“O interesse no passado está em esclarecer o presente” 
(Jacques Le Goff) 
 
As trilhas delineadas pelo trabalho trouxeram-me até a História Oral da 
Fonoaudiologia na Saúde Pública - apresentada no item 3.1 - e a importância de 
critérios de dimensionamento profissional para a categoria no sistema público de 
saúde - apresentada no item 3.2.  
A análise tecida a partir das entrevistas realizadas sob a ótica da História 
Oral foi organizada em cinco categorias: (1) a trajetória individual de cada participante; 
(2) o pioneirismo presente nas histórias; (3) as experiências de gestão; (4) a visão do 
grupo sobre a profissão; e (5) as perspectivas para o futuro do SUS no olhar das 
entrevistadas. Já a discussão sobre dimensionamento, que é produto das reflexões 
produzidas pelo presente trabalho, apresenta uma proposta de metodologia e suas 
justificativas. 
Seguirei descrevendo o mergulho mais profundo que fiz nas águas nas 
quais eu nadava há tanto tempo. 
3.1 O espelho d’água: minha trajetória refletida nas trajetórias das entrevistadas  
Em seu trabalho sobre História e Memória, o historiador Jacques Le Goff 
(2013), afirma que a ciência histórica é definida em relação a uma realidade não 
observada ou construída, como nas ciências exatas e biológicas, mas uma realidade 
sobre a qual se testemunha.  
As entrevistadas, como todos nós, não são meras agentes que reproduzem 
as estruturas das quais fazem parte, mas são sujeitos históricos e sociais que 
apresentaram seu testemunho sobre o processo histórico de inserção da 
Fonoaudiologia no SUS, a partir de suas vivências individuais. 
Como toda história deve ser uma história social, o processo de análise 
buscou trazer o simbólico no interior da realidade histórica apresentada pelos relatos, 
confrontando as representações históricas com as realidades que elas representam, 
como afirmado por Le Goff (2013). 
O autor levanta ainda a importância do cuidado com a imparcialidade e a 




subjetividade do pesquisador, mas que é importante limitar as consequências dessa 
subjetividade para a objetividade da análise dos depoimentos (Le Goff, 2013). 
Cientes da importância e do cuidado devido com a subjetividade, damos as 
boas-vindas ao instrumento da História Oral em estudos na área da Fonoaudiologia e 
apresentamos nossos resultados, que confirmam o forte potencial de contribuição 
dessa metodologia para estudos na área.  
Para ilustrar o impacto da metodologia aplicada, seguem trechos das falas 
de algumas entrevistadas que verbalizaram sua valorização pela temática e pela 
perspectiva abraçadas no estudo: 
Eu que agradeço a oportunidade de ser sujeito desta ideia.  
Elenir – 06/12/2017 
[...] claro que eu acho que hoje é diferente, hoje você já tem mais gente, né? 
Fazendo coisas importantes, diferentes, pensando na integralidade, no 
cuidado da família, do cuidador, na atuação junto com os outros parceiros. 
[...] Então eu acho que esse trabalho que você está fazendo no seu doutorado 
é bastante importante. Porque eu acho que a gente tem que ter análise disso, 
tem que ter registro disso. Acho que é bem importante. 
Regina Yu – 16/04/2018 
Eu que me sinto bastante honrada de fazer parte desse projeto porque eu 
acho que a metodologia, que eu acho importantíssima você ter escolhido e 
[prolongamento] para fonoaudiologia né? Eu acho que a gente precisa 
mesmo registrar essa história. MUITO agradecida. 
Reginalice - 16/01/2018 
Eu acho que a gente tem que aproveitar esse momento de crise para 
fortalecer esse debate, brigar por ele, brigar não é só brigar na rua, viu gente? 
É brigar na rua, mas é brigar na resistência micropolítica que essa ninguém, 
sabe? A resistência micropolítica. São os vários coletivos que estão se 
instituindo, é o teu trabalho [apontando para a entrevistadora], entendeu? 
Porque pode estar vindo a avalanche que for, agora, a tua relação de cuidado 
e encontro clínico com quem você presta serviço, que é a população, essa 
ninguém pode interferir. Essa é a tua posição ética, estética e política 
[olhando e apontando para a entrevistadora] e essa, cara, o mundo pode 
estar muito desgraçado, e isso perdura como modelo, isso perdura como 
conquista. 




3.1.1 As trajetórias 
A história de cada uma das entrevistadas é determinante nas escolhas e 
construção desses sujeitos como fonoaudiólogos no serviço público. O passado de 
cada uma delas é chave para as questões atuais e futuras da Fonoaudiologia e do 
SUS. Como afirma Le Goff (2013), o passado não é algo estanque, é uma construção 
constante com um futuro que é parte integrante e significativa da história. 
Assim, a História Oral faculta a possibilidade de apresentação dos sujeitos 
para que seja possível a compreensão dos seus relatos. Como o objetivo do presente 
trabalho carece do entendimento de quem são as pessoas que participaram da 
construção coletiva da profissão em uma área específica, a identificação dos 
participantes é necessária. O Quadro 1 apresenta o resumo biográfico de cada uma 
das entrevistadas em ordem cronológica de formação. 
 




Tipo de experiência Atuação atual 
Emilse 1977 PUCC Assistência, gestão e 
docência 
Docente aposentada da 
PUCC 
Regina Yu 1978 USP Assistência, gestão e 
docência 
Docente da UNICAMP 
Reginalice 1979 USP Assistência, gestão e 
docência 
Educadora social 
aposentada da Prefeitura 
de São Paulo 
Elenir 1984 PUCC Assistência, gestão e 
docência 
Docente da UFSM 
Stella 1987 PUC-PR Assistência, gestão e 
docência 
Docente da UNIVALI 
Vera 1988 PUC-SP Assistência, gestão e 
docência 
Docente da PUC-SP 
Joyce 2010 UNICAMP Assistência e gestão Fonoaudióloga da 
Prefeitura de Suzano/SP 
Quadro 1: Resumo biográfico das entrevistadas. 
A contribuição dos depoimentos está na singularidade dos sujeitos e das 
histórias, assim, segundo Portelli (2016), é necessário ter o cuidado de manter traços 
originais nos materiais produzidos a partir das fontes orais, uma vez que a oralidade 
é um componente do significado, não apenas veículo da informação, e carrega a 
identidade dos falantes.  
Seguimos, então, com as trajetórias das entrevistas contadas por mim e 





3.1.1.1 Emilse Aparecida Merlin Servilha 
Graduada em Fonoaudiologia pela Pontifícia Universidade Católica de 
Campinas em 1977.  
A jovem de 17 anos buscava sua profissão e em uma visita à sua futura 
universidade deparou-se com um cartaz sobre o curso de Fonoaudiologia. Suas 
dúvidas acabaram ali: 
Olha, eu tinha 17 anos e eu estava em dúvida, queria fazer psicologia, sempre 
foi algo que eu quis fazer. E aí, eu fui levada na PUC de Campinas para 
conhecer, ver uma aula de psicologia, porque a minha cunhada estava no 
último ano. [...] E eu estava nessa dúvida e eu nunca gostei de ficar em 
dúvida, eu gosto de resolver as coisas rapidamente. E aí, a gente estava lá 
na PUC e tinha um cartaz lá de Fonoaudiologia, e ela falou ‘olha, agora tem 
uma profissão chamada Fonoaudiologia. A pessoa se torna professor de 
surdo, é uma profissão nova’, falei ‘vou fazer isso’. Vou fazer isso e chega! 
Vou fazer Fonoaudiologia, ponto final e decidi. Entrei no curso, e cada vez 
que eu avançava no curso, mais eu amava, mais eu amava, mais eu amava, 
e achei que jamais poderia fazer outra coisa exceto Fonoaudiologia. Eu dei 
um tiro e acertei na mosca, acho que acertei, fiz o que eu queria mesmo. 
A paixão tomou conta e o tiro no escuro foi um dos mais certos da vida, 
uma carreira sólida e coerente que o diga. 
Formou-se em 1977 na Pontifícia Universidade Católica de Campinas 
(PUCC) e fez mestrado em Letras e doutorado em Psicologia na mesma universidade. 
Mergulhou na oportunidade na secretaria de saúde de Salto, interior de São Paulo, 
como gestora da organização da Fonoaudiologia no município, em 1989, logo após a 
promulgação da Constituição: 
Surgiu uma oportunidade de trabalhar na Secretaria de Saúde da cidade de 
Salto, onde eu moro. Como as iniciativas lá eram muito tímidas e eu sou uma 
pessoa que criticava isso, porque queria que a Fonoaudiologia aparecesse e 
tudo mais. Quando me convidaram para ser a coordenadora, montar o setor 
de Fonoaudiologia, eu pensei assim ‘bom, ou você vai pro doutorado ou você 
vai pra saúde pública’ e eu achei que era melhor ir para a saúde pública. Parei 
o doutorado, parei as disciplinas, eu ainda era aluna especial, parei com tudo 
e fui para a prefeitura. E olha [suspiro], eu realmente descobri um mundo que 




Sua trajetória na Saúde Pública acompanhou a própria área, uma vez que 
começaram juntas, e foi tão significativa que selou suas escolhas e lutas a partir daí. 
Participou como autora do primeiro livro3 sobre a experiência da Fonoaudiologia no 
serviço público e do movimento para a abertura de espaço para a Saúde Pública 
dentro da Fonoaudiologia, culminando com o embrião da área de Saúde Coletiva da 
Sociedade Brasileira de Fonoaudiologia: 
[sobre a primeira mesa sobre o assunto no Congresso Brasileiro de 
Fonoaudiologia de 20014] E aí já começou a formar um [movimento de 
fechamento dos dedos da mão] formar um grupo de saúde coletiva. As 
pessoas começaram a reconhecer seu lugar. Porque estavam espalhadas, 
meio [movimento de espalhamento com a mão], foi realmente um local de 
encontro extremamente produtivo e extremamente motivador. As pessoas se 
reconheceram ali, foi MUITO lindo aquele dia. Então esse grupo começou a 
consolidar. Próxima vez tinha que ter mais uma mesa, no próximo congresso 
mais  uma mesa e talvez vamos ver mais alguma coisinha. Aí, as pessoas, 
juntas, começaram a reivindicar mesas, cursos, encontros, apresentação de 
trabalho, até que foi se formando então o departamento de saúde coletiva. 
Foi uma grande surpresa o sucesso da mesa, uma vez que, como ela disse: 
“Porque a saúde pública sempre foi uma área assim considerada uma área pobre, 
ninguém queria fazer saúde coletiva”. Me questiono se esse estereótipo ainda se 
mantém e minhas vivências me dizem que sim. 
 
                                                          
 
3 Servilha EAM et al (org.) . Fonoaudiologia no Serviço Público: Relato de Experiências. 1. ed. 
Carapicuíba: Pró-Fono, 1994. v. 1. 
4 O grupo que trabalhava com Saúde Pública se organizou para estabelecer um espaço no 
Congresso Brasileiro de Fonoaudiologia, organizado anualmente pela Sociedade Brasileira de 
Fonoaudiologia. A primeira mesa da área em 2001 foi um sucesso inesperado e levou a criação, 





Figura 1:  Capa do primeiro livro com relatos de experiências da Fonoaudiologia no Serviço Público. 
Docente da PUCC desde o início da carreira profissional, também passou 
pela coordenação do curso, defendendo a reforma curricular necessária para a 
adequação às novas necessidades trazidas pelo SUS: 
Então, nós que estávamos no campo trouxemos experiências para mudar o 
currículo, aí nós mudamos o currículo da PUC e outros currículos também 
começaram a ser mudados em função dessa demanda do Sistema Único de 
Saúde, que foi crescendo, crescendo, crescendo.” 
Hoje, é docente aposentada e segue como defensora na Fonoaudiologia 
na Saúde Pública. Sua carreira foi marcada pelo coletivo, todas as conquistas e 
construções foram feitas coletivamente.  
Na nossa conversa de quase uma hora, na Faculdade de Ciências Médicas 
da UNICAMP no dia 08 de junho de 2018, fiquei encantada com o pioneirismo e força 
dela em construções que hoje são tão caras para mim. A forma leve e intensa com 




Porque realmente na saúde coletiva, a Fonoaudiologia, o fonoaudiólogo pode 
exercer a Fonoaudiologia na sua amplitude, ele pode fazer tudo que ele 
sonhar ele pode fazer na saúde coletiva, tudo tudo tudo tudo tudo que ele 
pensar em fazer, ele pode fazer na saúde coletiva. Acho que o SUS permite 
isso e a saúde coletiva, né? Tendo claro os princípios do SUS como norte, 
ele pode fazer o que ele sonhar, eu acho que isso é coisa mais bonita do 
mundo, né? Essa coisa de poder exercer a profissão na sua plenitude dentro 
dessa área de saúde coletiva. 
 
Imagem 1: Emilse Servilha – 08/06/2018 – Faculdade de Ciências Médicas da UNICAMP 
3.1.1.2 Regina Yu Shon Chun 
Graduada em Fonoaudiologia pela Universidade de São Paulo em 1978.  
Filha de imigrantes chineses, o interesse pela área da saúde surgiu quando 
o irmão iniciou a carreira na medicina e a paixão pela comunicação já constituía a 
menina que amava ler e escrever. A Fonoaudiologia surgiu como o encontro dos dois 
amores: 
Eu nasci em São Paulo. Sou filha de chineses, imigrantes. E aí, quando você 
faz essa pergunta, o que me vem à memória é o primeiro memorial que eu 
escrevi, que eu fiz baseado no memorial do meu irmão que é médico, e aí eu 
recuperei uma coisa que eu nem sabia: que eu já tinha interesse por saúde 
desde então. Porque eu ficava mexendo no livro que era dele e tal, e aí eu 




para Fonoaudiologia que eu nem sabia, essa foi uma delas. Me levou para a 
área da saúde na verdade. Eu sempre gostei de ler e de escrever também, 
então, na verdade, quando eu fui prestar vestibular eu tinha muita dúvida se 
eu ia fazer comunicação ou se eu ia fazer alguma coisa na área da saúde. E 
quando eu descobri que a fono tinha uma interface entre as duas coisas, eu 
acabei ficando na fono [...] O momento de escrever lá o memorial, de você 
resgatar essa história, esses momentos, as coisas que vêm desde a infância, 
que você vai ver que na verdade as suas escolhas estão mesmo lá trás, né? 
A construção da memória surge de uma forma muito sensível na fala dela, 
sendo reorganizada para a escrita do memorial. Isso reforça em mim a importância de 
falarmos das histórias das pessoas e dos coletivos, quando ela reconstrói a memória 
à luz do memorial, os fatos se conectam e fazem muito mais sentido. 
A identificação com a Fonoaudiologia foi completa: “eu acho que desde o 
primeiro ano que eu entrei no curso de fono, eu me identifiquei com o curso [...] quando 
eu optei, parece que eu optei mesmo pela Fonoaudiologia” 
A identificação virou convicção com a paixão transmitida pelos seus 
professores. Apesar de ser a primeira turma da universidade, os professores já eram 
encantados pela profissão em construção, que ainda demoraria mais alguns anos 
para ser regulamentada: 
Na USP era a primeira turma. E eu tive a felicidade de ter aula com pessoas 
muito boas e que gostavam da Fonoaudiologia, eu acho que esse é um traço 
da Fonoaudiologia que eu fiz parte e eu vejo que isso persiste até hoje: quem 
escolhe ser fono, tem uma paixão pela Fonoaudiologia, né? 
Compartilho muito desta paixão, é o que me move. A contribuição das 
pessoas que passaram pela formação dela reforça a importância dos profissionais na 
linha de frente da formação: 
E a gente não tinha campo, não tinha clínica de estágio, então a gente foi 
fazer estágio em São Paulo cada dia numa instituição diferente. E eu não 
acho que isso foi ruim, apesar da gente passear por São Paulo todos os dias, 
cada dia num lugar, porque eu tive oportunidade também de conhecer 
pessoas diferentes, formações diferentes e histórias diferentes que foram 
contribuindo para eu construir a minha identidade como fono. 
A Saúde Pública foi apresentada em estágio curricular e foi escolhida como 




com a primeira profissional da área atuando em Saúde Pública que se tem registro 
mostra o pioneirismo:  
E tive o primeiro contato com a saúde pública justamente com a primeira fono 
que trabalhou no Centro de Saúde Geraldo Paula Souza da USP, era a 
primeira fono que trabalhou em saúde pública, pelo menos formalmente, que 
se tem registro. Ela era contratada lá e a gente foi como aluna fazer estágio 
lá. Naquela época, a atuação era realmente uma coisa bem simples de você 
fazer triagem [...] E talvez por isso, no ano seguinte, eu e uma aluna da turma 
seguinte, a Reginalice, a gente optou por fazer um estágio voluntário num 
posto de saúde da Zona Leste, pra gente ir lá, entender que que a fono 
poderia fazer na saúde pública, foi uma experiência, realmente, do meu ponto 
de vista pessoal, bastante rica porque a gente foi a campo conhecer as 
pessoas, saber o que que as pessoas conheciam da Fonoaudiologia, o que 
que a gente poderia fazer, e isso me levou a uma aproximação com a saúde 
pública. 
Graduou-se pela Universidade de São Paulo (USP) em 1978 e seguiu a 
formação com especializações, uma delas na área de formação dos profissionais de 
saúde, e com mestrado, doutorado e pós-doutorado na área de Linguística. Nos anos 
1990, ingressou na prefeitura de São Paulo como fonoaudióloga e atuou na 
assistência e na gestão.  Na carreira docente, passou pela USP, Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo (PUC SP), Universidade Metodista de Piracicaba 
(UNIMEP) e Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), envolvida com a 
formação também na área da Saúde Pública. Atualmente é docente dos cursos de 
graduação em Fonoaudiologia e de pós-graduação Saúde, Interdisciplinaridade e 
Reabilitação, além de supervisora do programa de aprimoramento de Fonoaudiologia 
em Neurologia da UNICAMP. Também compõe o Banco Nacional de Avaliadores 
Institucionais e de Curso (MEC). 
O trecho do depoimento dela “eu já trazia dentro de mim essa preocupação 
social, esse olhar integral, então independente da área que eu estava” me fez refletir 
muito, me lembrou que não é só na área chamada Saúde Pública que podemos atuar 
de forma humana, oferecendo um cuidado integral. Minha conversa de mais de meia 
hora com minha professora da graduação e parceira de projetos, na sala de gravação 




transformadora. No dia 16 de abril de 2018 pude, de fato, entender a construção da 
profissional que estava tão perto e que eu achava que conhecia. 
 
Imagem 2: Regina Yu – 16/04/2018 – Faculdade de Ciências Médicas da UNICAMP 
3.1.1.3 Reginalice Cera da Silva 
Graduada em Fonoaudiologia pela Universidade de São Paulo em 1979.  
Nascida em abril de 1958, na cidade de Piracicaba, interior de São Paulo, 
filha de um caminhoneiro e uma costureira. Estudou a vida inteira em escolas públicas 
e começou a trabalhar com 14 anos, quando teve contato com a carreira de 
profissional de saúde: 
Morei na zona rural, com três anos eu fui para a zona rural, saí de lá com 
nove anos e voltei para Piracicaba, para área urbana. Estudei sempre em 
escola pública desde o primeiro ano primário. E em Piracicaba eu fiquei até 
terminar o colegial, fiz cursinho. Antes disso com 14 anos eu comecei a 
trabalhar numa clínica médica como secretária. Tinham três médicos, um 
pediatra, um clínico geral e um cardiologista e isso me levou por muuuuito 
tempo a pensar em fazer medicina [pausa] principalmente pediatria, porque 





A Fonoaudiologia foi um amor à primeira vista ancorado na certeza pela 
área da saúde e por uma universidade pública: 
Entre 76 / 77 eu vi uma reportagem da Folha de São Paulo de página inteira5 
que tinha uma pessoa no espelho com uma criança e falava sobre a 
Fonoaudiologia. E isso me encantou! Eu esqueci totalmente que eu queria 
fazer medicina. Eu fui procurar onde tinha os cursos naquela época tinham 
pouquíssimos cursos no Brasil, né? Tinha em Santa Maria, e tinha uma 
história legal em Santa Maria que meu pai tinha passado a vida toda dele, ele 
era caminhoneiro, minha mãe era costureira, e ele viajou MUITO para o Rio 
Grande do Sul e ele falava muito, então eu fiquei bastante tentada a ir pra 
Santa Maria, mas tinha MUITA dificuldade,  meus pais não tinham muita 
grana e naquela época também o governo facilitava a vida de quem estudar 
com uma bolsa, um salário mínimo, que você podia pegar e depois pagar 
quando formada. Então eu vi o lugar mais perto seria São Paulo que seria 
mais próximo de Piracicaba. E quando eu estava fazendo vestibular, eu fiz 
dois vestibulares. Como eu trabalhava e estudava, o primeiro eu fiz um 
cursinho intensivo e prestei no primeiro ano em 76 e passei só em escola 
privada. Tentei na Paulista, tentei na USP, passei em ambas e optei pela 
USP. 
                                                          
 
5 Reportagem no caderno Feminina do jornal Folha de São Paulo. Na época o governador do estado 






Figura 2:  Página do Jornal Folha de São Paulo do dia 16/02/1975 – Fonte AcervoFolha 
 
E como foi certeira a escolha da universidade, pois foi lá que a Saúde 
Pública entrou na sua vida. O contexto político da época e a força do centro acadêmico 
influenciaram o direcionamento dos estudos para o coletivo: 
E tenho uma gratidão imeeeensa por ter escolhido a USP, pelas relações que 
eu tive ao longo da academia, eu já entrei pelo Centro acadêmico, eu sempre 
falo que eu entrei pelo lado do porão da faculdade, que era onde a gente tinha 
o centro acadêmico. Naquela época, 77, a gente estava vivendo uma ebulição 
do movimento estudantil. Em plena ditadura e a reorganização do movimento. 
[...] Tinha um pedacinho pequeno algumas salas de aula para fonoaudiologia 
e o centro acadêmico era tudo no porão. [...] eu acho que eu trazia algumas 
coisas lógico do meu tempo que era a reorganização da sociedade. Eu lia 
Pasquim antes de entrar na faculdade, eu tinha já uma visão dessa coisa da 




então eu acho que teve um papel primordial na minha vida de estudante, para 
que eu fosse direcionando os meus estudos para o coletivo. 
O coletivo e a saúde pública são a tônica da sua carreira, com mestrado e 
especializações em Saúde Pública e em Educação em Saúde. Participou dos 
movimentos pelos direitos das pessoas com deficiência e pela Reforma Psiquiátrica 
no Brasil. Atuou na assistência e na gestão de serviços públicos como servidora na 
cidade de São Paulo, pioneiramente na Saúde Mental e na Saúde do Trabalhador:  
Houve uma experiência especial durante sua caminhada, em 1982, com o 
nascimento do primeiro filho, o desejo de estar próxima a ele aliou-se ao desejo de 
ofertar cuidado. Então, junto com um grupo de amigas profissionais de saúde, montou 
um berçário em Itaquera, na cidade de São Paulo, mas a Saúde Pública era o maior 
desejo: 
Eu, nós abandonamos a escola porque todo mundo foi entrando no serviço 
público, que era o GRANDE desejo da minha vida. Desde que a gente estava 
na faculdade a gente batalhava por abrir vagas no serviço público, e sempre 
que a gente pôde, a gente foi então perseguindo esta meta. Sempre no 
coletivo porque ao mesmo tempo, desde que eu me formei eu, bem antes de 
me formar na verdade, eu acho que um ano antes de me formar, eu participei 
da Associação Brasileira de Fonoaudiologia6. Que não é essa associação de 
hoje, claro, ela era uma, a gente não tinha sindicato, a gente tinha conselho, 
a gente não tinha nada. A gente tinha esse grupo que era a Associação, a 
Regina7 também estava, tinham outras pessoas que estão até hoje 
batalhando nesse nível da Fonoaudiologia. E desde essa época então, 
também neste campo, a gente batalhava abertura de vagas e discutia esta 
necessidade de ampliar os campos de atuação da Fonoaudiologia 
Também foi docente e coordenadora do curso de Fonoaudiologia da 
Universidade Metodista de Piracicaba (UNIMEP).  Aos 61 anos, hoje, aposentada, 
continua sua militância pelo coletivo e mantém participação em projetos de promoção 
de saúde. 
                                                          
 
6 Após a institucionalização da profissão, surgiu a necessidade da criação de órgãos de classe, 
resultando na fundação da Associação Brasileira de Fonoaudiologia, em 1962, a primeira entidade de 
classe no Brasil (Aarão et al., 2011). 




Nossa conversa de mais de uma hora e meia no dia 16 de janeiro de 2018 
na sala de gravação da Faculdade de Ciências Médicas da UNICAMP foi intensa. 
Intensa em inspiração e admiração. Saí diferente, com a certeza de que posso fazer 
muito mais. Sentimentos que se resumem neste trecho do depoimento dela: “Então, 
eu tenho uma clareza que eu participei de coisas muito inovadoras, que acho que 
marcaram muito minha trajetória, né? Para eu me transformar no que eu sou hoje.” 
 
Imagem 3: Reginalice Cera – 16/01/2018 – Faculdade de Ciências Médicas da UNICAMP 
3.1.1.4 Elenir Fedosse 
Graduada em Fonoaudiologia pela Pontifícia Universidade Católica de 
Campinas em 1984.  
Nascida em Poloni, uma cidade de 5000 habitantes no interior de São 
Paulo, as marcas deixadas pela sua família são profundas: 
Na minha casa somos em 3, eu fono, a minha irmã do meio terapeuta 
ocupacional e a mais nova fisioterapeuta. Então acho que isso tem muito a 
ver com a minha mãe, isso tem muito a ver com a minha avó, entendeu? Essa 
história de querer estar fazendo alguma coisa para o outro, né? Ai, eu fiquei... 
[se emociona e seca as lágrimas com as mãos]. Mas é isso, é a paixão por 
cuidar do outro. Então acho que é, que tem a ver. 




[...] de uma família que tinha um envolvimento com as pessoas mais 
desfavorecidas economicamente desde sempre. Lembro da minha avó, a 
Maria Fedosse, e nos levava para a periferia da cidade, margeando um 
córrego, onde moravam as pessoas que tinham menos condição de moradia, 
econômica, e ela era do tipo que chegava nos barracos e falava ‘Mas está 
uma bagunça isso aqui! Que que é isso? Olha, tem um bicho ali! Pera lá, 
vamos tirar isso, vamos pôr ordem nisso’. E eu era partner da minha vó nisso. 
O convívio com os primos com deficiência intelectual despertou o desejo 
de ser terapeuta, mais especificamente, de ser a profissional que ajudava os primos 
a se comunicarem melhor. Assim, a Fonoaudiologia foi a escolha mais óbvia e certeira: 
E também pelo lado da minha mãe, ela tinha pessoas, sobrinhos com X frágil. 
Então eu convivia com três primos com uma deficiência intelectual, 
especialmente dois que eram mais evidentes. E aí, eu descobri que eu tinha 
essa coisa de, de fato, ser ajudante de herói, né? De virar terapeuta, por conta 
deles, [...] cada vez que eu ia, que eu encontrava os meus primos, eu via que 
eles estavam diferentes, que eles estavam mais comunicativos, mais 
participativos, e a minha tia dizia é a Fono da APAE. Aí eu falei ‘Ah! É isso 
que eu vou fazer’. Aos 13 anos, eu tinha decidido que eu ia fazer 
Fonoaudiologia 
No primeiro dia na universidade engajou-se no movimento para criação do 
centro acadêmico e manteve-se engajada na regulamentação da profissão: 
Eu lembro que eu vim de trem, desci aquele calçadão com a minha malinha 
e fui pra PUC porque na época o curso era no centro, lá no Pátio dos Leões. 
Cheguei lá e alguém me disse ‘olha! nós estamos separando da psicologia e 
precisamos de um espaço físico pra montar o nosso centro acadêmico’. 
Lembro que eu, do orelhão, liguei para minha mãe e falei assim ‘olha! Eu não 
vou pra pensão’ - porque eu tinha arranjado uma pensão nos primeiros 
meses, eu morei numa pensão até ter uma turma pra fazer uma república – 
‘e eu vou ficar, vou, a gente vai ocupar um espaço aqui porque estão 
montando um centro acadêmico’ - sabia eu lá mais ou menos que que era 
isso, mas enfim, estavam me [movimento com a mão indicando caminho, 
guiando]... [...] E durante toda minha formação, eu estive engajada com essa 
coisa da formação, da luta pela profissão, do reconhecimento. A minha turma 
chama nove de dezembro de 81 porque foi o ano que a profissão ganhou o 
status de nível superior e tudo mais. E aí, a minha trajetória foi centro 




Graduou-se em 1984 e ingressou no serviço público na prefeitura de 
Campinas antes da promulgação do SUS. Mestrado e Doutorado em Linguística em 
instituições de ensino públicas. Ingressou na carreira docente na Universidade 
Metodista de Piracicaba (UNIMEP), seguindo para a Universidade Estadual de 
Campinas (UNICAMP) e chegando na Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), 
envolvida com a Saúde Coletiva. Hoje, é docente do curso de Fonoaudiologia, da 
Residência Multiprofissional e dos programas de pós-graduação em Distúrbios da 
Comunicação Humana e em Gerontologia da UFSM, no Rio Grande do Sul.  
A Saúde Pública foi um caminho natural devido à sua constituição como 
sujeito na família na qual nasceu. 
Eu acho que é isso, eu fui constituída, eu sou constituída, é, com valores tipo 
de igualdade, fraternidade, não sou francesa, mas [risos], é mais ou menos 
isso, né? E tipo, não discurso de, para fazer, é de fazer. [...] Eu acho que a 
minha experiência, a minha família, é isso: de fazer o bem para o outro sem 
buscar reconhecimento. Acho que duas coisas que eu aprendi com meu pai, 
com a minha mãe. Faça bem feito e não espere de ninguém o 
reconhecimento. Seja humilde o tempo inteiro. A humildade é o maior 
presente para uma pessoa. Então eu acho que é nesse sentido que a minha 
experiência me leva a ir para o SUS, porque o que eu tenho para mim, eu 
queria que todos tivessem, entendeu? 
Assim, no dia 06 de dezembro de 2017, na sala de gravação da Faculdade 
de Ciências Médicas da UNICAMP, local onde fui aluna dela, tivemos um encontro de 
uma hora de duração repleto de paixão e sentido, que foi o que sempre me encantou 
na nossa relação professora-aluna. Um trecho da narrativa dela resumiu bem sua 
sensibilidade e seu olhar para o outro, que foram as tônicas dessa entrevista: 
Que é o que eu digo: não é qualquer concepção de sujeito - e aí eu já te contei 
minha vida, você já sabe de que sujeito que eu tô falando -, não é qualquer 
concepção de linguagem, qualquer, qualquer no sentido não é uma 
concepção instrumental de linguagem que vai me dar condição de entender 
o que é o conceito ampliado de saúde, e, portanto, organizar e fazer ações 
relacionadas a isso no sistema público. Então, é por aí, tem que acreditar no 
humano, tem que acreditar que pode ser legítimo, né? Aí vem o Maturana8 
                                                          
 
8 Humberto Maturana é biólogo, nascido no Chile, e co-criador da Teoria da Autopoiese junto com 




que me diz isso. Eu olho para o outro e reconheço eu nele. Então quando eu 
faço isso, eu estou para o bem comum, para o bem público. 
 
Imagem 4: Elenir Fedosse – 06/12/2017 – Faculdade de Ciências Médicas da UNICAMP 
3.1.1.5 Stella Maris Brum Lopes 
Graduada em Fonoaudiologia pela Pontifícia Universidade Católica do 
Paraná em 1987. 
Filha de pais servidores públicos da saúde e da educação, trouxe o olhar 
para o coletivo desde a infância: 
Eu já tinha essa coisa de uma preocupação social. Os meus pais, os dois 
eram servidores públicos, essa questão do da preocupação com, não só com 
uma clínica individual, mas com o que acontece no entorno, acho que eu já 
tinha um contexto que propiciava esse olhar. 
                                                          
 
experimental Warren McCullouch, e desenvolveu vários trabalhos de ruptura na área de 
neurofisiologia da percepção. Publicou inúmeros artigos em revistas especializadas, explorando as 
implicações da teoria da autopoiese em áreas tão diversas quanto a terapia de familia, a ciência 
política e a educação. É autor dos livros Autopoiesis and Cognition e The Tree of Knowledge (ambos 
em parceria com Francisco Varela), Origen de las Especies por Medio de la Deriva Natural (em 
parceria com Jorge Mpodozis), El Sentido de lo Humano, Emociones y Lenguaje en Educacion y 
Politica, La Democracia como una Obra de Arte, Amor y Juego: Fundamentos Olvidados de lo 
Humano (com Gerda Verden-Zoller), dentre outros. Desde o início dos anos 50 Maturana vem 
atuando como professor da Universidade do Chile, onde criou o Laboratório de Epistemologia 
Experimental, atualmente dirigido por seu ex-aluno e colaborador Jorge Mpodozis. Em 1995, 





A área da saúde era uma certeza que a menina tímida tinha desde cedo. 
Já a escolha pela Fonoaudiologia, e, consequentemente, pela comunicação, foi uma 
aposta materna que se mostrou certeira: 
Foi por exclusão. Eu sabia que eu queria ser da área de saúde, sabia que eu 
não queria medicina e não queria Odonto. Eu falei assim: ‘Ah, então eu vou 
fazer nutrição’. Tentei a federal, daí não passei e aí depois falei: ‘ah, então 
nutrição não, então vou pra Fisio’, bem perdida assim [risos]. Aí minha mãe: 
‘ah, não, Fisio não [...]’, daí ela explicou um pouco o que era a Fono. Porque 
também, oitenta e quatro, né? Explicou um pouco o que era a Fono, tal, daí 
eu falei ‘tá, vou tentar’. Aí entro, caio na linguística e na física acústica, 
gente!!! Mas aí aconteceu aquelas coisas, no segundo ano de Fono eu fui, eu 
era respiradora oral, aí me indicaram para fazer terapia, fui fazer terapia e fui 
trabalhar como estagiária no programa de saúde do escolar, aí fui fazer 
estágio numa clínica. Aí fui tomando gosto. Acho que de novo também a 
questão da prática [...] acho que essa inserção no serviço foi potente no meu 
caso. 
A vivência pessoal com a própria comunicação também foi preponderante 
na formação e nas escolhas profissionais: 
Eu tinha um problema de fala. Eu era MUITO tímida, muito tímida. E a minha 
mãe se preocupava muito com isso. Tanto que, na minha história acadêmica, 
eu também não falava, eu não falava com professor, daí foi consciente, 
porque daí fui para uma profissão que você precisava falar [...] numa 
profissão que tinha que abrir caminho. 
Na graduação, o contato com uma professora com uma perspectiva 
diferente e com os coletivos foram transformadores: 
Acho que se eu pensar o que mais me marcou pra ter consequência depois 
na vida futura, foi essa professora, foi o estágio em escola, porque daí foi o 
único estágio institucional que a gente teve, e foi participação em Centro 
Acadêmico, que também acho que marcou, até pela possibilidade de 
estruturar semana acadêmica, ter contato com profissionais que vinham de 
São Paulo, do Rio, tal. Então acho que tanto o estágio de educação quanto o 
centro acadêmico, como uma marca de construção coletiva, e ela [a 
professora] pela questão assim: vocês não precisam de tantos instrumentos 
[...] priorizar a relação. 




Na especialização, foi a questão da descoberta do Vygotsky, que acho que 
eu me apaixonei naquele momento, e eu tinha... E daí também, essa pós 
tinha uma marca muito forte, eles falavam muito pra gente assim: ‘Olha, o 
problema não está neles, é a gente que ainda não conseguiu acessar a 
melhor forma deles aprenderem’. Então, isso também, assim, de tirar essa 
culpabilização do sujeito. E acho que daí, também outras formações assim, 
terapia sistêmica, psicodrama, que daí também são coisas que foram me 
[pausa] acho que me deixando mais à vontade para olhar para o entorno.  
Realizou mestrado e doutorado em Saúde Pública na Universidade de São 
Paulo (USP), com o olhar adquirido em casa para as famílias e o entorno dos usuários 
e ampliado para a comunicação, não só para a patologia, e a vivência pessoal de 
sofrimento relacionado à própria comunicação: 
E talvez por isso, os meus temas de pesquisa, porque eu entendo muito bem 
essa coisa da comunicação causar sofrimento, porque aquela agonia, grupo 
novo, eu fico esperando o momento pra falar [...] isso é uma questão que a 
gente trabalha pouco, a questão da autonomia, da comunicação, e eu acho 
que é isso que me leva pro trabalho de comunidade. Então trabalhei com 
conselho gestor, trabalhei com comunidade, com a questão de educação e 
saúde. Então, a minha história de vida acho que foi esse interesse pelo social, 
essa dificuldade em ser ouvida nesse social. Porque daí como eu me travava, 
não me ouviam, então eu acho que eu sempre valorizo muito, em educação 
em saúde, esses espaços de fala, como que a gente vai construindo isso. 
Como trabalhadora de uma instituição, recebeu o desafio de realizar 
atividades de prevenção e promoção de saúde em toda rede da cidade de Brusque 
em Santa Catarina. Docente do primeiro curso de graduação em Fonoaudiologia de 
Santa Catarina, trabalhou na organização das disciplinas e estágios na rede pública 
de saúde. Coordenou projetos Pró-Saúde e PET Saúde dos Ministérios da Saúde e 
Educação. 
Atualmente, é docente na Universidade do Vale do Itajaí (UNIVALI), no 
curso de Fonoaudiologia e no Mestrado em Saúde e Gestão do Trabalho, e atua como 
tutora da Residência Multiprofissional em Atenção Básica. 
A conversa de quase uma hora e meia do dia 27 de junho de 2018 via 
videoconferência foi encantadora e escancarou a necessidade de trabalhos 
cooperativos na Fonoaudiologia, o sentimento de solidão em atuações contra 





Imagem 5: Stella Maris Brum – 27/06/2018 – Videoconferência 
3.1.1.5 Vera Lucia Ferreira Mendes 
Graduada em Fonoaudiologia pela Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo em 1988.  
Nascida na zona norte de São Paulo, filha de imigrantes portugueses, 
cresceu em um ambiente que valorizava muito a educação: 
Essa história dos nossos pais serem portugueses, acho que isso marca um 
pouco, como muitos, não é nada excepcional, mas eles eram imigrantes, 
então eles não tinham feito universidade, né? A família do meu pai tinha 
vários irmãos, um fazia, um estudava mais, todos estudavam até o 
fundamental, mas um só que seguia estudando. E não foi meu pai, meu pai 
imigrou [risos]. Minha mãe também só fez o fundamental. Então tinha um 
valor em casa muito forte de fazer universidade. Então todos os filhos assim 
faziam. Então eu me lembro dessa, que isso vazava, de que a gente tinha 
que estudar. 
 
O interesse pela Fonoaudiologia surgiu pelo encontro das ciências da 




Eu não queria exatas, engenharias, essas coisas eu tinha clareza que eu não 
queria, estava mais para a saúde, humanidades. E aí eu fui pesquisar uma 
série de profissões, aí cai na Fonoaudiologia. E achei muito legal, achei legal 
o currículo. Na faculdade tinha muita disciplina de desde anatomia, enfim, 
essas áreas mais específicas da biologia, da saúde, mas também tinha 
linguística, psicologia, psicanálise, quer dizer tinha muita coisa ali, é, eu achei 
interessante, eu falei ‘bom, vamos lá, vamos ser isso aí, vamos fazer 
Fonoaudiologia’.  
A busca pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC SP) foi 
guiada por ser uma referência na área. Graduou-se em 1988, junto com a Constituição 
Federal, o que determinou um contexto muito único durante sua formação: 
O período foi legal, eu estudei, eu entrei em 85 na faculdade [faz as contas 
nos dedos], é exatamente, 85 e me formei em 88. Exatamente, eu me formo, 
eu acho legal isso, foi importante isso na verdade, porque eu me formo com 
a Constituição [sorriso], né? Com a nova constituição. Então o período em 
que eu era estudante, principalmente nos últimos anos, tinha todo aquele 
aquecimento da discussão da constituinte, da Reforma Sanitária, foi bacana 
[...] Então tinha uma coisa muito viva ali, tem uma troca muito viva das 
situações. Então a gente fazia o curso, mas a gente tinha muita coisa 
acontecendo, eventos, fóruns, enfim, debates políticos, você, centros 
acadêmicos, enfim, a gente participava, tinha muita vida para além das 
disciplinas 
A Saúde Pública foi apresentada na graduação e o encantamento veio com 
os estágios supervisionados, especialmente devido à presença e apoio de uma 
professora em especial. O que fez muito sentido para mim, já que me identifiquei 
imediatamente me lembrando dos professores que me passaram o encantamento 
deles pelo que faziam: 
Eu lembro de ter chegado nos estágios, no quarto ano a gente também tinha 
estágios fora, porque tem a clínica da PUC, mas é uma clínica ambulatorial, 
que é na DERDIC, que foi muito legal, tal, viver lá, passar por lá, mas no 
quarto ano a gente fazia o estágio todo na rede pública de saúde. Lá na minha 
época, a gente ia para posto saúde e era uma carga horária muito extensa 
de estágio, supervisão, então a gente começa a desbravar um pouco [...] 
Então, eu comecei, eu circulava muito, para vários lugares. A gente 
transpunha muito geograficamente essas coisas, entrava em contato com 




uma supervisora que eu tive [...] na época ela foi responsável pela minha 
trajetória profissional, no sentido de ter apoiado um desejo que estava 
pulsando ali de eu estar completamente encantada com o campo da saúde 
pública. 
Ela ingressou na docência durante o Mestrado em Distúrbios da 
Comunicação, tornando-se professora dos seus contemporâneos de faculdade, por 
ter se formado há dois anos. Após uma pausa nos estudos para viver a maternidade, 
fez doutorado em Psicologia Clínica.  
Participou da implantação do serviço de Fonoaudiologia no município de 
Diadema/SP e atuou também na assistência no município de Santo André/SP, logo 
após a criação do SUS. Como docente de Fonoaudiologia da PUC SP, atuou na 
implantação do Qualis, embrião do programa de Saúde da Família no município de 
São Paulo.  Estando, assim, envolvida diretamente com a municipalização dos 
serviços e com o delineamento da organização da Atenção Básica no SUS. 
Na gestão federal, atuou na coordenação geral de Saúde da Pessoa com 
Deficiência no Ministério da Saúde (2011-2016)9, convidada na primeira gestão e 
reconduzida na gestão seguinte. Foi a fonoaudióloga com o maior cargo em 
administração federal.  
Hoje, segue como docente da PUC SP e como fonoaudióloga clínica. 
Conversamos por quase duas horas no dia 18 de dezembro de 2017 na casa dela em 
São Paulo. A intensidade está impregnada na voz e na postura de Vera e é como um 
imã. Não consegui desgrudar os olhos dela enquanto a ouvia. 
                                                          
 
9 De 2011 a 2016, Dilma Rousseff, do Partido dos Trabalhadores, era a presidente do Brasil e 
Alexandre Padilha, médico e político do mesmo partido, assumiu o Ministério da Saúde no período 





Imagem 6: Vera Mendes – 18/12/2017 – São Paulo/SP 
3.1.1.7 Joyce Teodoro de Oliveira 
Graduada em Fonoaudiologia pela Universidade Estadual de Campinas em 
2010.  
Nascida em novembro de 1986, na cidade de São José dos Campos, 
interior de São Paulo, com fissura labiopalatina - o que selou seu destino como 
fonoaudióloga. Toda a vivência como usuária na terapia fonoaudiológica por toda a 
sua vida culminou no desejo de prestar o mesmo cuidado aos outros: 
A minha história de vida ela vem mesclada com a fonoaudiologia desde que 
eu nasci com fissura labiopalatina, então a partir daí minha família já começou 
a entender que precisava buscar um profissional que lidasse melhor com isso, 
e aí descobrimos que era um fonoaudiólogo e na época foi muito difícil 
encontrar na minha cidade porque não tinha nenhum centro especializado lá 
em São José dos Campos [...] 
Eu optei por fono porque caiu a minha ficha de que era a coisa mais óbvia 
que eu tinha a fazer, porque era o que eu tinha vivenciado a vida inteira, e aí 
passei aqui, na UNICAMP, e comecei a conhecer esse mundo louco e 
encantador que é a Fono 





Bom, já aqui na UNICAMP era um mundo totalmente novo para mim, e era a 
Fonoaudiologia do outro lado, porque a minha Fonoaudiologia era a do outro 
lado, da terapeuta, e não o “como ser um terapeuta”, então aquilo foi 
encantador para mim porque eu já tinha vivido a outra face, então eu me 
preocupava sempre muito em como o meu paciente iria se sentir, como eu ia 
falar determinada coisa com o paciente, e eu me colocava porque eu já 
deveria ter passado por aquele lado, eu já ouvi a minha terapeuta falando pra 
mim que a minha fala não estava boa, então como seria falar isso para 
alguém. Isso me mobilizava bastante. 
Graduou-se em 2010 pela Universidade Estadual de Campinas 
(UNICAMP) e já ingressou como servidora pública concursada na prefeitura de 
Suzano, também no interior de São Paulo. Sua passagem por essa universidade foi 
de extrema importância para seu direcionamento para a Saúde Pública, pois foi onde 
o encanto aconteceu e se fortaleceu: 
Aqui na UNICAMP eu aprendi a trabalhar com pessoas que não tem outra 
opção, e você é a única saída fonoaudiológica que aquela pessoa vai ter [...] 
Então isso me encantava muito, porque eu vi que a gente poderia assim dar 
qualidade para toda e qualquer pessoa, e nós estaríamos disponíveis para 
todo mundo que precisasse, não somente para quem pudesse ter acesso. 
Então, tudo isso foi me encantando, ao mesmo tempo eu via que era um 
desafio muito grande porque a fono fora do consultório, dentro do SUS, é uma 
fono num mar, não é mais no seu quadrado de segurança. É você lidando 
com médicos, com enfermeiros, com auxiliares, com agente comunitário, com 
gente que não sabe quem é você, com gente que acha que você tá lá 
ocupando um espaço que não é seu, com gente que acha que você está lá 
só colocando a criança junto e fazendo bagunça no posto. E aqui eu aprendi 
que não é fácil, mas que é necessário você passar por isso para você poder 
levar justamente aquilo que você mais sabe para as pessoas que mais 
precisam. Aqui, a fonoaudiologia se mostrou para mim desafiadora. 
Depois da sua entrada na rede de saúde de Suzano, como uma dentre as 
12 fonoaudiólogas do município, sua atuação se expandiu da assistência para projetos 
de rede, e, culminou com o convite para ser a primeira gestora fonoaudióloga de uma 
unidade básica de saúde no município.  
O mestrado defendido no segundo semestre de 2017 nasceu das 




Porém, estando lá eu já percebi que não era estar dentro, dentro mesmo: eu 
tinha uma sala dentro de uma unidade básica, mas eu ainda era vista, e eu 
ainda trabalhava enquanto ambulatório. Percebendo essa lógica que me 
incomodava muito, que era eu ser uma pessoa que estava dentro de uma 
sala, dentro de uma UBS10, atendendo, atendendo, atendendo, atendendo, 
ou atendendo doença, eu não estava fazendo saúde, eu estava trabalhando 
com doença. Foi aí que partiu a minha ideia do mestrado. Aí eu quis conhecer 
a minha realidade para eu poder ter material para apresentar aos meus 
gestores e tentar mudar essa realidade e tirar a gente dessa salinha do fundo 
da unidade que trabalha com criança que fala errado. 
A ampliação do olhar na formação fora do consultório foi essencial na 
constituição da profissional que ela é hoje: 
Então assim, as minhas professoras que insistiram, que me mostraram como 
o SUS vale a pena e como o SUS precisa do olhar da Fonoaudiologia e, 
principalmente, do olhar do fonoaudiólogo formado onde eu me formei, que é 
um curso interdisciplinar a todo momento, eu acho que se não fossem eles 
eu não teria esse encanto e essa coragem. Porque o que eu vi aqui foi muita 
coragem. Porque era chegar no posto, na unidade básica e a gente vê aquele 
mundo, tudo acontecendo, e mil equipes, e cores diferentes, e pessoas, e aí 
a gente falava ‘como que dá conta disso?’. [...] Então assim, minhas maiores 
influências foram as pessoas que me falaram sobre técnica aliada a afeto e a 
coragem. 
A influência dos professores da graduação ficou tatuada nela, fazendo mais 
e mais sentido a cada situação vivenciada no trabalho. 
Nesta entrevista de uma hora no dia 09 de janeiro de 2018, na sala de 
gravação da Faculdade de Ciências da UNICAMP, local onde compartilhamos nossos 
anos de formação, me ouvi no depoimento da minha amiga. Alguém que está vivendo 
as mesmas angústias e delícias que eu e que compartilha meus anseios e sonhos. A 
coragem que ela viu nos seus professores, está nela, latente e viva, mas ela está tão 
envolvida nas suas lutas carregadas de amor e sentido que não precisou se dar conta 
disso. 
                                                          
 






Imagem 7: Joyce Oliveira – 09/01/2018 – Faculdade de Ciências Médicas da UNICAMP 
 
As trajetórias das entrevistadas e as formas como elas chegaram até a 
Fonoaudiologia fizeram emergir a discussão sobre o processo de escolha profissional 
e quais são as variáveis que influenciam nesta busca.  
Visualizar como a trajetória de vida de cada entrevistada culminou com o 
encontro delas com a Fonoaudiologia corrobora a afirmação oriunda do trabalho das 
psicólogas Telma Pinto e Maria Castanho sobre orientação profissional (2012), de que 
a subjetividade neste processo de escolha profissional não é só individual, mas 
também social, uma vez que a produção de sentidos tem relação direta com as 
circunstâncias sociais. 
A produção de sentidos na intersecção das trajetórias pessoais das 
entrevistadas com a profissão e com a Saúde Pública salta aos olhos na militância de 
Emilse, no envolvimento de Reginalice nos movimentos coletivos, no encantamento 
de Regina pelo livro do irmão, no legado que a família deixou para Elenir, nas 
experiências de Joyce e Stella Maris com dificuldades de comunicação e na 




3.1.2 Pioneirismo: criação com criatividade 
“As histórias conferem movimento à nossa vida 
interior, e isso tem importância  
especial nos casos em que a vida interior está 
assustada, presa ou encurralada” 
(Clarissa Pinkola Estés) 
 
Considerando a escolha das entrevistadas pela Fonoaudiologia, as 
implicações de ser uma profissão predominantemente feminina e de tratar-se de um 
campo profissional novo, que exigia a construção de novos lugares, compõe um 
contexto extremamente desafiador. Além disso, pensar contra hegemonicamente 
exige coragem e resiliência que podem ser encontradas em mulheres desbravando 
uma nova profissão, como veremos nos trechos extraídos dos relatos das 
entrevistadas. 
Há um pioneirismo palpável nas trajetórias narradas, o que leva à questão 
da predominância feminina dentre os profissionais de Fonoaudiologia, característica 
evidente e com explicações sócio-histórico-culturais comuns às profissões da Saúde 
e da Educação. 
A fonoaudióloga Fabiana de Oliveira discute a relação da história da 
Fonoaudiologia com a história da Educação em sua dissertação (2002) e cita a 
feminização intrínseca a essa área, relacionada à visão de que o ensino é uma 
atividade adequada para mulheres por prepará-las para a maternidade (Oliveira, 
2002).  
A assistente social Marilda Iamamoto e o economista Raul de Carvalho 
discutem em seu livro (Iamamoto e Carvalho,1982) a constituição social do Serviço 
Social e afirmam que a profissão nasce de um movimento de mulheres de famílias 
abastadas militantes católicas na década de 1920. Dessa forma, qualidades 
consideradas então naturalmente femininas são esperadas dos assistentes sociais, 
como grande capacidade de devotamento e amor ao próximo, desprendimento, 
simplicidade, calma e trato fácil (Iamamoto e Carvalho,1982). Essa expectativa 
perpassa outras profissões predominantemente femininas, como é o caso da 
Fonoaudiologia. 
O grupo de pesquisadores da FIOCRUZ traz, no artigo sobre a força de 




época, entre as duas grandes guerras, o acesso das mulheres às carreiras superiores 
era um tema muito controverso. As funções aceitas para mulheres eram as ligadas à 
assistência às crianças e à saúde, costura e manutenção da casa, evidenciando as 
tênues fronteiras entre atividade doméstica e produtiva para as mulheres do século 
XIX. Após a Revolução Industrial, nasce a condição de mulher trabalhadora, ao 
mesmo tempo em que se fortalece o discurso da ‘mulher do lar’. Naquele momento, 
as mulheres passam a compor duas categorias identitárias, tão concomitantes quanto 
contraditórias. 
As psicólogas Adriane Vieira e Graziele Amaral (2013) discutem a posição 
social da mulher, comparando-as com beija-flores, uma vez que precisam ser ágeis e 
bem-sucedidas em todos os seus papéis, mas não podem perder a leveza e a 
feminilidade.  
O sociólogo Pierre Bordieu, no livro A Dominação Masculina (2012), fala da 
dissimetria radical na avaliação das atividades masculinas e femininas e compara a 
masculinidade a uma nobreza. Pensando nos trabalhos considerados femininos, é 
possível identificar essa marca da prestação de serviço, do cuidado, são atividades 
que nobres não executam por terem características opostas.  
As enfermeiras Lucia Helena Costa e Ednéia Coelho (2013) trazem a 
discussão da ideologia de gênero para o contexto da construção da identidade 
profissional de enfermeiras, que se mostra similar a muitas outras profissões da 
saúde, incluindo a Fonoaudiologia. Para as autoras, a formação profissional na área 
tende a apoiar-se em modelos de fazeres periféricos e dependentes, que levam a uma 
invisibilidade e a pouco reconhecimento social, com o agravante de que a formação 
pessoal permite que esse modelo seja aceito com naturalidade na construção da 
identidade profissional das enfermeiras. 
Sem a pretensão de expandir muito a discussão sobre o papel da mulher 
na sociedade contemporânea, uma vez que qualquer colocação seria muito superficial 
diante da complexidade do tema, a intenção é pontuar que a disparidade entre 
homens e mulheres é latente.  
Na construção profissional, a disparidade é ainda mais evidente, como 
levantado no Panorama Laboral da América Latina e Caribe produzido pela 
Organização Internacional do Trabalho (OIT, 2019), que marca a constante 




participação das mulheres no mercado de trabalho. Fica implicada aqui a necessidade 
de a sociedade olhar, refletir e lutar por mudanças. 
A reflexão até aqui traz pistas importantes sobre a predominância feminina 
esmagadora dentre os profissionais de Fonoaudiologia e a posição ocupada pela 
categoria frente a outras profissões da saúde.  
Expandindo a discussão, quando olhamos para a escolha das 
entrevistadas pela Saúde Pública, chama a atenção a inclinação natural de todas elas 
para ver o novo como uma oportunidade de criar. Em seu livro sobre criatividade a 
artista plástica Fayga Ostrower fala sobre a capacidade humana de criar, que ela 
define como o poder de dar forma a algo novo, cujos processos são intuitivos e, por 
isso, interligados à sensibilidade humana. Sensibilidade que é definida pela autora 
como uma porta de entrada das sensações e que representa uma abertura constante 
ao mundo, que nos liga ao nosso entorno (Ostrower, 1977),  
A autora também relaciona a inclinação à criação à sensibilidade humana, 
que foi mais um traço comum nas falas das entrevistadas, expressa em empatia, em 
cuidado com o outro, em buscar olhar para além do que é visto.  
As entrevistadas transformaram o campo da Saúde Pública e foram 
transformadas por suas próprias trajetórias. Trouxeram seus valores moldados pelas 
suas realidades sociais e suas habilidades criativas e ajudaram a criar o lugar da 
Fonoaudiologia na Saúde Pública e Coletiva que temos hoje. 
Seguiremos costurando as experiências das entrevistadas com suas 
histórias individuais e com a história coletiva da Fonoaudiologia e da saúde no Brasil. 
A Figura 3 apresenta uma linha do tempo com os principais acontecimentos desde a 





Figura 3: Linha do tempo com marcos da Fonoaudiologia, da Saúde no Brasil e as datas de formação 
das entrevistadas (elaborada pela autora em 2019). 
 
3.1.2.1 Os primeiros passos da Fonoaudiologia antes da Constituição de 88 e da 
Criação do SUS 
Em 1974, Emilse entra no curso de Fonoaudiologia, compôs o grupo de 
pioneiras na profissão, como ela mesma pontua: 
Ninguém sabia o que era fono, Fonoaudiologia, o pessoal não conhecia o 
nosso trabalho, a gente foi desbravadora mesmo de ter que falar isso para as 
pessoas ‘olha, meu nome, eu sou fonoaudióloga, a gente trabalha com as 
questões da comunicação humana’. 
No que se refere à Saúde Pública então, não havia menção ao tópico: “Não 
se falava praticamente nada, saúde coletiva era um nome [...] o currículo era 
realmente voltado para uma elite. Não tinha essa ideia do coletivo, porque a gente era 
relacionamento individual clínico-terapêutico.” 
A Fonoaudiologia batalhava por seu reconhecimento como profissão no 
Brasil, e mesmo com a criação dos primeiros cursos ainda na década de 60, os 
mesmos são aprovados já na década de 70, com a aprovação do plano e do currículo 




viria na década de 80, quando é sancionada a Lei nº 6965 em 09 de dezembro de 
1981. 
Em meio à organização da categoria para alcançar seu espaço como 
profissão regulamentada de nível superior, Emilse se forma em 1977, enquanto 
Regina e Reginalice entram no curso, a primeira um ano após a última.  
Regina integrou a primeira turma da USP: “A gente era primeira turma pela 
Universidade” e no primeiro ano de formada, em 1979, surgiu a oportunidade de ser 
supervisora de uma aluna do último ano do curso: Reginalice, que também relata essa 
experiência como transformadora:  
Eu fiz um arranjo colaborativo. O Eduardo Jorge, que depois viria a ser 
Deputado Estadual e Federal, ele era médico sanitarista e diretor de um 
centro de saúde em Itaquera. E a Regina Yu era uma estudante que era um 
ano depois de mim, ela tinha se formado já e ela topou me acompanhar no 
Centro de Saúde como uma espécie de supervisora. Como não tinha fono 
naquele lugar, a gente, na verdade, fez um reconhecimento do território e da 
demanda que chegava ao posto de saúde e também a gente ia para as 
creches [...] a gente discutia isso no centro acadêmico. Então, a gente 
começou a, à partir desses atendimentos, entender um pouquinho mais do 
que seria um trabalho coletivo. Então acho que a gente cumpriu um papel 
importante de estar levando a Fonoaudiologia nesse primeiro momento.  
‘Arranjo colaborativo’ é um termo que aparece com força nas trajetórias 
pioneiras das entrevistadas. Nunca sozinhas. Sempre colaborando, sendo e dando 
suporte. As duas também se envolveram com movimentos coletivos dentro da 
Fonoaudiologia, como relatou Reginalice: “Desde que a gente estava na faculdade, a 
gente batalhava por abrir vagas no serviço público e sempre que a gente pôde, a gente 
foi então perseguindo esta meta. Sempre no coletivo” 
Em 1981, no mesmo ano da regulamentação da profissão, Elenir ingressa 
na faculdade. Um período importante para a profissão e para o país, já que se tratava 
de um momento de efervescência política com o movimento das Diretas Já. A 
sociedade e a Fonoaudiologia tinham um novo universo a ser explorado: “tinha uma 
profissão ainda desconhecida, recém-profissão de nível superior. Um universo de 
atuação, não é?” 
Em 1982, Reginalice encontrou um modo de conciliar a vida pessoal e o 




próximo do meu filho. E aí, eu e mais umas amigas, nós resolvemos montar uma 
escola [risada], um berçário. Na época, o berçário era uma coisa ainda muito 
inovadora”. O projeto só foi abandonado diante da esperada oportunidade de trabalhar 
no serviço público na prefeitura de São Paulo.  
A entrada na prefeitura de São Paulo abre a possibilidade da participação 
em um movimento importante na época: a reforma psiquiátrica:  
Então, em 84 surgiu uma grande oportunidade, que foi o trabalho na saúde 
mental [...] o Brasil estava tendo influência também da Itália na questão do 
fim dos manicômios, na reforma psiquiátrica. E o governo Franco Montoro 
assume com uma proposta de acabar com os manicômios. A proposta era 
tirar as pessoas de lá, fazer a volta para casa, reencontrar a família e quando 
não tivesse, fazer serviços alternativos [...] Nesse momento de grande 
efervescência do movimento de saúde mental, ele contou com usuários de 
saúde mental e com a família e com profissionais da Saúde Mental. Então 
era, era um tripé o movimento de saúde mental. [...] Nós estávamos no ano 
de 84, a Constituição ainda não tinha existido, mas estava uma efervescência 
muito grande para o que depois viria a ser a Constituição de 88.  
Com o coletivo caminhando junto ao pioneirismo, Reginalice mergulhou nos 
esforços conjuntos para a construção do novo:  
A gente entrou num grupo acho que de 25 fonoaudiólogas e a gente se 
encontrava por conta desses cursos que eram ofertados para a gente, né? E 
para nossa organização. Então a gente tinha que entender o que era um 
ambulatório, a gente tinha que entender o que que era a prática, construir 
essa prática. Então tanto coletivamente com profissionais de outras áreas, 
como também dentro da Fonoaudiologia. 
A profissão seguia abrindo caminhos, com a criação, em 1984, do Conselho 
Federal de Fonoaudiologia. Em 1985, Vera ingressa na universidade e encontra a 
pessoa que vai iniciá-la nas suas primeiras grandes experiências pioneiras:  
Uma supervisora que eu tive, que é a Suzana Maia11 [...] ela levava a gente 
para fora, além da disciplina. A gente participava do PIDA, era o Programa 
de Integração Docente-Assistencial, que eram alguns professores da PUC, 
                                                          
 
11 Suzana Magalhães Maia é fonoaudióloga formada pela PUC SP em 1971, com mestrado e 





da Santa Casa, de algumas universidades, da USP, tal, que se reuniam, era 
um germe dessa discussão da extensão, da relação ensino pesquisa no 
campo e tal. 
Stella Maris se forma em 1987 no curso de Fonoaudiologia muito 
consciente do desafio que lhe era apresentado: “Fui trabalhar numa profissão que 
tinha que abrir caminho”. No ano seguinte, a Vera se forma juntamente com a 
promulgação da Constituição Brasileira em 1988.  
Enquanto isso, em Campinas, poucos anos depois de formada, em 1989, 
Elenir ingressou na prefeitura em um cenário de transformação:  
Lembro que tinha a prova e depois era uma entrevista coletiva, numa mesa 
assim [movimento circular com as mãos] que as pessoas te perguntavam 
porquê que você estava querendo fazer aquele concurso [...] não tinha rede, 
tinha um ambulatório de Fonoaudiologia com, acho que com duas 
fonoaudiólogas e mais as outras duas que tinham entrado na minha frente. 
Então, tinha quatro fonoaudiólogas na cidade. 
Entretanto, Elenir é convidada a trabalhar na APAE da cidade, devido a um 
convênio da prefeitura com a instituição12, com a seguinte orientação: “não encaminhe 
nenhuma criança da APAE para o sistema público, você vai ter que dar conta deles 
lá”. Então, Elenir parte para o novo desafio:  
Aí eu chego [...] e uns [professores] me disseram: ‘eu não preciso de 
atendimento pra nenhum dos meus’, aí eu digo: ‘mas eles não são deficientes 
intelectuais? Fono tem tudo a ver com deficiência intelectual’. E aí eu me 
envolvo nessa coisa de ir para dentro da sala de aula, de trabalhar direto com 
professor, de fazer projetos associados com a educação física, com a terapia 
ocupacional, de inventar cuidar de motricidade orofacial no refeitório, 
mudando a rotina alimentar dos meninos. E aí ‘Ó, não dá pra comer sopa 
todo dia, tem que por alguma coisa que dê resistência’, enfim, foi na APAE 
que eu tive mesmo a oportunidade de intensificar a crença na 
interdisciplinaridade, no trabalho em equipe 
                                                          
 
12 A Prefeitura Municipal de Campinas ainda estabelece convênios com instituições para 
atendimentos fonoaudiológicos. As instituições conveniadas compõem o fluxograma de 
encaminhamentos no município e reforça a fragmentação e hiperespecialização do cuidado, com 





Assim como na atuação na assistência, o coletivo, tão enraizado na 
constituição de Elenir, trabalhava a favor da Fonoaudiologia:  
Eu tinha montado junto com a Beatriz do Vale13 o GERI, que era um grupo 
que trazia os fonoaudiólogos, que na época produziam textos, cursos, e que 
a gente lia, a gente trazia esse pessoal pra cá, pra fazer a tal da [sinal de 
aspas com as mãos] reciclagem profissional [...] levei essa experiência que 
eu tinha de grupos e, especialmente, eu trabalhava com educação, com 
estimulação precoce. E aí, eu fazia umas coisas do tipo trabalhava com a 
criança pequenininha, a gente tinha um pedagogo, fazia grupo e tinha a 
história de ir visitar onde essas crianças moravam. Porque, eu não sei se era 
intuitivo ou se era a teoria que eu já tinha na época, tinha lá, estava estudando 
Vygotsky também junto com pessoal na prefeitura - a gente se reunia na 
biblioteca da prefeitura para ler Formação Social da Mente do Vygotsky -, 
todas essas coisas juntas. 
Em um momento tão importante para a história da Saúde Pública no Brasil 
- com a promulgação da nova Constituição brasileira (1988), que traz mudanças 
profundas nos paradigmas de saúde e, juntamente com a Lei Orgânica da Saúde 
(1990), cria o SUS -, a categoria profissional dos fonoaudiólogos passa a contar com 
uma sociedade científica, a Sociedade Brasileira de Fonoaudiologia, criada em 1989. 
As primeiras turmas formadas em Fonoaudiologia atuaram por volta de dez 
anos antes dos frutos das grandes mudanças ocorridas na saúde brasileira surgirem 
no final dos anos 1980, como pontua Emilse: 
 Nem a gente tinha ideia de sistema de saúde, isso era muito looonge, né? 
[...] Com a promulgação da Constituição de 1988, aí vai se criar primeiro o 
SUDS - Sistema Unificado e Descentralizado de Saúde - e logo depois, em 
89, o Sistema Único de Saúde, que também era uma coisa desconhecida, 
vamos dizer assim, dos fonoaudiólogos. 
3.1.2.2 Habemus SUS 
O SUS não foi constituído no final da década de 80, mas foi o fruto de anos 
de lutas sociais regadas de resiliência e coragem (ver compilado de marcos 
importantes da história da Saúde Pública no Brasil no anexo 7.1). O SUS, para a 
                                                          
 
13 Fonoaudióloga, formada em 1984 pela Pontifícia Universidade Católica de Campinas (PUC 




Fonoaudiologia, poderia parecer um livro com poucas páginas escritas e as 
entrevistadas começaram a escrever seus capítulos que marcaram a área no início 
da organização do sistema de saúde.  
Reginalice e Regina viveram as mudanças na prefeitura de São Paulo14. 
Reginalice já estava lá e acompanhou o processo por dentro: 
Então a gente viveu uma REVOLUÇÃO na prefeitura de São Paulo de 89, 90, 
91 e 92. Acho que a gente criou muitos, muitos serviços novos [...] a gente 
começou a trabalhar com a ideia de distrito. A reestruturação da saúde, ela 
foi medonha. Ela dividiu a cidade em partes grandes, em 10 administrações 
regionais de saúde e cada administração regional de saúde tinha os distritos 
de saúde.  
Regina entrou na prefeitura neste momento, que trouxe uma grande 
abertura para a Fonoaudiologia, e viveu mais uma oportunidade de ser pioneira, desta 
vez na secretaria da cultura: 
Nos anos 90 teve o primeiro concurso em São Paulo da prefeitura, a Luiza 
Erundina fez um concurso grande para fonoaudiólogos e abriram 60 vagas 
para a área da saúde, algumas vagas para a cultura, e pela minha 
classificação eu fui parar na Secretaria da Cultura. Só que a Secretaria da 
Cultura não sabia o que fazer com a gente, e, na verdade, do mesmo modo 
que eu tinha no começo desbravado algumas coisas na saúde coletiva, eu 
também enxergava que a gente tinha um papel muito importante na cultura, 
de trabalhar com as questões, da voz, da própria questão da linguagem, da 
expressividade, mas a cultura não deixou a gente ficar lá muito tempo. A 
gente ia trabalhar na escola de música, no teatro municipal, acho que, com 
certeza, seria uma experiência bem bacana se tivesse dado certo, né? E aí 
eu acabei indo para a saúde mesmo e aí voltei então para as questões da 
saúde coletiva. Aí trabalhei alguns anos nas unidades de saúde, inclusive nos 
distritos de saúde, trabalhando com a parte de gestão também. E aí, a 
experiência foi crescendo mesmo no sentido de atuar em grupo, de você 
                                                          
 
14 Luiza Erundina, do Partido dos Trabalhadores, foi prefeita de São Paulo entre 1989 e 1993. Na sua 
gestão, implementou mudanças na área de educação, com os educadores reconhecidos 
internacionalmente Paulo Freire e Mário Sérgio Cortella como secretários, e na área da saúde, com a 
implantação de serviços de fonoaudiologia e neurologia, entre outros, nas unidades de saúde da 




valorizar questões hoje importantes na saúde pública, coletiva, de, realmente, 
de promoção da saúde. 
Enquanto isso, Vera vivia as mudanças no serviço público de saúde do 
ABC paulista: 
Lembra que eu me formei em 88? Então, a primeira coisa que aconteceu no 
movimento do SUS, assim na rede de verdade, é que tinha um movimento 
grande da municipalização. O Grande ABC aqui municipalizou muito antes, 
São Paulo demorou muito, mas o ABC estava municipalizando. Diadema 
estava fazendo a municipalização, então vieram vários profissionais do 
estado e muitos fonoaudiólogos, fisioterapeutas, pessoal da área [sinal de 
aspas com as mãos] da reabilitação [...] os gestores precisavam ver como é 
que eles iam organizar isso. E aí essa minha orientadora, a Suzana, foi 
chamada para apoiar e dar uma consultoria ali para pensar qual era o melhor 
modo de fazer, e aí ela constitui uma equipe de trabalho, eu estava entre 
essas pessoas. E a gente monta um serviço de referência, era um Centro de 
Especialidades, mas na área da reabilitação, compunha uma equipe 
interdisciplinar, todo um projeto de trabalho com grupo, com acolhimento a 
família e etc, pra dar suporte para as unidades básicas de saúde, que também 
estavam na época se expandindo no município, saiu, sei lá, de uma, duas 
unidades básicas, pra 14 unidades básicas no município. Então a gente viveu 
esse período de expansão. 
Já Stella Maris vivia o contexto de mudanças no estado do Paraná, logo 
após a conclusão da sua formação em 1988: 
Quando eu me formei, eu comecei a trabalhar com educação especial, eu 
comecei com uma atuação na estimulação precoce e tinha muito a questão 
que as crianças não iam, porque tinha um rótulo de deficiência muito forte. A 
diretoria dessa APAE nos colocou um desafio: fazer um programa voltado à 
prevenção, estruturar um programa que acompanhasse o desenvolvimento 
das crianças. A gente começou com um projeto piloto, que a gente ia no bairro 
para acompanhar as crianças [...] se montou um centro de terapia integrada.  
Enquanto isso, Emilse assumia, em 1990, como coordenadora do primeiro 
serviço de Fonoaudiologia no município de Salto. Ela orientou a abertura de concurso 
para fonoaudiólogos e, com esse grupo, seguiu desbravando o recém-instituído 
sistema de saúde: 
A gente não tinha muita ideia, a gente foi inventando, porque não se tinha 




fizemos um propósito de que cada fonoaudióloga fizesse 50% da sua carga 
horária em clínica e 50% a gente abriu pra várias instituições, vamos dizer 
assim, abrimos pra trabalho em escola, trabalho em hospital, trabalho em 
creche, trabalho em saúde do trabalhador. 
Buscar o coletivo já era um pioneirismo na época e Emilse fez isso sem 
medo: 
Aí nós resolvemos fazer algumas reuniões dos setores de fono das cidades 
que compunham a Regional, que tinha como sede Sorocaba, porque Salto 
pertence à região de Sorocaba. Começamos a fazer reuniões, como é que é 
seu serviço, o que que você faz lá, o que que você não faz, por que, que 
trabalho você tem e tal. E aí todo esse relato se tornou um livro, que era 
‘Fonoaudiologia no Serviço Público’, foi o primeiro livro de relato de 
experiência, foi o primeiro livro de saúde pública ou coletiva do Brasil e a 
gente tem muito orgulho disso. Era um livro pequenininho, simples, nada 
muito, não é teórico, é só contando a experiência da gente e foi uma coisa 
super bacana. 
Paralelamente a esse movimento no início dos anos 1990, Emilse entrou 
na luta para mudança nos currículos dos cursos de Fonoaudiologia, que ainda não 
possuíam diretrizes curriculares nacionais.  
A gente trazia isso para a universidade, dizendo ‘gente, o nosso currículo não 
prepara pra saúde coletiva, pra saúde pública’, ‘nós precisamos mudar o 
nosso currículo’ [...] Como é que eram os currículos das universidades 
brasileiras que tinham o curso de Fonoaudiologia, como é que aparecia essa 
coisa da saúde pública. Então, nós, que estávamos no campo, trouxemos 
experiências para mudar o currículo, aí nós mudamos o currículo da PUC 
[Campinas] e outros currículos também começaram a ser mudados em 
função dessa demanda do Sistema Único de Saúde, que foi crescendo, 
crescendo, crescendo.  
Assim, o movimento gerado pela criação do SUS e pela mudança de 
paradigma trazida por ele criou uma onda que chegou até a formação dos 
profissionais. E não parou por aí. 
Na mesma época, Reginalice tem a oportunidade de participar do 
movimento da Saúde do Trabalhador dentro da prefeitura de São Paulo, que começa 




Esse povo todo da saúde mental que era do estado passa então dentro da 
prefeitura a não fazer a saúde mental, mas a Saúde do Trabalhador. E a gente 
então vai para a saúde do Trabalhador também com uma proposta bastante 
inovadora [...] Também estava então na equipe que organizou esse primeiro 
centro de referência em São Paulo, que foi uma coisa acho que fantástica 
para mim. Foi uma experiência, uma equipe multidisciplinar, fazendo um 
trabalho que é de entrar em fábrica, fechar postos de trabalho que estavam 
matando, que estavam acidentando o trabalhador e numa equipe multi 
também. 
A cidade de São Paulo viveu, no período de 1989 a 1992, uma profunda 
mudança política com investimentos e incentivos para a implantação do SUS no 
município, gerando uma ampliação e diversificação da rede de serviços e propiciando 
um ambiente fértil para novas iniciativas dos novos trabalhadores que assumiram os 
cargos após os concursos abertos. Esse contexto político favorável foi citado por 
Reginalice e por Regina como essencial para a construção de um trabalho pioneiro: 
Eu tive uma sorte imensa que eu acho que foi estar nos momentos decisivos, 
sabe? Em governos. Porque se você vai para a saúde coletiva, você depende 
de governo [...] Então foi uma época que a prefeitura dava alguns cursos 
também muito importantes de formação para a gente, como a questão da 
territorialização. E então a gente foi se apropriando da formação aí em 
questões hoje importantes, de você sair daquela oposição saúde-doença e 
de realmente você valorizar outros determinantes. 
Stella Maris começava sua carreira na docência neste período, quando 
aconteceu seu contato com a rede de saúde recém-nascida e foi criado contexto 
propício para projetos que levaram a jovem profissional para a Saúde Pública: 
Em 92, eu inicio na UNIVALI15, era o primeiro curso de Fonoaudiologia de 
Santa Catarina. Comecei com os estágios nas unidades de saúde. Por estar 
na Universidade eu comecei com projetos de extensão no hospital [...] surgiu 
a oportunidade de participar da primeira edição do Universidade Solidária e 
aí isso mudou tudo [...] eu fui para o Piauí. 
 
                                                          
 




3.1.2.3 A tsunami da virada do milênio 
Os anos 2000 se aproximam e com eles toda a expectativa pelo novo 
milênio que se inicia. Um momento movimentado também toma lugar na 
Fonoaudiologia. Após mais de 10 anos da criação do SUS, a profissão aprofunda as 
discussões sobre o tema, luta para abrir espaços de discussão e troca de experiências 
e depara-se com as Diretrizes Curriculares Nacionais de 2002, que reforçam o lugar 
formador e central do sistema de saúde vigente no país. 
Mais entrevistadas chegam à docência, como relata, também, Elenir: 
E aí, quando chego em Piracicaba, era o primeiro ano do tal do estágio de 
Fonoaudiologia Comunitária. Quem vai fazer Fonoaudiologia comunitária? A 
Reginalice Cera da Silva já estava lá e tinha isso. E aí, quem já foi funcionária 
pública [...] um grupo maravilhoso: Helenice16, Reginalice, Regina Yu e a 
Cláudia Giglio17, a gente ia fazer a formação em atenção básica, não é? 
Íamos nas unidades básicas de saúde. A gente se distribuía nos distritos. 
Então a gente ensinava distritalização, inserção da fono, o que que era 
possível fazer. 
Emilse estava envolvida também no embrião da criação do departamento 
de Saúde Coletiva da Sociedade Brasileira de Fonoaudiologia:  
Então, paralelamente a essa atuação que a gente fazia em campo, a 
mudança de currículos, quer dizer, todo esse movimento, essa efervescência 
com o SUS e tudo mais. Nós, no congresso de 2000, falamos com Jaime 
Zorzi18, presidente da Sociedade Brasileira de Fonoaudiologia, e fizemos 
assim ‘Jaime, nós queremos, gostaríamos de ter uma mesa no próximo 
congresso’. Ele falou ‘não, tudo bem, vamos fazer sim’. 2001, o congresso foi 
em Guarapari, e ele nos deu uma mesa, um espaço para fazer uma mesa. 
[...] a saúde pública sempre foi uma área, assim, considerada uma área 
pobre, ninguém queria fazer saúde coletiva [...] Aí, no dia, mas foi TANTA 
gente, mas tanta gente na nossa palestra [risos], na nossa mesa, que quase 
nem coube no local, sabe? As pessoas que faziam saúde pública, elas 
estavam tudo assim, diluídas, ninguém sabia de ninguém, não conhecia. E aí 
                                                          
 
16 Helenice Yemi Nakamura é fonoaudióloga formada pela PUCC, em 1987. que atua como docente 
da Universidade Estadual de Campinas. 
17 Cláudia Giglio de Oliveira Gonçalves é fonoaudióloga formada pela PUC SP em 1986 e atua como 
docente da Universidade Tuiuti do Paraná. 
18 Jaime Luiz Zorzi é fonoaudiólogo formado pela PUC SP em 1976, atua na assistência e na 




já começou a formar um [movimento de fechamento dos dedos da mão] 
formar um grupo, né? De saúde, de saúde coletiva. As pessoas começaram 
a reconhecer seu lugar. Então esse grupo começou a consolidar, as pessoas, 
juntas, começaram a reivindicar mesas, cursos, encontros, apresentação de 
trabalho, até que foi se formando então o departamento de saúde coletiva. 
O pioneirismo de Emilse era intrínseco a ela e foi fortalecido pelo apoio no 
coletivo, sempre presente na sua trajetória, gerando resultados mais efetivos. Nenhum 
passo foi dado sozinha. O entrelaçamento das trajetórias individuais e coletivas é 
visível. Foi um grupo de fonoaudiólogos que organizou a primeira oficina brasileira do 
FNEPAS19, o Fórum Nacional de Educação das Profissões na Área de Saúde, no 
início dos anos 2000, que gerou outras oficinas por todo o país. “Foram criados 
documentos importantes sobre esse movimento da Saúde Coletiva dentro da 
Fonoaudiologia. [...] foi um GRANDE movimento que aconteceu na década de 2000”. 
A cidade de São Paulo, no início dos anos 2000 realizou a implantação do 
Qualis, que foi o embrião do Programa de Saúde da Família no município, e Vera, que 
já era docente da PUC SP, conseguiu inserir o estágio de Fonoaudiologia nas 
unidades que estavam sendo constituídas:  
Essa experiência de implantação do Qualis em São Paulo eu diria para você, 
foi uma das experiências mais intensas da minha vida profissional. Eu não 
sei nem te explicar. A gente viver a implantação do serviço. A ideia do David20, 
                                                          
 
19 O FNEPAS foi criado no Seminário AprenderSUS: o Sistema Único de Saúde (SUS) e os Cursos 
de Graduação da Área da Saúde, em 2004, e foi organizado pelo Ministério da Saúde, com o apoio 
do Ministério da Educação. Foi composto por um conjunto de ações e programas direcionados à 
formação profissional. O Seminário Aprender, dentre outras estratégias, apresentou as seguintes 
propostas: a) o curso de Educação a Distância para a formação de ativadores de processos de 
mudança na formação superior de profissionais da saúde; b) implementação de oficinas regionais 
para a análise crítica das estratégias e processos de mudança; c) apoio à produção de conhecimento 
sobre processos de mudança; d) ampliação do escopo da residência médica para maior 
permeabilidade à construção do SUS e a redefinição do papel dos hospitais de ensino no SUS, 
incluindo compromissos com a educação permanente, a produção de conhecimento e a produção de 
serviços comprometidos com e relevantes ao SUS.  O FNEPAS foi um movimento importante na 
saúde pública e na formação de profissionais de saúde e a Sociedade Brasileira de Fonoaudiologia 
foi pioneira na inserção no fórum e na execução das ações. A entidade promoveu em 2006 um 
conjunto de eventos intitulados “Oficina de Sensibilização de Docentes e Discentes de 
Fonoaudiologia para o Sistema Único de Saúde”. O projeto teve a coordenação nacional do 
fonoaudiólogo Fábio José Delgado Lessa (in memorian) e envolveu a realização de cinco oficinas 
regionais, que abordaram a temática proposta a partir de contextos e experiências regionais 
específicos, e uma oficina nacional, que sintetizou e consolidou o resultado das oficinas regionais. 
(Garcia e Trenche, 2012) 
20 David Capistrano da Costa Filho: Médico especialista em pediatria e saúde pública, um dos 




o acolhimento que a gente fazia com os primeiros agentes comunitários. O 
esforço dessa equipe que estava seríssima, maravilhosa. Era um grau de 
intensidade, de alegria, de potência e eu estava lá com as minhas alunas. 
Na região sul do país, Stella Maris participava das discussões sobre a 
imigração argentina para o Brasil, pesquisando práticas sociais, identidade e 
linguagem, com um olhar ampliado e humano. O trabalho gerou a inserção de uma 
disciplina sobre identidade e comunicação no curso de Fonoaudiologia na UNIVALI. 
Stella buscou sair do caminho mais natural na Fonoaudiologia, que é um olhar mais 
focado nos distúrbios: “O doutorado com a perspectiva de trabalhar com quem não 
tivesse queixas, então trabalhar uma Fonoaudiologia voltada pra questão da 
comunicação”.  
Sua atuação precursora aparece também em 2005, com o embrião do 
NASF:  
A gente conseguiu fazer, que na época saiu a primeira portaria, que não era 
nem NASF, era NAISF – Núcleo de Atenção Integral à Saúde da Família21 -, 
a gente conseguiu criar uma equipe piloto na Universidade [...] a gente 
começou a fazer consulta compartilhada, mais vivências no território. 
Chegamos na década de 2010, já temos um espaço consolidado para a 
Saúde Coletiva no Congresso de Fonoaudiologia, as profissões da saúde receberam 
suas diretrizes curriculares em 2002 – apesar da proposta modesta da categoria frente 
às possibilidades mais arrojadas apresentadas no documento comum a todas as 
profissões -, quatro anos depois a Saúde Coletiva é considerada uma especialização 
pelo Conselho Federal de Fonoaudiologia e a portaria do NASF, que ampliou muito a 
oferta de vagas para fonoaudiólogos no SUS, foi publicada em 2008. Um longo 
percurso foi percorrido, mas ainda há mais conquistas a serem alcançadas. 
Em 2011, Vera é convidada para um cargo de coordenação no Ministério 
da Saúde, sendo a primeira fonoaudióloga a ocupar esse nível administrativo. Neste 
                                                          
 
formulação teórica do Sistema Único de Saúde e sua inclusão na Constituição de 1988, animando 
projetos, entidades e pessoas para dobrar o conservadorismo privatista no setor. 
21 A Portaria nº 1.065/GM, publicada em 4 de julho de 2005, criou os Núcleos de Atenção Integral na 
Saúde da Família (Naisfs). O foco da proposta era a lógica da atenção integral e o objetivo, assim 
como os NASFs que foram criados mais tarde, era qualificar a Atenção Básica, aumentar a 
resolutividade e buscar a integralidade das ações. Alguns municípios chegaram a desenhar suas 
propostas de trabalho, mas, com as mudanças ocorridas no âmbito do Ministério da Saúde, esse 




mesmo ano, Joyce, a entrevistada caçula, começa sua jornada na prefeitura de 
Suzano:  
Eu nem sabia onde ficava Suzano, mas me encantou isso de ser uma coisa 
pública. Então, eu estudei muito, porque eu já queria muito, e passei em 
primeiro lugar, era uma vaga. Eu entrei como fono clínica, e lá em Suzano a 
gente tem essa particularidade de as fonos estarem alocadas nas unidades 
básicas de saúde. Isso eu achei muito interessante, porque a gente não está 
dentro do ambulatório ou no Centro de Especialidades. 
Apesar dos avanços, a salinha dos fundos dentro da unidade básica de 
saúde incomodou Joyce. Ela queria um outro lugar para a Fonoaudiologia, e sua 
iniciativa não passou despercebida:  
Suzano tem sido um município que tem apostado muito em quebrar esses 
paradigmas, eu acho que eu estou sendo uma dessas quebras, porque eu 
sou a primeira fonoaudióloga gestora de unidade básica. A gente já teve 
gestora de CAPS22 há uns 6 anos atrás, era uma fonoaudióloga, e hoje a 
gente tem também a coordenadora da atenção básica do município, e é uma 
fonoaudióloga, então assim, a gestão está muito propícia a isso. 
O aparecimento de frutos significativos vindos do pioneirismo das 
trajetórias coloca todas as entrevistadas em linha de choque com a próxima 
característica em comum no grupo: a participação em funções de gestão. É possível 
relacionar esse traço compartilhado às posturas questionadoras e corajosas das 
entrevistadas frente a situações desafiadoras.  
3.1.3 Mar calmo não faz bom marinheiro: o lugar de gestão 
Seguiremos contando as experiências de gestão do grupo para aprofundar 
a questão e buscar respostas. Todas as entrevistadas foram convidadas a exercer 
papel de gestão em algum momento da sua trajetória profissional, como apresentado 
no quadro 2, e este traço comum não parece ser aleatório.  
 
                                                          
 
22 Centro de Atenção Psicossocial: serviços especializados em cuidado na área de saúde mental que 
compõe a rede de atenção do SUS. Podem ser voltados ao público infanto-juvenil, ao público adulto 




Entrevistada Ano Experiência de Gestão 
Regina Yu 1983 Coordenação do curso de Fonoaudiologia da USP 
Anos 1990 Coordenação de Fonoaudiologia do distrito de saúde Butantã-
Lapa no município de São Paulo 
Emilse 1989 Coordenação setor de Fonoaudiologia do município de Salto/SP 
Reginalice 1991 Gestão do distrito de saúde da Mooca no município de São 
Paulo 
2014 Gestão CAPS Álcool e Drogas no município de São Paulo 
Vera 2011 Coordenação do eixo da saúde do Programa Viver Sem Limites 
do Ministério da Saúde 
Elenir 2016 Coordenação da residência multiprofissional da UFSM 
 2018 Chefia de departamento no curso de Fonoaudiologia da UFSM 
Stella Maris 2018 Coordenadora do Mestrado Profissional em Saúde e Gestão do 
Trabalho da UNIVALI 
Joyce 2018 Gestão de uma unidade básica de saúde do município de 
Suzano/SP 
 Quadro 2: Resumo dos cargos de gestão ocupados pelas entrevistadas. 
As experiências de gestão do grupo de entrevistadas foram variadas em 
níveis de complexidade e em níveis administrativos, incluindo cargos não relacionados 
diretamente a questões e atividades específicas e exclusivas da Fonoaudiologia.  
Joyce experienciou, logo no início da sua carreira, o cargo de gestora de 
uma unidade de saúde de atenção básica. Emilse coordenou a implantação do setor 
de Fonoaudiologia do município de Salto/SP. Reginalice e Regina tiveram 
experiências de gestão dentro de distritos de saúde, em nível municipal, sendo 
responsáveis, assim, por grupos de serviços ou por todos os serviços de saúde em 
determinada área ou região do município. Vera viveu a experiência de gerir um 
programa interministerial em nível federal, sendo responsável pela reestruturação de 
uma política pública para todo o país. As experiências no âmbito acadêmico foram 
experienciadas por Regina, Elenir e Stella Maris, incluindo a coordenação de 
programas interdisciplinares, a coordenação do curso e a chefia do departamento de 
Fonoaudiologia. 
Emilse recebeu o convite para ser coordenadora do setor de 
Fonoaudiologia da Secretaria de Saúde de Salto, que ainda seria criado e organizado 
por ela mesma, em 1989, logo após a criação do SUS. Ela atribuiu o convite à sua 
criatividade e pela sua avaliação de que as iniciativas na área de Saúde Pública ainda 
eram muito fracas no município.  
Regina ingressou no serviço público no município de São Paulo no início 




Fonoaudiologia em um distrito de saúde. Ela relata as formações oferecidas pela 
prefeitura na época em questões importantes relacionadas ao processo saúde-
doença, direcionando o olhar para os determinantes de saúde. 
Na mesma gestão da prefeitura de São Paulo, Reginalice assume a 
coordenação distrital de saúde da Mooca em 1991. Ela vive a experiência de gestão 
novamente em 2014, quando assume um Centro de Atenção Psicossocial Álcool e 
Drogas, ainda um lugar não dado para a Fonoaudiologia. 
Em 2011, Vera assume a coordenação do eixo da saúde do Plano Nacional 
dos Direitos da Pessoa com Deficiência - Viver Sem Limites23, um programa federal 
interministerial com aplicação em todo país, ocupando um cargo que parecia não 
poder pertencer a um profissional especialista como um fonoaudiólogo. 
Regina, Elenir e Stella Maris assumem coordenações no âmbito 
acadêmico. A primeira coordena o curso de Fonoaudiologia da USP entre 1983 e 
1985. A segunda passa a coordenar a residência multiprofissional da Universidade 
Federal de Santa Maria em 2016 e assume a chefia do Departamento de 
Fonoaudiologia da mesma universidade em 2018. Já a terceira passa a coordenar o 
programa de mestrado profissional da UNIVALI em 2018. Alguns destes cargos 
poderiam ser preenchidos por pessoas com outras formações, mas foram escolhidas 
fonoaudiólogas. 
A gestão para Joyce surgiu em 2018, sete anos após sua entrada no 
serviço: a fonoaudióloga que atuava com atendimentos clínicos foi convidada para 
gerir uma unidade básica de saúde. Convite este que a própria Joyce atribui à sua 
visão de cuidado. 
A percepção que a gestão é um traço comum nas trajetórias das 
entrevistadas traz a necessidade da discussão sobre as características de liderança. 
A literatura traz algumas indicações de quais traços comuns às entrevistadas podem 
ter auxiliado na trajetória de cada uma delas.  
Goleman (1998), em sua revisão chamada “O que faz um líder”, afirma que 
a característica que diferencia grandes líderes é a inteligência emocional. Segundo o 
                                                          
 
23 O audacioso plano apresenta uma cisão no paradigma vigente na época de um cuidado 
fragmentado a pessoas com deficiências, assim o cuidado a este grupo passa a ser ofertado de 




autor as habilidades oriundas da inteligência emocional são: autoconsciência, auto 
regulação, motivação, empatia e habilidade social. Em estudo sobre o perfil ideal de 
competência profissional para o exercício de atividades gerenciais na área de saúde, 
de Brito e Braga (2010), foram elencadas as habilidades de liderança, organização, 
comunicação, planejamento e decisão. Além das atitudes classificadas como ética, 
compromisso, flexibilidade, determinação, responsabilidade e postura de aprendiz e 
educador.  
Bessa (2017) afirma que ainda que as competências de liderança sejam 
mutáveis, existem algumas consideradas essenciais, como: gestão de pessoas, 
planejamento estratégico, ética, capacidade de tomar decisão com firmeza e 
comprometimento. O autor também afirma que qualquer competência relacionada à 
liderança apresenta uma relação de interdependência com as histórias individuais dos 
sujeitos, com o meio no qual os sujeitos estão inseridos e com a organização do 
trabalho.  
Para além da discussão sobre liderança, é importante refletir sobre como 
essas habilidades e competências devem ser trabalhadas durante a formação 
profissional. Em sua discussão sobre a formação na área da saúde, Ceccim e 
Feuerwerker (2004a) afirmam que a atualização técnico-científica não é o foco central 
da formação, que deve abordar também questões da subjetividade e habilidades de 
pensamento.  
Assim, as competências de liderança também devem compor a formação 
profissional para que haja adequada problematização da capacidade do processo de 
trabalho de produzir cuidado às diversas dimensões e necessidades de saúde das 
pessoas e das populações. As Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de 
graduação em Fonoaudiologia de 2002 e a Resolução 610, de 13 de dezembro de 
2018, do Conselho Nacional de Saúde sobre as recomendações à nova proposta de 
DCNs do curso, apresentam liderança, tomada de decisão e gestão em saúde como 
competências necessárias aos egressos. Os profissionais formados devem estar 
aptos a tomar iniciativas e liderar equipes. Apesar das diretrizes evidenciarem a 
importância destas competências, os relatos deste trabalho mostram que não é 






Nas trajetórias narradas neste trabalho, é possível identificar os traços de 
motivação, flexibilidade, determinação e postura de aprendiz na escolha das 
entrevistadas por uma profissão tão cheia de desafios e ainda, para muitas delas no 
momento da escolha, totalmente nova e desconhecida.  
O desconhecimento sobre a profissão antes do ingresso no curso de 
graduação é discutido nos trabalhos de Guigen et al. (2014) e de Chun e Bahia (2009). 
No primeiro estudo, 58,6% dos discentes e egressos de cursos de Fonoaudiologia de 
uma universidade pública no estado de São Paulo que participaram da pesquisa 
relataram um conhecimento insuficiente sobre a profissão no mesmo da escolha do 
curso. No segundo, 40% dos alunos do primeiro ano do curso, também em uma 
universidade pública, relataram pouco conhecimento acerca da profissão no momento 
do ingresso no curso.  
Visto que a desconhecimento sobre a profissão ainda parece ser uma 
questão atual, a escolha pode estar mais relacionada ao desejo de cuidar do que à 
profissão de fonoaudiólogo especificamente. Nos relatos orais das entrevistadas são 
evidentes ainda os traços de empatia, ética, compromisso e comunicação na 
dedicação que apresentam pelo cuidado com o outro. Por isso, permito-me inferir que 
as características que as levaram à gestão são as mesmas características que as 
levaram à Fonoaudiologia e à Saúde Pública. 
A profissão ainda enfrenta barreiras inerentes, a falta de apropriação sobre 
seu lugar como profissional de saúde, a formação ainda voltada aos aspectos clínicos 
individuais e a necessidade da criação e da conquista de novos campos de atuação 
para a profissão, as quais as entrevistadas tiveram que superar. A procura pela 
formação em Fonoaudiologia apresenta uma redução que, como discutido por Guigen 
e colaboradores (2014), pode estar relacionada a fatores como o desempenho relativo 
da profissão no mercado de trabalho e o prestígio social, ambos considerados baixos. 
A atuação destacada das entrevistadas aparece em uma área considerada 
menos valorizada dentro da profissão, como pontuado por Emilse: “a Saúde Pública 
sempre foi uma área assim considerada uma área pobre, ninguém queria fazer Saúde 
Coletiva” e corroborado no relatório encomendado pelo Conselho Regional da 2a 
região (DIEESE, 2018), que apresenta que a Saúde Coletiva é a especialização de 
apenas 0,1% dos profissionais, número inferior aos apresentados por outras áreas 




alinhado com as competências individuais parece abrir um caminho natural para a 
gestão. 
A afirmação de Reginalice em relação a suas experiências de gestão ilustra 
perfeitamente a complexidade e profundidade da vivência e a ressonância com as 
diretrizes discutidas atualmente para a formação profissional: “eu acho que é um papel 
que todos os profissionais de saúde deveriam ter”. 
A Enfermagem é a categoria profissional na área da saúde que apresenta 
o olhar mais robusto para as questões gerenciais, o que é provado pelo papel central 
da atuação da categoria no cuidado do usuário e da comunidade. Araújo, Miranda e 
Garcia (2014) relacionam a capacidade de gestão do enfermeiro em serviços e níveis 
de cuidado diversos com o trabalho de coordenação do processo de trabalho de toda 
a equipe de Enfermagem, que envolve administração de setores dentro de serviços, 
organização de recursos humanos, gerenciamento do cuidado e liderança de equipes. 
A discussão conduzida por Lourenção e Benito (2010) complementa a afirmação 
apresentando a integração do conhecimento, das habilidades e atitudes como fator 
preponderante para a atuação gerencial do enfermeiro.  
Os dois estudos concordam na importância da formação profissional da 
categoria para o fortalecimento de lugar de gestão na sua atuação. O desafio da 
formação é, segundo as autoras, superar o domínio teórico-prático valorizado pelo 
mercado de trabalho, oferecendo aos profissionais um olhar holístico para as 
necessidades da população e da equipe de saúde.  
Na Fonoaudiologia não é diferente. A crítica sobre a formação evidencia as 
lacunas encontradas nas competências dos profissionais da área no que tange à 
gestão e trabalho em equipe. O destaque das entrevistadas nas suas carreiras denota 
a presença de capacidades incomuns em profissionais da área, corroborando a 
hipótese de que não são aspectos trabalhados na formação. 
As características observadas nas entrevistadas e a constatação de que a 
gestão exige um olhar amplo sobre o cuidado em saúde conduzem nossa análise para 
a forma como as participantes deste estudo enxergam sua própria profissão. Dessa 
forma, seguimos com uma análise sobre a existência de uma visão diferenciada da 




3.1.4 Os rios que formam o mar: a visão delas sobre a Fonoaudiologia 
Os caminhos percorridos pelas entrevistadas foram marcados por 
protagonismo e pela busca por um fazer diferente. Seus discursos trazem elementos 
carregados de uma visão crítica frente ao lugar dado a cada uma delas e seus fazeres 
mostram seu modo de pensar a Fonoaudiologia.  
A inserção da profissão no serviço público foi relatada como muito 
concentrada e restrita, sem exploração de todo o potencial de atuação. Como parte 
deste grupo, compartilho do sentimento de que a Fonoaudiologia limita a si mesma. 
Faz isso quando se apresenta como o profissional que atende alterações de fala no 
consultório e só, faz isso quando trilha o caminho da hiper-especialização e fragmenta 
seu campo de atuação cada vez mais, faz isso quando não se apresenta como 
profissional de saúde capaz de discutir questões com intersecção de vários núcleos e 
campos de conhecimento. Podemos nos especializar, podemos buscar aprofundar 
mais e mais os conhecimentos, mas não podemos perder o olhar atento para o sujeito 
e as comunidades que se apresentam para nossos cuidados. 
O grupo foi unânime em compreender a tarefa de ampliar a atuação como 
responsabilidade dos próprios fonoaudiólogos: 
A Fonoaudiologia não se faz importante [...] se por um lado, a gente teve todo 
esse desenvolvimento, por outro lado, a gente observa que, em muitos 
lugares mesmo no Estado de São Paulo, o envolvimento do fonoaudiólogo 
que está na saúde coletiva ou na saúde pública com os princípios do SUS, 
as questões da promoção da saúde, da prevenção, ainda é tímido. (Emilse) 
A timidez na atuação do fonoaudiólogo também se traduz na ausência da 
categoria em espaços coletivos de construção e decisão, como os conselhos de 
saúde, que garantem a participação social no sistema de saúde24. A presença de 
fonoaudiólogos nesses espaços tem o potencial de alcançar outras instâncias 
decisórias, além de convocar mais pessoas para defesa e luta pelas questões trazidas 
pela Fonoaudiologia.  
                                                          
 
24 O Conselho de Saúde é um órgão colegiado, deliberativo e permanente do SUS em cada esfera de 
governo - municipal, estadual e federal -  e é composto por representantes do governo, dos usuários, 




A percepção da falta de articulação apareceu nas entrevistas, como nesta 
fala de Reginalice: “a gente não consegue articular, né? E aí a gente fica no 
pequenininho, na Fonoaudiologia pequenininha”. 
Essa sensação de que a Fonoaudiologia está presa e restrita, mesmo 
dentro das áreas em que está estabilizada, foi descrita por Elenir como medo de criar:  
Eu vejo a Fono ainda muito querendo seguir uma linha organicista [...] eu vejo 
as pessoas com medo de criar, com medo de inventar um jeito de fazer 
Fonoaudiologia [...] eu sinto que quem está no serviço público faz de um jeito 
muito minimizado, podia ser mais criativo. 
A exploração da potência da Fonoaudiologia está intimamente interligada 
à sua capacidade de ‘sair da caixinha’, de apropriar-se de suas especialidades através 
do fortalecimento dos pontos de intersecção. Há uma rota de fragmentação que a 
criação de mais de 10 especialidades dentro da profissão gera.  
Regina pontua isso quando fala sobre a visão de cuidado que a incomoda: 
Ainda a visão predominante, tradicional, biomédica, clínica, atendimento 
individual, ainda é muito forte [...] essa visão fragmentada, recortada, essa 
falta de uma visão humanista e integral já me incomodava desde sempre, e 
eu acho que hoje essa tarefa ainda a gente tem, né? A gente está aí lutando 
[...] que você realmente considere que quando ele [o usuário] chega para a 
gente, ele tem uma história. A gente sabe disso, mas parece que a gente 
esquece, parece que quando a gente faz uma entrevista, a gente faz muito 
mecanicamente. E aí eu acho que a gente vai muito na contramão do que a 
própria sociedade espera da gente em termos de atendimento 
fonoaudiológico  
A fala de Regina pode suscitar perguntas cujas respostas valem ser 
buscadas para melhor compreensão do contexto ao qual ela se refere: o que a 
sociedade espera dos fonoaudiólogos? A sociedade conhece toda a amplitude da 
atuação do fonoaudiólogo? O que o fonoaudiólogo oferta para a sociedade? O 
fonoaudiólogo apresenta-se com potencial de resposta aos anseios individuais e do 
coletivo na sua proposta de atuação? 
O conhecimento restrito sobre a atuação do fonoaudiólogo parece estar 
dentro da própria profissão, como exemplificado por Stella, e entra em uma relação 




15 inscritos para 10 vagas [residência multiprofissional voltada para o NASF] 
também é outro sinal da pouca identificação da área [...] ‘se eu não vejo 
fonoaudiólogo no NASF, como que eu vou querer projetar minha carreira 
nisso?’. 
Joyce corrobora a sensação de autolimitação da profissão e relaciona a 
uma falta de leitura de contexto, a um olhar restrito e recortado: 
Falta pro fonoaudiólogo ter uma leitura do ambiente que ele tá, do que aquela 
população precisa e entender que ele faz parte de quem vai ajudar [...] eu 
percebo muita falta de proatividade e muita falta de tato pra ler o seu 
ambiente, pra ler o que realmente precisa [...] fica muito potencial ali 
esperando que alguma coisa aconteça pra poder sair [...] a própria Fono se 
coloca nesse lugar de proteção, de ter sua porta, de trancar a sua porta e 
ficar lá [...] as Fonos estão muito dentro das casinhas que elas próprias 
construíram. 
A fala de Vera se junta ao discurso coletivo de fragmentação na profissão 
e pontua os efeitos deletérios para os usuários: 
A gente tem mil divisões, né? A gente tem divisão por eu sou da linguagem e 
você é da audio, depois, mas eu sou de voz, eu sou de motricidade oral, a 
gente se divide por patologiazinha, por especialidade. Do ponto de vista da 
saúde, isso é péssimo, porque na Saúde Pública os profissionais tinham que 
se formar para atender as necessidades. 
As falas das entrevistadas evidenciam o caráter fragmentado e 
hiperespecializado da formação em Fonoaudiologia, gerando um afastamento do 
cuidado integral e ampliado dos sujeitos. A crítica à formação vigente na área é 
verbalizada diretamente em alguns trechos das narrativas e corroboram a afirmação 
de Mendes (2007) de que há poucas ligações aparentes entre o que se faz na 
academia e o que realmente acontece nos serviços. 
A formação focada nas patologias é exemplificada pela fala de Reginalice: 
“a gente aprendeu muito mais os sons dos fonemas e você corrigir [sinal de aspas 
com as mãos]”. Já Elenir trouxe o impacto das concepções ensinadas durante a 
formação: 
A questão é que eu acho que a formação tá extremamente especializada [...] 
entender saúde amplamente eu acho que é o desafio da formação de 
qualquer profissão de saúde [...] não é qualquer concepção de sujeito, de 




de saúde e, portanto, organizar e fazer ações relacionadas a isso no sistema 
público [...] eu acho que  lugar da gente é na atenção básica. Claro que com 
uma formação ampliada da sua profissão, porque também para ir vendo 
defeito não dá. 
A relação entre as concepções de linguagem, de sujeito e de saúde são 
discutidas pela própria Elenir em sua dissertação e sua tese (Fedosse, 2000; 2008) e 
as concepções mais opostas, dentre tantas nuances discutidas por várias concepções 
existentes, são apresentadas na figura 4. 
 
Figura 4: Representação da relação entre as concepções de saúde, sujeito e linguagem (elaborada 
pela autora em janeiro de 2019) 
 
As falas de Emilse e Vera enfatizam o papel da formação na forma de 
atuação criticada até aqui:  
As fonos também não compreendem, né? Muitas questões. Elas são 
técnicas, mas elas não têm uma visão política. E eu acho que os currículos 
de Fonoaudiologia, existe um privilégio nos currículos da questão técnica, é 
importante, mas tem uma atitude política [...] isso não se trabalha. (Emilse) 
Esse RH não está preparado para trabalhar naquele modelo, a formação é 
uma coisa extremamente para profissional liberal [...] ele é hiper-
especializado [...] é uma tragédia a formação profissional, certo? Desse ponto 
de vista [da Saúde Pública]. (Vera) 
Estudos sobre a formação em Fonoaudiologia no que tange à Saúde 
Pública/Coletiva corroboram as falas de Emilse e Vera. Lemos e Bazzo (2010) 
analisaram a grade curricular de cursos da área na cidade de Salvador e afirmam que 
é evidente a disparidade entre a carga horária de conteúdos relacionados a prevenção 




tradicional. Já em estudo com análise dos planos de ensino de cursos na cidade de 
São Paulo, Casanova, Moraes e Ruiz-Moreno (2010) identificaram que o conteúdo 
sobre promoção de saúde é ofertado, majoritariamente, entre o 2o e 3o anos do curso 
e sua carga horária varia entre 30 e 80 horas. 
De acordo com a Resolução no 610 de 13 de dezembro de 2018 do 
Conselho Nacional de Saúde (ver anexo 7.4), que apresenta recomendações à 
proposta de Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de graduação Bacharelado em 
Fonoaudiologia, os cursos de graduação em Fonoaudiologia devem ter carga horária 
mínima de quatro mil horas, assim, 80 horas voltadas à promoção de saúde 
representam 2% da carga horária total do curso. A carga horária reduzida gera menor 
subsídio para a formação do profissional, como encontrado por Silva, Sampaio e 
Bianchini (2010) em estudo sobre as percepções de recém-formados entre os anos 
de 2005 e 2006 no estado do Rio de Janeiro. Neste estudo, a Saúde Coletiva foi 
apontada como a área que trouxe menor subsídio na formação. 
Desde a promulgação das Diretrizes Curriculares Nacionais em 2002, 
houve a recomendação para o deslocamento do eixo da formação da assistência 
individual especializada para a atuação interdisciplinar que considera diversas 
dimensões da população a ser atendida, conforme afirmam Trenche, Barzaghi e Pupo 
(2008) em estudo sobre a formação na área. Segundo as autoras, as mudanças 
curriculares preconizadas pelas DCNs, já em 2002, implicam transformações 
estruturais na formação, por isso não são lineares e imediatas já que exigem 
processos de reflexão, planejamento, ação e avaliação. 
As mudanças na formação são urgentes ainda hoje e as entrevistadas 
pontuaram em suas falas: 
As pessoas ainda têm uma visão muito deturpada do SUS, a proposta em si, 
que é o que a gente tem que dar na formação, que é o que a gente espera 
dos profissionais [...] isso é uma batalha constante, uma formação constante 
para a gente fazer. (Regina) 
A Fonoaudiologia ainda precisa trabalhar nas frestas, como afirmado por 
Mendes (2007), na busca pelo não dado, pelo que não é facilmente percebido, uma 
vez que são por estas frestas que a saúde e os sujeitos escapam, em meio aos 




experiência diferenciada de cuidado é um passo importante para que a profissão 
possa ofertar toda a amplitude de sua atuação. 
Stella traz a crítica ao foco demasiado às tecnologias duras em detrimento 
das leves, que são descritas por Merhy (2005a), ou seja, ao foco na cura da patologia 
e não do sujeito:  
A gente teve aquela época de uma abertura para um coletivo, mas eu tenho 
a impressão que fechou, né? Aí a gente foi em busca da especialidade, a 
gente afunilou de novo e agora então a gente está vivendo um momento da 
valorização dessa questão da especialidade aliado ao uso de tecnologias 
duras, e com um projeto de SUS que também está sendo muito fragilizado. 
(Stella) 
Joyce usa uma analogia que conversa com a analogia escolhida para o 
tema deste trabalho quando compara a o SUS a um mar que a Fonoaudiologia precisa 
explorar:  
Dentro do SUS é uma Fono num mar, não é mais no seu quadrado de 
segurança. É você lidando com médicos, com enfermeiros, com auxiliares, 
com agente comunitário, com gente que não sabe quem é você, com gente 
que acha que você está lá ocupando um espaço que não é seu [...] o 
consultório está dado. O desafio é você formar para o SUS, porque nosso 
mundo é o SUS. É papel da academia mostrar que é isso que faz o sentido, 
que não adianta você fazer Fonoaudiologia para uma pessoa [...] é você estar 
onde você precisa estar e onde faz sentido você estar. 
A formação aparece como instrumento primordial para mudanças, e, em 
ressonância às falas das entrevistadas, Chaves e Ratto (2018) afirmam que são 
necessárias mudanças na formação que gerem procedimentos e técnicas que 
coloquem o sujeito que se apresenta para o cuidado em destaque e há insegurança 
na prática que diverge da tradicional, que dá destaque para equipamentos e 
procedimentos. Os autores questionam qual é o problema em fazer diferente, por que 
não a prática antes da teoria, por exemplo? Para eles, a formação tem que ser como 
a vida: dinâmica e vulnerável ao inesperado, já que as novidades geram dúvidas e, 
consequentemente, aprendizado. 
Malta et al (2019) discutem os desafios para a formação da força de 
trabalho em saúde uma vez que os serviços ofertados pelos sistemas de saúde devem 




mudanças nas necessidades de saúde da população precisam ser respondidas com 
a formação de profissionais capazes de responder de forma eficiente e inovadora e 
com novas organizações do trabalho em saúde.  
Neste contexto, o controle social previsto no SUS exerce papel 
fundamental, como mostrado na Figura 5, e é um espaço importante de participação 
da categoria, especialmente no que se refere ao adequado dimensionamento 
profissional dos fonoaudiólogos na rede de saúde do país. 
 
Figura 5: Ilustração das interações entre oferta e demanda de profissionais de saúde (elaborada pela 
autora em fevereiro de 2020). 
Na perspectiva de formação de profissionais de saúde que também sejam 
agentes políticos de mudanças, Ceccim e Feuerwerker (2004a) trazem questão que 
ainda são atuais, afirmando que a formação é a portadora do futuro e que, por isso, 
deve seguir o movimento de transformações na sociedade e ser capaz de escutar e 
incorporar os valores em mutação. Os autores pontuam que as mudanças na 
formação e na gestão do trabalho em saúde envolvem muito mais do que questões 
técnicas, mas impactam as relações, os processos, os atos de saúde e as pessoas. 
Frente a imensos desafios que ainda se apresentam para as profissões da 




críticas das entrevistadas partem do pressuposto de que a profissão pode mais, muito 
mais: 
Quem escolhe ser Fono, tem uma paixão pela Fonoaudiologia. (Regina) 
 
Eu vejo pessoas em todos os níveis querendo melhorar a Fonoaudiologia. Às 
vezes para a coletividade, às vezes para um grupo mais restrito. (Reginalice) 
 
Eu acho que a nossa bandeira é a bandeira da dignidade humana [...] eu 
entendo que a potência da Fonoaudiologia seria sim na constituição de um 
povo mais consciente, de pessoas sabendo de si. (Elenir) 
 
Eu me vejo como uma profissional de saúde, com o conhecimento magnífico 
no cuidado com o ser humano que a Fonoaudiologia me deu, e com a leitura 
do ser humano. Isso eu acho que a Fono tem, e isso muitas pessoas não têm, 
muitas profissões ainda não, e é um mérito muito nosso [...] é uma profissão 
que sempre se colocou no quartinho dos fundos e que agora tá se permitindo 
a sair e a mostrar que realmente a gente sabe fazer o SUS funcionar. (Joyce) 
As falas das entrevistadas com ênfase na abertura da profissão para outras 
formas de atuação e de estar na sociedade representam um movimento ainda contra 
hegemônico, uma vez que, segundo Merhy (2005b), todas as profissões da área da 
saúde apresentam movimentos iguais de imposição dos seus territórios de domínio 
por meio da delimitação de objetos de práticas e saberes. Gera-se assim uma saúde 
que é a soma dos objetos de cada profissão da área, mas que dá sinais constantes 
de que é muito mais do que esta soma, de que precisa de integralidade. 
Os desafios e as barreiras não diminuem a certeza destas profissionais de 
que a Fonoaudiologia tem uma contribuição muito maior para a sociedade que ainda 
se encontra latente. Esta certeza guia sua visão (e a minha também) para o futuro da 







3.1.5 Após a tempestade, vem a calmaria: resistência e resiliência 
“Toda prática educativa é uma prática política” 
(Paulo Freire) 
 
A jornada de construção do presente trabalho se deu no período entre 
agosto de 2016 a junho de 2020, período este que, sem sombra de dúvidas, o Brasil 
passou por grandes revoluções nos âmbitos político e social. Como já descrito em 
outros capítulos, o SUS encontra-se em um processo acelerado de desmonte e está 
sob sério risco. Diante desse contexto do país e do lugar ocupado pela Fonoaudiologia 
no sistema público de saúde, as entrevistadas enfatizaram a importância dos 
profissionais da área se posicionarem.  
Ao responderem sobre qual seria o papel da categoria frente aos 
acontecimentos recentes, as falas de todas elas seguiram o rumo de um 
posicionamento dentro da categoria sobre o lugar que a profissão quer ocupar no 
sistema de saúde brasileiro, e também um posicionamento externo, social e político, 
em defesa do cuidado universal e integral aos brasileiros:  
Fonoaudiologia no SUS é você pegar todo esse conhecimento lindo que a 
gente tem, mas trazer realmente para quem tá no SUS, porque, se não, é 
uma Fonoaudiologia vazia [...] nosso papel, enquanto fonoaudióloga, frente 
esse desmonte, é se organizando, é mostrando trabalho e trabalho mesmo, 
porque é o trabalho que fica. (Joyce) 
Eu acho que a gente tem que aproveitar esse momento de crise pra fortalecer 
esse debate, brigar por ele, brigar não é só brigar na rua, é brigar na 
resistência micropolítica [...] pode estar vindo a avalanche que for, mas agora 
a tua relação de cuidado, encontro clínico com quem você presta serviço, que 
é a população [...] essa é a sua posição ética, estética e política. (Vera) 
Eu acho que é a hora de você ficar no micro fazendo as transformações 
possíveis. [...] Nós estamos caminhando, né? Nunca paramos, eu acho [...] a 
gente também tem que ressignificar esse nosso falar para coisas mais amplas 
da nossa sociedade [...] a categoria organizada tem condições de conversar 
com a sociedade [...] a Fonoaudiologia integrada com um coletivo, ela tem 
chance de sobreviver. (Reginalice) 
Acho que falta a gente se politizar, essa nossa Fonoaudiologia entender que 
a gente não pode ficar fora da política e que a gente tem que lutar pelas coisas 




meio inglória nesse momento [...] agora é momento de resistência [...] investir 
na formação. (Stella) 
Eu acho que é o movimento da sociedade mesmo, de se juntar. Então é do 
fonoaudiólogo se juntar aos outros movimentos. (Regina) 
A Fonoaudiologia não vai ter o valor que ela precisa ter, que ela merece ter, 
se a gente não tiver agentes políticos. (Emilse) 
O papel político dos fonoaudiólogos, a importância do coletivo e do trabalho 
micro político no trabalho diário são as tônicas das falas das entrevistadas. A profissão 
que lida com a comunicação humana precisa falar, precisa se expressar, precisa ser 
resistência aos movimentos que tiram sua potência. Silva e Feuerwerker (2019) 
discutem a escrita como ato de resistência e nós as parafraseamos afirmando que a 
resistência também está na fala. “Falar para resistir” parece um uma frase muito 
adequada à Fonoaudiologia e pode ser a palavra de ordem para concluir a análise 
das entrevistas. 
O desafio que a categoria profissional enfrenta é notório e complexo, mas 
não é impossível de ser superado. Vários instrumentos apresentam-se como 
auxiliares no processo: a) mudança na formação; b) envolvimento com espaços 
coletivos decisórios (composição de equipes de saúde, conselhos de saúde e de 
classe); e c) embasamento para um dimensionamento profissional mais adequado às 
demandas da população. Uma vez que os dois primeiros foram discutidos até aqui, o 
capítulo seguinte será inteiramente dedicado ao último: o dimensionamento 
profissional. 
3.2 “Terra à vista!”: a busca pelo lugar da Fonoaudiologia no SUS por meio do 
dimensionamento profissional 
A partir das reflexões geradas pelas entrevistas, a questão do 
dimensionamento surgiu como um instrumento que pode auxiliar muito no 
fortalecimento e ampliação da inserção do fonoaudiólogo no SUS. 
O dimensionamento profissional na área da saúde apresenta uma 
discussão contundente sobre a importância do tema para a oferta mais adequada de 
serviços de saúde no Brasil e no mundo. O contexto mundial de mudanças nas 
necessidades de saúde da população e problemas relacionados a força de trabalho, 




saúde, recursos insuficientes geram desafios crescentes aos gestores para responder 
à demanda de serviços de saúde (Machado e Dal Poz, 2015).  
Para Ramos e Possa (2016), as possibilidades do dimensionamento estão 
muito além de diagnósticos situacionais para tomada de decisões gerenciais, já que 
são potentes para compreensão e transformação de processos produtivos em saúde. 
O dimensionamento profissional é um dispositivo para o planejamento e 
desenvolvimento da força de trabalho em saúde e está vinculado a modelos de 
atenção, abarcando questões tecnológicas, relação entre profissionais e 
compreensão do cuidado em saúde. As propostas recentes de dimensionamento 
profissional são baseadas na razão entre profissionais e população ou definição de 
equipes padrão, considerando capacidade instalada e número de profissionais 
necessários, mas desconsiderando especificidades epidemiológicas e sociais que 
interferem nas necessidades de saúde. (Ramos e Possa, 2016) 
A discussão sobre dimensionamento profissional na saúde ainda é 
incipiente na maioria das profissões e a Enfermagem é a categoria que apresenta uma 
discussão mais aprofundada e regulamentação vigente.  
Machado e Dal Poz (2015) realizaram revisão sistemática sobre 
metodologias empregadas no dimensionamento da força de trabalho, na 
Enfermagem, e afirmam que a maioria dos estudos considera a carga de trabalho por 
profissional. Os autores enfatizam o número reduzido de estudos envolvendo outras 
categorias profissionais, a desconsideração de variáveis locais nas metodologias 
utilizadas e a inexistência de uma metodologia única e consensual.  
Em trabalho sobre a força de trabalho em saúde no SUS, Carvalho et al 
(2013) afirmam que o subdimensionamento crônico de profissionais de saúde, a 
desarticulação entre a formação e a oferta de profissionais e as necessidades 
específicas do sistema de saúde são problemas oriundos da ausência de uma política 
de planejamento da força de trabalho para o SUS. Os autores pontuam que há uma 
omissão crônica do Estado frente à formação e a distribuição dos profissionais de 
saúde no SUS e que a racionalidade do processo de planejamento em saúde enfatiza 
os aspectos técnicos, como eficiência, efetividade e equidade na alocação de 
recursos. Apesar do privilégio destes aspectos, os mesmos também são 




É possível considerar que há uma dimensão subjetiva intrínseca à 
operacionalização do dimensionamento profissional em saúde, que impacta 
diretamente na consideração de critérios para dimensionar o número de profissionais 
necessários. Em relação à Fonoaudiologia, pode-se considerar um desconhecimento 
por parte de gestores e da população sobre o leque de possibilidades de atuação da 
Fonoaudiologia como fator determinante na contratação dessa categoria profissional.  
Bazzo e Noronha (2012), em sua pesquisa com gestores do município de 
Salvador, relatam que os gestores de unidades básicas de saúde reconhecem o 
fonoaudiólogo como um profissional escasso na rede que precisa dar conta da 
demanda de atendimentos que chegam até os serviços. Já Pimentel, Lopes-Herrera 
e Duarte (2010) pesquisaram o conhecimento dos acompanhantes de usuários de 
serviços fonoaudiológicos e encontraram que o fonoaudiólogo é reconhecido como 
um profissional que atua com fala e audição. Este cenário aliado à uma formação 
ainda voltada para o mercado privado dificulta ainda mais o fortalecimento do papel 
do fonoaudiólogo no SUS. 
A distribuição atual dos serviços e profissionais de Fonoaudiologia no SUS 
apresenta evidentes defasagens frente à demanda da população, especialmente no 
comparativo entre regiões e portes dos municípios (Miranda et al., 2015; Nascimento 
e Nakamura, 2018). A inserção e distribuição dos fonoaudiólogos na Atenção Básica 
apresentou aumento nos últimos anos, mas ainda é insuficiente e desigual no território 
nacional (Viégas et al, 2018). 
A forma de inserção do fonoaudiólogo nos diversos níveis de atenção 
também pode gerar impacto limitante nas possibilidades de ação dos profissionais, 
levando à fragmentação do cuidado em saúde e o enfraquecimento das ações 
preventivas e de promoção. 
Diante do panorama apresentado, fica evidenciada a importância da 
construção de critérios objetivos de dimensionamento profissional para a 
Fonoaudiologia no SUS para garantir a universalidade, a equidade e o trabalho em 
rede que sustentam a proposta do sistema público de saúde brasileiro. O desafio que 
se coloca é a forma de determinação desses critérios. 
Em um cenário mais amplo, em 2015, o Ministério da Saúde publicou 
documento relativo à revisão dos parâmetros assistenciais para o SUS, a partir da 




população e a definição de critérios que orientem a programação de recursos 
destinados a investimentos que visem reduzir as desigualdades na oferta de ações e 
serviços de saúde e garantir a integralidade da atenção à saúde, como previsto no 
Art. 17 da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012 (Brasil, 2015). 
Bonfim (2014) realizou estudo no qual utilizou instrumento para 
identificação da carga de trabalho de profissionais de Enfermagem em unidades de 
Atenção Básica com Estratégia de Saúde da Família para embasar o planejamento 
da força de trabalho da Enfermagem neste contexto. A partir deste trabalho, o 
Conselho Federal de Enfermagem, utilizou os resultados para regulamentar o 
dimensionamento de profissionais para esta área, como já havia em outras áreas de 
atuação da profissão (COFEN, 2016). Os parâmetros gerais considerados na 
Enfermagem são o tempo médio de trabalho de cada profissional e a população 
adstrita no território da unidade de saúde. 
A partir da discussão de dimensionamento profissional da Medicina dentro 
do SUS, especialmente na atenção primária, surge o Programa Mais Médicos, 
instituído pela lei nº 12.871 de 22 de outubro de 2013 (Pinto et al., 2017). Na 
Odontologia, estudo de 2008 (Lucietto, Amancio Filho e Oliveira, 2008) apresentam 
crítica a proporção profissional por habitante preconizada pelo Conselho Federal de 
Odontologia, argumentando que os números não expressam o acesso da população 
aos serviços odontológicos, não permitem a aferição de qualidade dos serviços e não 
consideram condições socioeconômicas e culturais de cada população. 
Baseado em estudos epidemiológicos da Odontologia, Lessa e Miranda 
(2005) apresentam proposta de dimensionamento para a categoria fonoaudiológica 
que considera a necessidade de um fonoaudiólogo por 10.000 (dez mil) sujeitos na 
Atenção Básica. Santos e colaboradores (2017) e Viégas e colaboradores (2018) 
propõem parâmetro de dimensionamento complementar para a proposta de Lessa e 
Miranda para a Atenção Básica, baseado na projeção do número de equipes de Saúde 
da Família necessárias para cobertura total da população residente no município e no 
número de NASFs necessários para apoiar essas equipes. Os autores consideraram 
a necessidade de um fonoaudiólogo por NASF e o cálculo padrão do Ministério da 




Os parâmetros de dimensionamento propostos não são consenso para os 
gestores dos serviços públicos, que são atores imprescindíveis para que haja inserção 
e distribuição adequadas de profissionais (Lessa e Miranda, 2005).  
Os mesmos autores apresentam critérios que podem ser utilizados para um 
cálculo de dimensionamento na Fonoaudiologia na Saúde Pública. O primeiro critério 
é o da capacidade instalada, baseado na necessidade de um profissional para 
fonoterapia e um para audiologia por turno; o segundo é o critério da integralidade que 
leva em consideração a presença de profissionais de áreas afins a fonoaudiologia, 
indicando que em serviços com esses profissionais há a necessidade da presença de 
um fonoaudiólogo; outro critério ainda é a necessidade da presença de 
fonoaudiólogos em todos os programas de saúde e/ou serviços especializados, uma 
vez que usuários com dificuldades relacionadas à comunicação podem ser assistidos 
em todos esses serviços e campos de atuação, além da inserção em nível 
ambulatorial e hospitalar.  
Lessa e Miranda (2005) ainda reforçam a importância do uso de dados 
epidemiológicos que já são disponibilizados nos sistemas de informação em saúde 
públicos para embasar estudos sobre o dimensionamento profissional de 
fonoaudiólogos, estabelecendo parâmetros consistentes de necessidades em cada 
município. 
Em geral, as metodologias propostas consideram tempo de procedimento 
e número de habitantes como parâmetros para determinar o número de profissionais, 
mas ainda são insuficientes para embasar um cálculo de dimensionamento 
profissional para uma categoria específica mais coerente com a realidade de cada 
território. 
Cruz-Gomes e colaboradores (2018) afirmam que a oferta de serviços de 
saúde é dependente de dois fatores: a projeção da demanda e a estimativa de 
recursos humanos necessários para responder a essa demanda. Os autores pontuam 
que não há consenso na forma mais eficiente para traduzir demanda em necessidade 
de recursos humanos, mas há concordância sobre a relação entre esses parâmetros.  
Dentre os métodos apresentados pelos mesmos autores para converter 
serviços de saúde em necessidade de recursos humanos, figuram tempo para 





Dessa forma, é possível listar critérios preliminares que podem ser 
promissores no embasamento de parâmetros de dimensionamento profissional para 
a Fonoaudiologia no SUS, como: (a) demanda - traduzida pela projeção da 
necessidade de saúde da população; (b) oferta - traduzida pela produtividade dos 
profissionais; (c) políticas públicas vigentes (NASF, atendimento domiciliar, Política 
Nacional de Atenção à Saúde Auditiva - PNASA, entre outras).   
A demanda (a) é determinada pelo tamanho da população com 
necessidades de saúde relacionadas à Fonoaudiologia e pelo tipo de atendimento 
necessário, considerando a natureza do procedimento e os parâmetros assistenciais. 
Estudos epidemiológicos e as condições de vida nos territórios onde as pessoas estão 
inseridas são informações essenciais para a determinação da necessidade de saúde 
de uma determinada população. O segundo ponto é variável e deve ser aplicado ao 
primeiro para que o resultado seja mais próximo às necessidades reais de 
determinada população. Dados epidemiológicos específicos da Fonoaudiologia 
podem ser acessados estudos realizados em outros países e podem ser usados para 
comparação com a realidade brasileira. Por exemplo, o Instituto Nacional em Surdez 
e Outras Alterações na Comunicação (National Institute on Deafness and Other 
Communication Disorders) dos Estados Unidos, que é o ponto focal do governo 
americano para pesquisas na área, apresenta números interessantes: 7,7% das 
crianças americanas entre 3 a 17 anos apresentaram alterações de voz, fala, 
linguagem e/ou deglutição no período de um ano.  
O Conselho Federal de Fonoaudiologia publicou resolução em 2016 que 
trata dos parâmetros assistenciais para a categoria, baseados na definição de tempos 
e quantidade de procedimentos por período para um profissional (CFFa, 2016). Estes 
números são importantes para que seja possível a projeção da necessidade de 
profissionais frente à demanda estimada, já que o tempo necessário para a realização 
do trabalho determina quantos usuários podem ser atendidos por profissional. 
A oferta (b) de serviços fonoaudiológicos deve considerar a carga horária 
média de trabalho do profissional e sua dedicação ao atendimento direto à população, 
descontando o tempo dedicado a planejamento e atividades administrativas, além das 
folgas previstas e não previstas. Para a avaliação da necessidade de recursos 
humanos é imprescindível conhecer a capacidade instalada, em outras palavras, o 




(número de usuários atendidos e de procedimentos realizados). Considerando o 
sistema público de saúde, é de suma importância que os bancos de dados públicos 
oficiais sejam alimentados com informações atualizadas e confiáveis. 
O SUS possui políticas públicas vigentes (c) que consideram a atuação do 
fonoaudiólogo e a maioria delas estimam a necessidade de profissionais para cada 
tipo de serviço, assim é possível aplicar essas estimativas para o dimensionamento 
dos fonoaudiólogos. 
Dessa forma e com base em documento da Organização Mundial de Saúde 
(WISN - Workload Indicators of Staffing Need)25, uma proposta de metodologia de 
dimensionamento profissional para a Fonoaudiologia é apresentada na Tabela 1. 
Foram consideradas variáveis os dados necessários para o cálculo da 
demanda e da oferta de profissionais. São apresentadas também as unidades de 
medidas preconizadas para cada variável e a granularidade necessária para 
agregação dos dados, ou seja, quais são as quebras nas quais os dados devem ser 
agrupados. 
 
                                                          
 




   Variável Unidade Granularidade 
 Demanda 
(horas/mês) 
 (PFE) População atendida # habitantes Por território e por faixas 
etárias 
  (NFE) População com necessidades 
de saúde relacionadas à 
Fonoaudiologia 
% Por faixas etárias 
  (DFE,I) Distribuição de natureza dos 
procedimentos 
% Por faixas etárias e por 
natureza do procedimento 




Por natureza do 
procedimento 




Por natureza do 
procedimento 
      
 Oferta 
(horas/mês) 
 (F) Fonoaudiólogos # de 
profissionais 
 
  (C) Carga horária média horas/mês/ 
profissional 
Somente horas úteis (já 
descontados feriados, 
férias e licenças) 
  (DAT) Dedicação ao atendimento 
direto 
% Percentual da carga 
horária dedicado ao 
atendimento 
Tabela 1: Proposta de dimensionamento profissional para a Fonoaudiologia (elaborado pela autora). 
 
A relação destes critérios é ilustrada na equação detalhada na Figura 6 e é 
baseada na necessidade de igualdade entre os critérios da demanda de saúde e os 
critérios da oferta de profissionais, com o objetivo de garantir o acesso da população 
a serviços que atendam suas necessidades. A partir dos critérios apresentados e da 
relação proposta entre eles, é possível determinar o número de profissionais 






Figura 6: Equação ilustrativa da relação entre os critérios de oferta e demanda da metodologia 
proposta de dimensionamento profissional para a Fonoaudiologia. 
 
A falta de dimensionamento adequado de profissionais para atender às 
demandas da população acarreta limitações importantes na atuação do fonoaudiólogo 
no SUS, como impossibilidade de ações coerentes com as políticas de saúde 
vigentes, uma vez que gera uma demanda excessiva de atendimento clínico nuclear. 
Inclusive pode haver impacto no que diz respeito à identidade deste profissional, que 
se encontra pressionado pelo que deveria fazer e o que precisa fazer, influenciando 
sua própria saúde.  
Além disso, a má distribuição e insuficiência de recursos humanos na área 
geram impacto negativo na imagem da profissão frente às outras profissões e à 
comunidade em geral, reforçando o conhecimento restrito sobre as possibilidades de 
atuação da Fonoaudiologia (Nascimento e Nakamura, 2018). 
Discussões sobre o dimensionamento dos profissionais da saúde, em 
particular os fonoaudiólogos, devem ser aprofundadas para atender as necessidades 
da população e organizar as linhas de cuidado.  
A escassez de modelos e metodologias para dimensionamento da força de 
trabalho para atuação em serviços de saúde que reconheçam o contexto e subsidiem 




recursos humanos e a distribuição eficaz desses profissionais (Ramos e Possa, 2016; 
Machado e Dal Poz, 2015). 
Por fim, o dimensionamento profissional apresenta-se como um 






4 CONSIDERAÇÕES: Novas formas de nadar 
“Os rios nunca são os mesmos” 
(Heráclito) 
 
As trajetórias e os posicionamentos das entrevistadas trouxeram traços 
comuns que possuem relação com a construção coletiva da categoria na área da 
Saúde Pública, como: (a) o pioneirismo e a tendência à criação delas foram 
necessários na busca por quebrar a imagem coletiva de que há uma limitação na 
atuação do fonoaudiólogo como profissional de saúde; (b) as experiências em cargos 
de gestão, especialmente os não relacionados a atribuições específicas de 
fonoaudiólogos, são marcados como inesperados, uma vez que a categoria, em geral, 
ocupa cargos de gestão diretamente relacionados às atribuições do fonoaudiólogo; (c) 
a crítica compartilhada sobre a atuação ainda limitada da categoria dentro do SUS 
traz indícios sobre a apresentação da profissão como responsável somente por 
distúrbios de fala e audição; (d) por fim, o discurso fortemente marcado pela 
necessidade de posicionamento político e social dos profissionais também é comum 
nas entrevistas, trazendo indícios de que a categoria não se apresenta de forma 
contundente em espaços coletivos de construção e reivindicações da sociedade. 
A jornada deste trabalho teve impactos profundos na minha trajetória, além 
de ter sido um imenso desafio. O equilíbrio entre a ciência e a vivência, a separação 
impossível (e indesejável) da pessoa, da profissional e da pesquisadora, e o amor 
profundo pela Fonoaudiologia foram aspectos que se apresentaram em diversos 
momentos do processo, em diferentes e novas intensidades.  
Oliveira e colaboradores (2016), em sua discussão sobre o sofrimento do 
trabalhador da saúde, geraram uma identificação imensa em mim quando afirmam 
que os trabalhadores apresentam um envolvimento e uma implicação com os 
problemas que afetam a população à qual prestam cuidado. O profissional que busca 
ofertar cuidado em uma relação construtiva, que valoriza o usuário, sofre em um 
contexto desfavorável para essa atuação, como o que vivemos hoje com um 
movimento intenso de mercantilização da saúde. 
Este sofrimento e o questionamento do lugar historicamente construído 
para a profissão me trouxe até esta pesquisa e esta pesquisa me levou a uma 




lugar. A identificação com as entrevistadas foi profunda e me ajudou a me enxergar, 
a questionar o que eu nunca questionei: minhas crenças e (in)certezas.  
Minha busca pela pesquisa nasceu da minha insatisfação com o contexto 
profissional em que estava inserida e estava imersa em uma dureza de julgamento, 
que, após o final da jornada, cedeu e deu lugar a um olhar mais terno para a minha 
profissão. Reforcei concepções sobre a importância de a Fonoaudiologia olhar para si 
mesma para poder seguir seu caminho, assim como eu fiz, e sobre o papel primordial 
da formação na constituição da profissão e na oferta de um cuidado em saúde que vá 
de encontro às necessidades da população. 
Meu reconhecimento como uma agente implicada nos movimentos que 
estava observando foi primordial para que eu começasse a me ler e ser capaz de 
identificar minhas crenças nas minhas leituras. Como Abrahão e colaboradores (2016) 
colocam em sua discussão sobre a implicação do pesquisador na pesquisa em saúde, 
estar implicado pode significar estar cego aos movimentos.  
Bourdieu traz em seus trabalhos o conceito de campo, que, segundo a 
interpretação de Elaine Pereira (2015), é um microcosmo social autônomo, 
influenciado por um espaço social mais amplo, cujo interior é repleto de disputas entre 
seus agentes - indivíduos ou instituições -, que criam espaços a partir das relações 
que estabelecem. Assim, todo campo é um campo de forças que estão em constante 
disputa em lutas para modificá-las ou mantê-las. E é desta forma que visualizo meu 
trabalho: minha busca por entender a minha posição na Fonoaudiologia me levou a 
buscar compreender a posição de outros agentes com a mesma postura herética - 
denominação dada por Bordieu à atitude de contestação das regras de um campo - 
diante da realidade.  
A trajetória de construção deste trabalho me levou a um mergulho na minha 
posição, na posição da minha profissão, no meu entendimento sobre a posição da 
Saúde Pública e da saúde na nossa sociedade. Ao final do percurso, meu maior 
anseio é a aplicabilidade social do conhecimento adquirido, por isso, a organização e 
publicação da websérie com um compacto das entrevistas e a proposta de uma 
metodologia de dimensionamento profissional. 
O presente trabalho apresentou a possibilidade da Fonoaudiologia, por 
meio do conhecimento da sua história na Saúde Pública, fazer uma autoanálise crítica 




pretendeu-se encaminhar subsídios para o enfrentamento das dificuldades e enfatizar 
as potencialidades presentes na atuação profissional desta categoria, que são listados 
a seguir. 
O primeiro apontamento é sobre a reforma necessária na formação em 
saúde no Brasil de forma a adequar o perfil dos profissionais formados às 
necessidades do sistema de saúde brasileiro. Os documentos reguladores e 
orientadores já estão disponíveis, o movimento deve ser no sentido de colocá-los em 
prática. Para tanto, a reflexão sobre a formação docente faz-se imprescindível, como 
pontuam Pereira e Stauffer (2011), uma vez que quem educa os trabalhadores da 
saúde sofreu influência da racionalidade técnica sobre os conhecimentos da prática 
cotidiana, que limita, muitas vezes, a formação à aquisição de habilidades e atitudes. 
O segundo apontamento tange à necessidade urgente de envolvimento dos 
fonoaudiólogos em espaços coletivos decisórios, como equipes interdisciplinares e 
intersetoriais, conselhos de saúde e de classe. O profissional voltado à comunicação 
humana precisa ocupar espaços em diversas esferas sociais para ouvir e usar sua 
voz. 
O terceiro apontamento é a necessidade do aprofundamento da discussão 
sobre dimensionamento profissional na área para que seja possível superar os 
impactos negativos frente à população da insuficiência crônica de profissionais. 
Acredito que, dessa forma, estaremos no caminho para a exploração de 
toda a potência de atuação da minha amada Fonoaudiologia. Entretanto, somente o 
desejo de mudança não é suficiente. Como afirma Ceccim (2005), enfermeiro e 
professor de Educação em Saúde e de Saúde Coletiva, os desejos de mudança são 
sistematicamente e facilmente capturados pelos modelos dados e pelas teorias 
correntes, assim, precisamos agir, abrindo possibilidades de experimentação do 
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6.1 Carta de cessão de direitos 
 
CARTA DE CESSÃO DE DIREITOS - ENTREVISTA 
Pelo presente documento, _________________________________________________________, de 
nacionalidade _________________________, estado civil _________________________, portador da 
cédula de identidade nº ______________________________ e do CPF nº 
___________________________, residente e domiciliado a 
___________________________________________________________________ doravante 
denominado CEDENTE, cede e transfere, neste ato, sem qualquer ônus, a Camila Lima Nascimento, 
de nacionalidade brasileira, casada, portador da cédula de identidade nº 43.198.713-0 e do CPF nº 
317.879.818-86, residente e domiciliada à Rua Comendador Miguel Calfat, 569, apto 142, São Paulo, 
SP, CEP 04537-082, doravante denominado CESSIONÁRIO, a totalidade dos direitos autorais e 
patrimoniais de ENTREVISTA concedida no dia ________________________, na cidade de 
_________________________________________, sobre o tema Inserção da Fonoaudiologia no SUS, 
à entrevistadora Camila Lima Nascimento. 
A cessão e transferência são feitas a título gratuito, em caráter universal, definitivo e irrevogável, 
estendendo-se aos meus descendentes, sem limitação territorial ou prazo de utilização. A 
ENTREVISTA poderá ser utilizada na íntegra ou em parte editada, em áudio, vídeo ou em transcrições, 
diretamente pelo CESSIONÁRIO ou através de terceiros, podendo ser incluída em qualquer tipo de 
material ou produto, comercializado ou não, por quantas vezes o cessionário entender cabível. 
Incluindo-se, mas não se limitando, à mídia impressa (folhetos, catálogos, impressos, convites, folders, 
artigos, jornais, revista, capítulos de livros, livros etc), mídia eletrônica (Internet, digital, televisão, rádio, 
CD-Rom, cinema, banco de dados, DVD-Rom, tecnologia de telefonia celular etc), apresentações 
públicas (seminários, palestras, debates, conferências etc), ou qualquer outro meio de divulgação, em 
todo o território nacional e no exterior, que exista ou venha a ser criado. 
O CEDENTE terá, indefinidamente, o direito ao exercício pleno de seus direitos morais sobre a 
ENTREVISTA, tendo sempre seu nome citado por ocasião de qualquer utilização da mesma. 
Assinam o presente documento, em 02 (duas) vias de igual teor e para um só efeito. 
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________ 
________________________________, _______ de __________ de 20____. 
___________________________________        ____________________________________ 
Camila Lima Nascimento 





TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
HISTÓRIAS DA INSERÇÃO DA FONOAUDIOLOGIA NO SUS: ENCONTRO DAS ÁGUAS 
Camila Lima Nascimento 
Número do CAAE: 64253516.2.0000.5404 
 
Você está sendo convidado a participar como voluntário de uma pesquisa. Este documento, chamado 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, visa assegurar seus direitos como participante e é 
elaborado em duas vias, uma que deverá ficar com você e outra com o pesquisador.  
Por favor, leia com atenção e calma, aproveitando para esclarecer suas dúvidas. Se houver perguntas 
antes ou mesmo depois de assiná-lo, você poderá esclarecê-las com o pesquisador. Se preferir, pode 
levar este Termo para casa e consultar seus familiares ou outras pessoas antes de decidir participar. 
Não haverá nenhum tipo de penalização ou prejuízo se você não aceitar participar ou retirar sua 
autorização em qualquer momento.  
 
Justificativa e objetivos:  
O presente estudo busca compreender a inserção do fonoaudiólogo no Sistema Único de Saúde a 
partir das trajetórias de sujeitos que participaram do processo. A amostra de sujeitos é intencional, 
iniciada com levantamento de nomes considerados referência na área da Saúde Coletiva na 
Fonoaudiologia pela equipe de pesquisa e pelos próprios participantes.  
Procedimentos:  
Participando do estudo você está sendo convidado a responder perguntas por meio de entrevista 
presencial ou via videoconferência, de acordo com sua disponibilidade, que será gravada em áudio e 
vídeo. Caso a opção seja por videoconferência o TCLE seguirá por e-mail, indicado por você e, após 
assinatura o documento deve ser devolvido pelo mesmo processo. A entrevista tem duração prevista 
de 60 minutos, dependendo do participante, já que se tratam de questões abertas com resposta livre a 
respeito da sua trajetória pessoal e profissional na Fonoaudiologia. Em caso de entrevista via 
videoconferência, o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido será enviado por e-mail, os 
participantes enviarão versão assinada e o pesquisador devolverá versão final assinada e rubricada. 
As gravações serão armazenadas no computador próprio da pesquisadora durante todo o tempo de 
execução da pesquisa e serão descartadas após cinco anos.  
Desconfortos e riscos:  
A pesquisa não apresenta riscos previsíveis. Risco imprevisível pode ser a implicação relacionada à 
divulgação da identidade e imagem dos participantes. Algum desconforto pode estar relacionado ao 
tempo dispensado para a entrevista.  
Benefícios:  
Você não terá benefícios diretos com a pesquisa. Os benefícios indiretos serão a melhor compreensão 
da inserção da Fonoaudiologia no SUS e a reflexão sobre a identidade profissional.  
Sigilo e privacidade:  
Neste trabalho o sigilo não se aplica, por se tratar de uma pesquisa que utiliza a História Oral e a 
identidade do entrevistado é vital para a compreensão do conteúdo. O sigilo e a privacidade não serão 
garantidos. Dessa maneira, o participante da pesquisa, ao participar, aceita que sua identidade seja 
revelada e assinará também um termo de cessão de imagem. Serão divulgados seu nome, resumo 
biográfico, trechos da entrevista e sua imagem. O material gravado durante a entrevista poderá ser 
utilizado para publicação de material audiovisual ou escrito para o público acadêmico e o público em 
geral, conforme descrito no termo de cessão de imagem. 
Uma vez que se trata da análise de trajetórias pessoais e individuais, o uso da imagem em publicações 
se faz necessário para permitir uma compreensão completa dos dados, o discurso de cada sujeito é 
determinado por quem esse sujeito é, gerando impacto na interpretação dos dados. 
Ressarcimento e Indenização:  
Você não terá gasto para participar da pesquisa, uma vez que a pesquisadora irá até você para a coleta 
de dados. Se, por ventura, você tiver que se deslocar para a coleta de dados, será ressarcido. Você 
tem direito à indenização em caso de qualquer dano decorrente da pesquisa.  
Contato:  
Em caso de dúvidas sobre a pesquisa, você poderá entrar em contato com a pesquisadora Camila Lima 
Nascimento – Departamento de Desenvolvimento Humano e Reabilitação da Faculdade de Ciências 
Médicas - pelo e-mail nascimento.camilalima@gmail.com, no telefone (19) 35218800 ou no endereço 




Em caso de denúncias ou reclamações sobre sua participação e sobre questões éticas do estudo, você 
poderá entrar em contato com a secretaria do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da UNICAMP das 
08:30hs às 11:30hs e das 13:00hs as 17:00hs na Rua: Tessália Vieira de Camargo, 126; CEP 13083-
887 Campinas – SP; telefone (19) 3521-8936 ou (19) 3521-7187; e-mail: cep@fcm.unicamp.br.  
 
O Comitê de Ética em Pesquisa (CEP).  
O papel do CEP é avaliar e acompanhar os aspectos éticos de todas as pesquisas envolvendo seres 
humanos. A Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), tem por objetivo desenvolver a 
regulamentação sobre proteção dos seres humanos envolvidos nas pesquisas. Desempenha um papel 
coordenador da rede de Comitês de Ética em Pesquisa (CEPs) das instituições, além de assumir a 
função de órgão consultor na área de ética em pesquisas  
 
Consentimento livre e esclarecido:  
Após ter recebido esclarecimentos sobre a natureza da pesquisa, seus objetivos, métodos, benefícios 
previstos, potenciais riscos e o incômodo que esta possa acarretar, aceito participar e declaro estar 
recebendo uma via original deste documento assinada pelo pesquisador e por mim, tendo todas as 
folhas por nós rubricadas:  
 
Nome do(a) participante: ________________________________________________________  
Contato telefônico: _____________________________________________________________  
e-mail (opcional): ______________________________________________________________ 
 
_______________________________________________________Data: ____/_____/______.  
(Assinatura do participante ou nome e assinatura do seu RESPONSÁVEL LEGAL)  
 
Responsabilidade do Pesquisador:  
Asseguro ter cumprido as exigências da resolução 466/2012 CNS/MS e complementares na 
elaboração do protocolo e na obtenção deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 
Asseguro, também, ter explicado e fornecido uma via deste documento ao participante. Informo que o 
estudo foi aprovado pelo CEP perante o qual o projeto foi apresentado e pela CONEP, quando 
pertinente. Comprometo-me a utilizar o material e os dados obtidos nesta pesquisa exclusivamente 
para as finalidades previstas neste documento ou conforme o consentimento dado pelo participante. 
 
____________________________________________________ Data: __/__/201_.  





6.3 Transcrições das entrevistas na íntegra 
As transcrições estão apresentadas na ordem cronológica das datas em 
que foram realizadas. 
6.3.1 Elenir Fedosse 
DURAÇÃO: 1h01m 
LOCAL: Sala de gravação da FCM/UNICAMP 
DATA: 06/12/2017 
ENTREVISTADORES: Camila Nascimento 
TÉCNICO DE GRAVAÇÃO: Equipe Audiovisual FCM 
 
“Eu agradeço a oportunidade de ser sujeito desta ideia. 
Eu sou uma pessoa que nasceu numa cidade que tinha cinco mil habitantes, no interior de São Paulo, 
duma família que tinha um envolvimento com as pessoas mais desfavorecidas economicamente desde 
sempre. Lembro da minha avó, a Maria Fedosse, e nos levava para a periferia da cidade que é onde 
tinha, margeando um córrego, onde moravam as pessoas que tinham menos condição de moradia, 
econômica, e ela era do tipo que chegava nos barracos e falava ‘Mas tá uma bagunça isso aqui! Que 
que é isso? Olha, tem um bicho ali! Pera lá, vamos tirar isso, vamos por ordem nisso’. E eu era partner 
da minha vó nisso. Eu lembro a gente descia e tinha um cego que era benzedeiro e ele, e ela tinha uma 
relação muito forte com a família dele e ela tinha esse tipo de liberdade, de chegar e falar ‘como vocês 
conseguem viver desse jeito? Vamos por ordem aqui, vamos arrumar isso aqui’. Caiávamos parede do 
barraco, né? Ajudava a fazer categorias e tudo mais. E também pelo lado da minha mãe, ela tinha 
pessoas, sobrinhos com X frágil. Então eu convivia com três primos com uma deficiência intelectual, 
especialmente dois que eram mais evidentes, né? E aí, eu descobri que eu tinha essa coisa de, de fato, 
ser ajudante de herói, né? De virar terapeuta, ééé, por conta deles, que quando a gente convivia, eles 
moravam na fazenda do meu avô, era tipo uma colônia, todos os meus tios moravam do lado do outro 
e minha mãe morava em outra cidade, lá em Poloni, e a gente ia com certa regularidade pra pra pra 
fazenda, que era uma coisa que a gente gostava também isso. E cada vez que eu ia, que eu encontrava 
os meus primos, eu via que eles estavam diferentes, que eles estavam mais comunicativos, mais 
participativos, e a minha tia dizia é a Fono da APAE, né? Aí eu falei ‘Ah! É isso que eu vou fazer’. Aos 
13 anos, eu tinha decidido que eu ia fazer fonoaudiologia, que era curso técnico na época, não tinha 
estatuto de, status melhor dizendo, de curso superior, não é? E tanto é que meu professor de 
matemática falava ‘que fono o que? Você tem que ir pras exatas’ que, modéstia a parte, eu era uma 
aluna aplicada sempre, né? E aí foi, eu decidi, me foquei nisso e vim pra Campinas fazer fono na PUC. 
Ttambém tinha passado na faculdade Sagrado Coração de Jesus, eu acho que é esse o nome da 
faculdade lá de Bauru, ainda não tinha USP de Bauru, tinha essa, era a primeira turma que estava 
assistindo lá, entre PUC e e Sagrado Coração de Jesus eu resolvi vim pra cá. Porque pra minha 
frustração, e da minha família também, eu não consegui passar na USP, que era o curso público que 
tinha lá em 1981, né? Mas aí vim para cá, tinha um namorado que veio pra cá também, ficou tudo fácil. 
E aí me encantei [prolongamento] com a fono desde sempre, né? Sobretudo com as aulas de linguística 
no começo do curso. É, aula de saúde coletiva? Nenhuma na época! Mas tinha as anatomias da vida, 
as neurologias, as neurofisiologias, que a gente tinha a oportunidade de [movimento com as mãos 
indicando o manuseio das peças de anatomia]... Então essa parte da biologia sempre me encantou 
bastante e a parte da linguística, e a questão da deficiência intelectual. que era o motivo que tinha 
trazido para o curso, foi o que me fez no primeiro dia já me encantar e me engajar. Eu lembro que eu 
vim de trem desci aquele calçadão com a minha malinha e fui pra PUC porque na época o curso era 
no centro, lá no pátio dos leões. Cheguei lá e alguém me disse ‘olha! nós estamos separando da 
psicologia e precisamos dum espaço físico pra montar o nosso centro acadêmico’. Lembro que eu, do 
orelhão, liguei pra minha mãe e falei assim ‘olha! Eu não vou pra pensão’ - porque eu tinha arranjado 




‘e eu vou ficar, vou, a gente vai ocupar um espaço aqui porque estão montando um centro acadêmico’ 
- sabia eu lá mais ou menos que que era isso, mas enfim, tavam me [movmento com a mão indicando 
caminho, guiando]... E aí eu nem levei. A minha mãe ligou pra pensão que eu ia chegar no dia seguinte 
e aí já ocupei o espaço debaixo da biblioteca da PUC, já ficamos lá. E durante toda minha formação, 
eu tive engajada com essa coisa da formação, da luta pela profissão, do reconhecimento. A minha 
turma chama nove de dezembro de 81 porque foi o ano que a profissão ganhou o status de nível 
superior e tudo mais. E aí, a minha trajetória foi centro acadêmico, sala de aula. Curti muito a turma, 
curti muito Campinas. 
Saio da faculdade já empregada, porque na época que eu fazia faculdade, tinha um limite de espaço, 
de laboratórios, de clínica mesmo, né? E tinha oooo hábito das pessoas nos, da gente observar os 
mais adiantados e os do ano anterior, assim tinha o tal do estágio de observação. E no estágio de 
observação, uma aluna, a Rosane Improta - lembro dela, o nome Pellegrini Improta, um nome diferente 
-, ela me observava fazendo terapia de uma criança com síndrome de Down e aí ela era de Mogi Mirim 
e ela conhecia pessoas, fonoaudiólogas de lá que estavam grávidas. Não, quer dizer, uma tava grávida, 
depois a outra ficou. E aí eu sei que em meados de outubro eu já tinha garantia de em 1º de fevereiro 
tá trabalhando, substituindo a a a grávida, né? E depois uma outra, até que eu fiquei grávida. E aí parei 
um tempo porque eu tive uma gravidez de risco. E eu volto pro... então eu eu cliniquei assim de 84 até 
meados de 85, né? Esse lugar que era um lugar muito interessante. Ana Rute, a Lulu, que eram as 
fonos dessa clínica. Eu já tinha depois também, é, os meus pacientes [sinal de aspas com as mãos] e 
iria ficar por lá, eu imagino, até que eu tive que ficar de repouso por conta da gravidez da Clarice. 
E aí então, fiquei de repouso e quando volto a buscar, eu vou pra uma clínica interdisciplinar, que 
atendia muitas pessoas com questões neurológicas, né? Com dificuldades neurológicas, em Valinhos. 
E aí onheci uma equipe muito interessante também, sobretudo psicóloga, psicopedagogo, 
fisioterapeuta, com quem eu me relacionava. Então, nesse meu começo de carreira eu já tenho a 
oportunidade de trabalhar interdisciplinarmente, era de verdade e era bem afinado, né? A equipe, que 
eu lembro que a hora que a gente ia pro almoço, a gente comentava coisa que eu tinha feito na sessão, 
que precisava ser feito, que aí a outra fez no outro lugar, e aí os casos iam todo vapor, né? Então tinha 
uma afinidade pessoal, que a gente foi entendendo que era por opções teóricas [sinal de aspas com 
as mãos], por concepção de mundo mesmo, e aí foi uma experiência muito interessante. Só que tenha 
aquela relação de pagar porcentagem e isso não era uma coisa muito legal, né? Eu sempre achei que 
era um jeito de começar, mas não era um jeito de terminar. 
Aí surgiu o concurso pra fonoaudiólogo, assim a constituição nem tava com a, com os propósitos de 
Sistema Único de Saúde, ainda tava em constituição isso, né? A oitava conferência. Eu era engajada, 
mas não era tãoooo engajada assim, mas era engajada com a questão das Diretas Já, né? O último 
ano de faculdade, praticamente eu não estava em sala de aula, a gente só tava na rua, né? Que era 
aquela coisa gostosa de saber que você tá fazendo alguma coisa pro país mudar, né? E nessa linha, 
tinha uma profissão ainda desconhecida, recém-profissão de nível superior. Um universo pra, de 
atuação, não é? 
E aí surgiu o concurso da prefeitura daqui de Campinas. Eu fiz o concurso. Lembro foi uma experiência 
muuuito legal o concurso. Que eu lembro que tinha a prova e depois era uma entrevista coletiva, numa 
mesa assim [movmento circular com as mãos] que as pessoas te perguntavam porquê que você tava 
querendo fazer aquele concurso, tal. Aí eu fiquei em terceiro lugar. Quando eu assumi, a terceira vaga, 
quando chegou na terceira vaga, a conversa foi ‘Olha, é pra você ser cedida para a APAE de Campinas’ 
- que era um um acordo que tinha na época de, a demanda da APAE, que era de deficiente intelectual, 
não vir pro, pra rede [sinal de aspas com as mãos], que não tinha rede, tinha um ambulatório de 
Fonoaudiologia com, acho que com 2 fonoaudiólogas e mais as outras duas que tinham entrado na 
minha frente. Então tinha 4 fonoaudióloga na cidade. Mas o convite foi esse ‘olha, é pra ir trabalhar com 
deficiente intelectual’. Eu falei ‘Nossa! Eu entro pra Fono por conta disso, passo num concurso público 
e a oferta é pra isso?’, eu aceitei com MUITO prazer o desafio, né? E aí eu vou pra APAE de Campinas, 
com aquela aquela encomenda: ‘não encaminhe nenhuma criança da APAE para o sistema público, 
você vai ter que dar conta deles lá’. Aí eu chego e vou trabalhar com uma equipe de professores e de 
fisio, terapeuta ocupacional, não é? E eu pergunto pra, pros professores: ‘Olha, quem vocês acham 
que é a prioridade pra eu, de atendimento’, e aí eu fui por algumas pessoas bem recebida e por outras 
pessoas com todas as pedras na mão. E aí uns me disseram: ‘eu não preciso de atendimento, pra 




deficiência intelectual’. Bom aí outros, todos; outros, a maioria. E aí eu comecei um trabalho em sala 
de aula, que foi isso que eu ensino até hoje, né? Quando a gente vai pro espaço onde você tem várias 
pessoas necessitando, não dá para ficar escolhendo. Embora fosse essa minha primeira, né? ‘Olha, 
quem vocês acham, porque daí eu ia pensar em que fazer’. E aí quando eu vejo que uma turma não 
quer, não precisa de Fonoaudiologia, que eram os [sinal de aspas com as mãos] alfabetizáveis, os 
alfabetizandos, que daí acho que eram treináveis, eu não lembro qual era a categoria que se usava na 
época. Mas enfim, ‘ah, esses são os melhores, esses são os que têm mais dificuldade, esses os que 
tem menos dificuldade’. E aí eu me envolvo nessa coisa de ir pra dentro da sala de aula, de trabalhar 
direto com professor, de fazer projetos associados com a educação física, com a terapia ocupacional, 
de inventar cuidar de motricidade orofacial no refeitório, mudando a rotina alimentar dos meninos, né? 
E aí ‘Ó, não dá pra comer sopa todo dia, tem que por alguma coisa que dê resistência’, enfim, foi na 
APAE que eu tive mesmo a oportunidade de intensificar a crença na interdisciplinaridade, no trabalho 
em equipe, não é? 
E aí da APAE eu saio pra ir pra Unimep, pra fazer um um... Da APAE, do do, da, [sinal de aspas com 
as mãos] do serviço público, né? Eu saio pra ir pra Unimep, porque...  
Não, mas antes disso teve um mestrado. Que daí eu tava fazendo essa, vivia desse jeito lá na APAE, 
mas queria continuar estudando. Eu tinha montado junto com a Bia e mais umas pessoas, a Beatriz do 
Vale, a gente tinha montado o tal do [sinal de aspas com as mãos] GERI,  que era um grupo que trazia 
as fonos, os fonoaudiólogos, que na época produziam textos, cursos, e que a gente lia, a gente trazia 
esse pessoal pra cá, pra fazer a tal da [sinal de aspas com as mãos] reciclagem profissional, né? Então 
eu tinha consultório, tinha o serviço público e tinha essa questão da da da de continuar estudando. E 
aí, a Ivone Panhoca e a Cristina Lacerda tinham um grupo de estudos que acontecia de sexta-feira de 
tarde e aí eu consegui espaço pra fazer esse curso, essa discussão ao longo da da do que eu fazia na 
APAE. E levei essa experiência que eu tinha de grupos e, especialmente, eu trabalhava com educação, 
com estimulação precoce, e aí eu fazia umas coisas do tipo trabalhava com a criança pequenininha, a 
gente tinha um pedagogo, fazia grupo e tinha a história de ir visitar onde essas crianças moravam. 
Porque, eu não sei se era intuitivo ou se era a teoria que eu já tinha na época, tinha lá, tava estudando 
Vygotsky também junto com pessoal na prefeitura - a gente se reunia na biblioteca da prefeitura pra ler 
Formação Social da Mente do Vygotsky, né? -, todas essas coisas juntas, e aí a gente ia, uma vez por 
semana, a gente pegava a Kombi as APAE, enchia das criancinhas pequenininhas e íamos aonde elas 
moravam, explorar aonde elas moravam, como é que era tal. E depois quando a gente voltava, alguém 
que não tinha que ter ido na visita entrava na roda e as crianças iam contar o que que tinha vivido. E, 
menina, os meninos falavam! Aos três anos, três anos e meio, eu via que aquela questão do 
conhecimento partilhado, que eu tinha lido no no no no livro da Maza, com relação a a questão da 
afasia, dava muuuito certo com as criancinhas em aquisição. E aí eu levei essa experiência no grupo 
de supervisão e a Panhoca falou, a Ivone falou pra mim: ‘Elenir, isso aí dá um projeto de mestrado tão 
legal’ tal. Aí eu prestei o mestrado e pedi dispensa da prefeitura pra fazer o mestrado. Acontece com a 
prefeitura não me liberou. Eu não sei se foi a APAE, eu não sei direito, nunca pus, passei essa questão 
a limpo, também não interessa agora. Eu sei que eu não fui liberada pras aulas teóricas. Comparei – e 
eu tinha passado relativamente bem no mestrado aqui na no IEL e eu tinha direito a bolsa -, comparei 
o salário que eu tinha, tinha virado estatutária há dois meses, olha que doida pirada que eu sou, 
comparei e falei ‘Ah, é a mesma coisa”, pedi exoneração e fui então: consultório, GERI e mestrado. 
Nisso abre a Unimep. A Ivone, a Cristina montam o curso de fono da Unimep e aí eu fiz um processo 
seletivo, o primeiro não deu muito certo, mas aí eu fiz o segundo, né? Tava falando pra Regina Yu 
agora, eu falei eu lembro que eu fundi o motor do meu carro num dia de chuva, porque eu tava, eu tinha 
passado, eu morava na chácara já, e e eu tinha passado numa pedra e estourado o carter do do da 
minha Belina, sei lá era um carro enorme, e eu senti apareceu o vermelhinho ali do óleo, liguei pro meu 
marido que eu não entendo nada de carro até hoje e ele me falou ‘ah, você estragou o tanque do óleo 
do carro, pelo amor de Deus’ tal. Eu falei assim ‘mas ah, eu preciso, eu tenho que ir pra Pira, eu tenho 
que fazer o processo’, ele falou assim: ‘ó, compra uns litros de óleo e de tempo em tempo você pára e 
enche e vai embora’. No meio do caminho, em Santa Bárbara, tava chovendo e eu não fiz isso na hora 
certa e fundiu o carro, o motor do carro. Aí eu desci num lugar assim, parei bem perto de uma fábricas 
que tinha, e falei ‘onde que eu tô?’, uma moça falou ‘em Santa Bárbara’, falei ‘há quanto tempo tem 




rodovia, cheguei, fiz o concurso, fiquei, né? Eu já deixei o carro lá, o cara que consertou o carro, já 
comprou o carro, comprei um carrinho menor pra ir pra Piracicaba.  
E aí, quando chego em Piracicaba, tava um, era o primeiro ano do tal do estágio de Fonoaudiologia 
Comunitária. Quem vai fazer Fonoaudiologia comunitária? A Reginalice Cera da Silva já tava lá e tinha 
isso. E aí, quem já foi funcionária pública. Só que a minha paixão era a deficiência intelectual, que no 
mestrado foi pra afasia, eu era da linguagem, né? Mas aí tinha essa questão da Fono Comunitária. E 
aí, um grupo maravilhoso, Helenice, Reginalice, é, a Regina Yu, é acho, e a Cláudia Giglio, a gente ia 
fazer a formação em atenção básica, não é? Íamos nas unidades básicas de saúde, que na época Pira 
tinha uma estrutura muito legal - não sei agora como é que é -, eu sei que a gente se distribuía nos 
distritos. Então a gente ensinava distritialização, inserção da fono, o que que era possível fazer. Nesse 
ínterim, Ivone Panhoca falando, né? De que a Fonoaudiologia, que o sujeito social, e de que a interação 
é o lugar de constituição de sujeito [movimento de engrenagem com as mãos]. Bom, depois vem a 
Unicamp e agora a Federal de Santa Maria. Foi assim que eu entrei, né? Pra esta área de formação 
em saúde coletiva e, apesar de tratar da questão da afasia, né? Das pessoas com afasia, eu entendo 
que a saúde coletiva e a neurolinguística discursiva, que eu tive a oportunidade de acessar aqui na 
Unicamp, me deu condição de fazer um misturado tudo junto que é o que eu faço até hoje, né? Eu 
continuo envolvida com a formação em atenção básica, continuo fazendo essa discussão do que fazer, 
como fazer, então eu tenho acompanhado a evolução das políticas, dos fazeres nessa área e a questão 
do grupo de convivência, da questão de que é, que a interlocução [movimento de troca com a mão], 
né? É o espaço de constituição de gente e que o fonoaudiólogo tem que trabalhar com isso. E o melhor 
ligar pra trabalhar com isso, é na atenção básica. 
Bom, eu acho que eu contei rapidinho, né? Sei lá quanto tempo.  
[entrevistadora fala que iria perguntar o que a entrevistada queria ser quando crescesse, mas que já 
foi dito que aos 13 anos a decisão já estava tomada] 
E legal que que as pessoas não sabiam direito, né? E minha tia ainda falava forno, a forno da coisa. E 
eu fui conhecer a fono, eu fui conversar, fiz uma entrevista com ela, quando eu entrei na APAE de 
Monte Aprazível que onde meus primos estavam, eu falei ‘ah, é isso que eu quero fazer o resto da 
vida’.  
[pergunta sobre as matérias preferidas na escola] 
Olha, eu sempre fui um aluna muito aplicadinha, né? E eu com seis anos de idade eu falava com ceceio 
e - quer dizer, eu acho que eu só tinha ceceio -, porque eu lembro de eu na escola com a minha mãe 
me ajudando a memorizar, né? Porque eu tinha a Cartilha Caminho Suave que eu tinha que decorar 
aquelas coisas quando a professora pedia. E eu lembro de eu sentada na mesa da cozinha e a minha 
mãe assim ó [apontado para a boca e evidenciando a pronúncia das palavras seguintes]: ‘o sapo saiu 
do buraco’. Porque eu devia falar ‘o sapo saiu do buraco [com escape anterior de língua]. E eu lembro 
a minha mãe meio que chamando atenção da fonética que eu tava falando alterado, né? Então, e não 
é à toa, gente. Na minha casa tem, somos em 3, eu fono, a minha irmã do meio terapeuta ocupacional 
e a mais nova fisioterapeuta. Então acho que isso tem muito a ver com a minha mãe, isso tem muito a 
ver com a minha avó, entendeu? Essa história de querer tá fazendo alguma coisa pro outro, né? Ai, eu 
fiquei... [se emociona e seca as lágrimas com as mãos]. Mas é isso, é a paixão por cuidar do outro, né? 
Então acho que é, que tem a ver. E lá na escola, eu adorava português, adorava biologia, ciências, 
nossa! E eu tive uma escola, lá no interior de São Paulo em Poloni, tive professores muito legais. E a 
minha escola, isso tudo é na década de 70, e as nossas escolas lá em Poloni, até hoje são as mesmas, 
elas deram monstruosas, enormes. Tinha laboratório e tinham os professores encantados em ensinar, 
entendeu? E eu lembro dos professores até hoje, assim. Professora Lourdes de música, ela, ela fazia 
a gente pensar no mundo, a professora Maria Lúcia de artes plásticas fazia a gente ser artista, 
entendeu? Hoje eu faço, eu vejo, falo ‘Gente, vamos fazer um cartaz’ - você lembra de fazer cartaz? 
[se dirigindo à entrevistadora] -, ninguém faz, mas eu aprendi a escrever letra bastão, eu tive aula disso, 
de estética, né? Essa coisa de ética e estética sempre me acompanhou na formação, né? A gente 
cantava ópera, a gente ia nos museus uma vez por ano. Eram esses professores que traziam aquele 
monte de, como diz na minha cidade, caluzinho do sítio pro mundo, entende? Então a educação que 
eu recebi era encantadora, então eu gostava de tudo. De matemática, o Muniz, que era meu professor 
– ó, eu lembro o nome de todos os meus professores, não lembro dos, sei lá, da graduação acho que 




que fazer arquitetura’, porque eu tinha essa coisa de juntar, né? Mas eu ‘não, eu vou ser Fono’ 
[sorrindo]. Então, é isso, eu gostava de tudo. 
[sobre suas influências] 
Meus professores, minha mãe, meu pai. Meu pai era muito ético, sabe? Muito reto. Então tinha que 
fazer as coisas bem feitas, sabe? Eu sempre fui muito exigida {se emociona e as lágrimas retornam 
aos seus olhos], de fazer, se vai fazer que faça bem feito, que faça com o coração, entendeu? Aaahhh, 
mas eu vou só chorar neste lugar [com lágrimas, voz embargada e sorrindo] [quando perguntada se 
quer fazer uma pausa, responde que está se recuperando já] 
Então as minhas influências foram a minha família e os meus professores lá do começo, tenho certeza 
disso. Na graduação, eu também tive uma influência muito muito interessante que é a Maria Helena 
Mourão – essa eu também lembro do nome -, ela era muito, ela era, acho que  ela é ainda, não sei, 
né? Não sei da, onde que ela tá. Ela era calma e e ela falava de linguagem, de Luria, ela falava do 
Vygotsky, mas ela falava do Luria, né? E eu amava as aulas da Maria Helena, eu amava as aulas da 
Maria Helena. Tanto é que atendi na graduação deficiência intelectual e afasia, né? Audio. Eu lembro 
da professora de áudio Selene, Selene? [perguntando pra si mesma] Que eu ia pra escola, fazia uns 
projetos, mas áudio áudio assim de aparelho, de raciocínio, olha, pro gasto, de verdade, não tinha. Se 
eu tivesse que fazer graduação agora, talvez eu tivesse, né? Eu vejo que agora a gente tem mais 
estrutura de formação na graduação, né? Mas eu sempre fui pra essa parte mais de educação, 
humanas mesmo, e a parte de neuro pra questão. Então, as pessoas que me influenciaram é essa. 
Claro, né? Na condição já de formada, acho que eu falei da oportunidade de conviver com a Cristina, 
com a Ivone, que são pessoas bem [aponta o punho cerrado para frente], e as colegas que estão ali, 
né? Batalhando ainda pela Fono, tanto é que hoje a gente se encontra nos congressos, e na Unimep 
tinha um negócio que chamava Isto é Unimep, era uma feira pra mostrar a Unimed pra atrair candidatos, 
e a gente se encontra nos congressos e ainda a gente se abraça e faz ‘Isso era Unimep’. Tá cada uma 
pra um canto, mas, é, foi muito forte, foi muito forte. A gente fez o curso que a gente queria, pena que 
esse mundo neoliberal faz as coisas acontecerem meio estranhamente, mas ali foi um lugar que a 
gente, nossa! Andava 110 km por dia, assim pra ir e mais 110 pra voltar, mas era muito bom, era muito 
bom. A equipe era maravilhosa.  
Então, e agora eu também tenho uma equipe que [movimenta as mãos para frente e para trás], trabalho 
bastante, mas aí é mais por ideal mesmo de fazer esse Sistema Único sobreviver e, de fato, aquela 
coisa linda e maravilhosa que tá escrita, né? A coisa da, do, ser um estado de direito, de bem-estar 
social e de por a Fono dentro disso, né? Eu acho que eu tento fazer isso. 
Eu acho que é isso, eu fui constituída, eu sou constituída, é, com valores tipo de igualdade, fraternidade, 
não sou francesa, mas [risos], é mais ou menos isso, né? E tipo, não discurso de, para fazer, é de fazer. 
Essa história de descer lá na Rua do Sapo, que era o nome que tinha a única rua periférica da minha 
cidade, e botar a mão no cal e pintar a parede, e pegar no barro e tapar o buraco que tinha, é isso. Eu 
acho que a minha experiência, a minha família, é isso: de fazer o bem pro outro sem sem buscar 
reconhecimento. Acho que duas coisas que eu aprendi com meu pai, com a minha mãe, né? Faça bem 
feito e não espere de ninguém o reconhecimento. Seja humilde o tempo inteiro. A humildade é o maior 
presente pra uma pessoa, né? Então eu acho que é nesse sentido que a minha experiência me leva a 
ir pro SUS, porque o que eu tenho para mim, eu queria que todos tivessem, entendeu? 
Houve uma uma, eu acho que essa de chegar na APAE e ir pra dentro da sala de aula e começar a 
discutir projetos comuns, isso é uma coisa que marca e eu acredito muito nisso. Mas houve uma 
experiência, que uma das Fonos, a Silvana Perotino, acho que ela foi fazer um intercâmbio, e ela era 
do ambulatório de Fono. E aí como eu era do município, eu durante um tempo eu tive que fazer essa 
essa cobertura dela. Então eu tava na APAE, mas também tinha que fazer essa situação ali de trabalhar 
umas horas. E as outras Fonos também acho que tiveram que fazer, cobrir o que a Silvana deixou de 
fazer quando ela estava fora do país. Eu lembro que eu cheguei lá na Faria Lima e tinha uma 
coordenadora de unidade, Cacau, enfermeira. A Cacau disse ‘olha, nós temos uma lista de espera, nós 
temos uma coisa, nós temos que ir...’. E quando eu fui, antes disso, eu fui capacitada para sair com, 
pela pela então direção da saúde no município, a entender a distritalização o que que seria essa coisa 
de descentralizar, de capilarizar, disso, daquele outro. E eu cheguei lá na Faria Lima e a Cacau falou 
assim ‘ó, nós temos uma lista de espera enorme, não sei o que que a gente vai fazer’. Aí eu falei ‘ah, a 
gente podia fazer um grupo’ e ela falou ‘como?’, eu falei ‘ah! a gente pode chamar vários de uma vez. 




escriba, um faz a pergunta, o outro ajuda a responder, e assim a gente entrevista um monte junto. 
Então a gente fez uma entrevista, eu lembro, a gente fez vários, mas vários encontros, e depois sentava 
com ela e falava assim: ‘isso daqui dá pra fazer um um grupo assim, esse daqui dá pra fazer um grupo 
assado, esse aqui dá pra fazer...’. A gente fez entrevista coletiva, já viu isso? Entrevista coletiva pra 
poder organizar grupos pra poder dar conta duma lista, tal. Aí nessa época eu já tinha a tranquilidade 
que o melhor lugar de eu recuperar a saúde, de eu produzir saúde, era no convívio entre iguais ou 
diferentes. Eu já fiz grupo homogêneo, grupo heterogéneo, grupos de qualquer natureza, né? Na 
formação, o homogêneo fica mais tranquilo pra você garantir, mas euzinha atendendo, já atendi grupo 
de diferentes [movimento das mãos em direções opostas]. E aí tá o desafio, né? Que isso eu devo 
muito à neurolinguística discursiva, ao que eu aprendi no IEL, né? Você tem que saber de linguagem, 
MUITO, pra poder alçar de cada um aquilo que é, que você pode pegar como comum e melhorar todo 
mundo, né? Em termos de expressão, de interpretação e tudo mais. Então, essa experiência de ter 
feito uma entrevista coletiva pra depois organizar, né? Não sabia muito de planejamento e 
programação, como é que era? O que eu ensino hoje, o que tá em moda, né? A tal da planificação 
agora, parece que descobriram a pólvora, não né gente? A gente trabalha com planejamento 
situacional, planejamento estratégico, quem quis fazer o SUS virar verdade fez isso lá na década de 
80, né? E hoje na banca fiquei triste em saber que Campinas, tudo aquilo que aconteceu no começo 
dos anos 90 - nós tamos falando de 90, 94, que é o período que eu fiquei na prefeitura -, nossa, era 
muito legal, né? E eu acho que essa experiência muito [movimento afirmativo com a cabeça]. E eu vejo 
as pessoas morrendo de medo de fazer qualquer coisa diferente, ai! Dá pra inventar bem, mas pra isso 
você tem que ter teoria, robusta, né? Que é o que eu digo: não é qualquer concepção de sujeito - e aí 
eu já te contei minha vida, você já sabe de que sujeito que eu tô falando -, não é qualquer concepção 
de linguagem, qualquer, qualquer no sentido não é uma concepção instrumental de linguagem que vai 
me dar condição de entender o que é o conceito ampliado de saúde, e portanto, organizar e fazer ações 
relacionadas a isso no sistema público, né? Então, é por aí, tem que acreditar no humano, tem que 
acreditar que pode ser legítimo, né? Aí vem o Maturana que me dizer isso, né? Eu olho pro outro e 
reconheço eu nele. Então quando eu faço isso, eu tô para o bem comum, para o bem público, né? 
Olha, eu vejo a Fono ainda muito, muito querendo seguir uma linha organicista, né? Essa coisa de 
especialidade, especialidade, especialidade [movimento gradual com a mão para cima]. Eu acho 
interessante isso e eu encontrei, fora esse grupo que eu tô falando da Unimep, que tinha uma 
concepção extremamente ampliada do que é fazer fono, eu encontro as pessoas muito ainda, é, vou 
dizer assim, com medo ou então com uma certeza de que é no orgânico que as coisas estão. Claro, 
tem coisa no orgânico, mas eu acredito que as coisas que estão no orgânico, elas tem a ver com a 
constituição histórico, social, né? Então quando eu tô lá na atenção básica, que eu levo os meninos 
que nunca imaginaram o que era uma periferia, eu levo e falo `então é com isso aqui que nós vamos 
trabalhar`, né? É com essa criança, é com essa adolescente que é a mãe, que não cuida nem dela 
direito, vai cuidar de um filho com... Tem histórias ali, famílias que a gente pega e fala assim ‘quem é 
que a gente vai poder apostar pra romper com essa história, pra essa família poder pensar e agir 
diferente e ter alternativa, e não ser a reprodução da reprodução, de gerações em gerações, né? Então 
eu vejo as Fonos com quem eu convivi assim mais, pessoas trabalhando mesmo, não nessa questão 
da da formação da universidade, eu vejo as pessoas com medo de criar, né? Eu diria de inovar, mas 
meu marido diz que inovação só tem a ver com capital, então com medo de inventar um jeito de fazer 
Fonoaudiologia. Que o que eu mais faço é inventar, eu leio uma coisa aqui, eu leio outra coisa aqui, eu 
falo ‘não, isso é Fono!’. Eu posso fazer isso porque fazendo isso eu vou estar fazendo fonoaudiologia. 
Então eu acho que eu eu sinto que quem quem tá no serviço público faz de um jeito muito minimizado, 
podia ser mais criativo, sabe? Podia inventar mais. Acho que tem Fono fazendo isso, mas as que eu 
convivi por aí, são mais contidas. 
[resposta sobre o papel da Fonoaudiologia frente ao contexto político] 
Eu acho que a nossa bandeira é a bandeira da dignidade humana. Já que a linguagem é o que nos 
constitui enquanto seres, o que garante a nossa relação com o outro, e entendendo que ela não é um 
instrumento fechado. Então eu entendo que o, que a potência da fonoaudiologia seria sim na 
constituição de um, de um povo mais consciente, de pessoas sabendo de si. Por isso que eu sou 
apaixonada pelo paradigma da promoção da saúde, né? Não, não entendo aquilo que a gente lê, que 
põe a responsabilidade da saúde na pessoa, não! Eu entendo é essa coisa, produzir saúde é fazer com 




ela sabe exigir. Hoje a coisa da queixa, né? No trabalho [se referindo à dissertação que foi banca no 
mesmo dia da entrevista], ‘ah eu cuido daquilo que se queixa’. Quando eu pego pessoas com pouca 
expectativa de vida, a pessoa não quer, ela não sabe que ela pode querer. Então acho que a fono ela 
tem esse papel, de tipo assim, ‘ó, você é gente que nasceu para brilhar!’. Todos nós, né? Nascemos 
pra ser felizes, para nos sustentar, pra sermos donos da nossa vida, né? Das nossas relações, então 
eu acho que Fono pode isso, né? O distúrbio? Ah, legal. A deficiência, tanto é que fui, o que sempre 
me encantou foi a deficiência intelectual, e aí a deficiência intelectual é o que nos faz [movimento de 
balança com as mãos], né? Tipo ser considerado menos. E aí eu lembro quando eu li aquele livro do 
do Cristóvão, como é que é? Testa? O Filho Eterno? Que ganhou o presente, o Jabuti? Eu não lembro 
o nome, é Cristóvão... Que ele diz: ‘olha, meu filho tá’ - é um depoimento, né? Dele que tem um filho 
com... – ‘é, tá tudo bem, mas eu sei que o meu filho não faz uma metáfora por ele, ele até reproduz 
com conhecimento metáforas produzidas por outros, mas eu eu entendo que ele não produz uma’. E é 
isso que é a deficiência intelectual, bom eu tô falando disso. Agora quem não tem a deficiência 
intelectual ou a oportunidade de ser constituído dum jeito mais ampliado, que é oportunidade que eu 
tive enquanto menininha do interior, se eu não tivesse aqueles professores que eu tive, se eu não 
tivesse o meu pai e a minha mãe que é tipo ‘ó’ [estala os dedos], aquilo que eu não tive, vocês terão, e 
por isso façam com que o mundo fique melhor’. Eu, eu não sei, eu acho que é isso, a Fono pode isso. 
Por isso que eu acho que o lugar da gente é na atenção básica, sabe? Eu fico chateada com esse 
modelo, e que a gente vá lá pelo NASF, né? Eu gosto, acho interessante a ideia do apoio, mas já 
imaginou uma atenção básica organizada por váááários profissionais, claro que com uma formação 
ampliada da sua profissão. Porque também pra ir vendo defeito, não dá. Tem que ir pra acreditar no 
humano e botá-lo pra frente, né? Pra cima. Eu acho que seria assim, nossa! a gente conseguiria TUDO 
isso que tá na política, nas políticas, né? A gente construiria um país diferente. Se a gente tiver saúde 
e educação, de mão dada, não triando como tem aí alguns programas, criando estatística, não! Mas, 
de fato, criando vida, né? Que é o sentido ampliado de saúde. Hoje ainda a gente falava, eu não porto 
doença, né? Eu vivo com ela. Então imagina se eu pudesse, enquanto fonoaudióloga participar de uma 
puericultura, assim do nascimento até... não só até os dois que é para não morrer, mas dos dois, dos 
três, dos quatro, dos cinco, entrava na escola tinindo. E até problemas de aprendizagem, eu acho que 
não. Assim, se as pessoas de baixa renda tivesse uma saúde, né? De fato que pusesse a linguagem 
organizando a mente ou que usassem a linguagem no respeito, na interlocução saudável, sabe? Eu 
não tenho mais o que falar, acho que é por aí [rindo]. 
[resposta sobre como gostaria de ver o SUS daqui a 10 anos] 
Ah, eu acho que eu queria que ele estivesse invertido. Eu queria um SUS invertido, eu queria uma 
fonoaudiologia, uma terapia ocupacional, médico de família, eu queria os profissionais que entendem 
a dignidade humana como direito mesmo, né? Que entendem a vida humana digna, né? Eu queria 
essas pessoas capilarizadas, eu queria essas pessoas em cada cantinho, né? Em cada unidade, 
apoiando os movimentos sociais, eu queria as pessoas organizadas. E eu acho que a saúde pode 
organizar, né? O nosso SUS, ele é, do meu ponto de vista, do jeito que ele é pensado, ele tá pensado 
pra ser, pra favorecer o desenvolvimento humano, né? Pra dar saúde, pra produzir saúde, né? A 
questão é que eu acho que a formação, ela tá uma formação extremamente especializada e à medida 
que eu especializo e me apóio na tecnologia dura, isso me dá status, isso me dá condição de receber 
dinheiro por isso, enquanto que sentar, conversar, brincar, pensar, refletir, pintar parede, mudar, que 
tecnologia eu preciso? Se não for a do encontro, né? Então eu queria ver um SUS que produzisse 
encontro, que não esperasse a queixa, que soubesse de fato entender e dar voz pra pessoa pra ela 
descobrir que ela pode ter uma queixa, entendeu? Então acho que era, é esse o SUS que eu queria 
ver daqui 10 anos. Que eu não sei se... A PNAB não vai modificar, né? O Gastão nos assegurou que 
vamos resistir, então se ele falou, vamos acreditar e eu acredito que sim, né? Que eu acho que se a 
gente, né? Por meio de formações bastante comprometidas com o bem comum, a gente vai conseguir 
fazer saúde ser de fato direito de todo e qualquer cidadão brasileiro, né? Eu costumo fazer um desenho, 
eu digo assim, faço um quadrado e um triangulo, né? Então eu digo ‘à medida que a medicina se 
especializou, ela foi dando espaço para as outras profissões aparecerem, e as nossas profissões que 
nascem especializadas, elas tão agora se ampliando. Então eu acho que a gente tem assim MUITO a 
fazer junto, né? Então é nesse sentido que eu acho que dá pra costurar bem e fazer um belo de um elo 




ampliadamente, eu acho que é o desafio da formação de qualquer profissão de saúde, né? Não só por 
no papel.  
Eu, enquanto fonoaudióloga, me envolver com o que? Com as condições de moradia, contei que a 
minha vó fazia isso -, com as condições de educação, com o esgoto que tá correndo a céu aberto, eu 
tenho que ajudar. ‘Ó, é o seguinte, isso aqui tá mal, vamos lá, vamos organizar, vamos querer um 
encanamento de esgoto aqui, vamos querer um tratamento de esgoto, vamos querer mais árvore na 
rua, vamos querer, né? Vamos dar urbanidade pro lugar que a gente tá vivendo, né? Vamos fazer as 
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“Bom, eu sou de São Paulo, nasci aqui, eu morava na zona norte, infância. Minha família inteira é 
portuguesa. Tô contando coisas mais, que são marcas na nossa subjetividade. Minha família inteira é 
portuguesa, a gente é a primeira geração no Brasil. É, enfim, minha infância foi na zona norte, enfim, 
aconteceu um monte de coisas e eu fui fazer universidade na PUC de São Paulo na verdade o primeiro 
ano da minha faculdade aqui na PUC de Campinas. Foi legal, eu, é, morar fora, né? Aquela coisa de 
adolescente, foi bom, é uma grande oportunidade de falar ‘oba, eu vou morar fora, [sorrindo] sozinho’. 
Mas eu fiquei o primeiro ano lá e depois eu transferi pra PUC de São Paulo, menos porque eu morava 
em São Paulo e mais porque é, enfim, a maior parte da literatura, né? Na Fonoaudiologia que a gente 
lia e estudava eram de professores da PUC. Naquela época, hoje tá um pouco diferente, a 
Fonoaudiologia expandiu, antes tinham menos universidades. E, e eu queria muito estar na PUC. Então 
eu fui pra PUC de São Paulo, transferi e fiz meu curso lá. Éee, depois, é, eu, enfim, engatei direto no 
mestrado, dei um tempo, eu ia pro doutorado direto também, mas aí eu tinha, eu tava já casada, tinha 
uma filha, minha filha muito pequena, tinha acabado de nascer, ela nasceu junto com a tese de mest..., 
com a dissertação de mestrado. E meu marido tava fazendo doutorado. Então a gente avaliou que uma 
pessoa tinha que tá [risos], não podia estar fazendo doutorado, pra estar mais disponível pra ela, e foi 
muito bom. Então esperei ele terminar o doutorado, cuidei da querida e depois retornei e fiz meu 
doutorado. Enfim, foi um, teve um percurso aí interessante, é... Depois eu fui dar aula, né? Eu já tava 
dando aula quando eu tava fazendo, antes mesmo de terminar o mestrado, eu entrei pra dar aula na 
universidade. Tinha consultório. E é um pouco isso assim. E hoje, bom, tem muita coisa, eu não sei o 
que vai perguntar depois. 
[resposta sobre se se lembra o que queria ser quando crescesse] 
Eu não sei se eu me lembro não assim, eu não, eu não tinha, eu não tinha muita... Não me lembro 
dessa, dessa questão. Eu lembro assim de ser uma, eu não sei, eu me lembro... Essa história dos 
nossos pais serem portugueses, acho que isso marca um pouco, como muitos, não é nada excepcional, 
mas eles eram pessoas, eram imigrantes, então eles não tinham feito universidade, né? A família do 
meu pai tinha vários irmãos, um fazia, um estudava mais, todos estudavam até o fundamental, né? Mas 
um só que seguia, né? Estudando. E não foi meu pai, meu pai imigrou [risos]. Minha mãe também só 
fez o fundamental. Então tinha um valor em casa muito forte de fazer universidade. Então todos os 
filhos assim faziam. Então eu me lembro dessa, que isso vazava, né? De que a gente tinha que estudar, 
né? É, eu lembro do meu pai, ele tinha restaurante, essas coisas, padaria, restaurante, bar, né? 
Português. E ele sempre falava, ele era muito calmo, muito tranquilo meu pai, e ele era [pensando] com 
relação a estudo, né? Nós todos, meus irmãos, ele dizia assim ‘bom, filho meu não pode pegar uma 
recuperação. Mas tudo bem, se pegar, não tem problema, vai lavar copo no bar’, quer dizer, então ele 
deixava muito claro, desde pequenos [risos], que a gente tinha uma questão ali, era o seguinte: não 
tem problema, as opções estão dadas, ou você estuda, mas também se não quiser estudar, pode lavar 
copo no bar. É, por alguma razão acho que isso deu certo, né? Assim, os três estudaram muito. E deu 
tudo certo. Então eu não me lembro exatamente de, do que eu queria ser quando era muito pequena. 
Só vou me lembrar mais para frente, já quando eu tinha que fazer essa escolha, quando eu era já, tava 
no colegial e a gente tem que ficar pensando que vai fazer de vestibular, e não me passava pela cabeça 
não fazer universidade, né? Mas, o que que eu ia fazer. Eu lembro de uma vaga, aí assim eu fui olhar, 
eu lembro de uma percepção de..., eu fui por descarte, né? Tinha coisas que eu não queria, né? Eu 
não queria exatas, engenharias, essas coisas eu tinha clareza que eu não queria, tava mais pra saúde, 
humanidades. E aí eu fui pesquisar uma série de profissões, aí cai na Fonoaudiologia. E achei muito 
legal, na verdade eu achei legal, achei legal o currículo, porque é uma área que tem, a gente na 
faculdade tinha muita disciplina de desde anatomia, enfim, essas áreas mais específicas da biologia, 
da saúde, mas também tinha linguística, psicologia, psicanálise, quer dizer tinha muita coisa ali, é, eu 
achei m..., achei interessante, eu falei ‘bom, vamo lá, vamo ser isso aí, vamo fazer Fonoaudiologia’. Foi 
meio por aí, eu fui meio por descarte. 




O período foi legal, eu estudei, eu entrei em 85 na faculdade [faz as contas nos dedos], é exatamente, 
85 e me formei em 88. Exatamente, eu me formo, eu acho legal isso, foi importante isso na verdade, 
porque eu me formo com a Constituição [sorriso], né? Com a nova constituição. Então o período em 
que eu era estudante, principalmente nos últimos anos, tinha todo aquele aquecimento da discussão 
da constituinte, da Reforma Sanitária, foi bacana, nesse período que eu estudo na faculdade.  
[pergunta sobre o contexto político do país fazer parte do curso ou da vida universitária] 
Então, as duas coisas, mas, é, eu acho que mais, digamos assim, aí eu vou falar um pouco 
especificamente bom, do que eu vivi, né? Na, na PUC de São Paulo, é, a gente estuda na Monte Alegre, 
então o campus da Monte Alegre é um campus muito vivo, porque ele tem muitos cursos juntos no 
mesmo prédio, no mesmo espaço, né? A gente brinca tem a prainha, a prainha é sensacional, e ela 
não é, quem olha ali imagina uma coisa meio ah, festa, estudante, mas aquilo era o espaço de absoluta 
formação, né? A... Formação. Então a gente tinha básico também na PUC, na minha época tinha o 
básico, que era um, quando você entrava na faculdade, você fazia cinco disciplinas do teu curso 
específico e cinco disciplinas era todo mundo junto [movimento de abertura e encontro das mãos]. 
Então tinha uma coisa muito viva ali, tem uma troca muito viva dos, enfim, das situações. E aí, enfim, 
então teve muito da universidade, na vida universitária, então a gente fazia o curso, mas a gente tinha 
muita coisa, né? Acontecendo. É, eventos, fóruns, enfim, debates políticos, você, centros acadêmicos, 
enfim, a gente participava, tinha muita vida para além da das disciplinas, né? Mas por sua vez, também 
é muito importante o professor na sala de aula, inclusive dos professores da Fono, obviamente que não 
é cem por cento, né? A maioria dos professores, ótimos professores naquilo que ensinavam, enfim, 
mas um pouco mais circunscritos as suas áreas disciplinares específicas, mas alguns professores 
foram muito muito fundamentais na minha vida, desde a graduação, pelo menos uns três quatro ali que 
me colocaram, são responsáveis pela minha vida profissional. É, eu lembro do quarto, eu tava no quarto 
ano já, né? Os primeiros anos é bacana, mas é uma coisa, né? Mais, você tá se adaptando, depois o 
negócio vai pegando, né? Pelo menos para mim, vai chegando muito estágio, né? Então, ah também 
isso era legal, porque a PUC... Ah! Isso é fundamental, a PUC, a fac... o curso de Fono da PUC São 
Paulo ele é o único que não tá vinculado à faculdade de Medicina. Todos os cursos, pelo menos na 
época, mesmo a PUCCAMP, a UNICAMP, não, a UNICAMP não tinha Fono na época, a USP, enfim, 
eles sempre estão ligados à faculdade de ciências da saúde, junto com a Medicina. Tudo bem, isso 
deve trazer algumas vantagens, deve ser super bacana, mas eles acabam se voltando, a gente fica um 
pouco mais, né? Uma certa autonomia na história aí das nossas profissões que são paramédicas fica 
sempre muito mais complexa. Na PUC, tem faculdade de Medicina, só que é em Sorocaba [risos], 
então a gente começou, eu já percebia isso na graduação, acho que a PUC de São Paulo era a única 
também, curso de fono que tava vinculado a uma faculdade na época da Educação e agora junto com 
a Psicologia, Fisio, na faculdade de ciências humanas da saúde, mas no campus de Monte Alegre, 
muito distante da faculdade de Medicina e, portanto, distante desse domínio. Então a gente, de fato, 
tinha um currículo muito intenso ali, eu acho que isso também é bom. E alguns professores assim, eu 
lembro de ter chegado nos estágios, no quarto ano a gente também tinha estágios fora, porque tem a 
clínica da PUC, mas é uma clínica ambulatorial, tal, que é na DERDIC, que foi muito legal, tal, viver lá, 
passar por lá, mas no quarto ano a gente fazia o estágio todo na rede pública de saúde. Lá na minha 
época, a gente ia pra posto saúde e era uma carga horária muito extensa de estágio, supervisão, então 
a gente começa a desbravar um pouco, né? Assim, começa a entrar em contato com uma coisa que é 
muito bacana, que é, veja, em geral, e eu não era diferente, a gente tá numa parte, assim, agora teve 
um período que isso começou, a tentativa de mudar, né? Espero que continue. Mas a universidade é 
um lugar elitista assim, as pessoas classe médica, classe alta estudavam, que tinha que ter dinheiro, 
né? Em geral. Tenho muito orgulho do período, né? Em que isso teve cotas e tentativas de mudança, 
hoje você já tem uma tentativa de acesso diferente. Mas, então a gente ia, eu lembro de ter ido pra 
Brasilândia, era meu estágio no quarto ano - Brasilândia é uma periferia aqui de São Paulo, na zona 
norte e ele é uma um distrito de saúde escola, enfim, a gente tem uma relação forte, eu fui estagiária 
lá - e aí, de eu chegar lá e entrar em contato com uma realidade completamente diferente, né? Porque 
São Paulo é uma cidade que ela é muito grande, né? Muito extensa e tem essa política horrível, né? 
De ficar expulsando [movimento de afastamento circular das mãos] os pobres pra periferia, né? E se 
você bobear, você nasce em São Paulo, vive em São Paulo e não conhece a vida inteira São Paulo. 
Então, eu comecei, eu circulava muito, pra vários lugares, né? A gente transpunha muito 
geograficamente essas coisas, entrava em contato com pessoas diferentes. Isso na faculdade me 
deixou absolutamente tocada. Com uma supervisora que eu tive, que é a Suzana Maia, não sei se pode 
falar o nome, mas vou falar porque [sorriso], na época ela foi responsável, assim foi a pri... foi 
responsável pela minha trajetória profissional, no sentido de ter apoiado um desejo que tava pulsando 




faculdade, fazia disciplina, fazia estágio, e aí eu, e mais umas duas ou três colegas, a gente tava muito 
interessada naquele campo e ela via isso, então acolhia. E aí ela levava a gente pra fora, além das da 
disciplina, a gente participava do PIDA, não sei se vocês lembram disso na história, o PIDA, tem 
algumas publicações muito antigas, era o programa, na época o Programa de Integração Docente-
Assistencial, que eram alguns professores da PUC, da Santa Casa, de algumas universidades, da USP, 
tal, que se reuniam, era um germe dessa discussão da extensão, da relação ensino pesquisa no campo 
e tal. Então tinha o PIDA, eles faziam reuniões e eu, e eu e minhas colegas junto com a minha 
orientadora compusemos esse grupo, então a gente fazia essa discussão já de como integrar ensino-
pesquisa-extensão, é, foco na saúde pública, vários sanitaristas participavam, médicos, enfim, 
profissionais de saúde, pessoal da luta da reforma sanitária. Então aquilo também era importante. 
Enfim, depois daquilo foi um problema, porque daí eu comecei a pesquisar sobre assunto e aí foi 
embora. Então assim, foi muito importante. Alguns professores muito fundamentais e a vida acadêmica, 
no meu caso, estando na PUC, né? Nesse espaço que é muito pulsante, né? Da... Enfim, foi muito 
bom, muito bom, me colocou assim num eixo legal. 
[pergunta sobre trajetória no SUS] 
Então, isso foi legal porque, como eu disse eu já tava assim no estágio muito envolvida, então, é, lá 
com as questões da saúde pública, a gente tava fazendo estágio na atenção básica, né? Também tinha 
dito. E de lá, a gente part... fez... também fez algumas pesquisas, né? De, nesse campo, sempre na 
saúde pública, meu TCC foi um pouco por aí já, enfim, tava completamente... E quando a gente é jovem 
é ótimo, né? Porque a gente fica super, assim tem uma coisa meio, tem a paixão, né? Mas tem a paixão 
pelo companheiro, pela companheira, mas tem essa coisa uma paixão pelo conhecimento, é tudo muito 
intenso. E aí, eu tomo essa decisão assim, corajosa, muita gente disse que eu não devia fazer isso, 
mas eu acho que não tem problema, esperar ou não esperar, eu acho que a gente tem que fazer o que 
quer, né? Mas eu fui direto pro mestrado, que acabou a graduação eu fui direto pro mestrado. Então 
tinha gente que falava assim ‘ai, mas você não tem experiência nenhuma, acabou de se formar, espera 
um pouco pra [movimentos de baixo para cima com as mãos]’ e aquilo ‘não, não, eu vou’. Tem uma 
história ótima disso, que meu pai ele ficava, ahn, nessa época, meu pai era um cara que respeitava 
muito as minhas decisões, mas ele, não quer dizer que ele não conversava sobre isso. Então quando 
eu disse pra ele que eu tava me formando e que eu ia pro mestrado, ele olhou pra mim, ele achou 
aquilo bem estranho, porque ele achava, né? Como, que eu tinha que trabalhar. ‘Não, agora você se 
formou, né?’, sabe aquela coisa assim: o meu projeto era faculdade, agora você tem que trabalhar, que 
agora você tem... ele tinha que investir num ser responsável, sei lá o que ele imag... o que passava na 
cabeça dele. E claro que na cabeça dele era bom eu prestar um concurso assim estável, alguma coisa 
do gênero, Banco do Brasil, aquelas coisas, aquele imaginário, né? Que fazia parte [movimento para 
trás com a mão] da geração dos meus pais. É, e eu disse pra ele que não, que eu ia para mestrado, 
mas eu queria fazer mestrado ali, no Distúrbios da Comunicação, com a minha orien..., com a minha 
supervisora e eu queria que ela fosse minha orientadora. E ele foi contra e eu tinha um problema, 
porque a PUC é paga, e aí ele ser contra era um pequeno problema. E aí a gente teve uma conversa 
muito legal de que eu disse pra ele, então ele falou para mim que não, que ele achava que tudo bem, 
que eu podia fazer o que eu quisesse, mas que ele não ia bancar isso. E aí eu lembro de ter me 
lembrado, de lembrar - ele fazia uma poupança pros filhos assim, sabe? - E eu já tinha mais de 18 
anos, então disse pra ele, tudo bem, não tem problema, eu vou batalhar por uma bolsa e ele falou ‘e 
como que você vai pagar até consiguir a bolsa?’, eu falei ‘eu vou usar aquela poupança’ [risos], meu 
pai enlouqueceu, né? Ele ficou muito bravo mesmo, porque ele ficou chocadíssimo, ele disse pra mim 
‘como assim? Aquilo, naquele dinheiro não pode mexer, aquilo é pra você comprar uma casa, um carro’, 
ele tinha [aponta para a cabeça], né? Aí eu brinquei com ele, eu disse, falei ‘então, eu entendo o que 
você tá falando, mas como eu sou maior e a poupança tá no meu nome, eu acho que o mais prioritário 
é isso’. Cara, eu paguei a bolsa, o mestrado, a PUC, o mestrado 6 meses com a minha poupança, 
porque você tinha que, você recebia a bolsa depois de seis meses. Aí concorri à bolsa, ganhei a bolsa, 
tudo bem, CNPQ. E eu lembro do meu pai quando chegou o extrato do banco, porque aí chega o extrato 
do Banco do Brasil, é, e ele olhava praquilo e falava ‘o que que é isso?’, tal, não sei o que, curioso. Aí 
eu falei pra ele, falei assim ‘minha bolsa que eu consegui do CNPQ, tá aqui’. E na cabeça do meu pai 
aquilo foi uma descoberta, porque ele olhou o extrato e ele disse pra mim ‘você recebe pra pesquisar, 
estudar?’ [risos], e eu falei ‘claro!’, não sei o que, e ele achou aquilo muito importante, entendeu? Aí 
ele passou a falar ‘opa, pera aí’, ele mudou um pouco essa relação e passou a ficar mais simples isso. 
Mas enfim, voltei um pouco pra contar a história do meu pai porque é muito legal, mas eu fui direto pro 
mestrado. Quando eu tava fazendo o mestrado, ah!, é fato que quando eu me formei, é,  claro, a gente 
olha, né? Tem, não é que fazer mestrado impede a gente de trabalhar, obviamente, não no Brasil, né? 




ABC, eu me inscrevi, prestei, passei, mas aquela coisa de concurso, né? Você passa e fica lá 
aguardando ser chamado. Tava no mestrado e, na época, lembra que eu me formei em 88, então a 
primeira coisa que aconteceu no movimento do SUS, assim na rede de verdade é que tinha um 
movimento grande da municipalização. Você tinha uma confusão de serviços, INPS, estadual, 
municipal, uma confusão grande, né? Rede? Estávamos muito longe, né? Assim de uma [movimento 
de juntar as mãos]. E aí eu lembro que Diadema tava municipalizando, o Grande ABC aqui 
municipalizou muito antes, São Paulo demorou, muito, mas o ABC tava municipalizando, Diadema tava 
fazendo a municipalização, então herdou, herdou assim no processo de municipalização, vieram vários 
profissionais do estado e muitos fonoaudiólogos, fisioterapeutas, pessoal da área [sinal de aspas com 
as mãos] da reabilitação. E Diadema na época, ahn, enfim, os gestores precisavam faz... ver como é 
que eles iam organizar isso, esse pessoal que eles herdaram [sinal de aspas com as mãos] do estado 
e o que que eles iam fazer com isso. Então, na época não tinha nem NASF, não era isso, não era esse 
debate. E aí essa minha orientadora, a Suzana, foi chamada pra apoiar e dar uma consultoria ali pra 
pensar qual era o melhor modo de fazer, e aí ela constitui uma equipe de trabalho, eu tava entre essas 
pessoas, e a gente monta um serviço no  município de Diadema praaa, era um serviço de referência, 
ele não chamava ambulatório, ele era um, tinha o nome de centro, nem me lembro mais o nome 
específico do serviço, mas era um Centro de Especialidades, mas na área da reabilitação, compunha 
uma equipe interdisciplinar, todo um projeto de trabalho com grupo, com acolhimento a família e etc, 
pra dar suporte pras unidades básicas de saúde, que também tavam na época se expandindo no 
município. Diadema, naquela época, era uma cidade dormitório completamente, e ela, essa gestão que 
a gente teve, acompanhou, ela saiu, sei lá, de uma, duas unidades básicas pra 14 unidades básicas 
no município. Então a gente viveu esse período de expansão e a gente tinha o centro especializado de 
referência lá. Foi muito legal, então eu trabalhei lá já como fonoaudióloga na equipe, e, bom. Aí no meio 
disso, me chamam em Santo André pra eu assumir lá, só que eu tava aqui, completamente mergulhada 
nessa experiência de implantação de um serviço em Diadema, mas como é prefeitura e prefeitura, a 
gente conversou lá e pediu, eu assumi, mas não fui trabalhar porque eles me deram um prazo, uma 
licença pra eu terminar o trabalho em Diadema. Então, eu já tava trabalhando no serviço público, né? 
Aí tudo bem, terminamos o trabalho em Diadema, tal, foi muito bacana, de implantação, formação do 
serviço, aí eu assumi em Santo André. E o mestrado rolando paralelamente, né? Santo André eu 
trabalhei muito pouco tempo, que eu trabalhei por um ano, é, até menos que um ano, por que? Porque 
eu fui para lá, ok, super bacana a experiência, mas eu tava no mestrado e já tinha se passado um ano 
de mestrado, um ano e meio, e eu tava muito, eu queria muito fazer algumas disciplinas na Faculdade 
de Saúde Pública e na Medicina Preventiva da USP de São Paulo. E o problema é que assim, você 
tinha que ter, aquelas disciplinas imersão, né? Que você fica o dia inteiro lá, é ótimo, eu precisava ir, 
eu escolha, eu sempre fiz isso, né? Assim pra mim importava muito pouco assim, na verdade, a 
instituição, mas assim, eu ia atrás de pessoas, né? Assim, esse cara aqui, eu preciso estar, eu preciso 
entender ele, eu preciso fazer um curso com o cara, etc. Então eu ia atrás disso e eu tava querendo 
fazer uma, duas disciplinas lá. E aí, só que eu tava trabalhando já, então eu fui pedir licença pra ela, 
licença no sentido assim ‘olha, eu vou precisar ser liberada pra fazer tal disciplina’, mas eu não tava 
pedindo pra diminuir carga horária, falei ‘não tem problema, eu reponho no outro dia, eu fico até mais 
tarde, certo?’, era um dia que eu precisava tá liberada e esse um dia eu trabalhava até mais tarde, tudo 
bem. Mas, a minha chefe, sei lá, eu era recente também contratada, não vou nem criticar, mas ela 
simplesmente disse não. E aí foi o segundo ato de... Aí eu disse ‘OK, então tá’, não briguei com ela, 
mas disse ‘ok, tá bom, só queria te dizer que eu vou pedir exoneração’. Eu pedi exoneração [risos], é 
muito doido, a gente faz cada coisa quando é jovem, por isso que é bom ser jovem, entendeu? Quando 
a gente fica velho, a gente fica pensando esse negócio de aposentadoria integral, e eu teria, né? Mas, 
[gargalhada] pensa bem. Mas é bom ser jovem, porque a gente não fica preso com essas amarras 
bestas que o mundo nos coloca. Eu pedi exoneração, entendeu? E feliz vida e fui fazer o que eu queria 
fazer, que eu falei ‘eu vou fazer esse curso com o cara’, é, não deu certo, então eu peço exoneração. 
Aí eu vim, é, pra cá. É, essas coisas, foi muito importante essas escolhas, porque a gente não sabe na 
hora, pode dar errado, né gente? Mas em geral dá certo, de um jeito ou de outro dá certo, não é 
exatamente o que você planejou, mas dá certo.  
E, e foi muito legal para eu entrar em contato de fato com gente muito bacana. O curso que eu queria 
fazer era do Ricardo Bruno, um cara muito fundamental, que inclusive faleceu, infelizmente, há muito 
tempo. Imagina? Assim, eu era uma, foi uma experiência intensiva na vida, assim na veia, né? A gente 
vai pra lá, o cara era super legal, e também tinha um pouco a fama de não aceitar gente que não era 
médico, porque era, essa disciplina dele era na Preventiva, na Faculdade de Medicina, não na Saúde 
Pública, eu fiz outras na Saúde Pública. É, e ele tinha aquela, as pessoas falando assim ‘ah, mas ele 




fui muito louca assim de falar ‘bom, o máximo que a gente vai ouvir é não, né?’. Então eu fui lá na 
secretaria, pedi o telefone do cara, eles me deram, eu liguei pra ele, eu lembro até hoje, eu tava meio 
recém-casada já, morava na Mooca, eu liguei pro cara e falei ‘olha, você não me conhece, eu sou 
fulana de tal, eu preciso fazer essa disciplina, mas me disseram que você não me aceitaria porque eu 
não sou médica’, eu falei de cara assim ‘oi, bom dia’ e já disse tudo isso para ele. Ele foi ótimo, ele 
virou pra mim e falou assim, ele deu risada e falou ‘é muito engraçado o que as pessoas dizem, né? 
por aí sobre você, vai ser um prazer, vai lá conversar comigo, tá ótimo, faça a disciplina’. E aí eu fiz um 
curso inteiro com ele. E o cara mata a gente de estudar, de ler, era, não era uma disciplinazinha assim 
light o cara. Mas foi MUITO legal. Então, eu fiquei naquela imersão.  
Bom, o tempo rola um pouco, aparece um concurso na PUC de substituição de professor, e eu era 
muito jovem, né? Mas, é, de novo essa minha orientadora, supervisora, olha pra mim e fala ‘Vera, tá 
aberto o concurso e acho que você tem que prestar’, aí eu olhei pra a cara dela e falei ‘mas, eu? Assim, 
ah, eu não vou passar, né?’, porque aí essa coisa do ser [povimento de elevação com a mão] 
professora, né? Eu era muito jovem assim, aquilo parecia ‘opa!’, né? Me deu um certo frio na barriga. 
Ao que, ela foi muito importante ela, porque ela olhou pra mim e falou assim ‘Bom, de novo, né? Acho 
que sim, você é muito jovem, mas, é, e pode não passar, mas uma coisa eu te falo: se você passar, eu 
teria muita confiança de que você vai ser muito importante pros teus alunos’.  Ela me deu uma puta 
força assim, que eu falei ‘Ok’, me inscrevi, tive coragem de me inscrever. E na época, claro que eu tô 
falando e uma época onde os editais dificilmente eram já para doutor, porque você tinha poucos 
fonoaudiólogos doutorados, né? Então os editais saíam mais flexíveis, né? Claro que se você ia para 
banca e tinha um doutor, você já perdia de cara, se tivesse um mestre, porque eu estava fazendo 
mestrado, mas, prestei e levei o concurso também. Aí eu comecei a dar aula na PUC, então a PUC é 
a minha casa, né? Você vê? Eu estudei lá, mestrado lá, dei aula lá. Aí eu comecei a dar aula. Foi muito 
divertido porque eu era muito jovem, certo? Então, se vocês, imagina eu dando aula, primeira turma 
que eu tive pra dar aula, foi muito divertido porque, divertido, hoje é divertido, mas na época... É, lembra 
que eu era m... que eu devia estar formada há dois anos no máximo, então eu tava dando aula pros 
meus calouros, cês tão entendendo? Quando eu tava, eu tava com 2 anos de formada, o aluno do 
quarto ano era o cara que era meu calouro de primeiro ano quando eu era estudante. Então aquela 
relação foi uma relação interessante assim, porque os alunos olhavam pra mim e falavam ‘não, mas 
você era minha colega até ontem’, então eu passei um ano deles me testando assim, eles me testavam 
muuuuito, e foi legal porque eu me matava de estudar, de preparar aula, porque eu sabia, eles tavam 
me testando, me provocando e eu tomei a provocação como ‘bom, deixa eu tirar algo produtivo disso, 
né? Em vez de ficar choramingando’, é, assim, que a vida não é justa [risos], que eu não merecia aquilo 
talvez, que eu era uma pessoa tão legal, esforçada [risos], e eu resolvi, falei ‘Ok! O jogo tá dado [risos], 
deixa eu estudar porque senão esses caras vão me jantar’. E foi legal. Então assim, no final, enfim, foi 
um arranjo bom porque elas me provocaram bastante sem saber daí eu investi muito nessas questões. 
Claro que a gente sabe, dar aula, não sei se vocês dão aula, mas é um, dar aula, tem todo um, você 
também tem uma prática, um investimento, né? Ninguém nasce sabendo nada. E eu podia ter tido 
assim um primeiro ano de aula na faculdade um pouco mais assim abraçado, mais acolhido, não, foi 
[bate uma mão contra a outra com força] na lata, mas foi legal. É, então foi isso e aí eu não parei de 
dar aula, aí de contrato, enfim, substituição foi aparecendo, foi virando permanente, e eu me institui 
como professora da PUC, na época no curso de Fono, né?  
Por que que eu tava falando disso mesmo? [pegunta para a entrevistadora] 
Então eu fui dar aula, também tinha o consultório, eu gostava muito do consultório, abri consultório 
desde que eu me formei, tá? Consultório [levanta as duas mãos]. Privado junto com colegas e tal. Eu 
gosto muito da atividade do consultório, eu gosto de atender, muito! E como eu já não tava, eu atendia 
muito lá em Diadema, Santo André, mas como eu tive que pedir exoneração para seguir outros projetos 
[risos], aí eu fui pro consultório e foi muito legal. Eu sempre tive uma percepção assim na minha 
trajetória de que era muito legal dar aula, era muito importante nunca parar de estudar – assim, eu tava 
sempre metida em alguma coisa que me provoque -, mas eu gostava da... eu preciso da mão na massa. 
Eu sou zero, ahn [olha pra cima pensando], é, eu não sou afeita assim a um certo perfil [sinal de aspas 
com as mãos] - não tenho nada contra, são habilidades das pessoas -, mas eu não sou aquela, anh, 
eu não invisto no campo da erudição. Embora eu seja muito responsável, séria e estude muito [risos], 
não é isso, mas eu não tenho esse perfil assim da, exatamente da erudição pela erudição. Pra mim, é 
só, o que me move é o problema real ali, né? É a mão na massa, então eu preciso do paciente, dessa 
coisa assim do teu atendimento, atender pessoas e depois tem uma hora que eu vou lá e me dedico o 
meu aluno, à academia, à pesquisa. Isso para mim é fundamental, pra ambas as coisas. Então, eu 
passei muitos anos fazendo isso. Eu era já supervisora, né? Eu virei supervisor estágio, então eu dava 




depois em disciplinas teóricas, né? De saúde pública, tal. E toda minha pesquisa se voltou pra isso. No 
mestrado, eu tava fazendo uma discussão sobre acesso a serviço de Fonoaudiologia. Obviamente uma 
pesquisa de outra natureza, pelo que você me contou do teu trabalho, Camila, uma coisa meio também 
preocupada com essa questão da população ter ou não acesso a esse serviço.  
E aí acontece uma coisa fundamental, eu vou falar disso que é muito também, é um outro degrau. 
Lembra que eu tive a Isadora, minha filha, e meu marido no doutorado, então eu [mãos sinalizando 
‘pare’ nas frente do tronco] ok, fiquei lá dando aula e no consultório, né? Na verdade até o primeiro ano 
da Isadora eu pedi licença, eu fiquei um ano, eu pedi licença da PUC para ficar com ela mesmo. E aí 
eu só tinha o consultório que era mais fácil administrar horários, você pode marcar paciente quando ela 
tá dormindo, nos intervalos, é ótimo. E aí a gente [pausa], depois eu voltei para PUC, etc., aí eu retornei 
para o doutorado. Foi importante esse tempo. Tem hora também que a gente afoita, é bom, mas a 
gente não sabe o que seria de outro jeito. 
Como eu tive que dar um tempo entre o mestrado e o doutorado, eu diria assim para vocês, naquela 
época, se eu não tivesse dado um tempo, eu iria fazer o doutorado ou na Faculdade de Saúde Pública, 
é, provavelmente lá, porque na Preventiva de fato você não pode fazer formalmente porque você não 
é médica. Mas a gente, eu ia fazer lá. Só que esse tempo que eu fiquei parada, né? Óbvio eu tinha que 
ficar parada, dar de mamar 24 horas, a gente está ali um pouco mais calma para poder acolher esse 
novo ser, mas você tá em movimento, tal. E aí, eu comecei a entrar em contato com o Núcleo de 
Subjetividade Contemporânea da PUC de São Paulo, que é, na verdade, é um programa de pós-
graduação, é, que tem alguns professores assim, também aí é outra influência que foi importante na 
minha vida, que é a Sueli Ronik, O Peter Perbal, na época o Orlandi, ele é de Campinas. É um núcleo 
dentro do programa de Psicologia Clínica, mas um programa da Subjetividade Contemporânea, que 
trabalha muito essa dimensão da subjetividade, dos modos de subjetivação. Uma filosofia, Peter é 
filósofo, Sueli, psicanalista, mas esquizoanalista, então é uma coisa da esquizoanálise, da Gilles, 
Guattari, Espinosa, uma galera... que eu fui para lá, assistir umas aulas, eu fui lá [movimento com a 
cabeça de minimização]. Acompanhava os cursos e eu fiquei completamente tomada daquele negócio. 
Foi muito fundamental. E aí, nesse tempo, eu tenho a convicção e falo ‘Ok, eu já passei...’ – deixa eu 
ver, isso foi em 2000 e..., não, foi um pouco..., deve ter sido 99/2000 que eu tava nessa, que eu entrei 
no doutorado, não me lembro direito mais a data, 2000 acho [movimento afirmativo com a cabeça]. Aí 
eu já tinha clareza que assim ‘não, é aqui que eu vou fazer o doutorado, aqui que eu vou mergulhar’, 
não vou abandonar a Saúde Pública, minha área de pesquisa é essa, mas, putz, eu já tinha estudado 
para caramba SUS, gestão, epidemiologia, essas disciplinas clássicas da Saúde Pública, aí eu falei ‘tá 
de bom tamanho, posso continuar só estudando, fazer um outro curso interessante lá, mas eu aderi ali 
e aí eu fiz meu doutorado lá. E foi MUITO fundamental. Por que? Essa escolha do doutorado, junto 
com tá indo lá no núcleo, o que que tava acontecendo na época na saúde pública? Eu era professora, 
supervisora de estágio, então eu tava o tempo todo conectada com projetos, coisas da Saúde Pública, 
enfim, né? E na época, a gente estava justamente discutindo a questão da Saúde da Família. Foi 
quando - eu não sei se você se lembra, Camila -, mas foi quando a gente tava numa gestão municipal 
bem difícil. A gente tinha vindo lá, Maluf, Pitta, que era o PAS, eu tô falando do ponto de vista de saúde 
pública, enfim, um desmonte dos serviços municipais. Tentativa, né? De jogar pra cooperativa, era uma 
tragédia. E tinha o governo do estado que, por incrível que pareça, nunca foi muito oxigenado, mas era 
muito, era o único respiro possível, porque a prefeitura tava difícil. Então vários projetos se direcionaram 
pra lá. Na época, o Adilio Jatene tinha, é, se alia lá com Davi Capistrano, [pausa] e eles têm um projeto 
muito bacana que é de pensar trazer o modelo de Saúde da Família para o Brasil. O objetivo deles era 
o seguinte: a Saúde da Família era uma coisa que já tinha em vários países, né? Principalmente Cuba, 
Inglaterra, enfim, muito fortes no modelo, e eles queriam trazer para cá, mas, no Brasil, profissionais, 
gestores entendiam que Saúde da Família tinha [sinal de aspas com as mãos] uma cara assim, era 
programa de sertão, sabe? Sertão assim, onde não tem nada, tinha que ter Saúde da Família. E a 
gente no Brasil Continental tá cheio de sertão. Mas eles estavam com outra ideia, né? Muito bacana 
de falar ‘nãnãnão’, a estratégia de Saúde da Família é absolutamente importante para o fortalecimento 
da Atenção Básica e dos princípios fundamentais do SUS, como acesso universal, integral, e etc., 
precisava-se dar um plus ali. E aí eles fazem, enfim, esse pedaço eu não acompanhei, mas eu sei 
disso, fazem uma força enorme de trazer a Saúde da Família, para acabar com essa marca de sertão, 
eles tinham que trazer para grandes cidades e fazer essa experiência piloto. Então isso foi organizado, 
passou e foram feitas em cinco cidades: era Porto Alegre, Niterói no Rio, Belo Horizonte, uma 
experiência em Sobral no Nordeste e São Paulo. São Paulo é o que denominou o Qualis, o Qualis I e 
o Qualis II. O Qualis i, começou pelo Qualis I, e o Qualis II, especificamente, era um núcleo na zona 
norte aqui, aquele pedaço Brasilândia afora e Sapopemba. E o Davi coordenava isso, Davi Capistrano, 




todo só antenada com as questões. E quando eu me deparei com aquilo, eu falei ‘cara, isso aqui é 
muito potente’, tinha algo ali que eu precisava acompanhar. Eu digo eu, colocar minhas alunas nisso, 
porque eu também aprendi com a minha supervisora que a gente tem que, a nossa função é [movimento 
de puxar algo para perto com as mãos]. É ruim você saber das coisas assim e tomar para si, né? Se 
apropriar só para você assim, é meio esquisito. Primeiro porque não vinga, né? São tarefas muito 
grandes, você precisa de grupos, de coletivos. Então eu implicava, no sentido de abrir espaço, né? Eu 
imaginaria assim, não, a gente tem que abrir uma avenida pra esses alunos que estão se formando 
participarem dessa implantação de uma coisa tão estratégica. E aí, de novo aquela cara dura, né? Que 
eu tinha que chegar, né? Eu era professora, pesquisadora, mas eu não era gestora pra bater na porta 
ali. Bom, aí, claro, a gente mapeia, lá vou eu mapear e descubro Davi, a equipe dele e tal, e aí eu 
pergunto para uma grande amiga, colega, tal, falo ‘cara, como é que faz isso, tal?’, e ela falou ‘olha, 
para isso quem tá decidindo é fulana de tal, você tem que falar com ela. Falei ‘OK’. Que era no caso a 
Lídia Tobias que virou uma grande amiga até hoje. E marquei com ela, liguei para ela, marquei de ir lá 
conversar e fui lá cheia de papel, de proposta. Qual era a minha ideia? Minha ideia era inserir os 
estágios nas unidades do Qualis, que nem existiam ainda, tavam se constituindo, quer dizer, eles 
pegaram os predinhos e transformaram em PSF, né? Que é o Qualis II. Mas eu queria de qualquer 
maneira tá lá. E eu lembro que foi uma conversa muito boa, eu até escrevo isso no meu livro, porque 
ela é uma mulher muito séria, né? Assim, a imagem que me fizeram dela é que era inclusive muito 
brava [risos]. Depois eu descobri que não é be, assim. Mas ela de fato me ouviu bastante, ela me ouviu 
falando, tentando convencê-la e ela, eu lembro dela ter feito uma frase do tipo assim: ‘Vera, eu preciso 
te falar uma coisa. OK, mas, o que você está propondo é até interessante, mas eu preciso que você 
saiba uma coisa: eu acho a Fonoaudiologia muito esquisita’ [sorriso]. A minha resposta imediata - eu 
sabia da história das pessoas, claro, é bom, né, a gente não ser ignorante. Ela sempre foi da equipe 
do Davi, trabalhou muito tempo em Santos. Em Santos eles faziam as policlínicas e eles contrataram 
muitos profissionais, inclusive fonoaudiólogos. Na época, compreendendo, a partir da necessidade da 
população, o quanto o fonoaudiólogo era importante. Acontece que na hora que contrata e pões pra 
dentro dos serviços, quem é gestor sabe, profissional sabe [apontando para a entrevistadora] como é 
difícil você gerir esse RH, porque esse RH não está formado para trabalhar naquele modelo. E todas 
essas coisas da educação permanente do VerSUS, PET, não existia na época, certo? Quer dizer, a 
formação é uma formação extremamente para profissional liberal, quer dizer, você forma o profissional 
para ser um profissional liberal, autônomo, ele é hiper especializado, né? E aí você bota ele numa 
unidade de saúde pública e o cara [movimento de tremor com as mãos]. Cada profissão, todas as 
profissões são assim, tá gente? Não é exclusividade da Fonoaudiologia, mas, de fato, a gente tem mil 
divisões, né? A gente tem divisão. A primeira grande: eu sou da linguagem e você da áudio. Depois, 
essa é a grande primeira divisão, depois você tem ‘ah não, mas eu sou de voz, eu sou de motricidade 
oral’, a gente se divide por patologiazinha, por especialidade. Sei lá, psicólogo, mais por faixa etária: 
criança, adulto. Cada profissão tem sua [pausa], enfim. É uma tragédia a formação profissional, certo? 
Deste ponto de vista. Por mais tecnicamente de qualidade. Então, é uma formação horrível. O que 
aconteceu nesse período, eu entendi, é óbvio, eu formo os alunos, eu sei exatamente o que ela tá 
falando. Porque assim, eu dizia para os meus alunos, eu trabalhava na época com Saúde Pública, 
supervisão, estágio, então eu dizendo pra galera que eles tinham que ser fonoaudiólogos. E que tudo 
bem você se especializar, ok! Uma coisa é especialização, você verticalizar, eu, por exemplo, pesquiso 
dentro de um certo campo. É até legal, tem coisas de fato que eu gosto mais de fazer, que eu vou atrás, 
que eu estudo e fico bom para caramba naquilo, tudo certo. Mas que a especialização é uma coisa, 
primeiro, pós graduação, e que, na verdade, muitas vezes a partir da sua experiência e não... Das 
oportunidades que a vida te coloca e das suas experiências e não o contrário. Porque, gente, na boa, 
tem coisas... Vocês nunca fizeram isso? A gente vive fazendo assim: ‘Nossa, eu nunca me imaginei 
fazendo isso’, mas de repente é isso, a profissional passa, tem que trabalhar, as pessoas tem que fazer 
coisas e ela se mete numa coisa e fala ‘nunca imaginei que eu ia gostar’ e é a paixão da vida dela. Sei 
lá, gente, a gente tem que estar um pouco menos... E fora que do ponto de vista da Saúde, isso é 
péssimo porque na Saúde Pública os profissionais tinham que se formar para atender as necessidades, 
né? Não é ao contrário. Por isso que a gente tem problema hoje na Medicina, não tem quase pediatra 
no mundo, no Brasil tem uma escassez enorme de pediatra e a galera toda indo fazer cirurgia, neuro, 
sei lá o que, plástica, dermatologia. Não pode ser isso, entendeu? As profissões de saúde, desculpa, 
eu sou dessa defesa inclusive radical de que as profissões de saúde tinham que, a despeito, como em 
países absolutamente civilizados, ser absolutamente reguladas pelas necessidades do campo da 
saúde, ué, Saúde Pública, eu formo um profissional para que? É, eu acredito piamente nisso assim, 
então, e acho que no Brasil tem uma inversão, porque você tem o poder das corporações interferindo, 




ser muito bom, eu adorei o Mais Médicos. Além de ser muito necessário, muito bom e eficiente. Ele, na 
minha opinião, não me lembro de um projeto tão extenso que enfrentou coorporação, pra dizer ‘nós 
vamos expandir sim, nós vamos não sei o que’. Claro que tem retrocesso agora, mas enfim, é essas 
coisas que precisam ser... No Brasil é muito duro, porque essas profissões nascem do liberal.  
Bom, enfim, estávamos lá nessa escolha e eu tava lá com a Lídia, então ela me diz, né? Então eu sabia 
exatamente porque eu falava para os meus alunos ‘vocês tem que ser, se formem, sejam 
fonoaudiólogos, a formação é generelista’, eu eu lá gramando, mas o meu colega do lado, meu colega 
professor também dando a sua aula. Porque os alunos falam, né? Eles levantavem a mão ‘mas, 
professora, a fulana disse para mim’ - as professoras falavam isso na graduação. Espero que hoje não 
falem mais, né? Duvido, não sei. Mas, é, até porque sao os mesmos, né? É difícil, mas [risos], os 
professores dizem em aula, falavam assim: ‘Como você? Você vai se especializar em que?’. Olha a 
frase que certos professores dizem em sala de aula para os alunos, nem graduação: ‘Você quer ser 
bom em alguma coisa ou você quer ser ruim tudo?’, se referindo a não fazer essa escolha precoce. Ah, 
o aluno que está na cadeira, ele olha com aquela cara ‘eu não quero ser ruim’, quem que quer ser ruim? 
Ninguém. Então assim, você tem um equívoco ali que precisa mudar. Eu acho que avançou, gente, de 
verdade. Embora isso ainda exista, é óbvio que avançou com os programas do, sabe, Pró-saúde, PET 
Saúde, VerSUS, Olhar SUS, tudo que é programa que você começou a investir na mudança da 
formação do profissional de saúde, eles acabaram adentrando, de fato, as Universidades, os currículos 
e trazendo outras experiências que começam a mexer algumas estruturas. Ainda não suficiente, ainda 
tem que fazer muita coisa, mas enfim. Mas na minha época não tinha esses programas ainda, certo? 
Era só na garra, enfim. E quando ela me disse, ela veio com essa frase, eu falo, falo, falo, falo e ela só 
me ouvindo. De repente ela solta essa, sabe? Tem umas pessoas, a Lídia é uma, ela era [expressão 
séria], eu entendi porque as pessoas acham ela brava, mas ela não é, mas ela é uma pessoa muito 
admirável, ela não tem necessidade de ficar tagarelando, ela fala menos e escuta mais, sabe? Então 
ela fica ali naquela cara, parece uma analista assim, e ela solta essa: ‘tá, tudo bem, entendi, mas eu 
preciso te avisar que eeu acho a Fonoaudiologia muito esquisita’, se referindo a trabalheira que ela tem 
com as fonos em Santos. E aí eu olhei para ela e respondi sem titubear e rapidamente ‘Ah, que bom 
Lídia, porque então acho que a gente vai se dar super bem porque eu também acho a Fonoaudiologia 
muito esquisita, com uma diferença: eu sei exatamente porque, aonde ela é esquisita, mas também sei 
aonde ela pode ser extremamente potente e bacana’. Aí ela achou essa resposta, talvez eu tenha 
ganhado aí, e a gente seguiu conversando, enfim ela permitiu eu estar junto com eles. 
Essa experiência de implantação do Qualis em São Paulo, eu diria para você, foi uma das experiências 
mais intensas da minha vida profissional. Eu não sei nem te explicar. A gente viver a implantação do 
serviço. A ideia do Davi, o acolhimento que a gente fazia com os primeiros agentes comunitários. O 
esforço dessa equipe que tava seríssima, maravilhosa. Era um grau de intensidade, de alegria, de 
potência e eu entrava lá com as minhas alunas vivendo, olha, eu vou exagerar um pouquinho, mas eu 
falo dessas coisas: eu tive alguns momentos da minha vida só, só uns, de, sabe aquela sensação que 
você, naquele momento, fala assim ‘cara, ok, o mundo pode acabar agora. Porque você tem aquela 
sensação, é um jeito de eu dizer ‘cara, que expansão de vida, que expansão de existência, né?’ 
[movimentos rápidos circulares com as mãos] É aquela alegria quando você tá vivendo um ato da 
criação, criação do novo, de um outro jeito de existir. Quando você se dispõe a essa experiência e você 
descobre aquilo, cara, aquilo é de uma ampliação de potência, de alegria, no teu, em todas as suas 
células, que você fala assim ‘ok, o mundo pode acabar’. Essa foi a experiência que eu tive na 
implantação do PSF em São Paulo. Foi um momento no Brasil, tinham vários núcleos e eu tava, óbvio, 
junto com a equipe, né? Com uma equipe maravilhosa e com os meus estagiários. Aquilo foi 
sensacional. A gente fez vários atendimentos, organizamos várias coisas. Então eu acompanhei isso 
durante muitos anos. Depois aquilo, do Qualis virou, aí vira Saúde da Família,  depois de um tempo é 
que isso vira uma estratégia nacional. Aqui a gente, para que que serviam esses pilotos? Para a gente 
acompanhar. Por isso que foram alguns anos, pra gente acompanhar, primeiro, viabilidade econômica 
do modelo, porque os caras que eram contra ficavam dizendo que era muito caro e a gente provou que 
não era caro, era viável. Monitorar o perfil epidemiológico, né? Em temos dos agravos da saúde, se de 
fato era eficiente ou não era. Era um escândalo: onde tinha as áreas com PSF e as áreas em PSF 
[movimento de encontro, mas não encaixe das mãos], imagina. Vacina, controle de epidemia, pré-natal, 
puericultura era tudo tão escandalosamente mais eficiente. O vínculo, você resgata o vínculo médico-
paciente, você tá produzindo ali, de verdade, revoluções, microrrevoluções, é isso que era muito feliz. 
E aí, enfim, maravilhoso. 
E aí a gente prova e isso vira uma estratégia nacional. Então no Brasil tem muito PSF. Em São Paulo, 
de novo, eu não sei como que é em Campinas, mas imagino que seja parecido aqui, a cobertura em 




sempre atrasado em relação ao SUS. Pode parecer estranho dizer isso, mas é fato. Porque a cobertura 
é pequena, a gente teve uma expansão na gestão, do Eduardo Jorge, acho, era secretário de saúde 
da Marta na época da expansão grande na cidade. Depois parou, foram os primeiros dois anos, depois 
parou. Aí as expansões estão cada vez menores. E eu lembro como é legal ver, [expressão de tristeza] 
legal e triste, na época que a gente tava implementando o Qualis, o Davi e a equipe tinham que ficar 
prestando contas, os gestores. [...] 
Na verdade, desde que o SUS foi instituído, essa disputa entre quem defende o SUS como acesso 
universal, público, gratuito, etc, e a turma que defende a saúde como mercado, esse projeto sempre 
esteve em disputa. Nunca se equacionou completamente. E agora nós estamos vivendo, a gente já 
esteve mais ganhando esse jogo, agora a gente tá numa desgraça sem fim, perdendo totalmente, né? 
Do governo federal aos municipais apostando na estratégia do mercado. Enfim, problemas, mas, na 
época, foi muito intenso. 
Esse trabalho deriva meu doutorado. É por isso também que eu fui para o doutorado já no núcleo. 
Porque eu comecei a discutir ali certas teorias, campos conceituais que me ajudavam extremamente a 
ler essas experiências de um ponto de vista mais, pra além da questão macro, digamos, macropolítica, 
macroestrutural. Ali tinha uma potência muito grande para mergulhar na produção do cuidado, entende? 
Menos no modelo e mais já na produção do cuidado de saúde, no encontro, na clínica. Gastão, a galera 
lá fala dessa... Aliás, Gastão, Rosana, enfim, o Emerson Mehry na época, né? Agora tá no Rio. Enfim, 
essa galera também foi lá mergulhar desses caras, não lá, mas estudaram muito essas pessoas, pra 
pensar esses conceitos que pensam hoje. Então eu fiquei lá no núcleo e aí isso derivou minha tese de 
doutorado e meu livro lá da Saúde Coletiva, que é a experiência da implantação da Saúde da Família 
em São Paulo. Essa foi demais assim de boa. 
Aí a vida segue, continuamos, luta o tempo todo. Depois um marco importante em 2011, né? Começo 
de 2011 eu sou... Me ligaram e me mandaram ir pra Brasília, tava na gestão do Padilha, o Alexandre 
Padilha, ministro da saúde. E eu ‘ah, ok, quando?’, marcamos, enfim. E eu achando que eu ia lá, sei 
lá, eles iam me pedir uma consultoria, uma conversa, um curso, sei lá, coisas que eu fazia muito 
corriqueiramente. E aí eu chego lá, não, eles querem mesmo que eu assuma [expressão de medo] um 
cargo lá para coordenar o eixo da saúde do Viver Sem Limites, que era um programa gigante, 
interministerial com 15 ministérios. Veja, eu preciso dizer uma coisa para vocês, eu nunca quis assumir 
cargo público assim. Já tive uma ou outra oferta ao longo da vida [risos], nem pensar. Tava muito 
tranquila com a minha vida. Eu sempre tive próximo, contribuindo, mas via academia, via pesquisa, via 
estágio, via, enfim. Tá ok, tô equacionada assim, tá bem, mas então eu nunca quis, eu não tenho 
nenhuma, zero de questão com cargo, zero.  
Mas, quando eu cheguei em Brasília foi uma coisa impressionante porque quando eu cheguei lá que 
eu olhei para os caras, primeira coisa que eu devo ter imaginado foi assim ‘esse cara enlouqueceu, 
né?’, mas eles me apresentaram. Aí foi daqueles lugares assim que, que nem foi no Qualis aqui, no 
PSF, eu olhei para aquilo e falei ‘cara, isto aqui nunca aconteceu’. Como é que pode um programa 
desse tamanho, chamava Viver Sem Limites - Direitos das Pessoas com deficiência, então ele abarcava 
muito a questão da reabilitação. Precisa entender conceito com deficiência, né? Porque tudo isso é 
muito precário assim no debate, né? Ainda mais essa agenda: toda a reabilitação, a pessoa com 
deficiência, enfim, foi uma agenda que os gestores do SUS tercerizaram historicamente para as 
entidades. Então, ele não tem, de verdade, o gestor não faz a menor ideia desse campo, entendeu? É 
por isso também que ele não tem, ás vezes ele fala assim ‘ah, eu vou contratar, mas o que?’, ele é 
muito inexperiente nesse campo, porque terceirizou, não teve que lidar. E aí pela primeira vez eu tenho 
uma política pública para a área, assim forte, consistente, e que não era, tinha um eixo da Saúde, 
entendeu? Mas o troço era gigante, 15 pastas ministeriais. Aquilo eu não aguentei. Falei ‘aaahh, 
formular política pública de cara intersetorialmente, uau! Esse negócio aqui é interessante’. Porque era 
prioridade do ministério e de governo. Porque uma coisa é prioridade dos ministros, dos Ministérios, e 
depois prioridade da Casa Civil. Então o negócio ali tinha um peso e eu olhei para aquilo, vi como um 
desafio do cão. E menino, não é que eu topo? Dá aquela loucura. Cheguei em casa, olhei para o Tutu, 
para a minha filha, minha filha tava grande, também pensei nisso, 18 anos, 18 anos já tá ok, né minha 
linda? Se eu não puder largar com 18 anos, sou eu que tô com dificuldade. E aí eu cheguei aqui e falei 
‘oh, eu preciso dizer uma coisa pra vocês: eu vou pra Brasília’ [risos] Que loucura! Eles foram, são 
ótimos. Eu tô casada há 26 anos, é raro, hein? Hoje em dia, é raro. Mas ele é ótimo, maravilhoso. Super 
apoiou e tal. Claro, quiseram saber algumas coisas, mas super apoiou. Minha filha foi linda, claro, 
também depois todo mundo tirava sarro da minha cara, porque falavam ‘óbvio, né Vera? Tudo que ela 
quer é se livrar de você’ [risos] Então, assim, enfim, foi super legal e eu fui. Claro, que assim, eu fui e 
eu fiquei cinco anos lá. Mas não é que eu mudei, eu mudei, óbvio. Eu tive que pedir licença, a PUC, a 




né? Fazer a transição e encerrar as atividades durante 5 anos. Mas, cara, esse negócio, de outro jeito, 
mas todas as células. Primeiro porque é uma responsabilidade gigante, a gente lida com valores, 
orçamentos, dados, planilhas, que assim, você sabe e você não sabe, entendeu? Só quando você 
chegar lá que você fala assim ‘cara, é muito grande esse Brasil’. Debates, política, disputa, muito legal, 
foi uma experiência do cão. Aprendi para cacete, mas eu nunca trabalhei tanto na minha vida. Então o 
meu esquema era chegar lá, é bom porque avião é rápido, né? Assim morar em São Paulo ainda facilita. 
Eu passava a semana inteira lá, trabalhava das 7, 8 da manhã até 2 horas da manhã. Não é brincadeira, 
né? O meu chefe era o Dário, um cara do Rio Grande do Sul, maravilhoso, ali;as do campo da Saúde 
Pública, um cara [abre os braços]. Aliás, eu só admirava a galera, só tinha gente boa. Sabe quando 
você olhava e falava assim ‘Uau!’. Você ia para uma reunião, você falava ‘cara, eu saí melhor dessa 
reunião’, porque o pessoal era muito qualificado, pessoal técnico, muito qualificado no que estava 
fazendo. Meu chefe era um deles, o Dário. E, enfim, foi muito bom e eu ia para lá, o Dário, eu brincava 
que ele tinha que deixar [movimento de escrita com as mãos], porque os prédios lá, eles desligam a 
luz automaticamente depois de uma certa hora, e eu ficava puta porque eu não saía de lá, eu só 
trabalhava. E aí ele teve que deixar uma autorização no prédio para a luz ficar ligada até às duas da 
manhã porque eu não ia embora antes. Porque senão eu ficava lá, com tudo apagado, e eu com a 
luzinha. Mas eu fiz um esquema que foi para sobreviver. Bom, primeiro, eu não tinha família lá, né? 
Então, eu não tinha família, meu marido e minha filha ficaram aqui, então eu ia lá só pra trabalhar. [...] 
Então foi muito intenso. Quando eu cheguei, eu lembro que eu fiz assim, eu não vou muito em médico, 
mas eu fiz vários exames, falei ‘putz, to perdida, devo tá, sei la, to mal’, mas eu tava ótima, não tinha 
nada. Eu falei ‘tá vendo? Quando você encarna assim, o corpo aguenta os abusos, né?’. Enfim, foi 
muito importante essa experiência também, que é mais recente, né? Ela foi muito importante, embora 
foi uma experiência em que eu também vivia a animação inicial dessa equipe toda que eu admiro, 
ministro Alexandre Padilha, melhor chefe que eu tive no mundo, quem não conhece ele é bom 
conhecer, porque em 5 minutos tá adorando o cara. O cara é muito bom de [movimento de vai e vem 
com as mãos], sabe um cara que sabe fazer? Não sei se ele sabe disso, mas ele é ótimo com grupos, 
com, ele dá autonomia, ao mesmo tempo ele mantém essa liderança, ele empodera, ele deixa todo 
mundo animado. Cara, o carinha que servia o café, o ascensorista do elevador, tava todo mundo 
defendendo o SUS, junto, era uma coisa impressionante, era um clima assim. Por isso também que a 
gente trabalhava que nem uns cavalos. Bom, e aí, claro que o tempo passa, muita coisa foi conquistada, 
outras tantas tinham que ser feitas. Eu tava com uma política muito nova, óbvio que em 4, fiquei lá 4, 5 
anos, avançou para caramba, mas não era possível, tinha que ter, óbvio, 10, 15 anos para se 
estabelecer melhor. Mas a gente conseguiu muita coisa, por exemplo, foi a primeira vez, se você for no 
ministério, está no orçamento o dinheiro. A gente não existia no orçamento. Eu cheguei lá e a gente 
tinha que fazer uma coisa enorme e eu falava assim ‘o orçamento?’ [movimento de busca com a 
cabeça]. Ah, não, porque o orçamento tinha sido feito um ano antes, naquele ano falou ‘não tá no 
orçamento’. Eu falei ‘como não tá no orçamento?’, ‘não tá’, tamanho era a importância. Aí eu falei ‘não, 
isso é um absurdo’. Colocamos no orçamento, isso, aquilo, um recurso de dinheiro, uma política. Então 
foi muito legal, mas também vivi a tristeza do impeachment, né? Do golpe. Foi um golpe. [pausa] 
Congresso, né? Essa parte do congresso que é grande toma conta do governo, do Poder Executivo. E 
aí a gente, é assim, era impressionante. Você assiste hoje [pausa] as pessoas, inclusive de qualificação 
técnica. Gente, numa boa, não estou querendo ser preconceituosa, não importa se o cara entende ou 
não daquilo, é cargo politico mesmo, entendeu? Cargo total político, sei lá, assessora, não sei quem, é 
o deputado que toma conta ali. Usa os cargos para botar um monte de gente que não entende nada do 
assunto, mas também não tem a menor impostância isso, eles fazem isso porque... Eu fiquei pensando, 
isso é coisa de gente ruim, às vezes eu achava que era a ignorância, não é nada de ignorância, né? 
Hoje eu tenho convicção que o atual ministro, como ele é fortemente, ele tá tocando a agenda do 
mercado. Fortemente. Ele sequer percisa do ministério, assim, da equipe técnica, né? Então, pode 
estar qualquer um lá gerindo, não tem a menor importância isso, porque o que tá em jogo é as reuniões 
que se fazem no gabinete em prol de colocar o SUS e a Saúde Pública [movimento de jogar algo para 
o lado com as mãos] em prol do mercado. Então, é muito assustador. Tem muita estratégia, muita 
inteligência nisso, sabe? É do mal, é horrível, detesto e a gente tem que combater e lutar. Então eu 
assisti um pouco aquilo depois do impeachment, eu era a cargo de coordenação, então é o caso quando 
cai a presidente, cai ... os ministros saem imediatamente, e na sequência secretários... e a gente era 
coordenadora, a gente era mais área técnica né então... a gente tem que ficar lá na transição que... 
você também não vai abandonar assim, não é que nem criança, né, birra de criança, tem uma puta 
responsa ali, então a gente fica lá na transição e eu saio em julho de 2016. Então, eu vivi ali um período 
de seis meses assim desse, dessa galera que tomou de assalto o governo e o Ministério da Saúde. E 




aqui é importante fortalecer a equipe técnica”, né, porque a gente é cargo, a gente vai e vem, vai 
embora, mas tem uma galera ali, que faz as políticas, que são as equipes! São servidores públicos, 
são os... mesmo que sejam contratados da OPA, PNUD, enfim, não importa o organismo, mas você 
tem uma equipe ali de corpo técnico em cada uma das áreas políticas e programas que são de 
verdademas pessoas que, cara, os caras são muito bons, e eles tocam um caminhão, então era 
importante, enfim, impoderá-los, deixá-los bem, porque é a vida dos caras, de trabalho deles, né e 
mostrar assim que, é isso aí, agora a estratégia outra, antes a gente trabalha para a expansão, e tem 
momentos que a gente trabalha que a estratégia talvez tenha que ser que se recolher para perder o 
menos possível, mas não se recolher, se submeter, não, é muito enfrentamento e luta, no sentido de 
saber, você não pode ser tonto que você vai avançar, não vai mesmo, que aí você só se frustra. Então 
como é que eu posso defender, não retroagir, manter uma dignidade ali. Então passou esse período 
mais de transição com a minha equipe, do que eu agradeço muito, lá em Brasília, eles eram muito 
jovens, muito bacanas, muito comprometidos, assim, fundamentais, queridos mesmo. Foi muito valente 
a minha equipe, era muito parceira, a gente... Enfim, foi isso, aí agora eu voltei, né, então aí eu saio, 
volto, retomei consultório, tô na PUC, agora o que muda, mas já mudou antes de Brasília, é que eu não 
dou aula só na fono, né, eu dou aula... É que tem as mudanças internas nas instituições, então eu dou 
aula na Faculdade de Ciências Sociais de Saúde, então eu dou aula nos cursos de Fono, Fisio e 
Psicologia, que é junto aqui na Monte Alegre... o que também eu adoro. Sinceramente, eu adoro. Adoro, 
adoro. Gosto muito dos três cursos, assim, mas é muito interessante você passar por cursos diferentes. 
A Psicologia é um presente a cada ano, a turma... eles são queridos, assim, alunos muito vivos. Eles 
são um pouco mais politizados, é interessante, assim, tem os perfis, né. A Psicologia é uma galera um 
pouco mais antenada, mais politizada obviamente, não tô falando no sentido partidário, mas tô falando 
no sentido crítico, de... a Fisioterapia, alguns, outros nem tanto, né, mas também é interessante porque 
dá um debate, um caldo legal. E eles te provocam muito para você ter um posicionamento, né, 
adequado. E a Fono, enfim, são perfis diferentes, né, de alunos. É  engraçado isso, né, a gente vai 
achando, tem tribos né, as pessoas vão atrás da sua tribo. E tem os ovelhas negras, tipo a gente, 
assim. É, porque não foi por isso que a gente foi fazer Fonoaudiologia exatamente, porque antes 
reconhecia o perfil hegemônico. Taí, mas falei demais, diga. 
Olha, é super importante o nosso papel. Agora é que eu não sei se a gente vai ter condição como 
classe de fazê-lo. Desculpa, eu sou fonoaudióloga, isso aqui vai pegar super mal, eles vão me odiar 
por isso, mas assim, o que eu estou querendo dizer? Eu acho que a gente tem, 
Óbvio, o papel da gente como outro qualquer, da gente como profissional, da gente como cidadão e 
etc., mas vamos pensar a profissão. Você tem profissões, você tem... O que que eu acho?  Eu acho 
tão grave o que tá acontecendo no país, é tão grave... O SUS tá sobre ameaça, a gente está tendo... 
O SUAS, é todo um sistema de proteção social. A gente tá vendendo o país, a gente tá, sabe?  Nunca 
a gente correu riscos tão sérios, num momento aonde inclusive isso... porque o golpe, né, a 
ilegitimidade do processo está justamente nessa associação entre judiciário, parte do Legislativo, parte 
do Judiciário, para ser correta, e a grande mídia que provoca uma situação... orquestradinho... eu tô 
menos preocupada com o Temer, com o Presidente, sabe... às vezes eu olho, e falo assim, gente, tudo 
bem, é uma tragédia, mas ele é só um simbolismo de uma tragédia, percebe? Como se ele fosse o 
mordomo da festa. Ele só tá fazendo aquele papel, aliás, ele não poderia fazer mais do que aquilo na 
vida talvez, certo?  Então é isso que ele tá fazendo, mas tem muita coisa por trás sustentando isso, e 
isso que tá muito grave, e o que me parece muito grave é a expansão disso, o modo como isso foi 
sendo feito para ser viabilizado, e a gente não tá aqui enlouquecendo na rua, gritando, quebrando tudo, 
é... tem uma parte da população que adere a esse discurso. É muito perigoso, isso produz, 
subjetivamente, isso produzem muita inequidade, muito fascismo, microfascismos, então é horrível ver 
isso, né, a gente tomou um choque, eu não sei vocês, mas eu fiquei chocada porque a gente supunha, 
não que a gente tenha ganhado a batalha para sempre, mas a gente eu quero dizer assim, sei lá, 
pessoas um pouco mais à esquerda, um pouco mais justiça social, enfim, políticas públicas nesse 
sentido, mas a gente achava que tinha vencido, que as pessoas não podiam ficar falando coisas 
racistas, homofóbicas, a gente não achava que a gente podia defender o extermínio dos jovens negros 
na periferia, sabe. Essas coisas a gente achava que, assim, por mais que as pessoas pudessem 
pensar, não podia dizer, né, tinha um certo avanço civilizatório. Hoje não, né, você destampou a panela 
de Pandora, tá um caos, então é aderência dessa produção de subjetividade que é muito da inequidade, 
do microfascismo. Isso na sociedade em geral, não está fora das corporações. Então as corporações 
têm um papel fundamental, mas nós vamos ter condição de fazer isso? Isso é outra discussão, 
entendeu? Por exemplo, algumas a gente vê alguns conselhos, algumas associações, muito ativos 
institucionalmente, mas são pessoas, institucionalmente. Olha quando a gente fala assim, os alunos da 




cultura, tudo... Vê o conselho de Psicologia, a atuação dele. Os caras estão atuando fortemente. É 
nota, declaração, debate, é promoção de forum, os caras tem lado, tem posição, assim como várias. 
Na Fonoaudiologia, assim, você viu alguma nota de repúdio da nossa categoria contra o estado de 
coisas? É disso que eu tô falando, então assim, é diferente, a nossa categoria já na categoria onde 
muita gente tá horrorizada com isso e luta contra isso, e eu, provavelmente você, vários colegas meus. 
Inclusive slguns que estão ocupando atualmente esses cargos nessas instituições de representação 
da classe, mas essas instituições elas não estão fora daquilo que representa nossa área então elas 
são muito pouco atuantes na minha opinião. Muito pouco. Se não estão, tem hora que eu tenho 
fantasias que parte inclusive, “Vera, você está doida, não é só uma questão de organização, acho que 
eles estão a favor mesmo dessa estratégia”. Tem hora que você pensa isso, e tem hora que você pensa 
“não é uma questão mais de maturiidade, né, da organização, de politização da categoria...” Mas nós 
nunca fomos uma categoria, ainda né, extremamente... Ainda está em processo evolutivo. Eu vou 
lembrar, olha, vou falar uma coisa horrível aqui para você mas eu vou falar. Também pode cortar depois. 
Eu lembro... pode parecer besteira, gente, mas eu não acho, não acredito nisso, entendeu? Porque... 
não tem a cédula profissional? Você tem que tirar? Porque tem uma lei que eu nem sabia, parece que 
é de antes, eu tava em Brasília e descobri quando eu cheguei aqui e falei “ah, eu tenho que tirar, é 
sério? Cédula profissional, sabe? Eu bati aquele último prazo. Eu já tinha minha cédula, mas enfim, 
tem uma... você tem que renovar a carteirinha. “Ah, OK, tal, uma boa, tranquilo, vou lá, preencho 
aquelas coisas, pago a taxa” porque eu já tinha perdido, né, todos os prazos, e tinha que pagar a taxa, 
OK. Não reclamei de nada, preenche não sei o quê, só que tem que mandar a fotinha... Tem que 
mandar uma foto lá para o conselho. E mando a foto. Gente, eu li aquele negócio, vem uma orientação, 
assim, uma coisa que eu olhei aqui e eu falei “ah...”, eu tomei aquilo, sabe, tem um momento que eu 
quero me enganar, entendeu? Eu falo assim, “ah não, imagina”, era uma frase que é o artigo lá, tem 
uma norma, né? As normativas? Tem um negócio que, assim, olha, a foto 3 por 4, claro, importante, 
tamanho, fundo, não sei o que lá o quê, cor, preferencialmente, cores escuras, preferencialmente preto. 
Ah bom, primeiro que eu olho aquilo e falo, “preferencialmente é preferencialmente, que bobagem, a 
cor que as pessoas vistam”, ignorei. E aí vi um negócio que não podia ter braço de fora, decote e tal, e 
não podia na roupa que você tirasse a foto...  ou seja nada que... tem uma frase que eu lia... uma frase: 
“nada que atente à dignidade da profissão”. Você sabe que eu olhei aquilo e falei “nossa, que caretinha, 
né”, essa foi a primeira coisa que eu pensei, mas ah gente, eu falei “mas tudo bem, acho que elas tão 
querendo dizer, né, que vai que uns louco lá aparece né”, de fato tem que ter regra, tem um nível aí 
que eu falo “OK, bom senso, né”, eles estão pedindo bom senso. Claro, mandei uma foto. Minha foto 
era mais ou menos com uma blusa parecida com a sua... Então, ela parecida com a sua, aí mandei a 
foto. Aí vem uma mensagem, “olha, a sua foto tá com os braços de fora”. Gente, decote zero, mas está 
com o braço de fora, não pode. Não é isso? Tudo bem, eu não olhei a normativa, mas eu fiquei chocada 
com aquilo e falei “ah, que saco”, a primeira vez eu falei “que droga, que encheção, não pode colocar 
os braços de fora”. Jura que os caras vão recusar por causa disso? Entendeu? Não é que os peitos 
estavam para fora, eu estava com um bracinho de fora. Fui, tirei outra foto, certo? Mandei. Pasme, que 
eles recusaram. Quando eles recusaram de novo, aí eu falei, não, isso aqui é sério, mas recusaram, e 
eu tava com uma camisa! Camisa, camisa... Tudo certinho. Só que a camisa, ela era uma camisa que 
tinha um pouco estampadinho, assim, ela tinha um tom mais claro embaixo com as coisas meio azul-
marinho, assim, mas finas, então ela dava um aspecto de mais para claro do que para escuro, certo? 
Não é que recusaram a foto porque não era escura? Eu não acreditei, eu liguei para lá – de vez em 
quando eu ainda faço isso – aí eu liguei, falei... conheço todas elas. Falei com as minhas amigas, falei 
que isso era um microfascismo, falei, “olha, o mundo está caindo, presta atenção no que eu vou dizer, 
vocês estão brigando por causa da cor da roupa das pessoas, mas eu preciso de uma coisa para vocês, 
vocês não estão... me explica uma coisa, por que vocês gostariam de legislar sobre a cor da roupa dos 
fonoaudiólogos em uma foto?” Pode parecer estranho o que eu tô te dizendo, mas é nesse nível dos 
nossos... então, ele falava assim, “escuta, bom senso!” O conselho aqui dizia para mim “não posso 
fazer nada porque a norma é federal”, e eu falei: “claro que você pode fazer! Você pode questionar, 
você pode brigar, você pode dizer que aquilo era um absurdo, solicitar para mudar, você pode 
defender!” Olha, o mundo precisa... tá precisando é em todos os micromovimentos de defesa da 
Liberdade da dignidade, e não reatualização de práticas moralistas microfascistas. Tô falando uma 
coisa idiota, mas é que eu vivi agora. Então eu olho para isso e falo assim, “cara, vocês estão totalmente 
na contramão, entendeu? Totalmente na contramão, um bando de burocrata, entendeu?” E eles... era 
uma loucura a conversa, entendeu? E eles falavam assim, “ah não, você foi gestora no ministério, você 
sabe que regra é regra”. E eu fui falar “eu sei, jamais, jamais descumpri a lei, agora, você também sabe 
que eu também sei que eu sou gestora e que há absolutamente coisas que são margens, né?” Por 




poder transferir recursos, etc., então na equipe mínima a gente sugere o TO, super legal, só que TO, 
só para explicar, o terapeuta ocupacional é super importante, mas o cara não existe em grande 
quantidade, de fato. E no Norte, muito menos. Nem para conseguir o TO, quer dizer, eu tenho uma 
escolha com gestora e eu permito que ele substitua o  TO por dois fisioterapeutas, sei lá, em vez de ter 
um TO e um fisioterapeuta, ele vai ter dois fisio, ou eu impeço o serviço acontecer no Norte porque ele, 
como gestor, já tentou de tudo e não tem uma profissional lá para ser contratada? Qual é a tua escolha? 
É óbvio que você libera, isso é possível, inclusive na legislação, só se for um burocrata estúpido, 
entendeu? Estúpido no sentido de... Então, assim, eu não tenho muita fé nas nossas... nas atuais 
conformações das nossas instituições, porque elas não têm se demonstrado, elas não tomam posição 
política, e isso é um absurdo. De novo, eu não estou falando de política partidária, eu tô dizendo de 
que tá acontecendo uma coisa muito grave no país, com a saúde, com os profissionais. Vamos ou não 
defender de verdade esse negócio? Agora, eu tô falando institucionalmente. Do ponto de vista 
individual, você tem grandes fonoaudiólogas aderidas a lutas, bravamente lutando e resistindo contra 
isso, então elas, imagina, entendam o que eu tô falando. Tô falando que existem pessoas que eu 
admiro, de paixão, e vejo a garra que é e a luta nas universidades, enfim, nos serviços. A elas... Agora, 
eu... às nossas organizações, conselho, sociedades, de fato elas não são... elas não... você tem que 
fazer isso, você tem que se aderir a outras lutas, às lutas da saúde coletiva, do não sei o quê, não da 
sua categoria própria, o que, em geral, é um sinal bem fraco de resistência. Não sei se era essa a tua 
pergunta, mas eu queria ser honesta, aí depois vocês vão publicar, eles vão me odiar, mas não tem 
problema. 
Bom, eu queria... eu queria ver o SUS de pé, no sentido de que... eu queria ver... em 10 anos? Não sei 
se dá tempo, mas enfim, 10 anos, eu queria ver que a gente tivesse numa outra curva, onde a gente 
pudesse usar essa crise absurda que a gente tá vivendo nesse momento, né, eu não tô falando da 
econômica, tá? Tô falando da crise de Direitos Humanos, Liberdade, democracia... Eu queria que a 
gente usasse essa crise para poder debater profundamente essa questão. É como se fosse assim, eu 
acho que essa disputa, que sempre esteve lá desde 88, entre o SUS acesso universal e cobertura 
universal, que parece a mesma coisa mas não é, porque a cobertura universal é a cesta pobre para os 
pobres e o resto, né? Esse projeto hoje tá aí tentando se implementar com muito mais força. Espero 
que a gente saiba resistir e eu acredito nisso, acredito piamente nisso. A gente tinha que ser um pouco 
mais, tô gostando daqueles slogans, né? Não tem um slogan agora que a gente tem que olhar para a 
Argentina? A gente fica com vontade de mudar para a Argentina assim, mas é, não vou mudar, mas 
aquele slogan que a gente tem que lutar: lute como um argentino, a gente tem que aprender a fazer 
isso. Porque lá tá acontecendo a mesma coisa que aqui, assim com suas diferenças. Lá eles estão 
reforma trabalhista, da previdência, privatização das políticas públicas, enfim um absurso, só que a 
única diferença é que lá tem manifestação na rua todo dia. Os caras tão na rua. Sabe que uma das 
musiquinhas deles, vocês viram? Alguma coisa, aqui não é Brasil. A gente tem que ficar com vergonha 
e aprender ‘Lute como um Argentino’, nossos hermanos são bons.  
Eu acho que a gente tem que aproveitar esse momento de crise pra fortalecer esse debate, brigar por 
ele, brigar não é só brigar na rua, viu gente? É brigar na rua, mas é brigar na resistência micropolítica 
que essa ninguém, sabe? A resistência micropolítica. São os vários coletivos que estão se instituindo, 
é o teu trabalho [apontando para a entrevistadora], entendeu? Porque você pode, pode estar vindo a 
avalanche que for, agora, a tua relação de cuidado e encontro clínico com quem você presta serviço, 
que é a população, essa ninguém pode interferir. Essa é a tua posição ética, estética e política [olhando 
e apontando para a entrevistadora] e essa, cara, o mundo pode estar muito desgraçado, e isso perdura 
como modelo, isso perdura como conquista. Isso na sua relação desde um, você e teu paciente, até 
isso se expandindo como onda. Então eu acredito que os trabalhadores do SUS vão poder defendê-lo, 
vários núcleos de universidades vão continuar defendendo as universidades sob ataque total. Temos 
também que defender essas universidades. Eu acho que a gente vai conseguir resistir de vários jeitos, 
tem vários jeitos de resistência, micro, macropolítica, ambas são importantes. Eu espero que então, o 
que que eu quero daqui a 10 anos, eu quero que a gente use 10 anos para lutar muito contra o 
retrocesso e aí utopicamente se der tempo em 10 anos talvez a gente nesse processo fortalecer uma 
pactuação um pouco mais forte, nacional em torno de uma defesa de um Sistema Único de Saúde 
como direito. Porque isso a gente tem que pactuar. Parte da população sequer defende essa agenda, 
porque tá impregnado nela que o que ela quer é ter um cartão de um plano de saúde, mas isso é porque 
ela, enfim, está sendo bombardeada porque a gente está perdendo essa guerra, né? A gente brinca e 
fala assim, eu não sei, às vezes é simplista, mas assim ‘ô gente, deixa eu falar uma coisa’, de escapar  
dessas coisas, né? Porque a Inglaterra, digamos que é um país razoavelmente capitalista, né? Não é 
não? É sim. E os caras têm um sistema nacional de saúde forte, defendido pelo inglês, pela população 




nuances ali de melhores ou piores gestões, enfim, várias políticas sociais, mas, cara, aquilo tá 
pactuado, não mexa com o sistema de saúde inglês, entendeu? Nós aqui estamos em outro patamar, 
precisa entender isso. Porque quando a gente defende o SUS, né? A gente fica sendo chamado de 
ideológico, comunista, sei lá o que que as pessoas. É uma conversa tupiniquim, é uma conversa 
primitiva, né? Mas assim, cheia de ciladas, de capturas. A gente nesses 10 anos tem que aprender a 
fazer estratégias de defesa de um sistema. Um sistema mais justo, um sistema de fato igualitário, um 
sistema que dê dignidade e alcance direitos. Não é possível ter desenvolvimento no país, 
desenvolvimento, social, econômico, civilizatório, sem a gente ter garantido minimamente a todo mundo 
alguns princípios básicos: saúde, educação. E a gente tem que defender muito essas duas agendas. 
Educação também, pelo amor de Deus não esqueçamos. Aliás, a Escola Sem Partido, o que é aquilo? 
Entende? Então a gente tem que saber defender isso para avançar, impedir esse retrocesso, mas 
também para poder avançar. Então sei lá, eu espero que daqui a 10 anos eu vou estar bem mais 
velhinha, mas minha filha vai estar já numa idade mais ativa, que a gente tenha outra qualidade de 
debate sobre isso. A gente tem que saber fazer isso nesse processo, entende? Então para saber fazer 
isso, tem que ser um pouco argentino para fazer a luta macropolítica potente. A macropolítica que eu 
tô chamando é essa mais [movimento circular com as mãos], né? Mas a gente também tem que ter a 
sabedoria de fazer as lutas micropolíticas que elas são muito eficientes e elas são de fato que podem 
nos segurar.  
Vou lembrar, tem um filme, acho que é argentino também esse filme, você lembra desse filme? Eu não 
lembro o nome dele. Mas é um filme bonitinho, que é um cara... conta uma família e tem um menino 
pequeno, eles estão na ditadura, fugindo da ditadura. É brasileiro? Não sei se é brasileiro ou argentino, 
enfim. O filme é um casal que tem um filho pequeno e eles estão na ditadura e eles têm que fugir. E 
eles fogem lá para uma espécie de sítio, um lugar meio ermo e ficam ali, trocam de nome, enfim tem 
toda uma situação para eles não serem presos, tal. E tem uma cena bonita, o menino é criança, né? 
Então, que o pai tá jogando War com o menino e aí ele começa a explicar essa situação, que ele fala 
assim ‘então’, ele vai colocando, ele tá perdendo, ele vai colocando todos os exército num território só. 
Vocês já jogaram War? [...] Aí o menino, né? ‘Você não vai fazer nada? Você não vai sair desse lugar?’, 
ele fala assim ‘não, mas tem hora que a gente precisa saber resistir. Se eu me espalhar agora, eu vou 
ser morto, mas se eu colocar todos os meus exércitos aqui, você nunca vai conseguir acabar comigo’, 
né? É uma cena paródia assim, brincando com ele. A gente precisa arrumar uma estratégia para 
segurar o que é muito valioso, esperar a tempestade passar, ao mesmo tempo combater esse estado 
de coisas, tem que ser um pouco argentino.  
Ah, é isso que eu espero, eu espero que a gente tenha, que esteja em um estágio melhor, não precisa 
ser melhor, né? Melhor num sentido absolutamente ideológico, tal. Que agora eu acho que a gente tem 
que ter um sistema de saúde, essa briga a gente não pode perder, porque ela é muito ruim, né? Ou a 
gente defende o sistema de fato como direito para ser para todo mundo e dividir esses recursos para 
todo mundo, ou a gente vai criar só mais inequidade. Porque aí eu tenho vários sistemas, eu tenho a 
saúde pública para os pobres, plano de saúde, acesso à tecnologia e a certos tratamentos só para 
quem tem dinheiro. O que que eu crio com isso? Vidas que valem mais e menos. É bom lembrar. É a 
tal do, do Jessé, né? Jessé Souza e várias outros autores já falam disso, né? Da biopolítica, etc. De 
falar que a gente cria essas classes, noção de raça, de classe social. E o Jessé vai falar uma coisa, no 
último livro dele A Elite do Atraso, né? Eu tava em um debate na PUC, inclusive, muito interessante 
sobre isso. Ele faz, eu vou ler agora nas férias detidamente o livro porque eu ainda nem li, mas eu vi a 
palestra dele, ele fala um pouco disso, dessa importância da gente ter assim, essas coisas das classes, 
segundo ele, a gente precisa avançar, criar novas estratégias. Você que tem a elite [sinal de aspas com 
as mãos], mas você tem a classe trabalhadora em geral, mas você tem uma outra coisa atrás até hoje 
já no capitalismo, você tem uma classe de pessoas que estão, não são nem os trabalhadores, eles 
estão à parte. E ele fala como, para elite se manter o estado de coisas é super importante que a classe 
média, o apoio da classe média, e a classe média a sustenta, nós a sustentamos. 
Nós temos que reavaliar em cada gesto que a gente faz quais são as micro coisas que, inclusive a 
gente, está sustentando essa ordem de coisas. Ou nós vamos quebrar de verdade com isso, eu tô afim 
de quebrar, entendeu? Agora, é claro que tem várias pessoas, você olha a classe média, meu vizinho 
tá em outra praia, ele tá achando que tá ótimo assim. Mas eu me sinto muito mal com essa noção, acho 
que isso é muito grave, a gente tem que acabar, a gente tem que discutir o racismo, a gente tem que 
discutir a escravidão de uma vez por todas, a gente tem que discutor que vidas não podem e não estão 
divididas assim. Porque pra esse capital, pro avanço do capital financeiro, essa classe [movimento de 
exclusão com as mãos] ela é descartada. Ela é útil para algumas coisas, mas ela é totalmente 
descartável. Viver sob uma organização social dessa é muito muito dolorido. Não vamos chegar a lugar 




quebra? Sei lá, eu não sou socióloga, não sou nesse campo, né? Mas a gente trabalha na saúde, eu 
quebro defendendo um sistema de saúde onde essas vidas valem igual. Não posso ter vida que vale 
mais e vida que vale menos.  
Então, ou na educação, ela tem que ser crítica, ela tem que ser uma possibilidade, uma ferramenta de 
ganhar o mundo, de liberdade de escolha, ela tem que ser Paulo Freire, entendeu? Cada vez mais. 
Então eu acho que essas lutas, a gente que tá nesses campos, a gente faz desse modo, faz de outros 
também, mas faz desse modo. E isso é defender também essas coisas, então a gente tem que aprender 
a reconhecer isso, que mundo é esse que a gente está ajudando a construir? Isso é o que espero em 
10 anos, que a gente tenha tido a condição de ter resistido, de ter lutado, de ter brigado e ainda de dar 
uma volta por cima. 10 anos não sei se vai dar tempo, mas dá sempre mais trabalho conquistar do que 
perder, perder é fácil, e rápido, né? É rápido, mas teve todo um trabalho, né? Da mídia, todo um trabalho 
de lavagem cerebral, né? Assim, de má informação, desinformação, do ódio, né? Desse discurso do 
ódio, horrível, produzido pela direita, mas que eles ficaram o tempo todo dizendo que a esquerda 
produziu o ódio. A esquerda produz o ódio quando ela diz legitimamente que os trabalhadores estão 
perdendo direto? Eles usam, né? O termo do Lula, nós e eles, que é um discurso de identificação ali, 
de realidade. Esse não é o discurso do ódio, o discurso do ódio é homofóbico, discurso do ódio é achar 
que pobre não pode estar perto de você, que ele é descartável, ou é o extermínio dos negros na 
periferia, é a violência contra mulher, isto é discurso de ódio. O racismo, enfim, isso é um discurso de 
ódio, o discurso do poder econômico sobre os demais, esse é um discurso legitimamente do ódio e da 
inequidade. 
Eu acho que eu espero que isso aconteça, não sei, tomara, é pra isso que a gente vai trabalhar, né? 
Vai dar certo. Tem tanta coisa legal acontecendo, tem muita coisa legal acontecendo, tem trabalho. 
Olha, você tá fazendo um trabalho aqui, aderida a uma coisa bacana, eu tô fazendo várias outras coisas 
agora, muita gente tá fazendo. Eu vejo, eu tô achando que eu tô ficando velha porque eu fico falando 
da molecada como molecada, mas os meus alunos, assim vivos, engajados em milhares de coisas 
interessantes, com outros modos de produção de política, de participação, é bonito de ver. Então eu tô 
vendo também coisa muito boa rolando, então por isso que eu tenho uma coisa assim, eu tô muito triste 
com tudo que tá acontecendo, eu acho gravíssimo, a gente tem que ser mais argentinos, mas eu 
também tô vendo coisas bacanas acontecerem. Então é por isso que eu tenho essa perspectiva. Vai 
criar um estrago, vamos ter que correr atrás, vai ser uma desgraça. Já superamos algumas coisas, 
assim, na saúde, teve o PAS em São Paulo, a gente teve que reconstruir, né? Perde-se um tempo, 
você desperdiça recurso, etc, mas você vira. Essa vai ser pior, acho que vai ser bem mais grave, até 
porque a situação do mundo está mais grave, né? Não é uma situação localzinha, é uma situação 
planetária, né? A gente tem que derrubar, de novo, não são governos, são símbolos de um de uma 
certa escolha, né? A gente tem que derrubar Temers, Trumps, várias coisas que estão rolando por aí. 
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“A minha história de vida ela vem mesclada com a fonoaudiologia desde que eu nasci ficar, porque eu 
nasci com fissura labiopalatina, então a partir daí minha família já começou a entender que ela 
precisava buscar um profissional que lidasse melhor com isso, e aí descobrimos que era um 
fonoaudiólogo e na época foi muito difícil encontrar na minha cidade porque não tinha nenhum centro 
especializado lá em São José dos Campos. Então, a gente conseguiu achar uma pelo convênio, e lá 
eu comecei, mas isso eu já tinha um ano e meio. Depois que eu fiz as cirurgias reparadoras, as duas 
primeiras, com um ano e meio eu comecei a fazer fonoterapia. Com essa fonoaudióloga eu aprendi 
90% do que a Fonoaudiologia já me ensinou que foi a minha vivência então eu fiquei com ela -- posso 
dizer que até hoje, mas hoje a gente considera como uma parceira de trabalho e não mais terapeuta e 
paciente. Então na verdade acho que a minha terapia com ela acabou na prática mesmo quando eu 
entrei na faculdade, quando eu vim para cá, aí a gente cortou os vínculos terapêuticos mesmo. Então, 
aí depois ao longo da minha vida, sempre fazendo fono, então isso sempre na minha vida na minha 
pele e aí na época do vestibular eu sempre quis fazer alguma coisa voltada para a linguagem. Então 
eu pensei em fazer Letras, Linguística na UNICAMP – eu brinco que foi uma brincadeira do destino eu 
não ter passado, porque foi bom, e no fim eu acabei estudando no IEL também, mas eu passei na 
segunda tentativa de vestibular, e eu optei por fono porque caiu a minha ficha de que era a coisa mais 
óbvia que eu tinha a fazer, porque era o que eu tinha vivenciado a vida inteira, então era com isso que 
eu queria trabalhar e aí passei aqui, na UNICAMP, e comecei a conhecer esse mundo louco e 
encantador que é a fono e, trazendo um pouco para o seu tema, o que é a fono no SUS, porque aqui 
eu já fui apresentada a isso. Então, eu não tinha muito contato com o SUS, e aqui eu tive já na minha 
formação, então isso me levou muito ao que eu faço hoje, foi o que eu aprendi aqui. 
Bom, já aqui na UNICAMP era um mundo totalmente novo para mim, e era a fonoaudiologia do outro 
lado, porque a minha fonoaudiologia era a do outro lado, da terapeuta, e não o “como ser um terapeuta”, 
então aquilo foi encantador para mim porque eu já tinha vivido a outra face, então eu me preocupava 
sempre muito em como o meu paciente iria se sentir, como eu ia falar determinada coisa com o 
paciente, e eu me colocava porque eu já deveria ter passado por aquele lado, eu já ouvi aqui, eu já 
ouvi a minha terapeuta falando pra mim que a minha fala não estava boa, então como seria falar isso 
para alguém. Isso me mobilizava bastante. Aqui eu aprendi o que é ser uma fono diferente do que eu 
já tinha vivenciado, que era a fono de consultório. Então, no consultório que eu ia, da minha fono, era 
um consultório muito lindo, muito bem decorado, e era uma população diferenciada, eram pessoas que 
tinham condições de pagar convênio ou particular, então, assim, era outra realidade. Eram, ainda , 
pessoas que precisavam muito, ninguém estava lá por luxo ou por outras questões, mas era outro tipo 
de população.  Aqui na UNICAMP eu aprendi a trabalhar com pessoas que não tem outra opção, e 
você é a única saída fonoaudiológica que aquela pessoa vai ter, que é a fono que está no posto, é a 
fono que está na escolinha, é a fono que está na creche, é a fono que está aqui no CEPRE, atendendo 
à população.  Então isso me encantava muito, porque eu vi que a gente poderia assim dar qualidade 
para toda e qualquer pessoa, e nós estaríamos disponíveis para todo mundo que precisasse, não 
somente para quem pudesse ter acesso. Então, tudo isso foi me encantando, ao mesmo tempo eu via 
que era um desafio muito grande porque a fono fora do consultório, dentro do SUS, é uma fono num 
mar, não é mais no seu quadrado de segurança. É você lidando com médicos, com enfermeiros, com 
auxiliares, com agente comunitário, com gente que não sabe quem é você, com gente que acha que 
você tá lá ocupando um espaço que não é seu, com gente que acha que você está lá só colocando a 
criança junto e fazendo bagunça no posto. E aqui eu aprendi que não é fácil, mas que é necessário 
você passar por isso para você poder levar justamente aquilo que você mais sabe para as pessoas que 
mais precisam. Aqui, a fonoaudiologia se mostrou para mim desafiadora. Não que não tenha sido 
durante a minha vida inteira, mas aqui o desafio foi pegar toda essa vivência, juntar com a técnica, e 
tem técnica, porque a gente está falando de UNICAMP, e levar isso para as pessoas de uma maneira 
que elas pudessem entender, e isso fica muito claro na minha prática hoje em dia. Então, não adianta 




veio perguntar para você por que é que a filha dela está falando errado, ou por que o filho dela não está 
falando, ela não quer saber o que os autores de livros estão dizendo, ela quer que um ser humano 
passe para ela um pouco de conforto com um pouco de conhecimento porque é o seu lugar ali. Então, 
esse é o meu desafio diário: tentar passar toda a técnica, todo o conhecimento para uma população 
que não teve acesso, e é você que está ali para fazer essa tradução para eles, e eu percebo que dá 
muito certo. Eu já tive casos de atender uma vez, fiz um acolhimento de uma hora, mas foi uma vez, e 
colhi a história e orientei, e de repente eu ouço que essa pessoa falou para outras assim, “nossa, a 
Joyce é uma fono ótima, ela ajudou muito meu filho, meu filho já está falando muito melhor”, e é uma 
vez que você sentou e conversou e ouviu o que aquela pessa estava falando, e você se dispôs, e outra 
coisa que eu falei para ela:  “você volta aqui para gente conversar depois”, e ela ainda não voltou, então 
ela está ainda colocando em prática as coisas que a gente conversou, e ela já viu resultado, e não é 
resultado porque é um milagre da fonoaudiologia, não é! É porque são dois seres humanos 
conversando, então eu acho que o nosso papel é esse. A gente fala muito da linguagem, e da linguagem 
ser clara e, nossa, como a linguagem significa o homem, mas o quanto você está significando esse 
sujeito na sua frente com a linguagem que você tem. Eu acho que é por aí, e a fonoaudiologia no SUS 
é você pegar todo esse conhecimento lindo a gente tem, mas trazer realmente para quem tá no SUS, 
e porque, se não, não palavras ao vento, é uma fonoaudiologia vazia, e acho que não é esse o nosso 
propósito. 
Eu me formei em 2010 e, no começo de 2011, eu prestei concurso para a prefeitura de Suzano. Eu 
nem sabia onde ficava Suzano, mas me encantou isso de ser uma coisa pública. Então, eu estudei 
muito, porque eu já queria muito, e passei em primeiro lugar, era uma vaga, e isso foi em junho que foi 
homologado, e em dezembro de 2011 eu fui convocada. Em Janeiro de 2012 eu comecei a trabalhar. 
Agora, hoje exatamente hoje, dia 9, são seis anos de prefeitura. Eu entrei como fono clínica, e lá em 
Suzano a gente tem essa particularidade de as fonos estarem alocadas nas unidades básicas de saúde. 
Não todas, mas nós somos divididas por território. Então, Suzano é dividido em três territórios de saúde, 
cada um deles conta com pelo menos uma fono, e a gente atua dentro da Unidade Básica. Isso eu 
achei muito interessante, porque a gente não está dentro do ambulatório ou no Centro de 
Especialidades. Quando eu cheguei, a gente já tinha saído dessa lógica, porque Suzano tem um 
histórico de muitos ambulatórios, inclusive o de saúde mental, que foi desmantelado, e agora a gente 
trabalha em outra lógica, e as fonos entraram nessa lógica de estarem dentro da unidade básica. 
Porém, estando lá eu já percebi que não era estar dentro, dentro mesmo: eu tinha uma sala dentro de 
uma unidade básica, mas eu ainda era vista, e eu ainda trabalhava enquanto ambulatório. Percebendo 
essa lógica que me incomodava muito, que era eu ser uma pessoa que estava dentro de uma sala, 
dentro de uma UBS, atendendo, atendendo, atendendo, atendendo, ou atendendo doença, eu não 
estava fazendo saúde, eu estava trabalhando com doença. Foi aí que partiu a minha ideia do mestrado. 
Aí eu quis conhecer a minha realidade para eu poder ter material para apresentar aos meus gestores 
e tentar mudar essa realidade e tirar a gente dessa salinha do fundo da unidade que trabalha com 
criança que fala errado. 
Então, fiz um mestrado e terminei agora. Só que, assim, eu tive muitos parceiros e tenho ainda parceiros 
muito bons dentro da prefeitura. Uma delas é uma psicóloga, e logo a gente se entendeu muito bem. A 
gente trabalhava na mesma unidade, e nós duas temos a mesma visão de que não dava nem para ela 
atender os pacientes dela isoladamente, nem os meus, e a gente viu que muitos meus eram dela. A 
gente atendia as mesmas famílias, então não tinha sentido a gente estar tão distante. Ela era 
responsável pelo cuidado das pessoas vítimas de violência no município. Então, eu comecei a pegar 
pacientes, crianças que não falavam, e nada organicamente ou obviamente justificava que aquela 
criança não falasse, e aqui eu aprendi muito isso do contato humano, do afeto, e de como você 
realmente estar ali para aquela pessoa, e muitas dessas mães, dessas famílias me viam como essa 
pessoa de confiança e eu acabei descobrindo quatro casos de crianças que tinham sofrido abuso ou 
qualquer outro tipo de violência e que por isso não falavam, e eu fiquei ainda mais próxima dessa 
pscicóloga, porque a gente começou a trabalhar junto e porque eu tinha informações que talvez ela não 
tivesse, por justamente estar no lugar da informação que era da psicóloga, então não vou falar porque 
aqui estou para isso, e lá como era um assunto secundário no meu consultório a questão do abuso 
(porque ele estava ali porque não falava, não porque ele tinha sido abusado). Então a gente começou 
a trabalhar muito junto, e ela começou a ver que eu tinha um tino para lidar com outras questões que 
não só as específicas da fonoaudiologia, e ela começou a investir em mim. E ela falava a todo momento 
“você não percebeu ainda, mas você tem um ‘quê’ de gestora, porque você está fazendo a gestão da 
sua clínica, dentro da sua área, e isso está resvalando nas outras áreas, você está tendo que conversar 
com pediatra sobre o seu paciente, você está tendo que conversar com o pessoal da recepção para 




A princípio, eu não acreditava muito, porque, como eu amo tanto a fonoaudiologia, eu falava “imagina, 
eu sou uma fonoaudióloga, eu não sou isso aí”, e eu tinha uma visão muito ruim de gestor, talvez por 
ter tido gestores ruins. Então, era uma questão de “eu não quero ser uma pessoa ruim”, então... mas 
isso foi crescendo e, aos poucos, ela foi me levando para a gestão, então, assim, ela oficialmente nessa 
gestão ela foi coordenadora, e ela falou “preciso de uma subcoordenadora para estar comigo”, e ela 
me  levou. Então foi a primeira coisa diferente no SUS que eu fiz, era uma fonoaudióloga trabalhando 
com  pessoas em situação de violência, e para mim foi muito assustador porque as pessoas falavam 
“você não é nem enfermeira, nem psicóloga”, e a todo momento eu tinha que estar justificando, e eu 
sempre usava essa fala, “eu no meu consultório vivencio famílias que passaram por isso e eu sou uma 
profissional da saúde, e eu estou no SUS, e isso faz parte da minha realidade, sim”. E agora eu acho 
que eu não tenho problema com isso. Então, assim, segui nesse fluxo. Entrei na prefeitura, trabalhava 
na parte clínico-ambulatorial, fui sendo puxada um pouco para a gestão, e agora esse ano eu fui 
convidada para ser gerente de uma unidade básica de saúde. Justamente eu acredito por ter essa 
visão do cuidado, que eu acho que é o que a população precisa. Ela não precisa de um médico ou de 
um enfermeiro que saiba todas as vacinas que a pessoa vai ter que tomar, ela precisa de um alguém 
que entenda aquele problema e que tenha a coragem suficiente para correr atrás e solucionar. E é o 
que uma unidade básica se propõe. Quando você vai ler sobre unidade básica de saúde, ela tem que 
resolver 80% ou mais das questões de saúde de um sujeito, então assim, se você está com vontade 
ou disposição, você faz, e eles apostaram nisso. Suzano tem sido um município que tem apostado 
muito em quebrar esses paradigmas eu acho que eu estou sendo uma dessas quebras porque eu sou 
a primeira fonoaudióloga gestora de unidade básica. A gente já teve gestora de CAPS há uns 6 anos 
atrás, era uma fonoaudióloga, e hoje a gente tem também a coordenadora da atenção básica do 
município, e é uma fonoaudiólogoa, então assim, a gestão está muito propícia a isso, porque, quando 
a gestão está fechada, não adianta: profissional de saúde gestor é um enfermeiro. E é assim que a 
gente viveu durante muito tempo lá. Só que agora a gente tem feito essas quebras, e eu estou sendo 
uma delas. Não tenho muito o que te falar dessa experiência, porque tem uma semana que eu estou, 
mas assim, eu vejo que dessa minha experiência recentíssima, o  que eu posso falar para você é isso: 
eu me vejo como uma profissional de saúde, com o conhecimento magnífico no cuidado com o ser 
humano que a fonoaudiologia me deu, e com a leitura do ser humano, com o que aquele sujeito está 
falando por trás daquela batida de porta, por trás daquela raiva “por que meu exame não saiu ainda?”, 
ele não está com raiva de você -- ele está querendo ser cuidado, então, assim, é você saber ler isso, e 
isso eu acho que a fono tem, e isso muitas pessoas não têm, muitas profissões ainda não, e é um 
mérito muito nosso, de sabe entender o que aquela pessoa tá falando por trás daquilo que ela tem para 
te dizer, ela não tem recurso talvez para te dizer de outra maneira. E a gente aprendeu muito a entender 
essa entrelinha, esse cuidado que realmente a pessoa está precisando. Então, minha trajetória foi essa: 
primeiro eu estudei o SUS e hoje eu tô, desculpa a expressão, “comendo ele” todos os dias. 
[resposta sobre como vê os outros fonoaudiólogos no SUS] 
Eu vou fazer um recorte dos que trabalham comigo, dos que eu tenho contato. É muito indiferente. E 
antes eu pensava que era a formação, hoje eu não sei se é somente. Eu acho que o SUS dá uma 
brecha tanto pra você fazer muito como pra você não fazer nada. E tem muita gente que tem essa visão 
do SUS, de que o SUS ninguém faz nada, e no SUS todo mundo é acomodado. Então as pessoas 
entram já com essa capa: ‘ai, aqui é um lugar que eu posso ser acomodada e eu posso fazer só o que 
eu realmente sou obrigada a fazer’. E no caso da Fono, o que é visto como o ‘sou obrigado a fazer’ é 
atender quem me procura, atender quem a escola me encaminha. Então é assim, você acaba sendo 
recebedor de papel e resolvendo as questões que as pessoas colocam pra você como questões. Então 
eu percebo muito isso, muita falta de pro-atividade e muita falta de tato pra ler o seu ambiente, pra ler 
o que realmente precisa. Se está chegando isso, que leitura você faz disso, né? Quantas vezes você 
conversou com a professora que está te encaminhando tantas crianças?  Da onde vem isso? Como 
que você vai parar com que isso chegue, né? Eu percebo que tem muita gente que é assim: ‘não, eu 
tô aqui pra atender. Então eu vou atender 10 pacientes por dia, meia hora cada um e é isso’, ‘mas o 
paciente tá indo pra frente?’, ‘ah, é Fono, o que é que eu vou fazer? Como que eu vou trabalhar sem 
material? Como que eu vou trabalhar sem muita coisa? Não dá! Não tem o que fazer, é isso. Eu já pedi, 
já pedi material, material não vem’. Então é assim, [movimento para frente e para trás com a cabeça] 
sabe? E eu tenho uma experiência, eu não tinha material também e eu comecei a pedir para as mães 
trazerem. Então assim, ah não tenho boneco pra trabalhar, não tenho boneco, ‘você pode trazer uma 
meia velha? Vamos fazer um fantoche?’, vamos trabalhar. E outras coisas assim, criança que não 
escova o dente, aí o dente, vou te dando uns exemplos de como foi a leitura, ah, não escovava o dente, 
tava com muita dor, aí ela não queria falar – porque pra mim era muito claro que a boca praquela 




querer usar aquilo pra uma coisa bacana? Eu fiz um fantoche, comecei a trabalhar escovação com 
essa criança, porque aquilo ia trazer ela prum lugar de saúde, não um lugar de Fonoaudiologia, eu não 
tava ali pensando que ela queria falar, eu preciso cuidar dessa boca pra daí depois a gente entrar com 
a fala. E quando eu contava isso, acho, eu sentia muito assim ‘mas você não é dentista, não é papel 
seu, por que você não encaminhou ela pro dentista?’, porque, meu Deus, ela tava ali no meu consultório 
aquela hora. Até sair vaga pro dentista era 3 semanas e aquela criança com dor. Então assim, eu sinto 
muito isso, eu tenho muitas colegas que patinam, querem muito fazer coisas, mas ‘ah, a gestão não 
me ajuda, a gestão não me dá condição, a gestão não me manda outra Fono’, e aí acaba assim que 
fica muito potencial ali esperando que alguma coisa aconteça pra poder sair. Isso aconteceu muito 
comigo porque eu tinha muita, muito medo da gestão, então eu tinha assim ‘ai, eu não vou me expor, 
porque o que vão fazer comigo?’, ‘ah, vão me retaliar, vão me mandar pra um lugar mais longe’ – 
porque com profsisonal concursado é isso que eles fazem, né? Se a gestão não gosta muito do seu 
trabalho e quer te prejudicar de uma maneira infantil dessas, é isso que fazem. Mas eu percebi que o 
trabalho fala por si. Então é isso que falta eu acho um pouco pras minhas colegas do meu território, 
porque é muito acomodado, então a demanda me engole, então eu não consigo pensar em mais nada 
porque eu tenho uma lista de espera enorme, porque todo mundo me encaminha, pediatra me 
encaminha, escola me encaminha e você fica só na ponta mesmo. A gente tem mania de falar, né? 
Nós no SUS, né? ‘Ah, porque eu tô na ponta eu sei o que é’, ‘ah, eu voltei pra ponta, né? Saí da gestão 
e voltei pra ponta’. Mas eu acho que você fica no final, se você se coloca no final, porque eu acho que 
a gente tem condição completa de sentar e conversar e discutir casos e que que tá acontecendo? O 
que a gente vai poder fazer pra melhorar a vida desse paciente? Ok, ele precisa, porque já aconteceu, 
mas o que a gente pode fazer para além disso, antes disso, né? E não tem. Então assim, a visão que 
eu tenho das minhas colegas é: medo de fazer qualquer coisa fora do que elas acreditam que seja 
estipulado pra fazer. Porque não tem. A gestão não entrega um papel pra gente falando: as suas 
atribuições são essas. Eu acredito que a Fono já chega lá com isso na cabeça, assim ah, eu vou sentar 
e atender e tudo, porque em nenhum momento a gestão fala ‘você só vai atender troca de fala ou 
dificuldade em leitura e escrita e você não pode fazer outra coisa’. Então assim, a própria Fono se 
coloca nesse lugar de proteção, de ter a sua porta, de trancar a sua porta e ficar lá e fazer o que eu 
quero fazer e o que não vai me dar trabalho, ou que ninguém vai vir falar pra mim porque eu estou 
fazendo a minha Fonoaudiologia. Então, percebo isso, que as Fonos estão muito dentro das casinhas 
que elas próprias construíram [riso]. 
[resposta sobre maiores influências na sua trajetória] 
Bom, olha, pessoais eu tenho a minha Fono. Porque ela sempre foi uma Fono de vanguarda assim, ela 
sempre pensou diferente, apesar de trabalhar em consultório. Então assim, eu via ela sempre 
discutindo muito com professor, com médico, então as crianças chegavam pra ela já desacreditadas. 
Então era uma criança de escola que ia pra escola especial e ela falava ‘não é!’. E eu via ela abraçando 
aqueles autistas – e hoje eu sei que eram autistas -, mas as crianças estranhas, né? Que pra mim eu 
olhava e falava ‘nossa, que criança diferente’ quando eu tinha a mesma idade. E ela abraçava, e ela 
tinha todo um cuidado e fazia festa e eventos: o dia da família, vamos todo mundo soltar pipa, e eu 
falava ‘gente!’. Hoje eu entendo tudo que ela fazia, é o sentido da troca, da família, de estar junto, de... 
E eu não via isso em outros lugares, tanto que assim a minha mãe sempre falou pra mim: ‘a sua Fono 
é: ou todo mundo ama ou todo mundo odeia’. E ela sentava e conversava com as famílias, ela fazia 
reunião com as famílias e eu isso eu trouxe pra minha prática também, então tem muito atendimento 
que eu converso com a mãe de cabo a rabo. Porque eu brinco com elas, eu falo: ‘vocês já são mães, 
enfermeiras, psicólogas, professoras, médicas, vocês vão ser um pouquinho de fono também na casa 
de vocês, né? Porque eu tô meia hora com o seu filho, você vai estar o dia inteiro, então eu preciso de 
você aqui como minha parceira’. Então, ela foi um grande exemplo.  
Aqui na faculdade [suspiro], temos, muitas. Até as que me dificultaram [risos] a minha trajetória, as 
professoras que foram mais difícieis, eu vejo que me mostraram que realmente não é um mar de rosas, 
porque o meu local de trabalho não é também. Eu tenho que a todo momento estar me provando e 
provando o meu trabalho, então eu já comecei a ter que fazer isso aqui na faculdade, então foi uma 
influência muito grande.  
E as minhas professoras ligadas a Saúde Pública [sorriso], que hoje – eu não percebia isso e hoje eu 
percebo -, porque, é, eu lembro de estágios em que a gente ia pro posto, aliás era Fono Comunitária, 
né? Eu acho [se dirigindo à entrevistadora que confirma com a cabeça] e aí a gente ia ‘ah não, vocês 
vão ter que atender em grupo’, ‘como? Impossível! Não dá pra atender em grupo, eu tenho que me 
dedicar a uma só pessoa. Como que eu vou olhar singularmente pra 10 crianças? Não tem jeito’, ‘tem 
sim e vai fazer’, e eu ficava com raiva, eu ficava brava porque eu falava como que pode isso? Não tá 




Porque se eu lesse sobre isso, isso ia passar batido. Então assim, as minhas professoras que 
insistiram, que me mostraram como o SUS vale a pena e como o SUS precisa do olhar da 
Fonoaudiologia e, principalmente, do olhar do fonoaudiólogo formado onde eu me formei, que é um 
curso interdisciplinar a todo momento, eu acho que se não fossem eles eu não teria esse encanto e 
essa coragem. Porque o que eu vi aqui foi muita coragem. Porque era chegar no posto, na unidade 
básica e a gente vê aquele mundo, tudo acontecendo, e mil equipe, e cores diferentes, e pessoas, e aí 
a gente falava ‘como que dá conta disso?’. Tanto que é assim, é tanta influência que quando eu cheguei, 
a minha unidade lá de trabalho era tradicional, é ainda, e aqui não, né? Aqui a gente trabalha, trabalhava 
com saúde da família. E eu cheguei, eu já entrei na sala do arquivo e já falei assim ‘quantas equipes 
vocês tem?’ [risos], aí ele falou assim ‘não tem equipe’, falei ‘não? Agente comunitário de saúde? Não? 
Ah tá’. Aí eu falei assim vou ter que começar a trabalhar em outra lógica, então, né? A lógica da unidade 
tradicional e funciona. É ruim porque a gente não tem o agente, é ruim e tudo, mas essa vivência eu 
tive aqui. Então, para mim é impagável hoje eu parar e pensar e falar assim ‘ah, vamos montar um 
grupo, um grupo de gestantes na unidade, eu tenho o que falar, porque quando eu fiz isso na unidade 
quando eu tava na faculdade, a gente fez assim assim assado e deu certo. Porque eu lembro dos 
sorteios das banheiras que a gente fazia e eu falo pra elas, né? Eu falo ‘gente, grávida não acorda 
cedo, porque eu aprendi aqui que elas tem sono, que a gente precisa fazer um ambiente agradável, 
que tem que ter um lanchinho, que a gente tem que se virar sim, cada um traz uma fruta e vamos fazer 
uma salada de frutas pra oferecer pra essas mães.  
Então assim, minhas maiores influências foram as pessoas que me falaram sobre técnica aliada a afeto 
e a coragem. Então é isso que eu tenho que levar pra mim porque, é difícil. E essas pessoas foram as 
minhas professoras de saúde do trabalhador, fono comunitária, é, linguagem, mas a linguagem pra 
fora, a linguagem pra fora do consultório. Porque, sinceramente, a linguagem que faz mapa de troca 
fonética e fonológica, eu acho que isso eu aprendo em qualquer uma hora que eu sentar e ler, então, 
e eu me cobrava muito disso, porque eu tava saindo da Unicamp e eu precisava da técnica. E eu vi 
que [sinal de negação com a cabeça]. Quantas vezes eu já passei uma hora – e isso eu tô te falando 
nesse tópico porque foi aqui que eu aprendi, foram com as minhas referências -, eu deixei a Fono de 
lado. E eu só falei, eu só conversei, eu só orientei. E eu até brinco com eles, a mãe fala assim ‘posso 
ir agora que acabou?’, eu falo ‘não, espera, porque se você sair daqui eu vou esquecer o qu a gente 
conversou e eu minimamente preciso por alguma coisa no meu prontuário’ [risos], e aí eu deixo e 
escrevo. Então assim, isso foi aqui, as minhas referências foram essas. 
[resposta sobre episódio marcante na trajetória no SUS]  
Posso te dar exemplo de um bom e de um ruim?  
Começar pelo ruim, que marcou bastante. É, é aquela coisa do teste, de você se coloca em teste a 
todo momento. Eu tinha um paciente muito grave, neurológico, e acho que aqui também, mas Suzano 
tem uma realidade muito, é uma população muito vulnerável em todos os sentidos e é uma população 
que se apega a religião. Então, eu tava com essa criança e eu percebi que a mãe não tinha noção da 
gravidade do quadro do filho dela. Ele tinha paralisia cerebral e assim, sem prognóstico nenhum de 
melhora, de marcha e de fala. E eu percebia que ela tava um pouco alheia a isso, então eu montei um 
manual pra ela, a mão, o que é a paralisia cerebral, da onde ela vem, como que ela acontece, tudo, as 
questões, o que pode influenciar no desenvolvimento da criança. Trabalhei com ela dois atendimentos 
tudo aquilo, ok. E aí eu fui pontuando pra ela aos poucos ‘olha, a gente já tem trabalhado’ - ele tava há 
um ano comigo – ‘a gente já tem trabalhado, os ganhos foram esses, tem que trabalhar dentro do que 
ele pode oferecer pra gente e ela foi pra casa e voltou com o pai da criança. Levantando o dedo pra 
mim assim, que ele tava furioso porque quem era essa fonoaudióloga, essa pessoa pra falar que o filho 
dele não ia falar. Então assim, ali, eu nunca tinha tido um enfrentamento tão grande assim, e ele em 
pé, apontando o dedo pra mim, uma fala bastante violenta no sentido de você não é Deus pra falar que 
meu filho não vai falar, a última palavra nunca é sua. E aí eu tentei me manter calma e aí eu falei pra 
ele ‘eu não tô te dando a última palavra, eu tô te dando a palavra fonoaudiológica que foi a que eu 
estudei pra te dar, a última realmente não sou eu que dou, a única que eu tenho condição de te dar é 
a que eu estudei pra te dar’. Desse dia em diante, eu percebi que a Fonoaudiologia realmente tava 
comigo como uma luz mesmo pra iluminar o que eu tava fazendo, que eu não tava fazendo nada fora, 
eu tinha sim a técnica. Então tudo aquilo que me cobravam de ah, tem que fundamentar o que você tá 
fazendo, ai eu fundamentei num momento muito difícil, que era num momento de confrontação, num 
momento de luto praquele pai, porque era um profissional de saúde falando pra ele que o filho dele não 
ia chegar onde ele imaginava que o filho ia chegar. Então, eu falei desse jeito e foi muito difícil, porque 
eu sabia o quanto tava sendo duro pra eles ouvirem, mas eu também sabia que eu não podia entrar no 
mérito do vai acontecer um milagre, seu filho vai falar. Pode ser mesmo, e eu falei pra ele até de mim, 




nas terapias, ele também me levava na Fono. Aí ele ficou bravo, muito bravo, saiu. Passou 3 meses, 
eu mudei de unidade, a mãe apareceu: ‘ai Joyce, eu queria voltar porque o Lucas tava melhorando com 
você e agora ele não tá mais’. Então assim, foi uma uma uma vivência que eu tive que foi ruim, mas 
que ao mesmo tempo foi boa.  
Agora uma experiência boa. Pode ser um momento de coroação? Não, porque, é, eu digo esse termo 
porque, na verdade, eu chamei de ninho no momento, porque quando eu fui convidada pra ser gerente, 
eu não estava trabalhando, eu tava de licença, e eu fui pra Suzano pra resolver outra questão e fui 
convidada e tudo bem. E calhou de eu participar de uma reunião de gerentes, já sendo e ao mesmo 
tempo não, porque eu não tinha sido ainda anunciada, e a coordenadora dos gerentes, que é uma 
fonoaudióloga, conduziu essa reunião. E, no final, os enfermeiros, que tanto tinham sido contra um 
profissional não enfermeiro coordená-los, pediu a palavra e ela agradeceu pelo trabalho dessa 
coordenadora, que mesmo ela estando com medo ela conseguiu dar conta, e e que ela tá sim se 
mostrando uma profissional de saúde completa, que tá organizando as unidades e que tá sendo uma 
grande mãe pra ela pra elas. Pra mim isso aí ficou claro a nossa questão do afeto e nossa questão da 
leitura do ser humano, que a gente sabe que é difícil o profissional ter. E aí nesse momento, eu percebi 
que realmente as portas estavam abertas e a nossa diretora comentou ‘as fonos realmente estão se 
mostrando profissionais que a gente pode usar na gestão, pela capacidade que elas têm e pelo cuidado 
que elas têm com as pessoas, tanto com os profissionais quanto com os usuários’. E ali eu me senti 
completamente à vontade pra estar assumindo esse lugar. Porque é uma visão de Fonoaudiologia 
diferente que motiva a gente a sair dessa casinha, e eu espero que as minhas colegas vejam isso como 
uma coisa bonita coletivamente falando. Porque é uma profissão que sempre se colocou no quartinho 
dos fundos e que agora tá se permitindo a sair e a mostrar que realmente a gente sabe fazer o SUS 
funcionar. E é isso que a gente precisa. Então assim, essa experiência pra mim foi marcante. Fora as 
outras de atendimento que, eu já até te contei, né? Essa de um atendimento com cuidado que você 
faça e a mãe já sair dali falando ‘Nossa, era tudo que eu precisava ouvir mesmo e realmente me 
orientou’. Então eu acho que não custa nada a gente colocar uma meia hora a mais de atendimento, 
mas você realmente dar o suporte pra essa família. Porque se ela te procurou, ela te procurou realmente 
precisando, ela não tá ali só porque a professora pediu, porque a professora pede muitas coisas e elas 
não fazem [risos]. Então assim, se a professora pediu e eu tô lá é porque eu acredito que alguma coisa 
possa ser mudada. Ela pode nem saber, ela não sabe o que ela tá indo fazer lá, mas ela tá procurando 
alguma coisa boa pro filho dela, então acho que é nosso papel também esclarecer isso: o que a gente 
faz e o que a gente pode fazer. O que dentro desse lugar que a gente tá eu consigo fazer por você e o 
que eu não conseguir, a gente vai tentar outros mecanismos aí. É isso. 
[resposta sobre o papel do fonoaudiólogo no contexto político atual] 
Olha, ameaça e quebra de direito eu vivencio bastante com essa questão da violência lá em Suzano – 
vou situar Suzano depois eu me coloco como fonoaudióloga -, porque Suzano é uma rota de tráfico de 
pessoas, de trabalho infantil, de prostituição também, então assim, é um lugar que não parece, porque 
é teoricamente um município rico. Porque a gente tem muita indústria, mas até por isso, tem muita 
indústria por ser um local muito estratégico, muito próximo a rodovias. Então assim, a gente tem isso 
muito lá e muita violência doméstica, muita violência doméstica, por conta da vulnerabilidade da 
população mesmo. A região que eu trabalho é uma região de invasão, então assim, a todo momento 
família chegando e sem condições de vida decente assim, e pessoas que usam droga, bebida, então 
assim é uma população bastante vulnerável em todos os sentidos. Então eu acho que o nosso papel 
é, basicamente, fazer a leitura do seu território, porque você pode realmente estar num território que é 
pouco vulnerável e que essas questões de violação de direitos não sejam tão gritantes e eu falo isso 
até desconfiando do que eu tô te falando, porque acho que talvez você não tenha feito uma leitura tão 
boa, porque eu acho que tá tão aí. Porque a gente não atende só a mulher, pobre, preta e 
desempregada que sofreu violência, a gente já atendeu colegas nossas de unidade. Então assim, é, 
mas eu acho que a gente tem que partir do princípio de oferecer mais pra quem precisa de mais e pra 
você saber disso, você tem que fazer a leitura do seu território. E eu acho que, eu falei um pouco disso, 
sem falar, né? Mas o fonoaudiólogo está acostumado a fazer levantamento de demanda de quem me 
encaminha, então não é a sua demanda, é a demanda do outro.  Eu acho que a gente tem que partir 
do princípio de qual é o meu território? Ah, eu tenho muita gente com problema cardíaco, ok, o que 
você pode fazer enquanto profissional de saúde? Porque se é uma pessoa cardíaca, ela vai poder 
sofrer um AVC e aí ela vai realmente virar um caso fonoaudiológico específico pra você, mas eu acho 
que a gente não precisa trabalhar só com as especificidades. Então eu acho que falta isso, eu ia falar 
no micro, mas acho que serve pro macro, né? Você falou de classe. Eu acho que falta pra  gente 
aprender a fazer uma leitura do território e ver que é seu problema sim, a partir do momento que você 




funcionário do conselho de Fono. Então eu acho que é isso, a partir do momento que eu abri o olho pra 
‘ah, aquela violência ali da psicóloga que tá atendendo’, ‘nossa, essa criança que só come macarrão 
instantâneo, preciso conversar com essa nutricionista’, e aí você começa a ver que são muitos, não dá 
pra você negar. Eu acho que a nossa classe tem muito de ‘eu vou fazer o que eu estudei. Eu vou fazer 
o meu quadro fonético-fonológico. Eu vou fazer minha audiometria. Eu vou fazer o meu plano 
terapêutico pra gagueira’. E você acaba tratando o que a gente sempre falava aqui, que a pessoa não 
é uma boca, ela não é uma orelha, ela não é uma garganta, ela é toda nesse contexto, e você tá inserida 
nesse contexto, e o SUS é o contexto. Como que você vai definir qual que é a prioridade daquela 
pessoa se você não conhece ela e o território dela? E às vezes antes de conhecer ela, conhecer a 
realidade que vai gerar aquela pessoa que vai te procurar. Então eu acho que é isso, falta pro 
fonoaudiólogo ter uma leitura do ambiente que ele tá, do que aquela população precisa. E entender 
que ele faz parte de quem vai ajudar. Que um acolhimento em Saúde Mental é sim uma coisa que você 
pode fazer, um grupo de hipertenso é sim uma coisa que você pode tá ali. E eu acho que a gente se 
fecha muito em ler coisas da nossa área e a gente não lê outras coisas de saúde. Ainda mais eu que 
tô na unidade básica, antes da gerência, como que eu não vou saber o que tá acontecendo com a febre 
amarela? O que tá acontecendo com um surto de alguma coisa. É o seu paciente, você tem que orientá-
lo também. Acho que é isso. 
É uma dificuldade muito grande, agora falando como gestora também. É fácil você fazer gestão quando 
chega pra você os recursos. Quando alguém lá em cima, da escala federal, já tem uma equipe que 
pensa, né? Os municípios precisam de verba pra trabalhar a violência, precisam de verba pra trabalhar 
erradicação de trabalho infantil, precisa de verba pra trabalhar a saúde da criança e do adolescente, é 
muito mais tranquilo, porque você tem tudo garantido e você vai pensar em como você vai colocar isso 
em prática. Hoje, a gente trabalha com uma gestão que precisa a todo momento se reafirmar e a todo 
momento mostrar o quanto a gente precisa daquele recurso. Porque assim, eu não me engano, o 
recurso existe, a gente tá com uma barreira de pra onde ele vai. Então assim, Suzano ainda tá tentando 
organizar, mas eu vejo que é uma questão assim ‘eu preciso dar uma resposta melhor do que a outra 
gestão deu’, então não é assim ‘eu preciso fazer um SUS mais interessante’, mas tudo bem. A gente 
tem que aproveitar essas leituras e fazer uso disso. O que que eu percebo que tem sido muito pedido: 
projetos bem elaborados, e um projeto assim o quanto isso vai melhorar pra sua população e o quanto 
isso vai beneficiar você enquanto gestor, o quanto isso vai te trazer de números positivos pra sua 
gestão, e o quanto a gente consegue melhorar gastando o menos possível. Então assim, dentro da 
Fonoaudiologia, específico assim, saindo agora do local de gestão, eu acho que a gente tem que 
começar a trabalhar com um pouco de criatividade, mas, ao mesmo tempo, eu tenho medo dessa fala, 
eu tenho medo assim da gente não cair naquela questão de vou dar o meu jeito e aí depois nunca mais 
você vai ter esse recuso, porque tá dando. Então assim, ah, você tá trabalhando com dois enfermeiros 
e na verdade precisa de cinco e tá dando conta, deixa cinco, deixa dois, né? Por que é que eu vou 
pagar mais três se está rodando? Então assim, eu acho que é uma questão muito delicada de você 
priorizar o seu paciente, o seu sujeito que tá atrás de você, com o que você tem, mas, ao mesmo tempo, 
estar sempre pontuando. Porque o desmonte tá aí, e enquanto a gente, e se a gente não fortalece e se 
a gente não cria políticas permanentes, isso morre. Então assim, a minha política tem que ser uma 
coisa que eu tenho que angariar um recurso político a ponto dela virar um protocolo do município 
registrado, uma lei, porque daí é muito mais difícil alguém vir e quebrar isso. E acho que isso também 
é uma questão, uma falha dos fonoaudiólogos, porque eu vejo muito os que trabalham comigo numa 
visão assim ‘ai, a gestão não faz nada. Ai, a gestão isso. Porque todo mundo rouba. Ah porque não sei 
o que’, ok, sim, todo munde recurso pra fazer capacitação assim muito boas, de chamar gente de fora 
e capacitar, a gente ainda sofre. Então, assim, hoje, por exemplo, a nossa capacitação sobre violência: 
a gente capacita todos os profissionais, já é o terceiro que a gente vai fazer esse ano, são 10 dias de 
capacitação, um dia de manhã, um dia a tarde, pra não prejudicar tanto as unidades, o andamento. 
Mas assim, a gente chama pessoas de fora e a gente, pra justificar, como que a prefeitura vai pagar? 
Demora um ano pra pagar, mas pagam, mas a gente tem que colocar a política da violência, do 
enfrentamento, dia lá que precisa capacitar o profissional. Aí a gente já justifica por aí, aí a gente já 
contrata a pessoa, mostra o currículo. Então assim, eu acho que se a gente faz a coisa certa, a gente 
consegue. Se eu for chamar a minha amiga porque ela é minha amiga e eu quero que ela ganhe 1000 
reais por uma aula de duas horas, não acho que seja muito, acho que vale, mas realmente eu vou ter 
um trabalho ruim porque eu vou tá tirando um dinheiro público pra beneficiar alguém. Agora se você 
faz o trabalho certo, e aí que tá a dificuldade, é trabalhoso isso, você justificar um por um. E 
simplesmente porque tem gente que leva o dinheiro de graça, porque era um dinheiro de formação e 
que não é usado pra isso. Como fonoaudióloga, eu vejo que a gente não tem essa gana, ‘ah, difícil, 




vou fazer’. Então eu acho que acontece muito disso, então o nosso papel, enquanto fonoaudióloga a 
frente desse desmonte, é se organizando, é mostrando trabalho e trabalho mesmo. Porque é o trabalho 
que fica. E eu acho que é mais do que isso, é lutando dentro das prefeituras, principalmente, pra 
trabalhador de carreira, pra concursado. Porque as terceirizadas estão vindo com tudo e, assim, são 
terceirizadas que recebem três vezes mais o valor e diminuem pela metade o que precisa ser feito. E 
lá em Suzano eu vejo que –entrando um pouco nesse mérito da terceirizada – elas não participam da 
nossa gestão. Então é assim, reunião das fonoaudiólogas, a fonoaudióloga que é da OS, ela não vem, 
porque ela não pode vir, porque ela tem que pensar na produção dela, ela não pode ficar um dia sem 
atender. Se não eles não tem como justificar o absurdo [cara de surpresa] que eles fizeram. Então 
assim, é muito difícil porque quebra a política, não é porque eles são ruins, é porque eles estão 
priorizando outra coisa, enquanto nós estamos priorizando essa política que siga no município pra que 
as coisas tenham um norte e bem fundado, eles estão pensando que tá acabando a gestão deles e 
eles precisam continuar ganhando dinheiro. Então assim, é muito complicado. Eu acho que a nossa, é 
uma militância, a nossa militância tem que ser em prol de quem realmente  quer fazer pelo SUS e pelo 
serviço público, e não pelo estar ali por 4 anos, ou menos até. É isso. 
[resposta sobre como gostaria que o SUS estivesse daqui a 10 anos] 
Olha, eu gostaria que ele tivesse realmente vivendo a universalidade, a integralidade [risos] e a 
equidade de fato. Eu gostaria que todos que estivessem nele fossem compromissados com as políticas 
públicas e não com a troca de favor, e não com o quanto eu vou ganhar. Porque assim, a gente tem 
que realmente pedir verba, porque a gente não faz saúde sem dinheiro. E a gente já tá vendo que é 
muito difícil fazer sem, porque a gente já tá sem e não é saúde de seringa, é saúde de folha de sulfite, 
é saúde de profissional sem papel higiênico na unidade, é essa saúde [risos] global, grande. Eu gostaria 
de um SUS que realmente as pessoas não vissem como um SUS que é para os pobres, porque é um 
SUS de muita qualidade, é um SUS que cuida de todo mundo e é um SUS que hoje a gente já consegue 
ver quem precisa mais e quem precisa menos. Isso não quer dizer que eu vou renegar aquele cuidado, 
quer dizer que eu tenho que angariar mais recurso pra quem precisa mais do que quem tá precisando 
menos. Eu acho que a lógica da atenção básica é incrível por isso, porque ali eu consigo entender 
quem é esse meu paciente, o que que essa família tá precisando. E eu acho que as pessoas precisam 
perder isso, de que o SUS é pouco, de que o que o SUS oferece é o mínimo, de que uma unidade 
básica de saúde é só pra vacinar. Então, em Suzano, a população que eu trabalho já vê isso muito 
porque eu atendo muitas pessoas que têm convênio, mas que vão pra unidade. Também por essa 
lógica do desmonte, porque as pessoas estão sem trabalho, perderam o convênio, foram pro SUS. Só 
que elas estão indo pro SUS e estão vendo um SUS que funciona. Então é assim: ‘Nossa, eu nunca fui 
atendido assim pela Fono particular’ ou ‘Nossa, a médica daqui é muito boa, eu prefiro trazer ele aqui 
do que levar na pediatra do convênio’. Então assim, eu sonho com um SUS daqui 10 anos que tenha 
dinheiro, que precisa ter, e acho que se tiver o que é destinado, já tá bom, porque não chega o que é 
destinado, né? Mas a gente precisa de dinheiro pra fazer uma saúde de qualidade. Eu preciso de um 
SUS que tenha profissionais que queiram estar no SUS. E aí eu acho que a academia tá aí pra isso, 
pra gerar esse encanto que gerou em mim, de querer estar lá e de querer dar o seu melhor, não pra 
quem tem dinheiro, mas dar o seu melhor pra quem precisa de você, tendo dinheiro ou não. É, e um 
SUS que acolha essas pessoas. Aí ao contrário, eu quero um SUS que quem não precise teoricamente 
do SUS por poder pagar, esteja lá, mas eu preciso de um SUS que quem não precise seja acolhido. 
Porque eu percebo muito isso também ‘ah, lá vem aquela chata, tá chegando de novo. Ai, não sai do 
posto. Não tem o que fazer na casa dela?’, sabe? Então assim, é, você já sentou e perguntou pra ela 
se tá tudo bem, o que que tá acontecendo, o filho dela tá bem? Às vezes ali é realmente o lugar dela, 
que ela, mesmo com toda essa frieza, é um lugar que ela acha que ela vai melhor ser acolhida. E a 
gente tá ali pra isso realmente.  
Então eu penso assim, um SUS com financiamento decente, um SUS com pessoas que acreditem no 
SUS e um SUS onde as pessoas possam acreditar nele. Resumindo.  
[resposta sobre algum ponto importante que gostaria de ressaltar] 
A gente até tocou nesse assunto, mas eu acho que esse papel que eu falei agora da graduação. Porque 
é ali que você vai mostrar o mundo pras pessoas, e o mundo como ele é. E eu acho assim, a graduação 
é o lugar do desafio. E o consultório tá dado, você se formando em qualquer curso de Fonoaudiologia, 
você vai ter capacidade pra estar dentro de um consultório e tudo bem. Tem pessoas que realmente 
precisam do consultório, mas eu acho que o desafio é você formar para o SUS. Porque o nosso mundo 
é o SUS, a gente tá financiado pelo SUS, e ainda que agora a gente tem essas diretrizes, que é 
obrigado. Mas eu acho que é papel da academia mostrar que é isso que faz o sentido, que não adiante 
você fazer Fonoaudilogia pra uma pessoa. Que você faça só a sua Fonoaudiologia estrita lá, específica, 




possíveis no seu consultório, você vai ter lá no seu território, lá onde precisa, lá onde todo mundo usa 
mamadeira e lá onde todo mundo fala errado. Então assim, eu acho que é você estar onde você precisa 
estar e onde faz sentido você estar. E você estar dentro de um consultório talvez não faça tanto sentido 
assim, coletivamente falando. E se a gente continuar pensando só no nosso, o mundo não vai pra 
frente, não é só a Fonoaudiologia, é o mundo. E a Fonoaudiologia cada vez mais dentro do consultório, 
cada vez mais fechada. E fazer consultório qualquer um faz e daqui a pouco outra profissão vai fazer. 
Então assim, eu acho que a gente tem que mostrar que a gente é da saúde e lutar pra fazer saúde, e 
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“Eu que me sinto bastante honrada de fazer parte desse projeto porque eu acho que a metodologia, 
que eu acho importantíssima você ter escolhido e [prolongamento] pra fonoaudiologia né? Eu acho que 
a gente precisa mesmo registrar essa história. MUITO agradecida. 
Então, desde que eu nasci, né? Eu espero [risos] Eu nasci há quase 60 anos atrás, em Piracicaba, aqui 
próximo. Aaahhhnn, morei na zona rural, com 3 anos eu fui para a zona rural, saí de lá com 9 anos e 
voltei para Piracicaba, para área urbana. Aaahhhnn, estudei sempre em escola pública desde desde o 
primeiro ano primário. E em Piracicaba eu fiquei até terminar o colegial, aaahhhnn fiz cursinho. Antes 
disso com 14 anos eu comecei a trabalhar numa clínica médica como secretária. Aaahhhnn, tinham 
três médicos, um pediatra, um clínico geral e um cardiologista e isso me levou por muuuuito tempo a 
pensar em fazer medicina [pausa] principalmente pediatria, porque eu já era bastante entusiasmada de 
ficar com criança, eu sempre gostei muito de criança. Eeee quando eu tava fazendo vestibular, eu fiz 
dois vestibulares. Como eu trabalhava e estudava, o primeiro eu fiz um cursinho intensivo e prestei no 
primeiro ano em 76 e passei só em escola privada. 
Entre 76 77 eu vi uma reportagem da Folha de São Paulo de página inteira que tinha uma pessoa no 
espelho com uma criança e falava sobre a Fonoaudiologia. E isso me encantou! Eu esqueci totalmente 
que eu queria fazer medicina. Eu fui procurar onde tinha os cursos naquela época tinham pouquíssimos 
cursos no Brasil, né? Tinha em Santa Maria, e tinha uma história legal em Santa Maria que meu pai 
tinha passado a vida toda dele, ele era, ele era caminhoneiro, minha mãe era costureira, e ele viajou 
MUITO para o Rio Grande do Sul e ele falava muito, então eu fiquei bastante tentada a ir pra Santa 
Maria, mas tinha MUITA dificuldade,  meus pais não tinham muita grana e naquela época também o 
governo facilitava a vida de quem estudar com uma bolsa, um salário mínimo, que você podia pegar e 
depois pagar quando formada. Então eu vi o lugar mais perto seria São Paulo que seria mais próximo 
de Piracicaba. Tentei na Paulista, tentei na USP, eee passei em ambas e optei pela USP. E tenho uma 
gratidão imeeeensa por ter escolhido a USP, pelas relações que eu tive ao longo da academia, eu já 
entrei pelo Centro acadêmico, eu sempre falo que eu entrei pelo lado do porão da faculdade, que era 
onde a gente tinha o centro acadêmico. Naquela época, 77, a gente tava vivendo uma ebulição do 
movimento estudantil, né? Em plena ditadura e a reorganização do movimento. Então a o curso de 
Fonoaudiologia da USP ele é junto com a medicina. Era fisioterapia fonoaudiologia e terapia 
ocupacional, são três cursos ligados à Faculdade de Medicina, então a gente estava lá, na casa de 
Arnaldo. Tinha um pedacinho pequeno algumas salas de aula para fonoaudiologia e o centro 
acadêmico era tudo no porão. Então eu fui muito bem recepcionada por pessoas - inclusive uma delas 
era a Regina Yu que é docente aqui de vocês, aqui da Unicamp - e de lá a gente começou aaaaa, já 
desde o início então, eu acho que eu trazia algumas coisas lógico do meu tempo que era a 
reorganização da sociedade, né? Eu lia Pasquim antes de entrar na faculdade, eu tinha já uma visão 
pouco éééé dessa coisa da luta, daqueles tempos que a gente tava vivendo. E o centro acadêmico 
então eu acho que teve um papel primordial na minha vida de estudante, para que eu fosse 
direcionando os meus estudos para o coletivo. Então naquela época a gente tinha um espaço de de de 
campo de estágio na saúde pública que era no centro acadêmico hoje da faculdade de saúde pública. 
Se eu quisesse outro espaço, eu teria que cavar por mim mesma. Então eu acho que foi uma coisa 
interessante e a escola validaria, né? Porque como a gente era em 15, na USP naquela época tinha 
quinze alunas, um campo de estágio, eu fiz um curso de 3 anos ainda, era manhã, tarde e noite éééé 
full-time, assim, a gente só fazia isso na vida. E o último ano era estágio. E como eu não, não fui 
sorteada para a vaga do centro acadêmico, então eu fiz um arranjo colaborativo. O Eduardo Jorge, que 
depois viria a ser Deputado Estadual e Federal, ele era diretor, ele era médico sanitarista e diretor de 
um centro de saúde em Itaquera. E a Regina Yu era uma estudante que era um ano depois de mim, 
ela tinha se formado já e ela topou me acompanhar no Centro de Saúde como uma espécie de 
supervisora. E a gente foi então, eu ia uma vez por semana lá e a gente conseguiu. O Eduardo era 
muito interessado em trazer coisas novas para o Centro de Saúde, aquela ideia de sanitarista, né? 




inteiro e do Centro de Saúde a gente tanto fazia acolhimentos, né? Naquela época se chamava de 
triagem, né? mas na verdade a gente ouvia mais os problemas, porque como não tinha Fono naquele 
lugar a gente na verdade fez uma, um conhecimento do território, né? E da demanda que chegava ao 
posto de saúde e também a gente ia para as creches. Um pouco, aaannn, a gente discutia isso no 
centro acadêmico, né? Acho que desde desde o início da minha vida como eu falei, ele me mobilizou 
para isso. Então uma pesquisa que eu fiz logo de início no centro acadêmico, todo mundo junto, foi ir 
para essa região de Itaquera. A gente batia de porta em porta, via as condições de vida, então outra 
pesquisa que a gente fez também foi acompanhar gestantes no, no, no período já do parto, né? Junto 
com uma ginecologista lá de São Paulo. E essas duas participações em pesquisas me deram bastante, 
acho que tranquilidade, pra encarar um espaço, um território periférico, que era bastante periférico 
Itaquera, cê imagina não tinha, não tinha, né? metrô, naquela época mal tinha linha de ônibus. Em 
setenta, isso já era 79, último ano que eu fiz estágio, né? De faculdade. Então a gente começou a partir 
desses atendimentos entender um pouquinho mais do que que seria um trabalho coletivo, daí ia para 
as creches, explicava um pouco, que tinha aquela história de tudo ser problema da criança, então a 
gente explicava um pouco o que causava esses esses atrasos na fala essas trocas de sons ou mesmo 
outras patologias mais duras, digamos, que a população ali não tinha grande entendimento, né? Então 
acho que a gente cumpriu um papel importante de tá levando a fonoaudiologia nesse primeiro momento 
e a Regina me ajudava como supervisora porque ela já era formada e o Eduardo e arrumando insumos. 
Até um audiômetro ele achou e conseguiu para a gente fazer audiometria lá. Foi, foi um ano muito 
interessante que a gente passou em Itaquera. 
A partir daí, aaannhhh, eu tive assim, isso foi 79 e eu fui, meu primeiro emprego, assim que eu que eu 
me formei em janeiro de 80 eu consegui um emprego numa instituição filantrópica pra trabalhar como 
fonoaudióloga. Também seria a primeira vez que teria uma fonoaudióloga naquela instituição e já tinha 
uma fisio trabalhando, uma fono [movimento negação com a cabeça], uma psico trabalhando e uma 
TO e eu seria a fono. Então a gente, ali foi o primeiro momento que eu entendi o que era um trabalho 
multidisciplinar. Era com crianças que tinham paralisia cerebral e paralisia infantil. E também, né? O 
início da década de 80 marcou os grandes movimentos sociais: movimento de luta pela saúde E o 
movimento dos deficientes. E eu caí exatamente naquele momento, naquela instituição, e a gente teve 
um papel muito legal de levar os meninos pra rua, pras grandes mobilizações que a gente tinha de 
deficientes naquela época. Levava eles pra casa, porque eles não tinham uma casa, eles não sabiam 
que era uma casa, então a gente festejava o aniversário deles na nossa República, né? Era muito 
interessante porque a gente tirava eles da instituição, que era uma outra coisa que muito tempo depois 
isso foi sendo conquistado, né? Então, eu tenho uma clareza que eu participei de coisas muito 
inovadoras, que me acho que marcaram muito minha trajetória, né? Para eu me transformar no que eu 
sou hoje. Éééé, e essa, nessa instituição eu fiquei 80, 81 e 82. E eu tive a oportunidade de trabalhar 
então com uma parte de neuro, né? Que era uma era uma coisa que eu não tinha sonhado para minha 
vida, né? Foi o emprego possível que apareceu. Na época tinha muuuuito emprego pra fono. Apesar 
da gente ser bastante desconhecida, eu acho que tava pipocando muita coisa, mas PRINCIPALMENTE 
com patologias, não se falava muito de promoção, não se falava de prevenção, e a fono não tinha 
outros espaços que não esses. Então o que me ajudou muito foi aprender o método Bobath que a 
fisioterapia, a fisioterapeuta de lá praticava, ela tinha aprendido. E, esta, esta coisa da instituição que 
era um modelo italiano que vinha para o Brasil naquela época, dos Padres aaaahhhnnn lá de Cotia, e 
que era essa instituição aberta que você podia tirar as pessoas, elas podiam receber pessoas, você 
podia passear com elas, você podia fazer terapias diferenciadas do que a gente aprendeu e 
PRINCIPALMENTE podia fazer uma coisa integrada. Então a gente tinha um salão grande e a gente 
podia participar do trabalho da Fisio, a Fisio podia participar do trabalho da fono e a gente integrava um 
pouco mais isso. Eu acho que esse foi um grande aprendizado. Eu saí de lá porque eu já havia casado 
em 81 e em 82 eu tive meu primeiro filho, e eu queria estar próximo do meu filho, né? E aí eu e mais 
umas amigas nós resolvemos montar uma escola [risada] um  berçário. Na época o berçário era uma 
coisa ainda muito inovadora e a gente fazia a propaganda de que a gente não queria alfabetizar criança, 
a gente iria trabalhar então de bebê até os 5 anos, 6 anos, mas a gente não trabalharia com 
alfabetização. Claro que isso não trouxe muitas crianças para o nosso, para a nossa escola, né? A 
onda naquele momento era alfabetização, né? Você tinha toda uma, éeéé, testes para ver se a criança 
estava pronta para ser alfabetizada ou não, e as escolas viviam disso, né? Viviam dessa coisa e a 
gente queria uma coisa totalmente diferente. A gente foi conhecer o trabalho da escola da vila, a gente 
tinha lido muito Paulo Freire, tinha lido muito Montessori, tinha lido muito muita muita coisa alternativa. 
Summer Hill a gente leu, né? E a partir daí, a gente ficou então montou um berçário. O que chamou 
mais a atenção foi o berçário, que era uma coisa que não existia também em Itaquera, a gente fez isso 




acabava indo pra escola era o pessoal da saúde, os amigos da gente, e o pessoal de banco, bancário, 
pessoas que estavam indo trabalhar lá, que era um bairro que tava começando a crescer, né? Tanto 
no comércio, como nos serviços, e era esse pessoal que acabou entrando na escolinha.  
Então essa experiência para mim também de 82, 83 e 84, até é, 84, também 3 anos, foi 
FUNDAMENTAL pra entender uma coisa que eu tô fazendo hoje da primeiríssima infância, né? É, a 
gente lia muito, a gente fazia uma escola bastante diferente, a gente deixava experimentar muito. Tinha 
uma TO, uma enfermeira, eu de fono e uma fisio. Também mais uma vez um trabalho em equipe 
multidisciplinar que agregava os saberes de todas as áreas aí. E a gente tinha essa perspectiva de 
não, não separar a faixa etária, a gente juntava as crianças, e trabalhava bastante assim, as salas 
eram, era um espaço que a gente rodiziava as crianças por sala.  Então cada sala tinha uma proposta, 
né? Tinha muita coisa livre também, tinha tartaruga no quintal, a gente plantava, eu já tinha umas coisas 
bastante diferentes, né? [risada] Eu acho que tudo isso agrega muito, né? Questão da linguagem eu 
acho que, a gente recebia também algumas crianças que tinham atraso de linguagem, porque os pais 
ficavam preocupados e sabiam que lá tinha uma equipe. Então isso eu acho que a gente pôde também 
ajudar bastante. 
Eu, nós abandonamos a escola porque todo mundo foi entrando no serviço público, que era o GRANDE 
desejo da minha vida, né? Desde que a gente estava na faculdade a gente batalhava por abrir vagas 
no serviço público, né? E sempre que a gente pôde, a gente foi então perseguindo esta, esta meta. 
Sempre no coletivo, porque ao mesmo tempo, desde que eu me formei eu, bem antes de me formar na 
verdade, eu acho que um ano antes de me formar, eu participei da Associação Brasileira de 
Fonoaudiologia. Que não é essa associação de hoje, claro, né? Ela era uma, a gente não tinha 
sindicato, a gente tinha conselho, a gente não tinha nada. A gente tinha esse grupo que era a 
associação, a Regina também estava, tinham outras pessoas que estão até hoje, né? Batalhando aí 
nesse, nesse nível aí da Fonoaudiologia. E desde essa época então, também neste campo, a gente 
batalhava abertura de vagas e discutia esta, esta necessidade de ampliar os campos de atuação da 
fonoaudiologia.  
Então em 84 surgiu uma grande oportunidade, que foi o trabalho na saúde mental. O governo Franco 
Montoro iniciava naquele momento com uma proposta, naquela época como eu falei dos grandes 
movimentos sociais, o Brasil tava tendo influência também da Itália na questão do fim dos manicômios, 
na reforma psiquiátrica. E o governo Franco Montoro assume com uma, uma proposta de acabar com 
os manicômios, né? Principalmente lá em São Paulo tinha um grande manicômio e eles aaahhhnn, a 
proposta era tirar as pessoas de lá, fazer a volta pra casa, reencontrar a família e quando não tivesse, 
fazer serviços alternativos. Então um serviço alternativo que foi proposto foram os ambulatórios de 
saúde mental e eu já estava na região de Itaquera, fiz uma escolha pra região de São Mateus. Então 
lá também mais uma vez o trabalho em equipe: TO, fisio, fono. Fisio não, era TO, fono, psicólogos, 
farmacêuticos e médico psiquiatra. A gente montou o ambulatório e esse foi o período que eu acho que 
eu mais pude, né? também foi de 84, 85, 86, 87, 88? [lembrando] Não. Então eu entrei em 85, 86 e 87, 
foram mais 3 anos. Também com uma proposta MUITO libertadora, a gente teve durante esses 3 anos 
cursos gratuitos pagos pelo Estado, pra gente aprender o que que era psiquiatria, o que que era a 
saúde mental, o que que era um trabalho coletivo em Saúde Mental, e um trabalho de ambulatório 
diferente do que era no hospital, né? Onde você interna a pessoa e você segrega a pessoa. A ideia era 
que ela pudesse vir uma vez ou mais por semana dependendo da crise que ela tivesse, né? E poder 
fazer atividades dentro do ambulatório. Esse ambulatório ele foi uma transição para o que depois seriam 
os CAPS, os Centros de Atenção Psicossocial. Naquele momento a gente ainda funcionava muito 
ambulatorialmente mesmo, era uma coisa ainda que a gente não sabia fazer essa coisa do CAPS, que 
depois muito mais tarde eu fui ser gestora de um CAPS, né? E a gente trabalhava bastante com o 
território, muito mais com o paciente fora. Neste momento,  os ambulatórios eles tinham a função de 
não permitir que as pessoas fossem internadas novamente. Então as pessoas que tinham crise, né? E 
aí você vai perguntar: o que que uma fonoaudióloga faz no meio de uma crise no adulto? E na verdade 
a gente foi aprendendo o que fazer, né? A gente não sabia. E no primeiro momento, a fonoaudiologia, 
ela, ela foi mais um chamariz para as escolas encaminharem crianças com problema de leitura e escrita, 
né? Mas aí a gente começou a perceber que eram muitas crianças e a gente começou a se voltar então 
para escola. Entender e que a escola entendesse que se ela tinha que mandar 10 alunos dentro da 
sala de aula para fonoaudióloga alguma coisa tava errada ali dentro da escola, né? Então eu acredito 
que a gente teve um papel muito importante pra prevenir problema de saúde mental. Porque hoje se 
você pega a história de quem vai para droga ou de mesmo quem vai para o Manicômio você vai ver 
que é exclusão da escola é um dos fatores que ajuda a marcar essa trajetória de exclusão das pessoas, 
né? E que uns vão pra droga e outros ficam mesmo confinados, né? sem poder trabalhar, sem ser 




momento eles foram excluídos dele, né? Os manicômios eles são exatamente espaços de exclusão, 
né? De, enfim, de você não, não poder contar com pessoas, com uma diversidade grande de pessoas 
dentro da sociedade que tem lugar, hoje a gente sabe que tem, né? Então, é, a fonoaudiologia dentro 
do ambulatório trabalhava sim com adulto, a gente tinha um trabalho Integrado de contenção de quem 
chegava em crise, então a fonoaudióloga entrava tanto como qualquer outra profissão nesta, nesta mini 
equipe a gente fazia acolhimento coletivo que também era uma coisa diferenciada naquela época. 
Então a criança que vinha com problema direcionado pra Fonoaudiologia sempre passava no 
acolhimento coletivo com a fono e com a TO, com a fono e com a psico. E a família foi uma das coisas 
também que no meu primeiro emprego eu não tinha oportunidade de falar com as famílias porque as 
crianças tinham sido deixadas naquela instituição, então a questão da família, né? Que eu acho que foi 
um marco importante pra mim, pra minha compreensão e pra minha prática futura. Entender a 
possibilidade que a família teria neste, na atuação em Saúde Mental. Como eu falei foi o embrião do 
que depois a gente se, transformou em, nos CAPS, né?  Por que? Não foi também a toa. Nesse 
momento de grande efervescência do movimento de saúde mental, ele contou com usuários de saúde 
mental e com a família e com profissionais da Saúde Mental, né? Então era, era um tripé o movimento 
de saúde mental. E então incluir a família era uma coisa meio que natural pra gente, né? Porque 
também a família vinha e “ó, tome que o paciente é seu”, né? E a gente então fazia toda a, o papel de 
trabalhar junto com eles, tanto dos direitos, a gente tinha uma assistente social. Foi a primeira vez que 
eu trabalhei com uma assistente social nessa época e que eu comecei a entender um pouco dos 
Direitos Humanos, né? E que ainda naquela época tava bem devagar, nós estávamos no ano de 84, a 
Constituição ainda não, não tinha existido, mas tava uma efervescência muito grande para o que depois 
viria a ser a Constituição de 88, né? Eeee trabalhar com famílias então possibilitou essa, essa 
compreensão que dentro da família você pode piorar as condições ou favorecer as condições da 
pessoa, né? Seja qualquer tipo de problema que ela tenha, né? Ou mesmo que teoricamente ela não 
tem problema nenhum, né? A família é um celeiro muito importante disso e entender a história da 
família, entender, respeitar, né? Ter ética no trabalho com a família que, isso era uma coisa que a gente 
via que tinha muito pouco, muito pouco apreço pela família, né? Você vai em um posto de saúde as 
pessoas NEM OLHAM para mãe, tá lá preocupado em dar a vacina na criança ou dá algum tipo de 
medicamento ou pesar e medir e a mãe. Ou mesmo uma gestação, né? A pessoa sequer pergunta pra 
mãe, qual que é, pra gestante, qual que é a sensação que ela tá tendo. A grávida vai ver o tamanho do 
útero, vai ver outras coisas, mas A SENSAÇÃO que as pessoas têm é, é o de menos, né? Então eu 
acho que foi uma coisa importante para mim, começou a despertar... Eu tinha trabalhado na escola 
com as famílias, né? Então eu trazia esta bagagem, que foi uma coisa interessante. Aí acho que essa 
oportunidade dentro da Saúde Mental também para mim, foi a primeira vez que eu me voltei pra questão 
de sistematizar experiências que eu tava tendo. Então foi a primeira vez que eu escrevi o que eu estava 
fazendo, foi o começo do, da participação em congressos de saúde coletiva, de saúde mental, de 
organização de congressos dentro lá em São Paulo a gente organizou encontros de saúde mental que 
foram pioneiros, foram importantes pra mobilização que a gente tava tendo da política de saúde mental. 
Éeee e isso despertou em mim então essa ideia que mais tarde viria, né? Someeeente em 97, daí 10 
anos, pra questão da docência, mas foi o início: Saúde Mental. Eu devo MUITO a saúde mental e acho 
que, que tenho também grandes contribuições na Fonoaudiologia pra isso. Acho que foi a época da 
Elaine Herrero que é uma, uma pessoa muito legal que depois esteve com a gente, né? Na, na 
prefeitura de São Paulo. Foi, foi este celeiro desta época aí dos ambulatórios de saúde mental. A gente 
entrou num grupo acho que de 25 fonoaudiólogas e a gente se encontrava por conta desses cursos 
que, que eram ofertados pra gente, né? E pra nossa organização. Então a gente tinha que entender o 
que era um ambulatório, a gente tinha que entender o que que era a prática, construir essa prática. 
Então tanto coletivamente com profissões, profissionais de outras áreas, como também dentro da 
Fonoaudiologia. Então a gente tinha supervisões, né? Eu acho que o trabalho foi fantástico esses 3 
anos, a gente um supervisor institucional e um supervisor técnico, e fora isso as fonoaudiólogas se 
organizavam enquanto categoria pra ir trocando as práticas que faziam. Então nota 10 eu acho para o 
governo do estado, nessa época do governo Montouro. Eu agradeço demais, sou muito grata porque 
eu, a gente pode aprender muito. Eu nunca vi um governo depois disso, acho que só depois a Luiza 
Erundina que deu tanto apoio para o profissional da Saúde poder de fato transformar a saúde, né?  
Então isso foi até 87 e em 88 eu fiz um curso saúde pública. Me afastei um ano. Naquela época o 
governo do estado também bancava que você fizesse o curso. Era um ano de manhã, tarde e noite 
também, na Faculdade de Saúde Pública. E aí então eu acho que o coletivo pode ser bem mesmo 
intensificado na minha vida, né? Porque você convive manhã, tarde e noite com profissionais de 
VÁRIAS áreas da saúde e até de engenharia, de outros cantos que vão lá fazer um curso de saúde 




diagnóstico situacional daquela cidade, você tem que propor um plano de melhorias, enfim é uma coisa 
fantástica, né? Eu recomendo pra quem queira fazer muito interessante. Hoje tem inclusive graduação 
em saúde pública, né? Naquela época não tinha, você tinha que fazer um curso primeiro, uma 
graduação e depois você ia para a saúde pública. E neste curso eu tive uma opção que era me tornar 
após o curso, não só sanitarista, mas Educadora de saúde pública. Então você tinha que optar e aí 
dentro deste curso grande, de um ano, você fazia uma carga extra de educação em saúde. Então era 
onde você ia aprender a trabalhar com grupos, que eu já vinha fazendo isso então para mim era 
importante pra eu consolidar isso teoricamente, você entendia dessas diversas mídias, né? Então, 
fotografia, fazer panfleto, fazer jornal. Era essa, esse era o encaminhamento. E os grandes, como você 
lidava com, pra trabalhar com os problemas de saúde com uma população, né? Então como é que você 
chegava na população, o respeito que cê tinha que ter, pegar o saber popular, né? E naquela época já 
tinha também grande o movimento do, da educação popular em saúde. Eu fui, eu sou educadora em 
saúde publica, não sou educadora popular em saúde pública, então esta vertente da educação popular, 
ela é uma coisa bastante dos usuários, né? E que resgata remédios feitos de ervas, que resgata 
costumes, cultura.  Então, tudo isso, essa, esse curso deu para a gente, né? ABRIU um leque de 
oportunidades pra gente e abriu inclusive um leque de um concurso público dentro da Prefeitura, né?  
Mas na saúde pública também, durante este ano, eu fiz uma importante escolha que foi concentrar toda 
minha carga de estágio na Saúde do Trabalhador. Então eu passei neste um ano, visitando empresas. 
Grandes empresas, né? Colauto, Volkswagen, pra ver processos de trabalho. E eu tive uma professora 
maravilhosa que foi a Frida Fisher, ela levava a gente, ela falava de, já de, de trabalho, não ainda, ela 
tinha feito, né? Tinha contato com a ergonomia também.  E ela, éééé, uma das tarefas da, do curso 
dela, durante este ano – olha! Foi, foi incrível esse ano! Dá uma história só isso – ela, o trabalho era ir 
no posto de trabalho, descrever o posto de trabalho, mas não perguntar para o trabalhador ainda. Era 
você observar e descrever o que você tava vendo e enquanto técnico você ia dizer o que tinha que 
mudar, né? Ainda era uma visão da saúde do trabalhador que não era saúde do trabalhador, era saúde 
ocupacional, né? Era saúde do trabalho. Então o que que ali naquele processo de trabalho você poderia 
mudar. Claro que pra não chegar a ter doenças no trabalho, mas ainda essa história de perguntar pro 
trabalhador o que ele faz, porque ele faz, o que faz, do jeito que faz eu ia ter, fui ter só mais para frente, 
né? Depois quando já tinha voltado a Piracicaba. Ééééé, então pronto, né? Eu acho que abri aí dois 
campos importantes para mim. 
Em 89, a Luiza Erundina assume o governo da Prefeitura de São Paulo e todo meu grupo de saúde 
mental que, que a gente vinha trabalhando juntos nos ambulatórios - que eu tinha ficado um ano longe, 
mas não deixei de fazer parte, nem de promover e participar dos encontros e do movimento que tinha. 
Que é um movimento que se transformou em um movimento de luta antimanicomial, né? Teve o 
encontro de Bauru que a gente tá fazendo agora a comemoração, né? – E, e esse povo todo da saúde 
mental que era do Estado passa então dentro da prefeitura a não fazer a saúde mental, mas a saúde 
do Trabalhador. Teve lá um, um racha, né? Entre o pessoal da Saúde Mental, e, e eu estava no grupo 
que foi para a saúde do trabalhador, que eu agradeço imensamente de estar historicamente mais uma 
vez num espaço e num movimento muito interessante, porque a saúde do Trabalhador também vinha 
ganhando muito espaço, né? E, e eu tive a, acho que a graça, de tá num grupo onde o responsável 
pela saúde do trabalhador do município era um psiquiatra, que tinha trabalhado todo Governo Franco 
Montoro na reforma psiquiátrica de São Paulo e organizado então todo movimento e tal. E a gente 
então vai para a saúde do Trabalhador também com uma proposta bastante inovadora, né? De você 
não ficar dentro do, do o ambiente do trabalho ali, mas ir pras empresas, né? E principalmente trazer o 
sindicato para dentro da, do centro de referência ao trabalhador. E trabalhar com a metodologia do 
mapa, né? De fábrica, que a gente trouxe também dos italianos. Então teve todo o movimento de trazer 
os italianos para cá, de ensinar a gente como é que fazia e a gente então fazia isso. Como que eu 
entrei nisso? Eu fiquei um ano, eu transferi o meu vínculo do estado, fui comissionada pra prefeitura e 
continuei fonoaudióloga por 1 ano até sair o resultado do concurso que a Luiza fez de educadora de 
saúde. Então eu fiquei 89 inteirinho como Fono no centro de referência de saúde do trabalhador, que 
a gente organizou na Mooca, que foi o primeiro. Também estava então na equipe que organizou esse 
primeiro centro de referência em São Paulo, que foi uma coisa acho que fantástica para mim, né? Foi 
uma experiência, uma equipe multidisciplinar, fazendo um trabalho que é de entrar em fábrica, fechar 
postos de trabalho que estavam matando, que estavam acidentando o trabalhador e numa equipe multi 
também, né? Então, eu acho que foi, foi muito importante para mim ter participado disso. Acho que 
mais uma vez.  
No ano seguinte, em 90, a Luiza fez, abriu concurso pra 200 fonoaudiólogos, 200 educadoras, 200 
fisioterapeutas, por que? A gente tava querendo mudar o modelo de atenção, a gente tinha tido 88, a 




compra, né? A ideia junto com o Carlos Neder que é, que foi, inicialmente foi o chefe de gabinete dela 
e que numa segunda metade do mandato ele virou o secretário de saúde. O primeiro foi o Eduardo 
Jorge que também aí foi fantástico, né? Foi importante pra gente abrir cada vez mais as unidades de 
saúde e unidades de saúde que historicamente tinham um gineco, um clínico e um pediatra, passou 
então a ter uma fono, uma fisio, uma TO, éééé médico do trabalho quando era o caso, psiquiatra quando 
era o caso, né? Então a gente viveu uma REVOLUÇÃO na prefeitura de São Paulo de 89, 90, 91 e 92. 
Acho que a gente criou muitos, muitos serviços novos, a saúde mental então criam os hospitais dias, 
né? Também o serviço alternativo que depois virou CAPSi infantil, a gente tinha um dentro da Mooca, 
lá na região que eu tava. Lá a gente fez então a saúde do trabalhador, a saúde mental, porque a gente 
começou a trabalhar com a ideia de distrito, né? A reestruturação da saúde, ela foi medonha. Ela dividiu 
a cidade em partes grandes, né? Em 10 administrações regionais de saúde e cada administração 
regional de saúde tinha os distritos de saúde. E em 91, eu passo a ser a gestora do distrito de saúde 
da Mooca, né? Então eu tinha trabalhado na saúde do trabalhador de 89 a 90, tinha participado da 
reorganização da Saúde Mental ali, que era, era, eu trabalhei num espaço, num parque grande que 
tinha escola, tinha centro de saúde, posto de saúde, é tinha essa parte de saúde mental, depois teve 
uma outra estrutura que virou um CECO, né? Um centro de convivência e cooperativa. Então depois 
desses dois primeiros anos do Governo, eu fui convidada para fazer a gestão do distrito de saúde da 
Mooca e aí então eu tenho todo um papel de gestão, que eu acho que é um papel que TODOS os 
profissionais de saúde deveriam ter, né? É o momento que você vai enxergar é, a estrutura de saúde 
de uma forma mais ampla, né? Você sai daquele seu espaço de trabalho que, por mais que seja 
multidisciplinar, por mais que seja articulado, ele é diferente de você entender ããã como que você 
estrutura serviços de saúde para uma determinada população, né? É, claro! Você faz, você tem ideia 
de políticas públicas, você implementa políticas públicas, implanta outras. E aí eu acho que assim, 
foram épocas de vacas muito gordas pra fonoaudiologia em São Paulo, né? A gente tinha 
fonoaudiólogo em tudo quanto era canto, né? Então eu ser fonoaudióloga foi uma coisa interessante 
porque eu acho que eu tinha os meus pares lá dentro que dava pra a gente conversar práticas 
diferenciadas e mais avançadas, né? E também tive a oportunidade de fazer, entender o que que era 
mais essa articulação com o território, né? Nessa época a gente trouxe o pessoal da Itália também 
mais uma vez pra entender sobre territorialização, né? Quando a gente começou com os distritos de 
saúde, então a gente botava todo mundo dentro de um carro, soltava no território e as pessoas fazendo, 
conversando no comércio com as pessoas e tal. Pra gente entender o que que era aquele território da 
Mooca. Ele era um território que tinha muitas fábricas originalmente, historicamente, bastante 
degradado naquele momento, muitos cortiços e MUITOS locais de trabalho bastante deteriorados 
mesmo, né? E a gente foi então a partir desta, deste encontro com o território você vai repensando 
seus serviços de saúde e eu acho que foi isso que a gente fez de 91 e 92 que eu fiquei dentro do do 
do do distrito de saúde da Mooca. 
Bom, aí nós tivemos o governo Maluf, né? Eu acho que a política sempre esteve influenciando muito a 
minha prática, né? O governo Maluf ele veio pra arrasar os 4 anos de progresso. Acho que se a gente 
não tivesse TANTO progresso não teria salvado nada, porque ele impôs o PAS, né? Pra todo mundo. 
Eu fui assim que terminou o governo da Luiza todos nós que éramos, participávamos da gestão, né?  
PAUSA TÉCNICA 
Eu tive uma sorte imensa que eu acho que foi estar nos momentos decisivos, sabe? Em governos. Ééé 
porque se você vai para a saúde coletiva, você depende de governo. Eu acho que isso a gente não, 
esse pessoal que fala assim: ‘Ah não, você vai resistir, você vai...’, tá, você resiste, mas o custo pro 
trabalhador emocional, ele é muito grande. Então eu tava falando do governo do Maluf, né? Ele quebrou 
a nossa espinha dorsal, né? Porque ele ao longo de quatro anos ele foi implantando o meu... A minha 
área foi uma área que foi a última a virar PAS, então eu fiquei 3 anos e 6 meses dentro de um hospital 
fazendo RH, que foi o lugar que me foi destinado a hora que a gente saiu dos cargos de gestão, eu 
voltei pro meu cargo de educadora de saúde pública e eu tinha escolhido trabalhar em RH. Então eu 
fui pra dentro de um hospital, que era o hospital de referência daquele distrito e e fiquei lá recebendo 
as pessoas que vinham de outras regiões que tinha virado PAS. Então você tinha que escolher onde 
você ia se virar. Enquanto ia tendo lugar, então por exemplo o pessoal da Norte ia trabalhar na Sul, da 
Leste ia na Oeste, enquanto não tinha PAS você podia ir trabalhando na saúde. A medida em que o 
PAS foi fechando todas as unidades, não sobrava mais nada pra você a não ser para outras secretarias. 
Então a gente, a nossa região foi a última a ser encampada pelo PAS, então eu fiquei 6 meses 
trabalhando dentro de uma, de uma, um serviço de assistência social, né? Que hoje seria um CRAS, 
tá? Naquela época não chamava assim, chamava SURBS, e era o serviço de assistência social na 
época que tomava conta das creches, né? E a gente ficou literalmente confinada e 6 meses a gente 




público pagou pra pelo menos 20 pessoas lá dentro, tinha fisio, fono, TO, médica neurologista, 
psiquiatra, todo tipo de profissional que escolheu [movimento de aspas com as mãos] entre aspas ficar 
ali, porque eles davam lugares para você ir, né? Porque já não tinha mais serviço de saúde e a gente 
ficou seis meses fazendo nada e vendo a máquina pública ser desmontada dia a dia, né? Então foi um, 
foi acho que uma tristeza muito grande, né?  
Então em 96, isso foi 93, 94, 95, 96. 95 eu fiz um curso de saúde, de educação em saúde mais amplo, 
que envolvia as questões, outra especialização. Como educadora tinha 20 horas só, eu não era 
fonoaudióloga dentro da prefeitura, estava como educadora de saúde pública, naquela vaga de 
concurso, eram 4 horas, e eu fiz um curso de especialização em educação em saúde, 95. Em 96 eu 
prestei o mestrado, prestei em 95 e comecei em 96. Então me dava um pouco de alento, eu ficava 4 
horas nesse sufoco e as outras quatro eu tava na verdade sistematizando um pouco de tudo que eu 
tinha vivido esse tempo todo estudando teoricamente as coisas que eu tinha feito. 
E em 97 surgiu então, final de 96, surgiu a vaga para ser docente, na fono comunitária, que era tudo 
que eu sabia fazer, eu tinha dedicado minha vida toda a isso. Surgiu então a vaga de docente na 
Universidade Metodista de Piracicaba, eu prestei, passei, e em janeiro de 97 eu voltei pra Piracicaba 
para ser docente na faculdade, no curso de Fonoaudiologia. Trouxe o vínculo, primeiro eu fiquei 2 anos 
afastada em licença sem vencimento e depois eu trouxe o vínculo comissionado pra Piracicaba, né? 
Numa situação horrorosa, você ganha 50% do que você ganharia se estivesse lá em São Paulo, mas 
tudo bem, eram 20 horas, e aqui eu escolhi então, em Piracicaba, concomitante Unimep, eu fui ser 
educadora de saúde na saúde da família inicialmente e depois na saúde do trabalhador, no Centro de 
Referência ao Trabalhador. Então sempre paralelamente eu tive essas duas, de 97 a 2015 eu tive 
essas duas funções: ser fonoaudióloga docente na Unimep e ser Educadora de saúde dentro do serviço 
de saúde do trabalhador, que eu acho que foi o que mais marcou porque é um centro de referência que 
é referência mesmo pro Brasil, tenho experiências muito interessantes e foi onde eu desenvolvi a 
ergonomia, né? Da linha francesa, que a gente teve a oportunidade de entender a saúde do trabalhador 
em profundidade. E dentro da universidade, eu tive como função inicial organizar os primeiros estágios 
de Fonoaudiologia comunitária, ééé, na área de saúde e educação. Eram eu, a Silvana Perotino, 
Professora Silvana Perotino, o pessoal da áudio também, né? A Cláudia Giglio que ficava mais com a 
parte de saúde do trabalhador. E a gente começou então, a primeira coisa que eu fiz então foi entrar 
em contato com a prefeitura, secretário de saúde, começar do zero, conhecer os territórios. Naquela 
época aqui já tinha passado por uma administração também do Machado, né? Enquanto rolava Luiza 
Erundina em São Paulo, era administração do Machado aqui. Que também tinha feito o mesmo tipo de 
mudança, tinha partido Piracicaba em distritos de saúde, teve proposta de fazer vários serviços, ampliar 
o número de serviços, colocar profissionais também dentro dos serviços multidisciplinares. Então 
quando a gente chegou em São, Piracicaba e estavam organizando os estágios da Fonoaudiologia, 
não existia fonoaudiólogo nos, no, centros de saúde, nos postos de saúde periféricos, só no centro da 
cidade, tá? Que era uma pra fazer áudio e uma, outras duas pra linguagem. Então quando a gente vai 
e oferece serviço de Fonoaudiologia, a prefeitura super gostou, né? Então a gente vai pros lugares 
mais longínquos que tinham. A gente chegou, naquela, naquele, os primeiros anos áureos do curso de 
Fonoaudiologia, em 97, a gente conseguiu em três anos estar todos os centros de saúde, inclusive da 
zona rural, né? Então era um estágio que a gente se propunha a ficar 1 dia, 4 horas uma vez por 
semana no local e deste lugar a gente ããã, as turmas eram de alunos de 8 a 10, então a gente dividia 
as as meninas, a turma em duplas, cada dupla ficava no posto de saúde e a supervisora ia rodiziando, 
né? E aí surgiram VÁRIAS oportunidades de praticar, de ampliar as práticas da gente, né? Mas tinha 
sempre como como coisas semelhantes, dependendo do território mudava alguma coisa, mas era fazer 
um acolhimento, que a gente chamou de triagem originalmente, depois virou acolhimento. E o 
acolhimento ele era coletivo, ele não era individual, né? Então sempre eu tinha lá o caderno que as 
pessoas da unidade marcavam quem queria fazer esse acolhimento com a Fono, a gente reunia um 
grupo de mães, desde mães, pais, avós, tias, o que fosse lá, e as crianças ao mesmo tempo ficavam 
com, ficava eu e uma aluna com o grupo de mães e as alunas com as crianças verificando as 
potencialidades das crianças e não as dificuldades, porque o que vem são as dificuldades, mas 
ninguém olha a potencialidade. E o grupo de mães, de acolhimento, desde o início tinha como proposta 
já i dando um retorno do que que era um desenvolvimento de linguagem, que que um desenvolvimento 
geral da criança, e de como esse discurso da família de que a criança não faz isso, que a criança é 
peralta, que a criança é terrível, ou que a criança não faz nada, que ela é preguiçosa, a gente já desde 
aquele primeiro acolhimento, a gente já ia desmistificando isso aí. E já ia dando outras dicas de 
respiração oral, de aleitamento, de de como é que se promove a linguagem da criança, de dar 
significados. Eu acho que o curso de Fonoaudiologia da Unimep, ele teve um grande diferencial que foi 




Vygotsky como o seu grande teórico, acho que dá uma base bem diferente do que a maioria dos cursos 
de Fonoaudiologia tem no Brasil e que eu tive, né? Então a gente aprendeu muito mais os sons dos 
fonemas e você corrigir [sinal de aspas com as mãos], né? Eu acho que na Fonoaudiologia da Unimep, 
sou eternamente grata por ter me encontrado com a fonoaudiologia, porque eu já estava bastante, né? 
Depois de quatro anos de governo Pita que destruiu tudo, todos os nossos sonhos, nossos avanços, 
eu tava realmente muito mais voltado à saúde coletiva e para resgatar isso eu acho que eu nem me up 
resgatou a fonoaudiologia e um significado diferente da Fonoaudiologia pra mim, né? Que eu pude 
trazer a saúde coletiva pra dentro de uma forma, como a gente tava conversando aí no intervalo, a 
instituição queria isso, né? Quem esteve à frente do curso de Fonoaudiologia da Unimep, eu acho que 
a gente vê, teve a Emilse, a Ivone Panhoca, a Cristina Lacerda, como as pessoas que pensaram o 
curso, já foi pensado de uma forma diferente. Então eu acho que eu tive assim todas as possibilidades 
de desenvolver, através dos territórios que a gente ia, né? Uma forma de Fonoaudiologia coletiva, 
sempre trabalhando com a equipe que estava lá naqueles postos de saúde, e mesmo na nossa clínica, 
eu acho que a clínica de Fonoaudiologia ela foi bastante pioneira em fazer avanços. Se você for pensar 
em Libras, né? O trabalho com surdos que, que não tinha um espaço em Piracicaba. Acho que a gente 
avançou nisso, avançou no no grupo de espera, né? Na espera assistida que a gente tinha, então a fila 
de espera não ficava parada no papel, ela vinha pra clínica, a gente fazia movimentos com essa fila de 
espera, fazia, promovia saúde e muitos não ficavam mais na clínica porque não era o lugar de ficar, 
né? Ao passo que você deixa numa fila de espera quando você vai ver dali 2, 3 anos, a mãe já saiu, o 
problema já não existe mais e você acha [sinal de aspas com as mãos] que você tem uma fila de espera 
e na verdade a vida já rolou, né? A gente, quebrou inclusive pra gente esse lance, não tem que ter fila 
de espera, você tem que atender, seja qualquer tipo de atendimento que você faça, você já está 
atendendo, né? E então eu acho que, e foi onde eu acho que a gente pode formar um grupo, né 
Helenice Nakamura, Elcenir, é, e tantos outros que vieram se somar nessa nessa equipe da Unimep, 
né? Que eu acho que [sinal de abertura com as mãos]. A Regina Yu mais uma vez lá, né? A Cristina 
Lacerda que eu tinha conhecido, eu fui, eu fui veterana da Cristina Lacerda. Então a Unimep pra mim 
na verdade ela serviu pra um encontro de de pessoas que eu tinha conhecido de vários lugares ou que 
eu conhecia amigos dessas pessoas de vários lugares. Foi muito interessante e com uma sinergia, né? 
Todos nós querendo fazer uma Fonoaudiologia diferente, uma escola de Fonoaudiologia diferenciada. 
Até os trabalhos acadêmicos que a gente fazia era diferenciado. E aí também foi onde eu desenvolvi 
toda essa parte de pesquisa, de sistematização, né? Descrever as coisas que a gente fazia, de 
participação infinitas em congressos, porque quando você é docente isso é inerente a sua a sua 
profissão de docente, né? E ensinar - e aprender - porque eu acho que a gente não só ensina a gente 
aprende muito mais do que a gente ensina na verdade, né? E estar cercada de pessoas novas que 
estão descobrindo a Fonoaudiologia, e quando você dá a teoria eles querem ver na prática, né? E aí 
quando vai na prática vê que não é bem aquilo, e aí começa essa contradição. E eu acho que foi muito 
interessante essa essa história que eu tive aí, gente, na Unimep. Que infelizmente acabou em 2015 e 
eu fiquei praticamente até, até 2014 ainda estava dentro, 2014 eu pedi afastamento porque desde 2013 
o meu comissionamento do vínculo de Educadora de saúde, que corria dentro da saúde do trabalhador, 
ele não aconteceu mais. Então, paralelamente a esse trabalho docente na Unimep, eu fiz o trabalho de 
educadora de saúde dentro do centro de referência de saúde do trabalhador, que me possibilitou uma 
outra saúde do Trabalhador do que a gente fez em São Paulo - que eu acho que já foi um avanço -, 
mas aqui a gente avançou muito mais. A gente se aliou ao pessoal da UFMG, fizemos um curso de 
ergonomia, da linha francesa não da linha americana, que preconiza que você vá no local de trabalho 
e pergunte para o trabalhador porque que ele está fazendo daquele jeito, e não você como técnico vai 
lá dar palpite no trabalho dele, que está fazendo errado, e que o certo ele fazer de outro jeito. É uma 
saúde do trabalhador que não vê só a luminosidade, o calor, se tem cadeira ergonomicamente, é 
colocada, se está mais alto, mais baixo os móveis, mas ele vê principalmente a atividade, né? Que o 
trabalhador desenvolve, entendendo que o trabalho ele é invisível, né? Pra acontecer isso que nós 
estamos fazendo aqui hoje, você teve que fazer muita coisa que não está aqui agora presente, ele foi 
invisível, ele [aponta o técnico de gravação] também. E tem muita coisa do seu trabalho que você vai 
fazer depois que vai ser invisível, mas se você não fizer, você sabe que vai dar errado, então se você 
não tivesse chegado antes, não tivesse providenciado, porque você já tem a expertise do trabalho. 
Mesmo que não tivesse sido prescrito, você com a prática vai vendo que o que está prescrito, na 
verdade, não é o real, o real é uma coisa totalmente diferente do que está prescrito. Então com esta 
perspectiva, a gente vai pras empresas de um, com outro olhar, não vai mais com os óculos do técnico, 
você vai pegar o olhar do trabalhador e a partir daí que você vai enquanto técnica fazer a mediação 
com o empresário, com a comunidade, né? E hoje o pessoal da saúde do trabalhador tá trabalhando 




que eu não acompanhei mais. Porque, como eu tava falando, é, de 2013 eu voltei, eu saí da saúde do 
trabalhador e voltei pra São Paulo, né? Que é mais uma vez um governo avançado, que o governo do 
Haddad, que tenta retomar aquele movimento todo da questão da Saúde, da Saúde Mental. E em 2014 
eu fui convidada para ser gestora de um CAPS Alcool e Drogas lá em São Paulo. Então entre 2013 e 
2014 foi um ano que eu me dividia, né? 2013 eu ia e voltava, São Paulo pra Piracicaba, São Paulo pra 
Piracicaba. Tinha 4 horas aqui, 4 horas lá. Em 2014 eu me afastei do curso e fiquei 40 horas como 
gestora lá e aqui o curso fechou em 2015, janeiro 2015. Quem restava ainda no curso foi mandado 
embora.  
E lá eu retomo não como fonoaudióloga, mas claro que a fonoaudiologia não sai da gente, meu vínculo 
continua sendo educadora de saúde pública lá, mas enquanto fonoaudióloga dentro de um CAPS Alcool 
e Drogas, você tem TODO um trabalho. Primeiro que eu cheguei e e e consegui o apoio da equipe, 
porque eu entendi que a equipe estava adoecida, entendendo de saúde do trabalhador, ficou muito 
claro para mim: elas estavam há 10 anos de, ntro de um CAPS Alcool e Drogas, uma equipe mínima, 
que passou por aquela diáspora que o Alckmin fez de tirar a cracolândia, depois do Kassab também 
fez isso. Então, você espalhou todo mundo que antes tava concentrado no centro para as periferias, 
eles começaram a vir ao aos montes dentro do CAPS, né? E a história da internação. Quando eu 
cheguei em 2013 o governo Haddad estava tentando modificar a história das internações compulsórias, 
né? Que é um trabalho horroroso: você, o cara vai no CAPS, você fala um monte de coisa legal para 
ele, que o CAPS é trabalho substitutivo, é um serviço substitutivo, que é pra ele não se internar, e aí a 
família vai, vai no juiz, pede para internar, o juiz manda uma ordem pra gestora do CAPS internar o 
cara. E a gente estava lá, na hora da internação, é a gente que organizava o SAMU, que organizava a 
PM - porque é uma coisa bastante violenta, né? - Eu fiz cinco dessas internações, né? E aí durante 
todo o 2013, teve um grupo dentro da secretaria de saúde que foi trabalhando com a defensoria pública 
e trabalhando com outros órgãos com, do estado, que era o grande mentor disso, né? Ééé pra gente 
então, não entrar mais nessa onda. Então tinha que internar? Então vai internar pelo governo do estado. 
A prefeitura apostou no serviço substitutivo, ela ampliou vagas, fez as casas, aquele negócio do De 
Volta para Casa também, né? Mas não chama isso, chama casas terapêuticas, que você põe até 8 
pessoas e apostou nesses serviços substitutivos, para não ter internação. E as internações que tinham, 
é, seriam todas nos nossos próprios hospitais, não mais nos hospitais do estado, né? Então eram 
internações de no máximo 5 dias, nos nossos hospitais municipais pra que a gente pudesse ter 
articulação com os serviços que atendiam o paciente. Então você ia com o cara lá, você visitava depois 
o cara que estava internado durante os 5 dias, ia negociando essa saída dele e a saída era de volta 
pro CAPS, né? Então foi uma forma que a gente teve de quebrar esta coisa toda. E enquanto 
fonoaudióloga, eu acho que eu tive um papel de conversar com a equipe a respeito do discurso, porque 
tem uma, um grande preconceito, e essa equipe tinha bastante, né? De entender que a droga derrete 
o cérebro, né? É esse o que as pessoas pensam de quem usa crack, de quem usa maconha, cocaína, 
heroína. E eu tentava dizer pra eles algo, né? Tentava dizer para eles que o discurso continua, né? 
Independente, mesmo alcoolizado o cara que tem um discurso e o nosso papel é dar sentindo a esse 
discurso, então tudo que eu aprendi com Vygotsky, né? Eu pude por em prática no CAPS Alcool e 
Drogas, né? Lá, como gestora, eu tinha o papel de organizar então, quinzenalmente, as reuniões de 
conselho gestor que vinha, eu chamava, era aberto, eu chamava todo mundo que tava no CAPS 
naquele momento pra gente ir discutindo tanto o serviço era prestado lá, né? Então eles iam pondo pra 
fora assim o que eles sentiam de como eles eram tratados lá, até melhorias que a gente podia estar 
fazendo lá pra, por exemplo a convivência, né? Quando eu cheguei não tinha convivência e uma das 
coisas que se preconiza num CAPS é a convivência, né? Pra que a convivência, eles possam conviver 
inclusive entre eles quem usa álcool não convive com quem usa craque, eles meio que se batem, né? 
Um acha o outro pior. Então a gente tinha este papel de de integrá-los. A convivência é uma forma de 
você socializar a pessoa, que na rua, porque o meu, o meu CAPS era um CAPS que ficava numa área 
que tinha cinco grandes centros de acolhida. Então na verdade, a maioria deles, 85% eram moradores 
de rua, né? E quando você vai pra rua, você já perdeu tudo, né? Você não tem mais nada pra perder, 
né? Só resta a sua dignidade. Então eu acho que um papel importante do CAPS é resgatar a dignidade 
da pessoa, enquanto ser humano, um ser de possibilidades, um ser que pode sonhar, que pode voltar 
a ter contato com a família – porque todos eles já tinham quebrado contato com a família. Então a gente 
foi aos poucos fazendo o que se preconizava, né? A perspectiva tanto da convivência como de fazer 
projeto terapêutico, né? De voltar a estudar quem conseguia, então fazer aqueles cursos que você vai 
lá só e pega a apostila, estuda, porque eles já eram todos adultos. De fazer contato com família. Então 
o grande papel era esse: era a gente resgatar esses laços e resgatar os projetos de vida deles. Ao 
mesmo tempo, que a gente enquanto... essa unidade do CAPS ela está exatamente no lugar onde eu 




começou usar o parque, todos esses serviços: o CAPS Infantil, o CAPS Alccol e Drogas, o CAPS 
Adulto, que ficava na Vila Formosa, o posto de saúde, o Núcleo de de [tentando lembrar] aquele serviço 
que trabalha na rua, né? Que a gente tinha um dentro do UBS Mooca, escola, biblioteca, a gente 
começa a usar o parque como um espaço de convivência, cada um saindo dos seus serviços e 
ocupando esse espaço, porque era um parque bastante degradado, que tem morador de rua, né? 
Porque lá é um lugar de morador de rua e, e, de uma forma mais humanizada. Porque o que se pensa 
neste caso é ‘vamos tirar todo mundo do parque’, né? E a ideia nossa é vamos integrar essas pessoas, 
né? Do parque aos nossos serviços e ao serviço de acolhimento, que ninguém quer ficar em serviço 
de acolhimento também, você fica uma vez, aí é... o serviço de acolhimento não te permite chegar 
embriagado, não te permite levar o seu cachorro, não permite você por a sua carrocinha, então é 
bastante limitado. No fim do governo do Haddad, se formou centros de convi..., de acolhimento que 
permitia isso tudo, mas no começo não. Então as pessoas preferem ficar na rua, a rua é o refúgio que 
elas têm de encontrar outras pessoas de rua, que não vão torcer o nariz porque eles tão fedidos, não 
vão torcer o nariz porque ele tem uma ferida. Então a gente tinha um serviço de consultório na rua, né? 
Dentro da UBS Mooca, que foi desde o governo da Marta, desde 2001, que ele tinha sido montado e e 
esse serviço então junto com o CAPS Alcool e Drogas, junto com o CAPS infantil, a gente começou a 
fazer uma coisa de ocupação e trabalho integral, né? Foram dois anos, né? Foi 2014, 15 e 16, três 
anos novamente, né? - um número cabalístico na minha história como você pode ver - que a gente 
pôde acho que ampliar a oferta de serviços dentro do CAPS, eu participar enquanto gestora, que pra 
mim só, foi um desafio muito grande, né? Porque eu peguei uma equipe que não foi uma equipe que 
esteve comigo, né? Quando eu fui do ambulatório, eu era uma técnica do ambulatório, uma profissional 
do ambulatório, que começou tudo junto, então a gente tinha uma vontade de fazer uma coisa diferente. 
Desta vez, eu estive numa equipe que não me conhecia, né? Não conhecia a minha história, eu 
tampouco conhecia a história deles, então eu gastei o primeiro ano entendendo um pouco que que era 
essa essa coisa da equipe,  a formação dessa equipe, percebendo o tanto que elas estavam adoecidas, 
né? Foi um ano que eu acho que foi um governo que investiu também bastante em formação, a rede 
Sampa era uma, um financiamento do governo federal que a gente fez muitos cursos, tanto para a 
saúde mental do adulto, do álcool e drogas e da criança, né? E todo mundo do CAPS que não fazia 
curso fazia um tempão, foi lá, fazer curso, podia sair, a gente se organizava pra ficar o mínimo possível 
dentro do CAPS e fazer os cursos. Então, acho que foi, foram 3 anos de um desafio intenso, né? Que 
eu saí no fim do governo também, assim que o Haddad entregou o posto, eu também entreguei meu 
cargo, porque eu já previa pelos discursos que vinha do Dória, né? Que ele ia fazer a redenção que ele 
ia fazer, os nomes dos projetos dele já era uma coisa terrível, né? E acabar com a cracolândia. Esse 
era o grande mote dele, né? E acabar com a cracolândia a gente já sabia o que que era era, né? Era 
você novamente ter as internações, coisa que absolutamente eu sou contrária, né? Eu me prometi a 
mim mesmo que eu não internaria jamais alguém, eu sou totalmente contrária a essa internação de 
longa duração. Sou favorável a internação quando não tem mais jeito, mas os CAPS 24 horas, eles 
são espaços de ficar com a pessoa em época de crise. Então, na verdade, se você for pensar, você 
tem CAPS de verdade funcionando, você não precisaria nunca de um hospital, onde a pessoa não sabe 
o nome desse sujeito, não saber história dela e por mais que você queira trabalhar integrado e a gente 
tentava fazer isso, não adianta, gente! Hospital é um sistema fechado. Eles lá se auto-alimentam 
daquela forma de ver desumanizada, sem, por mais você já tem avançado muito, né? Você pode me 
dar qualquer exemplo de hospital bastante avançado, você vai ter guetos dentro do hospital que ainda 
é aquela coisa, aqui ele tá aqui. Hospital psiquiátrico não cura ninguém. O bom hospital que trabalha 
com outras doenças, o bom hospital é aquele hospital que você põe pra, de volta pra casa rapidamente 
a pessoa curada. O hospital psiquiátrico precisa internar durante 1 ano, 2 anos, 3 anos, 10 anos, 20 
anos, né? O que que foi Barbacena, se a gente for ver, né? Então não cura nada, ninguém, comprovou 
que não é um lugar de cura, pelo contrário, ele é um lugar da doença, ele é um lugar que aprofunda a 
doença, né? E se você não tá doente, você fica doente mental lá dentro, né? Porque o que você vê lá, 
a desumanização te deixa muito doente. Então eu não queria isso para mim de volta, né? Como eu 
tava numa situação que eu poderia devolver o cargo, né? Ele não é um cargo público de gestão, é um 
cargo que você ocupa. Eu voltei então a ser educadora de saúde por 20 horas na Escola Municipal de 
Saúde Regional Sudeste. Tô lá até hoje, tô pedindo aposentadoria, e o vínculo da docência da Unimep 
acabou em 2015. Então hoje eu estou fazendo, trabalhando com com a essa coisa da escola que tem 
um pouco da educação permanente que eu dentro da Fonoaudiologia da Unimep, a gente teve a 
oportunidade de fazer um curso de especialização em educação permanente. E que a gente aproveita 
bastante, que foi outra revolução acho que na vida da gente, né? Como você fazer educação 
permanente. Então quando você vai dentro de uma... na verdade a gente fazia um pouco isso na fono 




coisas novas e simplesmente achar que você é o melhor, não. Você tem que aproveitar e ser uma um 
motor de transformação dentro daquela unidade, né? Pra mim educação permanente é isso: você tá o 
tempo todo discutindo os processos de trabalho com a equipe, não com um ser fantástico que vem de 
fora pra ensinar ou nem um curso que você sai do serviço fica lá um mês, um ano, fazendo o curso e 
depois você chega, você tem a mesma equipe que não fez o curso que você fez. Então ele vai só 
colocar obstáculo, né? Tudo que você tenta fazer, fala ‘Ah, mas isso a gente já faz’, né? Então a 
educação permanente pra fugir disso, você tem que o tempo todo atender e refletir, atender e refletir, 
e trazer os processos de relações pessoais e de relações de trabalho e principalmente a relação com 
usuário pra dentro das dos espaços de discussão que você tem, né? Nesse sentido acho que o governo 
Haddad ele avançou bastante, a gente teve umas coisas que a gente chamava de Colocar na Roda, 
né? Que eram fazer essas essas grandes reflexões nos serviços de saúde. O que me ajudou muito 
como gestora do CAPS álcool e drogas foi ter o Entra na Roda dentro da equipe, né? Que o Entra na 
Roda chegou na equipe num momento em que a gente tava recebendo psicólogo e TO e psiquiatra 
concursados novos, uma equipe que não recebia gente nova há 10 anos, né? E a gente tava tentando 
transformar o modelo de atenção do CAPS, né? Pra o que é preconizado no Ministério, não era nada 
revolucionário, era só o que tava preconizado pelo Ministério que ainda não não rolava, né? E o Entra 
na Roda  ele deu a oportunidade da gente conhecer qual era o o fluxo dentro do CAPS e fazer 
mudanças nesses espaços. Lá a gente avançou bastante também nessa articulação do território, a 
gente tinha uma reunião mensal de microterritório, que a gente chamava, onde a gente reunia Saúde, 
Educação e Desenvolvimento Social - que no interior chamam de Redes, né? Que é um pouco o que 
preconiza as redes do do Ministério, né? - e que a gente discutia os casos mais complexos, né? Os 
casos mais complexos ele tinha prioridade nessa discussão e nos encaminhamentos. Então o que eu 
chamo de complexo, né Então você tem uma família cujo pai e cuja a mãe estão dentro da, estão na 
rua usando álcool e droga e tem filhos e você não consegue vaga na creche, justamente por conta de 
que vai ser uma situação complicada, né? Então você discute nesse microterritório e você vai tentando 
entender. Ao invés da gente fazer nesses casos mais complexos que que tinham pessoas que, usuários 
de drogas que batia na mãe, roubava, a gente fazia toda uma articulação para ir o serviço de assistência 
social, serviço de educação, serviço de saúde e um pouco você trabalhar pra pra integrar novamente 
isso, né? E fazer com que isso não fosse se desintegrando ah ah e reduzisse a pó, né? Porque é 
justamente isso que você tem quando você trabalha. Não adianta você ter um CAPS, o cara não vai 
pro CAPS simplesmente, se o CAPS não for até a família, se não chamar a família para vir trabalhar 
com outras famílias para entender o que que é esse mundo da droga, como que eu posso favorecer ou 
não favorecer que isso vai para frente, não vai, né? Porque o usuário mesmo ele não vem pra dentro 
do serviço, né? Lá dentro do serviço ele ouvia, inicialmente quando eu cheguei lá, que ele tinha que 
parar de se drogar, né? Não se falava em redução de danos, né? Hoje você tem toda uma perspectiva 
diferente que é a redução de danos. Você vai fazendo, aumentando a perspectiva de projetos de vida 
e gradualmente ele vai deixando este uso abusivo. Porque o problema não é o uso, é o uso abusivo e 
o outro problema da droga obviamente é que elas não são legalizadas, né? Você cria um universo da 
polícia, de juízes, de advogados, né? De penitenciária, que se sustenta da droga ilegal, né? Porque 
hoje de fato o que mais mata, por pesquisas é álcool e tabaco, que são legalizados. Então, na verdade, 
a política não tá aí pra salvar vidas e pra... né? Ela tá aí justamente pra manter este este conjunto de 
negócios, porque para mim a droga é um negócio, dentro do sistema capitalista ela é um negócio como 
outro qualquer, né? Eu tenho minna boca de fumo, aí eu tenho o traficante, aí eu tenho a polícia que 
dá conta de proteger [sinal de aspas com as mãos] e levar a sua partezinha, depois eu tenho o sistema, 
todo o Judiciário que tá junto com isso, enfim. Se eu legalizo isso, eu quebro esse ciclo, né? E eu 
quebro também uma coisa muito importante: quando um cara vai procurar um CAPS e ele usa crack, 
pra ele falar que ele usa crack ele tem que dizer também que ele está na ilegalidade, né? E o 
profissional tem que receber um cara que está na ilegalidade e não ter preconceito, né? Porque eu 
recebo o cara que usa tabaco e que usa álcool e eu não tenho esse preconceito, por que eu vou ter 
que ter com um cara que usa maconha e que usa crack? Então, esses eram caras que assim, eles 
eram na verdade afastados do CAPS. A hora que o CAPS recebe e fala ‘ah, você tem que parar, vamos 
fazer um projeto para você parar’, aí o cara chega um dia e fala ‘olha, eu recaí’ - era muito usado ‘você 
recaiu’ – não, não recaiu, ele tá usando, né? Ele nunca parou de usar. Ele fez uma proposta porque 
você profissional quis colocar nele essa proposta, mas ele não construiu essa proposta junto com você. 
A redução de danos ela traz essa perspectiva: da pessoa construir, reconstruir, né? A droga na vida 
dela de uma outra forma. Porque a droga é o grande tesão que ele não tem outras coisas, ele não tem 
no trabalho, não tem na escola, não tem na vida, né? É o que eu falei, quando você vai para rua você 
já não tem mais nada a perder, você já perdeu tudo: os laços familiares, os laços de trabalho, né? E 




bomba de gás lacrimogêneo, é porque você não tem mais nada a perder, né?  E é isso. Bom, isso eu 
eu vivi até o final de 2016.  
2017 eu fiquei na verdade dentro dessa escola, neste governo Dória, né? Tentando trabalhar numa 
perspectiva mais avançada numa escola de saúde, né? Fazer cursos, éééé fazer essa coisa dos cursos 
que ainda estão vindo pelo Ministério, a gente tá reativando o Rede Sampa, mas bastante parado 
mesmo, foi um ano bem bem parado. 
Olha eu acho que é isso! [sorrindo] O que mais da minha história que eu tenho? Virei avó em 2016. 
Nessa projeção de aposentadoria, eu me envolvi em setembro do ano passado com um projeto da 
primeiríssima infância, né? Então é um projeto que tá rolando lá em São Paulo na, com a escola de 
Enfermagem e Instituto de Psiquiatria, o IPQ, da faculdade, da Fundação, da Faculdade de Medicina. 
É uma uma pesquisa e intervenção, ela tem uma parte de pesquisa clínica e tem uma parte de 
intervenção. Quem faz a intervenção, a ideia é você trabalhar com gestantes que são gestantes pela 
primeira vez de uma área bastante vulnerável em São Paulo na zona oeste. As gestantes tem que ter 
de 14 a 19 anos, 18 e 11 meses, tem que ser a primeira gestação, tem que ser vulnerável e elas vão 
receber visitas. Elas têm que querer participar dessa pesquisa e elas tem que querer receber visitas 
semanais ou quinzenais dependendo da época da gestação ou da época de vida do bebê, pra 
acompanhar essa gestação inicialmente, pra discutir parentalidade, desenvolver a parentalidade 
positiva, o apego, né? E retomar projetos de vida desta adolescente. Esse projeto teve um projeto 
original que foi de 2015 até agora abril de 2018 e a gente começa com um projeto ampliado para 200 
gestantes de janeiro de 2018 a 2021. Nisso basicamente eu trabalho, tô lá nesse projeto como 
assistente de pesquisa. Até esse primeiro momento a gente trabalhou com captação de enfermeiras 
que vão ser enfermeiras visitadoras, são 5 enfermeiras, cada uma vai ficar com 20 gestante. É um 
ensaio clínico, né? Você pega 100 gestantes que tem a intervenção, as outras 100 só vão ter os testes 
de sangue, os testes de ondas cerebrais, o Baley, o Home, que são testes pra ver o desenvolvimento 
do bebê, tá? Nestas 200, 100 tiveram intervenção, 100 não tiveram intervenção, a gente quer ver o 
tanto que essas intervenções pode mitigar esse atraso no desenvolvimento do bebê que a gente sabe 
que situações de alta vulnerabilidade levam, né? Então a gente sabe que até 3 anos de idade o bebê 
tem janelas de oportunidades cerebral, né? É onde ele tem que ter mais estímulos e onde você tem 
que aproveitar os estímulos para que ele possa falar, desenvolver o cognitivo, emocional, o social dele, 
né? E quem faz isso? Normalmente são os adultos que ele tem o apego seguro, né? Que pode ser a 
mãe, pode ser a avó, e a gente tenta desenvolver isso nessa gestante desde o início, né? O foco é 
mãe-bebê, não é vó, tia, mas eventualmente se o bebê vai ficar com elas também elas vão ser 
envolvidas, mas o foco é desenvolver na mãe durante a gestação esse apego a essa criança e depois 
até os dois anos de idade, ééé essa, essa, esse desenvolvimento aí mais mais tranquilo, né? Sempre 
focando essa isso que hoje a gente já tem da neurociência, né? Isso que eu tô fazendo hoje, certo? 
[sorri e pisca para a entrevistadora] 
Então Camila, eu acho que eu tive muita sorte de ver muita gente trabalhando na mudança da 
Fonoaudiologia, né? Então eu vejo um grande potencial em todos eles. Eu sei de experiência também, 
de pessoas que ficam mais voltadas pra uma questão, mais, como eu diria? Uma coisa mais de 
ascensão pessoal enquanto fonoaudiólogo, uma coisa de ser mais mito de ser A figura, mas eu tenho 
pouco contato, sabe? Eu acho que o que eu tenho de contato eu procuro aprender. Que eu acho que 
se você é fonoaudióloga da saúde coletiva, você não pode deixar de conhecer os grandes vultos da 
Fonoaudiologia, né? Que normalmente eles se desenvolvem em consultório particular e vão galgando 
uma, digamos, uma projeção nacional e até às vezes internacional, em alguns casos na voz, por 
exemplo, né? Que são conhecimentos, né? Na hora que eu falo de voz eu tive que aprender, a 
Fonoaudiologia da Unimep me deu isso de legal, né? Lá a gente tinha uma certa harmonia no, no, frágil 
às vezes, mas que eu acho que mais mais harmonia do que desarmonia, que nos permitia trocar 
conhecimentos, né? Eu não tinha vergonha de falar que não entendia nada de voz, não era esse o meu 
campo, por que que vai ter vergonha? Ao mesmo tempo ninguém sabia muito de fono comunitária 
porque não tinha feito, não era todo mundo tinha feito isso. Então a gente tinha essa tranquilidade de 
aprender um com o outro, sabe? E eu acho que assim, a fonoaudiologia, os outros colegas, a pergunta 
é como eu vejo. Eu vejo pessoas em todos os níveis querendo melhorar a Fonoaudiologia, tá? Às vezes 
pra coletividade, às vezes pra um grupo mais restrito, né? Se você for pensar na áudio por exemplo, 
hoje você tem implante coclear, mas você também tem o povo da LIBRAS que não quer implantar, né? 
Então eu tenho que conhecer essas duas vertentes, né? Porque se eu sou da da comunitária, se eu 
sou do coletivo, eu tenho que MINIMAMENTE saber pra orientar. Se eu vou assumir enquanto prática 
minha já são outros 500, né? A prática que eu resolvo assumir é a prática no que eu acredito, né? Nas 
grandes acho que correntes filosóficas que existe, né? Eu, particularmente, acredito no coletivo, então 




eu vou fazer de tudo pra que ele venha pro público. E isso eu faço pelas políticas públicas, eu acho 
que a áudio é um grande exemplo disso, né? Hoje você tem... É, às vezes funciona, às vezes não, né? 
Mas a gente pode entender que foi um avanço, né? Hoje você ter aparelho auditivo pelo SUS pra mim 
é um avanço, né? Um dia a gente vai ter um implante via SUS, já tem? [entrevistadora confirma com a 
cabeça] Tá vendo? Então, é um grande avanço, né? Não dá pra gente ser contrária a esses avanços, 
mas não dá pra gente só pensar no avanço como se isso fosse dado para o coletivo, não é! Nós 
estamos num país capitalista, a luta de classes ela existe, nunca deixou de existir e eu acho que a 
gente tem em cada vez mais não ficar só querendo brigar pelos, na luta de classes aquela aquela 
puríssima que a gente viu, né? Quando eu era estudante, mas a gente tem que entender que a luta de 
classes também se dá na integração dessas tecnologias, né? Na integração do saber popular com 
essas tecnologias, né? Do meio ambiente com essa tecnologia, que é outra coisa que eu acho que eu 
vejo pouco na fonoaudiologia, a questão da integração com o meio ambiente, sabe? Quase nada. Eu 
acho que é a fono tem que avançar muito ainda nesta parte, mas eu acho que a gente tem um grande 
avanço no coletivo e tem grandes avanços na na no atendimento mais tecnológico. Nossa, no 
tecnológico então, acho que foi um avanço medonho. Ele veio menos com menos força na questão 
coletiva, só que eu acho no coletivo a gente ganhou no atendimento integral, você tá num NASF [se 
referindo à entrevistadora], você sabe do que eu tô falando, acho que mesmo que seja difícil dentro de 
um NASF a gente fazer o trabalho integral, você está num NASF, né? Isso a gente nunca sonhou, eu 
acho ainda que o NASF deveria ser dentro de um centro de saúde, eu acho que nas unidades mínimas 
tinha que ter tudo, sabe? Eu ainda acredito nisso, porque eu acho que o NASF não dá conta de um 
território imenso, né? Então se a fonoaudióloga fosse integrada nas unidades mínimas que tem de um, 
da saúde, seria importantíssimo. Da saúde, da educação, do desenvolvimento social, que é outro lugar 
que a gente vê pouco fonoaudiólogo e eu acho bastante importante, né? Eu acredito muito, eu sou uma 
pessoa de bastante esperança e eu acho que a fonoaudiologia avançou muito, tenho muito mais 
esperança do que desperança, né? E como eu falei pra você a política sempre acompanha a minha 
prática, acho que a política tá bastante desesperançosa no nosso país, né? E eu acho que é a hora da 
gente realmente... na hora que tem grandes transformações desse tipo, e pra pior do meu ponto de 
vista, eu acho que é a hora que você fica no micro fazendo as transformações, né? Possíveis. Eu acho 
que é hora disso, né? Nós estamos caminhando, né? Nunca paramos, eu acho. 
E perda de serviços, né? A saúde tá perdendo serviços que vai redundar na questão da fonoaudiologia 
estar inserida ou não no serviço público, né? Porque no particular, você sempre vai dar conta de fazer, 
só que você vai ter que te pague - coisa que hoje também a gente não tem, né? -, então é bobagem 
falar ‘eu vou me sustentar na minha clínica particular’, não vai, né? O serviço público te dá apoio, né? 
Que nem a permacultura, você planta tudo junto, pra um ir ajudando o outro, né? O coletivo é isso. A 
fonoaudióloga integrada com um coletivo ela tem chance de sobreviver, né? Então eu vejo assim que 
o papel da fonoaudióloga ela é ir à luta, ela se integrar nos grandes movimentos, pra que a gente não 
tem mais perda de direito e que reconquiste o que a gente já ganhou, né? Acho que não tem sentido 
retroceder, acho que é isso: o fonoaudiólogo tem que ir para rua também, né? Ela tem que ir para rua 
pras questões de educação, que tão terríveis, né? Escola sem partido, o que que é isso gente? Né? 
Vamos combinar? Você não vai deixar mais as crianças pensarem, né? Porque é isso! Não é nem 
deixar pensar, é pensar do jeito que eles querem, né? Eu não tenho dúvida disso. Então eu acho que 
tem uma luta na escola, tem uma luta no desenvolvimento social, se for pensar até bolsa família, né? 
A importância dessas coisas pro desenvolvimento de linguagem, pro desenvolvimento de vida. Você 
tem que relacionar tudo com tudo, né? Até a casa, Minha Casa Minha Vida, você diminuir essa política 
pública significa mais gente vivendo de pobreza absoluta, né? Sem ter condições mínimas de 
sobrevivência. Isso vai vai implicar na saúde mental, vai implicar em crianças que não vão falar mesmo, 
porque, né? Vão atrasar. Eu sempre pensei nisso e a escola, né? A questão da escola, gente, eu acho 
que a fonoaudiologia em escola é uma área que também vem, né? Ela pára uma determinada época, 
avança outras, pára outras, que eu acho que tem que avançar mais, né? AGORA é uma hora muito 
importante pra gente se organizar nisso, né? E se organizar enquanto categoria, né? Não tenho a 
menor dúvida disso. Acho que esse papel a Fonoaudiologia sempre vai ter, né? Porque a categoria 
organizada, com todas essas ideias juntas, ela tem condições de dialogar com a sociedade, né? Porque 
tá dado, se a Fonoaudiologia ficar só nas questões técnicas dela, sinceramente eu acho que a 
tendência nossa, né? É ficar cada vez mas ensimesmado, né? É não ter uma uma contribuição, nem 
receber contribuição, nem dar contribuição, né? Acho que é isso, é assim que eu, que eu vejo. Não 
vejo a Fonoaudiologia diferente de nenhum outro profissional, nós somos profissionais iguais, nem 
piores, nem melhores, nem mais conhecidos e nem mais desconhecidos, né? Porque ainda tem ‘Ai, 
ninguém conhece a Fonoaudiologia”, conhece a Fonoaudiologia, gente. Só que entre você pegar uma 




ele falar, né? O falar ainda não é, na nossa sociedade, um valor,eu não vejo como um valor. Fato é 
essa mídia, né? que nós temos, o que que nós temos na Rede Globo? Que que é isso senão um falar 
de um lado só, de um viés só? É isso! Enquanto na nossa sociedade a gente foi dominada por um tipo 
só de pensamento, o falar do idoso, da criancinha, da pessoa deficiente, não vai ser o mais importante. 
O mais importante é ela talvez tá comendo bem, é ela tá andando, ela tá dando menos trabalho desse 
ponto de vista, o falar não é o problema. Sabe, a gente também tem que ressignificar esse nosso falar 
para coisas mais amplas da nossa sociedade. Não é a toa que essa sociedade tá recebendo essa 
enxurrada de de de retrocesso e tá calada. Olha o que a Fonoaudiologia deixou de fazer, né? Acho 
que a gente tem que fazer mais nesta fonoaudiologia discursiva, nessa fonoaudiologia que o falar ele 
tem o seu lugar na sociedade, né? Ele deve ser valorizado. Eu não valorizo o falar do idoso, não o falar 
do pós-avc, eu não valorizo o falar do idoso que tá bem, que tá caminhando eu não valorizo. Os jovens 
valoriza. Nós não temos conselho de idoso que senta na praça no final do dia pra discutir o que 
aconteceu naquele microterritório, eu não tenho isso, então acho que a Fonoaudiologia tem coisas mais 
amplas também pra fazer, sabe? Que a gente não consegue casar, acho que é isso, a gente não 
consegue articular, né? E aí a gente fica no pequenininho, na Fonoaudiologia pequenininha, né? Que 
nos dá sustento, né? Que faz, mas eu acho que a gente podia pegar uma Kombi e rodar o Brasil com 
a Fonoaudiologia mais, né? Ampla, irrestrita, né? Quem sabe? Não sei, vamos ver. Quem sabe as 
fonoaudiólogas aposentadas fazem isso, né? [risos]  
Primeiro isso, né? Que ele sobrevivesse daqui a 10 anos, que ele fosse humanizado, que deixasse de 
ter hora pra aferir pressão, hora pra pessoa chegar na unidade, na hora de vacina, né? Que tivesse 
fonoaudióloga, fisio, TO, fono, assistente social, outros de outras profissões, que a gente pudesse 
integrar um pouco mais o SUS e não ficasse só achando que a saúde vai dar conta. Eu já entendi a 
muito tempo que a saúde sozinha não dá conta. Os processos de adoecimento e de saúde, eles são 
dados pela vida e a vida não cabe só ao setor saúde, cabe a toda a sociedade. Então eu acho que o 
SUS teria que sobreviver, mas sobreviver com uma qualidade que hoje ele ainda não tem. Eu entendo 
que nós nem implantamos o SUS na sua totalidade. Em São Paulo, a Laura Feuerwerker ela fala que 
é 8 anos desconstruindo o SUS, 4 anos construindo o SUS, 8 anos desconstruindo o SUS, 4 anos 
construindo o SUS, né? E eu acho que essa é a realidade de Campinas também, de grandes centros. 
Agora se a gente pensar nos pequenos centros que nunca tiveram os quatro anos construindo o SUS, 
né? São raros, a não ser Odorico que foi lá, né? pra Fortaleza e fez lá o município dele. A gente tem 
poucos exemplos desses milhares aí de mil municípios, 5000? 6000 municípios? 5000 e pouco, né? 
Você tem raras experiências que de fato implantaram o SUS na sua essência, com os três princípios, 
né? Com os princípios doutrinários, organizativos. Nós ainda estamos implantando o SUS e já tão 
jogando bomba no SUS, né? Então, primeiro a gente vai ter que sobreviver, mas eu acho que sobreviver 
com uma outra qualidade, sem estrelismo, porque a gente também tem muito estrelismo, né? Nós 
temos várias saúdes, a gente tem a saúde do trabalhador, a saúde mental, a saúde da criança, a saúde 
da mulher, a saúde da família, né? A saúde mental. É muita saúde, gente! Na hora que a gente entender 
que essas saúdes não deveriam se desintegrar desse jeito, a gente talvez tenha a saúde melhor, né? 
E eu acho que o papel da fonoaudiologia também tá nessa integração, né? Eu acho que a gente tem 
fonoaudiólogas hoje que trabalharam na saúde mental, trabalharam na saúde do trabalhador, 
trabalharam na saúde da família e já pode entender que você não tem mais essa uma única, várias 
saúdes, tem que ser uma única saúde, né? Eu acho que isso é uma uma coisa, eu quero que ele esteja 
vivo, atuante, mais humanizado, mais integrador e que ele possa fazer a diferença no nosso na nossa 
sociedade. E a Fonoaudiologia, claro, integradíssima ao SUS. Porque nós estamos perigando perder 
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“Eu nasci em São Paulo, né? Sou filha de chineses, imigrantes. E aí, quando você faz essa pergunta, 
o que me vem à memória é o primeiro memorial que eu escrevi, que eu fiz baseado no memorial do 
meu irmão que é médico, e aí eu recuperei uma coisa que eu nem sabia: que quando ele queria ser 
médico, ele adquiriu aquela coleção Medicina eee [fecha os olhos tentando lembrar] Saúde, agora 
esqueci o nome, era um de capa verde dura que eu lembro até hoje. E aí eu não me dei conta que, na 
verdade quando ele contou isso no memorial dele, que eu já tinha interesse por saúde desde então. 
Porque eu ficava mexendo no livro que era dele e tal, né? E aí eu acho que eu tinha umas coisas já na 
minha história que foram me levando pra Fonoaudiologia que eu nem sabia, essa foi uma delas, né? 
Me levou pra área da saúde na verdade. Eu sempre gostei de ler e de escrever também, então na 
verdade quando eu fui prestar vestibular eu tinha muita dúvida se eu ia fazer comunicação ou se eu ia 
fazer alguma coisa na área da saúde. E quando eu descobri que a fono tinha uma interface entre as 
duas coisas, eu acabei ficando na fono, né? E na verdade é interessante, né? O momento de escrever 
lá o memorial, de você resgatar essa história, esses momentos, as coisas que vêm desde a infância, 
que você vai ver que na verdade as suas escolhas estão mesmo lá trás, né? Então que quando você 
pára pra escrever você percebe, né? Alguns professores que foram marcantes. Tinha uma professora 
de português que foi muito marcante na vida, o professor de ciências e biologia, anos depois quando 
eu tava formada, eu recebi um encaminhamento na clínica pra atender um professor de biologia 
chamado Chaim. E eu pensava ‘Nossa, que coincidência o nome do meu professor’ e era o próprio, 
né? Então na verdade a gente vai vendo que os caminhos vão se cruzando mesmo, né? Então acho 
que se ser filha de imigrantes, o grande sonho dos meus pais era que a gente estudasse mesmo, então 
eu sempre gostei de estudar, sempre gostei de ler, né? Então acho que nisso me levou um pouco aos 
caminhos da universidade. 
Não sei que mais que você queria saber assim da vida, né? É isso, né? [entrevistadora concorda com 
a cabeça] 
[pergunta sobre entrada na universidade] 
Então, [pausa] eu dou aula aqui de História da Fono e eu acho interessante que eu acho que desde o 
primeiro ano que eu entrei no curso de fono, eu me identifiquei com o curso de fono, né? Eu vejo ano 
após ano aqui na disciplina de História da Fono que muitos dos nossos alunos chegam sem ter ideia 
do que que é a Fono, o que que vão fazer. E eu na verdade, assim, já tinha, quando eu optei, eu, parece 
que eu optei mesmo pela Fonoaudiologia, né? Só que a primeira sessão de terapia que eu assisti, era 
uma terapia de linha comportamental, de uma professora lá numa clínica de psicologia da USP, 
atendendo um caso de, psiquiátrico, que ela tava fazendo um treinamento mesmo. Então era aquele 
jogo de encaixar círculo, triângulo e quadrado e conforme a criança encaixava ela dava uma batatinha 
frita pra ele, um sentado ao lado do outro, sem nem olhar pra criança, ela assim totalmente indiferente 
a criança: acertou, ela dava batata, acertou, ela dava batata. E eu dizia que isso eu tinha certeza 
absoluta que isso eu não queria ser, né? E já nessa época, eu não sei nem por quais caminhos, eu 
descobri o Vygotsky. Então foi quando acho que os livros dele chegaram em português pro Brasil, eu 
não sei, eu sei que aí eu comecei a descobrir outros caminhos na Fonoaudiologia, né? E aí fui 
caminhando dentro da Fonoaudiologia. [sinaliza com o rosto que não tem mais nada a dizer] 
[pergunta sobre formação na USP] 
A USP era a primeira turma. Então na verdade a gente, primeira turma pela Universidade, né? Na 
verdade antes disso, o curso ele se instalou pelo Hospital das Clínicas, então várias das nossas 
professoras tinham sido formadas pelo Hospital das Clínicas, é, as que davam supervisão pra a gente, 
por exemplo, de estágio eram do HC de lá, né? E várias professoras voluntárias porque não tinha ainda 
o curso instalado. E eu tive a felicidade de ter aula com pessoas muito boas e que gostavam da 
Fonoaudiologia, eu acho que esse é um traço da Fonoaudiologia que eu fiz parte e eu vejo que isso 
persiste até hoje, né? Quem escolhe ser fono, tem uma paixão pela Fonoaudiologia, né? Então eu tive 
realmente o privilégio de ter aulas, aula de paralisia cerebral, por exemplo, que possivelmente isso me 




hoje. E a gente não tinha campo de, não tinha clínica de estágio, então a gente foi fazer estágio em 
São Paulo cada dia numa instituição diferente. E eu não acho que isso foi ruim, né? Apesar da gente 
passear por São Paulo todos os dias, cada dia num lugar, porque eu tive oportunidade também de 
conhecer pessoas diferentes, né? Formações diferentes e histórias diferentes que foram contribuindo 
pra eu construir a minha identidade como fono, né? Então eu lembro, por exemplo, uma supervisora 
no Se.., Sesi, que foi muito importante porque ela chamava atenção pra gente da importância da 
postura, postura mesmo de sentar, de você tá atenta a como você tá sentado, como a criança tá 
sentado, que a gente às vezes ficava meio torta, sei lá, pra ver o exercício, alguma coisa, uma atividade 
da criança. E isso são coisas que até hoje eu trago comigo, né?  
E tive o primeiro contato com a saúde pública justamente com a primeira forno que trabalhou no Centro 
de Saúde Geraldo Paula Souza da USP, era a primeira fono que trabalhou em saúde pública, pelo 
menos formalmente, que se tem registro, né? Ela era contratada lá e a gente foi como aluna fazer 
estágio lá. Naquela época, a atuação era realmente uma coisa bem simples de você fazer triagem, né? 
E então a gente fazia a triagem e ela assim ela percebia que a gente, algumas alunas da minha turma, 
a gente tinha um interesse muito grande nessa proposta, né? E talvez por isso, no ano seguinte, eu e 
uma aluna da turma seguinte, a Reginalice, a gente optou por fazer um estágio voluntário num posto 
de saúde da Zona Leste, pra gente ir lá, entender que que a fono poderia fazer na saúde pública, além 
de fazer triagem, né? E aí a gente passou um ano nesse posto de saúde, foi conversando com as 
pessoas na sala de espera, fazendo alguns grupos de orientação, foi experiência realmente, do meu 
ponto de vista assim pessoal, bastante rica porque a gente foi a campo conhecer as pessoas, saber o 
que que as pessoas conheciam da Fonoaudiologia, o que que a gente poderia fazer, e isso me levou a 
uma aproximação, né? Com a saúde pública. Naquela época Saúde Pública, né? Saúde Coletiva é o 
nome que veio depois, né? E aí acho que foi uma, foram experiências que foram se somando, né? 
[pergunta sobre trajetória após formação] 
Quando eu me, ainda no último ano, eu tive a oportunidade de fazer um curso com a Silvia Friedman, 
na época era estagiária, mas era a Iara que era professora de gagueira, e que na verdade ela 
abandonou a Fonoaudiologia porque ela fez uma proposta aí de atuação com a gagueira, valorizando 
as questões sociais, né? Então se eu olho pro meu percurso eu vou vendo quantas coisas foram me 
levando pra outros caminhos, né? Então, é, uma, um distnciamento da abordagem comportamental, 
uma aproximação do Vigotsky, essa abordagem de gagueira pruma questão social também. Na época, 
inclusive, essa pessoa queria que eu optasse entre fazer um estágio curricular e fazer o estágio com 
ela, né? Porque eu tive uma identificação muito grande, mas, se eu optasse por ela na época, eu 
perderia estágio curricular e eu não pude. Na verdade, algumas vezes eu cheguei a me arrepender 
porque eu acho que seria talvez outro caminho que eu teria na vida, não sei, né? Porque eu fiz outra 
opção. Mas eu optei por me formar e quando eu me formei, a vida me levou mais pra área de neuro 
mesmo, né? Pras instituições. É, e aí assim, eu acho que, como eu falei desde o início eu sempre me 
identifiquei com a Fonoaudiologia, então pra mim trabalhar nesse começo na área de neuro era uma 
coisa aqui de qualquer forma eu já trazia dentro de mim essa preocupação social, esse olhar integral, 
então independente da área que eu tava, né? E aí foi um aprendizado muito grande porque depois de 
alguns locais de emprego eu fui trabalhar na Associação Quero Quero, que era um local de trabalho 
de equipe em que realmente a gente realmente tinha uma atuação em equipe, tinha uma reunião 
semanal pra discutir os casos, tal. Então isso foi desenvolvendo também o meu olhar pra equipe, né? 
Então eu acho que realmente cada experiência que a gente passa vai marcando e vai agregando a sua 
constituição enquanto pessoa, enquanto profissional. E depois, eu fiquei então algum tempo nessa 
área, né? De neuro, fui trabalhar um pouco em consultório particular também, mas não era o que me 
satisfazia, né? Então, na verdade, nos anos 90 teve o primeiro concurso em São Paulo da prefeitura, 
que a Luiza Erundina fez um concurso grande pra fonoaudiólogos e abriram 60 vagas pra área da 
saúde, algumas vagas pra cultura, e pela minha classificação eu fui parar na Secretaria da Cultura, só 
que a Secretaria da Cultura não sabia o que fazer com a gente, né? E na verdade do mesmo modo 
que eu tinha no começo desbravado algumas coisas na saúde coletiva, eu também enxergava que a 
gente tinha um papel muito importante na cultura, né? De trabalhar com as questões, né? Da voz, da 
própria questão da linguagem, da expressividade, mas a cultura não deixou a gente ficar lá muito 
tempo. A gente ia trabalhar na escola de música, no teatro municipal, acho que, com certeza, seria uma 
experiência bem bacana se tivesse dado certo, né?  
E aí eu acabei indo pra saúde mesmo e aí voltei então pra, pras questões da saúde coletiva, né? Aí 
trabalhei alguns anos na, nas unidades de saúde, inclusive nos distritos de saúde trabalhando com a 
parte de gestão também. E aí a experiência foi crescendo mesmo no sentido de atuar em grupo, de 
você valorizar questões hoje importantes na saúde pública coletiva, né? De realmente de promoção da 




formação pra gente, como a questão da territorialização, né? E então a gente foi se apri..., como é que 
fala?, se, recebendo – não era essa a palavra que eu queria -, [risos] foi se apropriando, né? De, da 
formação aí em questões hoje importante de você sair daquela oposição saúde-doença, né? E de 
realmente você valorizar outros determinantes, né? Então a gente, pra gente que tava ali fazendo a 
formação, já vinha dali, eu acho que as origens do que a gente tinha, né? Então já já era uma discussão 
que tava presente lá, por causa de alguns autores. O Eugenio Villaça Mendes que a gente lia algumas 
questões bastante importantes, autores da USP que eram da saúde pública coletiva que já valorizavam 
essas questões e já se questionava essa visão aí de saúde e a doença em oposição à prevenção, né? 
Então acho que foi uma experiência também muito rica esse momento que eu fiquei na prefeitura. Eu 
fiz inclusive pela prefeitura a formação em Tai Chi, que também foi outra experiência interessante, 
porque as pessoas têm acho que uma visão deturpada daquilo que são essas práticas alternativas, 
achando que são zen [sinal de aspas com as mãos] no sentido pejorativo. Quando, na verdade, essas 
filosofias elas propõem na verdade que você tenha mais foco na coisa, né? Então, por exemplo, a 
meditação não é pra você ficar zen, mas é ao contrário, é pra você não deixar que a sua mente fique 
tagarelando em você e que você busque o foco do que você tá fazendo. 
 E aí quando eu fui pra universidade, que eu sempre também paralelamente fui ficando com o pezinho 
na universidade, então eu dei aula na USP de 83 a 85, eu dei aula um semestre na PUC, depois eu fui 
na Unimep ondeo eu fiquei 10 anos. Eu acabei lá, por toda essa experiência, trabalhando com voz 
profissional e não com a parte clínica, pra eu poder um pouco aplicar toda essa formação, né? Que eu 
tava desenvolvendo dessa visão de saúde pública. Ééé, e aí assim, eu tentei trabalhar um pouco com 
essas questões das práticas alternativas, mas eu sentia que não tinha um espaço adequado, as 
pessoas tinham uma visão muito deturpada, achava, que você tava fazendo uma coisa zen [sinal de 
aspas com as mãos] nesse sentido pejorativo. Então foi uma coisa que eu mesma acabei abandonando, 
eu achei que não fazia muito sentido. Na época eu até fiz um curso de voz muito importante que 
também, é, com a Maria Eliza Cattoni, que também contribuiu muito pra eu ter uma outra visão de voz, 
da voz enquanto realmente constituição do sujeito, expressão do sujeito, ela trabalhava com a gente 
com a voz nesse sentido, né? Fiz junto a formação tradicional com Mara Behlau, com outras fonos 
famosas da época aí, que foi muito importante pra você ter uma bagagem teórica, né? Não, 
fundamental, mas essas outras abordagens elas permitiam que eu tivesse é, acho que já era um 
caminho que eu vinha perseguindo, né? Desde aquela primeira sessão de Fonoaudiologia que eu não 
me identifiquei. E aí eu fui fazer o doutorado em voz, numa perspectiva já de interação social, uma 
perspectiva diferente, né? E de então trabalhar voz na interação social. Porque quando eu tava na 
prefeitura, uma das coisas que me chamava muito a atenção era o fato de que as professoras, as 
inspetoras, eu lembro até hoje de uma inspetora que ela dizia que sempre que ela tava nas férias as 
vozes, as vozes tavam ótimas, mas, isso julho por exemplo, chegava agosto, duas ou três semanas 
elas já estavam disfônicas, né? E ela dizia que tinha que gritar muito pra um aluno ouvir do pátio e não 
sei quê, mas muito me chamava atenção porque realmente não parecia só, era muito pouco tempo eu 
achava pra voz já ter tanta alteração, e ficar bem também, entrou de férias e fica bem, né? Então isso 
me levou realmente a estudos bastante interessantes. E aí a própria Mara Behlau, né? Foi interessante 
porque aí ela dizia que a minha origem, ela sabia, era da linguagem, era da neurologia, mas que era lá 
na voz, então ela me convidou umas duas vezes pra eu ir no CEV quando eu fazia o RAC que era o 
aprimoramento clínico, pra ir apresentar o doutorado. Que ela dizia: ‘não, o povo da linguagem já sabe 
essas coisas, você tem que apresentar aqui que o povo da voz não sabe’ né? Foi muito difícil, né? Eu 
acho que são lugares diferentes, né? Eu acho que naquela época em especial, hoje eu acho que a, O 
CEV também ampliou muito o seu campo de atuação, o seu campo de visão, mas que na época era 
uma visão essencialmente clínica, então você levar uma coisa diferente era difícil, foi bem difícil, né? 
Eu acho que foi uma das primeiras vezes que eu perdi a voz na vida assim, literalmente, né? Foi muito 
difícil falar, né? Na, na frente de uma pessoa como a Mara Behlau que a gente sabe que é um ídolo já, 
desde sempre ela foi, elá já dava palestra pra mim quando eu tava, ela tava, ele sempre teve um ano 
a minha frente com uma aluna, e já desde aluna ela já dava palestra junto com o Paulo Pontes, né? Já 
tinha essa postura que ela sempre teve, então era muito, muito interessante. Então acho que todas 
essas experiências, né? Aqui acho que eu tô falando um pouco de uma forma resumida porque é difícil 
resumir hoje. Atualmente eu faço 40 anos, né? De formada, então você resumir 40 anos de vida 
profissional é difícil, né? É bem... Tem bastante coisa que assim seria importante contar e trazer. 
E aí hoje, né? Que eu tô aqui na Unicamp, justamente o que eu tento levar para os meus alunos, 
mesmo numa disciplina de neurologia ou de gagueira, é essa visão, né? De que a gente possa atender, 
acolher, né? Os nossos, nossos usuários de uma forma integral, humanizada, que realmente você 
considere que quando ele chega pra gente ele tem uma história, que já, como dizia a Ivone Panhoca, 




reproduzo também, que a história dele começou antes. A gente sabe disso, né? Mas parece que a 
gente esquece, parece quando a gente faz uma entrevista a gente faz muito mecanicamente pra saber 
o que que aconteceu quando era criança, quando era aquilo, e não realmente por você valorizar, né? 
Como a Ivone Panhoca falou que a pessoa tem uma história antes, né? E essa história realmente tem 
que ser considerada, né? E aí eu acho que a gente vai muito na contramão do que a própria sociedade, 
né? Valoriza, o que a própria sociedade espera da gente em termos de atendimento fonoaudiológico, 
né? Então, até hoje, né? Você dando aulas, as alunas contam quando chegam lá nos estágios de Fono 
Comunitária, a expectativa do professor é primeiro apontar quem é a criança que tá com dificuldade e 
depois esperar que você atenda, né? Muito poucos ainda acham importante todo esse trabalho, né? 
De promoção da saúde que a gente faz ou entender que a promoção ela é também você tratar nos 
vários níveis que a pessoa se encontra, né? Sair daquela visão só da prevenção, né? E eu ouvi esse 
relato das alunas recentemente e isso me lembra também quando eu tava em estágio e fui fazer minha 
primeira visita a escola, eu na frente, a professora me pôs na frente da sala e chamou mais meia dúzia 
de alunos ‘Fulano, Fulano e Fulano, tem tal e tal problema’ [apontando com a mão], né? Eu queria me 
esconder naquele momento, isso eu ainda era aluna, mas aquilo já me trazia um desconforto muito 
grande, né? Se já, essa visão fragmentada, recortada, essa falta de uma visão humanista e integral já 
me incomodava desde sempre, né? E eu acho que hoje essa tarefa ainda a gente tem, né? A gente tá 
aí lutando, né? Em todas as, [riso], os PETs, as residências multidisciplinares, né? Todos os programas 
do Ministério, essas mudanças todas que a gente enfrenta aí com as políticas públicas, o quanto que 
ainda o desafio persiste, né? Coisas que eu vivi, claro que eu acho que hoje é diferente, hoje você já 
tem mais gente, né? Fazendo coisas importantes, diferentes, pensando na integralidade, no cuidado 
da família, do cuidador, na atuação junto com os outros parceiros. Então já é uma situação bastante 
diferente que eu espero que vá crescendo, né? Que a gente possa multiplicar pros nossos alunos, pros 
nossos colegas, pra formação. Tem bastante coisa a fazer. Então eu acho que esse trabalho que você 
tá fazendo no seu doutorado é bastante importante, né? Porque eu acho que a gente tem que ter 
análise disso, tem que ter registro disso, né? Acho que é bem importante.  
[pergunta sobre como ela vê os colegas fonoaudiólogos] 
Então, na prefeitura, eu acho que eu sempre tive bons parceiros, então a gente conseguiu fazer 
trabalhos assim, em grupo, que era uma coisa que, por exemplo, na época as pessoas falavam que na 
saúde pública você só fazia grupo por causa de atender a demanda, e não era verdade, né? A gente 
fazia grupos por opção terapêutica mesmo, por acreditar o quanto os grupos fariam diferença, né? E 
mesmo de você formar grupos heterogêneos, que eram coisas que também não se acreditava muito 
na época, então eu tive o privilégio de ter colegas de trabalho que se tornaram minhas amigas que 
compartilham das mesmas crenças, então a gente conseguia desenvolver. E mesmo quando eu tava 
na gestão, trabalhando nos distritos, tinha uma abertura tanto do pessoal das unidades onde a gente 
ia, porque eu acho que as unidades de serviço elas tem uma carência muito grande de formação, de 
capacitação, então quando você oferece uma boa coisa, ela também é recebida bem, né? Não é... 
Então eu diria assim, que na minha experiência na prefeitura, eu tive realmente um privilégio de ser 
positivo, né? Ela não foi boa no final, que quando foi instituído o PAS em São Paulo, né? Pelo governo 
Maluf, que daí a gente tinha que trabalhar por quantidade, né? Então você tinha que fazer, sei lá, nem 
me lembro mais quantos atendimentos de Fonoaudiologia, isso pra nós não se aplica de jeito nenhum. 
Foi a época que inclusive eu saí para ir pra universidade, pedi uma licença e quando eu voltei, eu tinha 
que fazer triagem auditiva, que também tava fora do meu campo de atuação, né? E então acho que aí 
eu acabei realmente optando por sair da prefeitura. Teve um desmantelamento dos serviços, né? Nessa 
época e de toda uma crença de trabalho que vários colegas estavam desenvolvendo, né? A essa altura, 
quando eu entrei eram 60 vagas na saúde, eram 150 unidades de saúde em São Paulo que tinham 
fonoaudiólogos, vários com duas fonos, e todas foram deslocadas pra fazer triagem auditiva. Então 
teve um, todos os trabalhos, né? Eu acho que muita gente fez, transferiu pra unidade de saúde a sua 
experiência clínica, então fazia atendimento clínico, mas eu acho que isso até era uma coisa natural 
porque as pessoas faziam o que elas podiam fazer, né? Mas MUITOS também tavam fazendo trabalhos 
bastante importantes. Eu acho que aqui em Campinas, né? Embora tenha poucos fonoaudiólogos na 
rede, alguns pioneiros tentaram, né? Eu acho que como, você própria [referindo-se à entrevistadora] é 
um bom exemplo disso, né? De fazer coisas diferentes. Então eu acho que a gente teve uma gestão 
de saúde aqui em Campinas que tentou modificar algumas coisas, né? Eu acho que o matriciamento 
ele foi uma experiência válida pra medicina porque ela tinha os vários níveis pra você poder fazer 
matriciamento e poder, poder ter aí os níveis de prioridade. Pra Fonoaudiologia isso era mais 
complicado, que você não tinha pra onde fazer esses encaminhamentos, como determinar esses graus 
de risco e de prioridade, né? Pra mim, como eu não vivi isso, eu acho que ainda é uma coisa que eu 




suficiente pra isso, né? Eu acho que a proposta teoricamente boa, mas na prática a gente precisaria 
de muito mais fonoaudiólogos nos vários níveis de atenção, pra que isso realmente se torne uma 
proposta efetiva, né? E não que você simplesmente encaminhe e diminua os números, né? Eu acho 
que o atendimento não é eficaz nesse sentido, você só manda, encaminha, não resolve o problema de 
fato, né? Então eu acho que isso é uma questão bastante importante que deve ser revista, né? Então 
eu acho que a experiência PET que a gente está tendo a oportunidade de viver atualmente no curso 
de Fonoaudiologia da Unicamp tem sido uma experiência bastante rica nesse sentido, porque assim, 
eu acho que a gente tem algumas pessoas, né? Na Fonoaudiologia, que foram muito chaves pra que 
a saúde pública crescesse, né? E aqui na Unicamp, a Helenice eu acho que é uma pessoa super 
importante, né? Ela realmente tenta, faz um esforço muito grande de transferir pra prática o que se 
acredita, nessas mudanças todas de concepções e práticas de saúde pública e coletiva, né? E aí essa 
força foi levada pro PET e aí eu acho que o PET foi privilegiado de ter tanto os tutores, que também 
acreditam nisso, quanto os alunos, que no começo não acreditavam, mas que se mostraram super 
envolvidos e comprometidos, né? Então isso, pra mim, demonstra que todo esse percurso que eu fiz, 
né? Meio individualmente e com bons parceiros ao longo do caminho, hoje já é possível você fazer com 
várias pessoas, você já tem outros multiplicadores. Eu acho que ainda somos poucos, né? Ainda a 
visão predominante, tradicional, biomédica, né? Clínica, né? Individualista, de atendimento individual, 
não individualista, né? Atendimento individual em prol do coletivo ainda muito forte, mas a gente já tem 
muitas mais pessoas hoje trabalhando em prol do coletivo, em prol da atenção integral e humanizada, 
que já tem essa visão de saúde enquanto determinante social, então a gente já com o pessoal da 
Saúde Mental, né? Do pessoal da Fonoaudiologia na saúde mental e a Saúde Mental em si, sempre 
foi um grupo muito forte, né? Que foi que desenvolveu várias coisas, então a gente tem, mesmo essas 
propostas que se tem hoje de atendimento domiciliar, eu acho que ela tem umas questões bem 
interessantes de estar próximo da comunidade, né? Que é uma questão pública e coletiva importante, 
né? Eu acho que não dá pra gente descartar, por isso que eu falei eu não posso pensar na promoção 
só em termos de promover saúde, mas essas pessoas na verdade que tão no domicílio, que não podem 
ir, eu tô promovendo a saúde delas, num outro nível de atenção, então é uma proposta também 
importante. Então eu acho que, hoje em dia, todo, tudo que vem sendo feito, né? Agrupado. Eu só acho 
uma pena ainda que a gente tem muito, por exemplo, a disfagia é uma coisa ainda muito especializada, 
então o atendimento domiciliar vai uma fono que só olha disfagia, né? Então isso é complicado, mas 
eu acho que no serviço de atendimento domiciliar mesmo, se você tiver um profissional que além da 
disfagia, olhe, né? As outras questões que o sujeito precisa é bastante importante. Então essa formação 
e essa visão, e essa ampliação de profissionais realmente voltados para o SUS, a gente entendendo o 
SUS em todos os níveis de complexidade, não só também a Atenção Básica, né? Eu acho que é 
fundamental. Eu acho que as pessoas ainda tem uma visão muito deturpada do que que é o SUS, o 
SUS nos seus níveis aí, todos, né? Da baixa e a alta complexidade tá fazendo atuações diferenciadas, 
importante pra saúde pública. É claro que também tá fazendo coisas que não deveria, mas isso não é 
culpa da proposta do Sistema Único de Saúde em si, mas é um problema geral da sociedade, de como 
é que ela se estrutura e de como é que ela, sei lá, se corrompe, não sei se é uma boa palavra aqui, 
mas eu acho que é muito mais por isso do que pela proposta em si, né? A proposta em si, que é o que 
a gente tem que dar na formação, que é o que a gente espera dos profissionais, a gente vê que 
naqueles que acreditam e fazem isso nas suas práticas, a gente vê trabalhos bastante importantes 
serem desenvolvidos, né? Então acho que tem muita coisa. Isso é uma batalha constante, né? Uma 
formação constante pra gente fazer. 
[pergunta sobre o papel do fonoaudiólogo frente ao atual contexto político] 
Eu acho que não é só do fonoaudiólogo, eu acho que é o movimento da sociedade mesmo, né? De se 
juntar. Então é do fonoaudiólogo se juntar aos outros movimentos de não desconstruir o SUS mesmo, 
né? Eu acho que infelizmente a gente tá vivendo esse momento político desfavorável, então grandes 
avanços e grandes conquistas que a gente teve ao longo desse tempo, né? Então na verdade todas 
essas propostas que o Ministério fez, desde VerSUS, né? PET GraduaSUS, residências 
multidisciplinares, que foram muito importantes pra esses avanços e conquistas, né? Recentemente 
eles estão sendo desmantelados. Então se a gente tava vivendo um momento, um movimento de 
aumentar o número de fonoaudiólogos nos serviços públicos, agora não só o fonoaudiólogo, né? Como 
outros profissionais, então isso vem sendo desmantelado. Então eu acho que a gente também não vai 
poder resolver isso sozinho, né? Tem que juntar esforços e o movimento da sociedade mesmo, né? 
Pra gente manter o que a sociedade ganhou, né? Em termos de atuação e de atenção na saúde pública, 
né? 




[risos] Fortalecido e não desmantelado. Eu ainda acredito, né? No SUS pra gente, profissional de 
saúde, pra população que necessita, não só a população desfavorecida como pra todo mundo, né? Eu 
conheço pessoas que foram atendidas na alta complexidade, né? Pelo SUS. De ter sido os pioneiros 
em implantes, em implantes não, em transplantes de medula, por exemplo, em casos de câncer, né? 
E são sobreviventes até hoje. Isso foi conquista do SUS, né? Então você tem realmente desde a baixa 
a alta complexidade, atendimento do SUS que é fundamental pra toda a população, todas as faixas 
etárias, né? Todo esse trabalho então, por exemplo, que a gente vê hoje, né? Eu acho que precisa 
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“Olha [pausa], acho que eu vou começar de quando eu me formei, pode ser? [entrevistadora concorda] 
Bom, eu entrei na Fonoaudiologia em 1974 na PUC de Campinas, tenho muito orgulho de ter, de ser 
formada por essa universidade, né? Porque depois que me formei em 1977, eu permaneci como 
monitora lá, da área de voz, era monitora da professora Iara Bittante de Oliveira. Fiquei com ela um 
tempo, como monitora, depois passei a ser efetiva, professora efetiva, né? Você imagina que eu me 
formei com 21 anos e comecei a dar aula com 21 também, então era uma pessoa extremamente, 
imagina, muito jovem, né? E permaneci lá de 17 anos, quando entrei na Fono, até 60 anos. Então eu 
não posso falar da minha vida sem falar da PUC-Campinas. Eu, é, passei a ser professora, depois eu 
fiz meu mestrado lá, meu doutorado lá, fui diretora da Faculdade de Fonoaudiologia. Então, assim, a 
minha vida toda é lá, eu não tenho como referir a minha vida pessoal sei falar da Fonoaudiologia que 
eu cursei na universidade, né? Na Pontifícia Universidade Católica de Campinas, permaneci lá até 60 
anos, acho que, nossa, minha vida era lá, né? Minha vida TODA passei lá. 
E quando eu me formei, a gente tinha uma formação bastante séria, bastante interessante, generalista, 
mas no quarto ano naquela época, a gente podia fazer um estágio opcional, eu fiz na área de voz que 
eu me encantei muito por essa área. Não se falava praticamente nada, saúde coletiva era um nome 
[movimento de negação com a cabeça], não existia esse nome, nem saúde pública, isso aí não existia 
nada. Porque 77, imagina, né? O currículo era extremamente voltado para atuar em consultório e para 
pessoas que pudessem pagar, porque não tinha nada dessa coisa de atender pessoas com poder 
aquisitivo assim mais baixo, né? A gente até atendia depois no consultório porque a gente também era 
sensível às dificuldades de pagamento, a situação financeira das pessoas que nos procuravam. E eu 
atendi muita gente fazendo um desconto de mãe mesmo, perdoando um monte de dívidas, porque 
acho que a gente tem esse compromisso. Só que o currículo, ele era realmente voltado para uma elite. 
E quem tinha problemas, ou procurava a gente e a gente fazia um desconto ou não era atendido, 
simplesmente ficava, né? Ali sem atendimento mesmo, não tinha, não tinha essa ideia do coletivo, 
porque a gente era relacionamento individual clínico-terapêutico, se falava alguma coisa em prevenção, 
mas era um negócio tão assim, individual também, ‘ah, precisa prevenir problemas’, mas, pra pessoa, 
não, não para um coletivo. Não existia a ideia do coletivo, isso era um [movimento negativo com a 
cabeça, expressão de desdém], né?  
Aí a gente permaneceu nessa situação por muito tempo, aí até que apareceu em 1988, bom, 77 a 
nossa profissão não era nem reconhecida, que foi reconhecida em 81, né? Eu falo que a gente fazia, 
era fonoaudiólogo, mas não [elevação de ombros]. Sem reconhecimento de profissão, você imagina 
que loucura, né? Ninguém sabia o que era fono, Fonoaudiologia, o pessoal achava que a gente 
trabalhava com línguas ou que a gente [pausa]. Nossa, era até chato, né? Falar que a gente era forno, 
que a gente trabalhava com cozinha, com congelados, sabe? Em rádio, era um, era uma [expressão 
de reprovação + movimento lateral das mãos repetido], sabe? Uma coisa [movimento de negação com 
a cabeça] bem assim, o pessoal não conhecia o nosso trabalho, a gente foi desbravadoras mesmo de 
ter que falar isso pras pessoas ‘olha, meu nome, eu sou fonoaudióloga, o pessoal chama a gente de 
fono, mas a gente trabalha com as questões da comunicação humana’. Mas sempre as questões da 
reabilitação. Porque nem a gente tinha ideia de sistema de saúde, isso era muito looonge, né? Me 
lembro que a gente falava ‘nossa, olha, falam o que nos Estados Unidos cada escola tem uma 
fonoaudióloga, olha, deve ser um negócio fantástico, né? Imagina ter isso! Quando que a gente vai 
chegar lá? Sei lá, daqui 30, 50 anos’. Com a promulgação da Constituição de 1988, aí vai se criar 
primeiro o SUDS - Sistema Unificado e Descentralizado de Saúde - e logo depois em 89 o Sistema 
Único de Saúde, que também era uma coisa desconhecida, vamos dizer assim, dos fonoaudiólogos. 
Eu entrei na saúde pública em 1989, por que? Porque as iniciativas que se tinha naquela época na 
cidade de Salto [pausa] eram, é, iniciativas muito [expressão de reprovação] fracas, muito pequenas, 
muito... Sem, assim, uma envergadura. Aí eu já tinha feito meu mestrado na PUC, tinha feito na área 
de linguística, mas estudei também a questão da voz na propaganda, mas também longe, né? Do SUS. 




Psiquiatria, Psiquiatria. Quando eu vim pra fazer, aí comecei a fazer umas como aluna especial. Surgiu 
uma oportunidade [pausa] de trabalhar na Secretaria de Saúde da cidade de Salto, da, onde eu moro. 
Como as iniciativas lá, voltando, eram muito tímidas e eu sou uma pessoa aqui que criticava isso porque 
queria que a Fonoaudiologia aparecesse e tudo mais. Quando me convidaram pra ser a coordenadora, 
montar o setor de Fonoaudiologia da, lá da prefeitura municipal de Salto, eu pensei assim ‘bom, ou 
você vai pro doutorado ou você vai pra saúde pública’ e eu achei que era melhor ir pra saúde pública. 
Parei o doutorado, parei as disciplinas, eu ainda era aluna especial, parei com tudo e fui pra prefeitura. 
E olha [suspiro], eu realmente descobri um mundo que eu não conhecia. Primeiramente, quando eu 
cheguei lá, tinham acho que duas fonoaudiólogos trabalhando, tinha um caderno com mais de 300 
inscrições para serem chamadas, pessoas a serem chamadas, e tinha um serviço pra fazer 
audiometria, principalmente em trabalhadores. Então uma fonoaudióloga atuava com as pessoas 
inscritas nessa lista de 300, nessa fila de 300 pessoas, principalmente crianças, e a outra fazia 
audiometria em trabalhadores, um pouquinho de saúde do Trabalhador entre aspas, vamos dizer assim, 
tá? E eles trabalhavam assim, quando dava alta pra uma criança, pra um paciente, pegava aquela, 
aquele caderno de 300 e chamava o primeiro da lista. Eu falava ‘gente mas isso aí, como é que é isso, 
né? Essa coisa, meu Deus! 300 pessoas esperando? Vai saber o que tem aí, se tem autista, se tem, 
não sei, o que que será que vai ter isso, não sei, precisava rever isso’. Aí eu comecei a trazer alunos 
da PUC, porque como era docente na PUC, trazer alunos da PUC pra fazer estágio lá. Lá nessa, nesse 
setor de Fonoaudiologia. Comecei a organizar as coisas, quem são essas pessoas, como é que é isso, 
que serviço que tem, aonde que tem, quem vai aonde. Realmente era um consultório particular. Aí o 
secretário falou pra mim assim ‘Emilse, nós vamos criar vagas pra Fonoaudiologia, quantos você acha 
que precisariam?’, eu falei 9. Assim, da onde? Ah, eu inventei um número porque não tinha assim ‘olha, 
essa relação de uma fono para tantos habitantes’ não existia. Aí 1990 teve o concurso, entraram 9 
fonoaudiólogas, eu a décima, acho. Acho que foram 10 vagas, acho que foram 10 vagas. Puxamos 
essas pessoas e aí o que que nós fizemos: vamos ver o que tem nessa lista de espera. Nós 
padronizamos uma anamnese e uma avaliação pra fazer um estudo epidemiológico. A gente não tinha 
muita ideia, a gente foi inventando, porque não se tinha literatura sobre a Fonoaudiologia na Saúde 
Coletiva, na Saúde Pública. Não se falava nem Saúde Coletiva, só Saúde Pública era a palavra na 
época. Aí o que que nós fizemos, padronizamos um instrumento, chamamos essas fonoaudiólogas 
foram contratadas, essas 10 e eu inclusive, chamamos os 300 e vimos o que que era aquilo, com o 
mesmo instrumento, pra se ter ideia se tinha criança, que tipo de problema, era idoso... Pra ter um 
estudo epidemiológico [movimento de fechamento com a mão].  
Bom, paralelamente a isso, tinham-se reuniões da... porque a gente tava na Saúde Mental, a gente não 
era isolada, a gente era uma parte da Saúde Mental na estrutura da Prefeitura de Salto. Uma vez por 
mês tinham reuniões da região de Sorocaba, eu falei que eu queria ir na reunião porque eu fiquei a 
coordenadora do setor. Ia nas reuniões, só ia psicólogo, não tinha ninguém, só eu de fono, e eles 
discutiam questão hospitalar, internação de, psiquiátrica. E eu falava ‘gente, mas cadê o 
fonoaudiólogo?’, todo mundo falava ‘nossa, mas você vem aqui falar disso? Não tem nada a ver, não 
tem fono em nenhum lugar, que que é isso?’, falei ‘não, tem que ter, tem que ter fono em algum lugar, 
vamos ver onde tem, quais são as prefeituras’. Ao lado de Salto tem Itu que tinha já um setor mais 
avançado do que o nosso, já tinha mais fonoaudiólogos, tal. Começamos a fazer reuniões, dentro 
dessas reuniões mensais, dos fonoaudiólogos, ‘vamos chamar, tem que ter gente, tem que ter gente, 
tem que ter gente, vamos lá’. E aí começamos a fazer reuniões nessas nessas reuniões mensais. O 
pessoal achava que a gente era ET, porque [expressão de desdém], falava ‘vocês vão de novo discutir 
internação hospitalar? Saúde Mental é muito mais que isso, que é isso, não, vamos ver, cadê outras 
pessoas? Os psicólogos, vamos ver os fonoaudiólogos’. Esse movimento foi crescendo. Aí nós 
resolvemos fazer algumas reuniões da dos setores de fono das cidades que compunham a Regional, 
que tinha como sede Sorocaba, porque Salto pertence à região de Sorocaba. Começamos a fazer 
reuniões, como é que é seu serviço, o que que você faz lá, o que que você não faz, por que, que 
trabalho você tem e tal. Dentro desse movimento também, nós começamos, lá na prefeitura de Salto, 
fizemos um propósito de que cada fonoaudióloga fizesse 50% da sua carga horária em clínica, porque 
tinha aqueles 300 pra analisar, pra ver quem que eram, pra atender, etc, e 50% a gente abriu pra várias 
instituições, vamos dizer assim, abrimos pra trabalho em escola, trabalho em hospital, trabalho em 
creche, trabalho em saúde do trabalhador, né? Aaannnhhh, e, o que mais? Acho que tinha também 
trabalho, além de saúde do trabalhador, áudio, tinha gente que fazia áudio porque tinha muitos pedidos 
de áudio pra trabalhadores, então tinha que ter essa parte também. Então a gente abri um leque, então 
era [numerando com os dedos] hospital, escola, creche, saúde do trabalhador, áudio e clínica. Então 
as fonos começaram a ser desviadas, ficava parte da carga horária dela num setor que era clínico e 




habilidade em nada, porque não tinha trabalhos publicados, então uma falava ‘ah, eu gostaria de ir pro 
hospital’, então você vai fazer hospital, a outra foi na creche a outra foi na escola, duas três escolas, 
porque escola... Ah! Posto de saúde, desculpa! Posto que é tão importante. Posto Saúde. Quantos 
postos tem? Quantos que a gente podia fazer? Então as fonoaudiólogas começaram a desenvolver 
trabalhos nesses diferentes lugares e uma vez por semana a gente fazia reunião do grupo todo pra 
contar ‘olha, eu fui no hospital tá assim’, ‘fui na creche é assim’, ‘fui na...’, entendeu? Como tinham 
várias creches, começamos a dividir esse trabalho. Paralelamente a isso, a gente fazia as reuniões dos 
fonoaudiólogos, mais ou menos uma vez por mês, né? Só dos coordenadores porque não dava pra 
levar todo mundo, era mais complicado. E aí, como as coisas foram trocando, trocando, trocando 
informações sobre isso, a gente resolveu, falei ‘gente!’, porque tinham serviços que tinha um 
fonoaudiólogo, o coordenador era um dentista e falava com a menina, pra fonoaudióloga, ‘você tem 
que fazer mais clínica, você já tá fazendo 80, tem que fazer 90’. Então ela falava “pelo amor, não dá, 
não tem condição, só tenho eu, como é que eu vou fazer 90 atendimentos semanais?’, quer dizer, era 
uma coisa bem rígida. Aí nós falamos assim ‘vamos começar a escrever o relato de cada um dos 
nossos serviços? E a gente vai juntar tudo isso e vai mandar para todos os secretários de saúde e para 
os prefeitos das cidades’. Pra que aqueles que tivessem um serviço estruturado envergonhasse, nossa 
intenção era essa, aqueles que tinham um serviço até explorador da fonoaudióloga, que tinha uma 
pessoa, tem que só atender e tal. Vamos fazer isso? Vamos! Fizemos. Só que daí a gente pensou 
assim ‘vamos publicar um livro?’. E aí todo esse relato se tornou um livro, que era “Fonoaudiologia no 
Serviço Público”, foi o primeiro livro de relato de experiência, até eu ia trazer um exemplar pra você, 
mas nessa correria eu me esqueci, me perdoe, porque eu tenho vários em casa. Logo depois, acho 
que um ano depois, a USP lançou o “Fonoaudiologia na Saúde Pública”. A gente era no serviço público, 
tá? Foi um livro de relato de experiências, quem fez a o prefácio foi a Leslie Piccolotto Ferreira, como 
era um relato de experiência, na verdade, não tinha nenhuma introdução e nem nem uma bibliografia. 
Aí ela falou ‘gente, vocês precisam colocar uma bibliografia’, imagina, a gente era tão sem noção, né? 
Aí fizemos. Então foi o primeiro livro de saúde pública ou coletiva do Brasil e a gente tem muito orgulho 
disso. Era um livro pequenininho, simples, nada muito, não é teórico, é só contando, né? A experiência 
da gente e foi uma coisa super bacana, muito bacana. Então esse movimento assim fortaleceu muito 
os fonoaudiólogos e o fato também lá em Salto da gente entrar nas instituições, ver como é que era o 
trabalho, não que tinha um trabalho, a gente criar um trabalho no alojamento conjunto, a gente criar um 
trabalho na Pediatria, criar um trabalho na UBS, criar na escola, né? Também nós fizemos muita muitos 
cursos para professores, do desenvolvimento da linguagem, como é que era isso, o que que, como que 
eram as trocas, como eles observariam isso nas crianças deles, o que que era normal, o que que não 
era normal, né? Eu me lembro de ter dado o curso mais de 500 professores da rede estadual, foi feito 
muitos muitos cursos para professores, era um dia todo. E até conseguimos que valesse um ponto lá 
pra motivar os professores, foi uma coisa bem gostosa. Então, paralelamente a isso o que que a gente 
trazia isso pra universidade, dizendo ‘gente, o nosso currículo não prepara pra saúde coletiva, pra 
saúde pública’ - não era coletiva naquela época, nem falava disso -, ‘nós precisamos mudar o nosso 
currículo’. Então, eu da PUC Campinas, tinha a Maria Tereza Pereira Cavalheiro da PUC Campinas 
também, trabalhava lá que também tava envolvida nessa área, até fez o mestrado dela nessa área, 
né? Na Saúde Coletiva. Como é que eram os currículos, né? Das universidades brasileiras que tinham 
o curso de Fonoaudiologia, como é que aparecia essa coisa da saúde pública. Uma outra professora, 
Ivone Panhoca, começou a trabalhar também em creche, começou a trazer experiência. Então, nós 
que estávamos no campo trouxemos experiências pra mudar o currículo, aí nós mudamos o currículo 
da PUC e de, e outros currículos também começaram a ser mudados em função dessa demanda do 
Sistema Único de Saúde, né? Que foi crescendo, crescendo, crescendo.  
Uma outra vertente também que a gente começou a fazer foi nos congressos querer apresentar 
também experiências da gente. Eu me lembro que em 2000, foi quando eu defendi meu doutorado, 
também na área, eu fiz em psicologia mas defendi na  área de voz do professor. Então você veja que 
a gente tá no doutorado fazendo uma área, mas também tá, né? Com olho na docência, mas também 
com a saúde coletiva e tudo mais. Em 2000, nós fomos num congresso e não t... As as as qualquer 
questão, trabalho, experiência de saúde coletiva ou saúde pública, a gente apresentada em 
Fonoaudiologia Geral, não tinha, não tinha um lugar pra apresentar. Aí a Maria Thereza Cavalheiro e 
eu fomos falar com o Jaime Zorzi dizendo assim ‘Jaime, no congresso de 2001, nós queríamos uma 
mesa de saúde pública’ e ele falou ‘tá bom’. 
[corte na gravação, retomada gravação após pausa] 
Então, paralelamente toda a essa essa atuação que a gente fazia em campo, a mudança de currículos, 
né? Quer dizer, todo esse movimento, essa efervescência com o SUS e tudo mais. Nós no congresso 




Brasileira de Fonoaudiologia, e fizemos assim ‘Jaime, nós queremos, gostaríamos de ter uma mesa no 
próximo congresso, porque todos os trabalhos que a gente faz tem que apresentar em em 
Fonoaudiologia Geral e a gente, sabe? A gente gostaria de ter uma mesa, vamos ver o que que 
acontece e tal’, ele falou ‘não, tudo bem, vamos vamos fazer sim’. 2001 o congresso foi em Guarapari 
e ele nos deu uma mesa, um espaço pra fazer uma mesa. Aí, como é que foi, nós convidamos a Maria 
Thereza Cavalheiro, porque a gente nem sabia o que que ia dar essa mesa, né? E falamos um 
pouquinho sobre saúde coletiva, saúde pública, a Regina Yu e eu. Só que a gente ficou morrendo de 
medo que não fosse ninguém, por isso que a gente não convidou nem assim alguém pra falar, a gente 
convidou quem tava próximo, né? Porque falei agora vai convidar uma pessoa, vai saber se não vai 
ninguém e a pessoa vai ficar chateada, então nós que fizemos a palestra mesmo. E aí a gente brincava 
durante o congresso dizendo assim ‘olha, vai ter essa palestra, olha a gente vai dar 5 reais’ -  não sei 
se era reais naquela época – ‘pra quem for, vai sortear brindes’, era tudo mentira, mas a gente falava 
porque as pessoas estavam muito temerosas que não fosse ninguém. Então, ah, se vai oferecer alguma 
coisa, vai ter vai ter comida, vai ter comes e bebes, porque ninguém... Porque a saúde pública sempre 
foi uma área assim considerada uma área pobre, ninguém queria fazer saúde coletiva, falava 
‘ai...[movimento negação com a cabeça] ficar... [cara de desdém]’. Até as pessoas falavam ‘ai, vai ficar 
cuidando de pobre’. Era uma, tinha uma pecha, sabe? Uma coisa feia em relação a isso, a saúde 
pública. E a gente pegou falou ‘não, nós vamos fazer’. Aí, no dia, mas foi TANTA gente, mas tanta 
gente na nossa palestra [risos], na nossa mesa, que quase nem coube na no no local, sabe? Que 
pegaram uma também uma sala pequena, porque falaram ‘ah, né? Como que vai ser?’. Foi tanta gente. 
E lá nós conhecemos o Fábio Lessa, que é uma pessoa envolvida muito com saúde pública, mas que 
a gente não conhecia, a gente... porque as pessoas que faziam saúde pública, elas tavam tudo assim, 
diluídas, ninguém sabia de ninguém, não conhecia. A gente conhecia porque a gente tava muito 
próximo aqui, Campinas, Piracicaba, então a gente era muito [junta os dedos da mão], né? Tinha uma 
amizade mesmo, assim de, até pessoal, por isso que a gente fez essa mesa, mas a gente não conhecia 
as pessoas. E aí lotou de pessoas, foi, foram muitas pessoas. O Fábio Lessa aí também pegou o 
microfone, falou, um monte de gente falou. E aí já começou a formar um [movimento de fechamento 
dos dedos da mão] formar um grupo, né? De saúde, de saúde coletiva. Nossa foi uma coisa m...,  foi 
um sucesso, mas um sucesso [sorrindo], né? As pessoas começaram a reconhecer seu lugar. Porque 
tavam espalhadas, meio [movimento de espalhamento com a mão], né? E aí não, e todo mundo tinha 
o mesmo propósito, o mesmo objetivo, então, foi realmente um local de encontro extremamente 
produtivo e extremamente ééé motivador, porque, né? As pessoas se reconheceram ali, foi MUITO 
lindo aquele dia. Então foi um sucesso, todo mundo ‘noooossa, foi muita gente, que bacana!’. Então 
esse grupo começou a consolidar. Próxima vez tinha que ter mais uma mesa, no próximo congresso 
mais  uma mesa e talvez vamos ver mais alguma coisinha, né? Aí, as pessoas, juntas, começaram a 
reivindicar mesas, cursos, encontros, apresentação de trabalho, até que foi foi foi foi foi, foi se formando 
então o departamento de saúde coletiva, né? Claro, isso no tempo. O Fábio, como era uma pessoa 
muito muito envolvida com essas questões, embora estivesse longe da gente, né? Porque Recife, né? 
Ele morava em Recife, naquela região, longe da gente, não podia tá. Embora a gente trocasse, né? 
Emails e tudo mais. 2001/2002, a gente foi conseguindo espaço nos congressos, compartilhando 
experiências, e ele começou a fazer oficinas de saúde coletiva, por meio do FNEPAS. Então, com o 
FNEPAS, a participação dele, e envolvendo outras pessoas, de outros estados, fazendo a oficina. A 
primeira oficina do Brasil foi feita na PUC-Campinas, nós que sediamos, porque tudo era muito novo, 
muito, sabe? E a Teresa Cavalheiro também trabalhando na PUC-Campinas, eu também, a gente falou 
‘não, vamos trazer pra cá, vamos fazer aqui’. E a gente convidou as outras universidades para fazermos 
oficinas de sensibilização mesmo pra saúde coletiva. E aí esse movimento foi tomando uma 
envergadura, mas uma envergadura, porque daí começou a ser, essa oficina começou a ser feita 
também em outros estados. O Fábio ia, falava, sabe? Então começou a ter esse movimento forte nos 
congresso, adquirindo cada vez mais e mais espaço, né? Pra gente falar, apresentar trabalho, 
experiências. É, começaram a aparecer trabalhos de mestrado na área, começaram a aparecer 
doutorado, começaram a aparecer resultados das oficinas. Nós organizamos depois, compilamos os 
dados de todas as oficinas do Brasil todo, a gente fez esse trabalho hercúleo, né? De organizar todos 
os dados dessas oficinas pra levar. Foram criados documentos IMPORTANTES sobre esse movimento 
da Saúde Coletiva dentro da Fonoaudiologia. E essa oficinas de sensibilização foram feitas também 
com outras faculdades, né? TO, fisioterapia, medicina, quer dizer, outras faculdades começaram a fazer 
essas oficinas também. Então foi um GRANDE movimento que aconteceu na década de acho que 90, 
não, 2000, 2000 e, até 2010, 2012, não me lembro agora. Essas oficinas aconteceu, mas aí o Fábio 
faleceu, também isso foi um baque enorme pra gente. Só que foi consolidado dentro da Sociedade 




temáticas, com essa temática da saúde pública e coletiva, dentro do departamento de saúde coletiva. 
Então, as pessoas cada vez tomando mais essa hora, isso tomando mais corpo, mas uma coisa que, 
se por um lado, a gente teve todo esse desenvolvimento, por outro lado, a gente observa que, em 
muitos lugares mesmo no Estado de São Paulo, o envolvimento do fonoaudiólogo que está na saúde 
coletiva ou na saúde pública com os princípios do SUS, as questões da promoção da saúde, da 
prevenção, ainda ainda ele é tímido. Todo esse movimentom mudaram-se os currículos das 
universidades, deixou de ser aquele currículo que privilegiava uma formação elitista, até um currículo 
passou a ser não mais voltado para especialidade, mas sim um currículo generalista, isso tá na nas 
DCNs, né? Nas Diretrizes Curriculares Nacionais. Quer dizer, a formação mudou. A entidade 
responsável por divulgar o conhecimento nessa área, que é a Sociedade Brasileira de Fonoaudiologia, 
criou um grande espaço para saúde pública/saúde coletiva, mas na ramificação desse trabalho, das 
prefeituras, né? Ainda permanece um trabalho tímido no que se, no que corresponde aos valores e aos 
princípios do SUS. Quando você pega uma pessoa, e eu vou dizer da minha própria cidade, Salto, 
quando você vai falar lá sobre os princípios do SUS, né? Pelo menos o contato que eu tive lá foi há 
alguns anos atrás, eu dizia pra menina, pra atual, porque depois eu me afastei, fui fazer o doutorado, 
né? Me afastei da prefeitura, saí pra fazer o doutorado, que eu queria fazer mesmo, não dava pra fazer 
a docência, o consultório e o doutorado e a saúde coletiva, não dava, tive que sair de alguma coisa, 
né? Eu sempre gostei muito da docência, permaneci. E aí o doutorado começou a me consumir muito, 
eu tive que eu fazer uma opção ou pela saúde coletiva ou pelo doutorado, mas eu já tava bem formada, 
vamos dizer assim, nessas questões, né? Da saúde, imagino que sim, da saúde coletiva. Então, a 
gente, a última vez que eu conversei com essa pessoa, eu dizia assim ‘mas escuta, você tá lá na 
creche’, ‘não, mas nós temos todos os relatórios, fazemos relatórios semestrais ou anuais do trabalho 
na creche’, ‘mas você analisou no tempo qual foi o resultado?’, ‘não, tá tudo guardado lá os relatórios’. 
Então essa coisa da epidemiologia, da gestão, dos princípios do SUS, embora eles estejam nos 
currículos, embora esteja na Sociedade, quando você vai analisar um serviço, claro que não é, não são 
todos os serviços, mas grande parte dos serviços ainda tá fazendo um trabalho muito tímido, 
considerando-se os princípios do SUS: a universalidade, ‘ai não, aqui a gente só trabalha, né? A gente 
só trabalha, a gente não trabalha nada por exemplo com adulto. Não, adulto não, adulto...’. Bom, mas 
cadê a universalidade, né? ‘Aqui a gente prioriza tal patologia’, mas será? Sabe assim? Como que você 
vai vai vai privilegiar uma patologia em detrimento de outras? Cadê? Qual é o perfil epidemiológico da 
sua população? ‘Ah, não sei!’. Né? Você não faz nada pra divulgar o trabalho do fonoaudiólogo, por 
exemplo numa campanha, numa num num, escrever no jornal, quer dizer você não faz nada? ‘Não, a 
gente atua ali, né? Cada um vai atuar na sua... A gente vai lá no posto’, mas qual que é o perfil da do 
pessoal da sua região? ‘Ah, não sei. Eu vou lá no posto, atendo lá e vejo o que que tem que, faço a 
triagem, faço alguns atendimentos e é isso’. Então ainda a questão da gestão, questão de 
epidemiologia, tá longe do fonoaudiólogo, tá muito longe. Então, embora se fale muito, nossa, o SUS 
avançou demais, eu penso que nesses, em alguns locais, ele é muito valorizado, respeitado, tal, mas 
nos serviços, sabe? Nas pequenas ramificações da Fonoaudiologia, nas das prefeituras, ainda você 
tem um serviço muito tímido, um desconhecimento dos princípios do SUS e como coloca-los em prática, 
quer dizer, eu sou, se eu sou uma pessoa que trabalho na saúde coletiva, na minha cidade, na prefeitura 
da minha cidade, eu preciso conhecer o SUS, preciso colocar os princípios em prática. Não posso fazer 
o serviço do jeito que eu acho que deve ser, ‘ah não, eu gosto de trabalhar com voz, é a parte que eu 
mais gosto de fazer, então vou fazer voz’, não, mas pera aí, não. Qual que é o perfil epidemiológico? 
Não é? Eu não posso colocar uma pessoa, ah, o que que você gostaria de trabalhar? ‘Ah, eu gosto de 
gagueira, então eu vou fazer um serviço de gagueira’. Não! Pode ser que tenha cinco pessoas com 
gagueira e tenha 300 com retardo de fala, não sei, depende do sistema. Ou você tenha uma prevalência 
de professores disfônicos, você tem que fazer cursos pra eles, fazer atendimento pra eles. Então, cada 
um precisa fazer um olhar epidemiológico sobre o local onde atua e aplicar os princípios do SUS, mas 
a gente n... sabe? Por exemplo, na reunião vocês discutem os princípios do SUS? Não! Eu conheço, 
ah, a gente vai falando, né? Quais os problemas que você tem, quais os problemas você tá encontrando 
lá na unidade básica de saúde. Quer dizer, pera aí! E aquela ideia? Nós fizemos isso em Salto em 90, 
91, 92, depois que eu deixei a coordenação. Dividir a cidade em quadrantes e o fonoaudiólogo era 
responsável por aquela, por um dos quadrantes. Então ele ia na na na UBS, depois ele ia na creche, 
depois ele ia na escola, ele ia no hospital, daquele quadrante, daquela região, porque onde quer que 
ele estivesse, a população sabia que ele era responsável por aquele, por aquela área, né? O distrito. 
Não, então um dia eu vou em um lugar, no outro dia eu vou no outro, então eu vou na creche, ai eu 
gosto mais daquela creche, eu faço trabalho naquele creche lá, depois eu vou no outro dia eu vou no 
hospital, depois no outro dia eu vou na UBS de outro lugar e na creche de outro bairro. Quer dizer, é 




eu estou no Sistema Único de Saúde, eu tenho que fazer rodar, né? Esses princípios. E outra coisa, 
eu tenho que ter uma comunicação com a rede básica, mas também com a atenção secundária, a 
terciária, quer dizer, eu tenho que fazer essa ligação, que também não existe. É muito tênue, é muito, 
né? Muito precária essa relação. Eu até entendo isso numa cidade grande como Campinas, mas eu 
não aceito isso numa cidade pequena, né? Numa cidade assim menor, por que? Porque lá fazer uma 
reunião com os gestores é muito mais fácil, mas a própria coordenadora do setor de fono não conhece 
o SUS. Então como é que ela vai organizar o sistema de saúde em Fonoaudiologia, vamos dizer assim, 
e todas as áreas que envolve a área de saúde, se ela nem consegue discutir os princípios do SUS com 
as suas colegas? Ela não consegue ter a visão macro, ela tem a visão pequena ainda: ‘ah, mas tô indo 
no posto, eu tô indo na creche’, mas e a evolução disso? Diminuíram os casos? Né? A prevalência dos 
distúrbios diminuiu em função do trabalho que você fez? Por exemplo, esse ano nós fizemos um 
trabalho de contar histórias, fizemos um trabalho forte com os professores pra contar história pros 
alunos. Melhorou o retardo de fala que tinha nas crianças daquela creche? Você avaliou pra ver se 
melhorou? Não! Quando eu instituií lá na nossa, na cidade de Salto, um relatório semestral do trabalho 
feito na creche, eu fui extremamente criticada. Eles diziam assim pra mim: ‘você pensa que aqui é a 
PUC? Você pensa que você é a professora nossa?’, falei ‘não, de jeito nenhum, nem quero. O que eu 
quero é que a gente consiga criar dados para fazer uma análise ao longo do tempo’. Vai dizer ‘olha, eu 
tinha 400 crianças, com o trabalho que eu fiz, os problemas diminuíram pra 20, pra 200, olha, caiu 50% 
a prevalência de distúrbios. Então o meu trabalho fonoaudiológico tá dando certo. É pra isso, não é pra 
instituir um um estágio aqui, né? Então, as fonos também não compreendem, né? Muitas questões. 
Elas são técnicas, mas elas não têm uma visão política. E eu acho que os currículos de Fonoaudiologia 
- claro que não conheço todos, né? Eu conheço alguma coisa do relacionamento que eu tenho com as 
outras universidades, até eu tinha, né? Agora eu tô aposentada -, mas, é, existe um privilégio nos 
currículos da questão técnica, como você corrige uma disfagia, como você corrige uma gagueira. Claro, 
não vou desmerecer esse esse trabalho, trabalho fantástico, importante, a Fonoaudiologia cresceu 
muito, áreas que não se tinha há 10 anos atrás, quem que falava de disfagia há 10 anos atrás? Disfagia, 
esse termo nem existia. A gente falava em deglutição atípica, agora se fala em disfagia, agora se fala 
em, meu Deus, Fonoaudiologia Educacional, se fala em coisas que não se falava há 10, 12 anos atrás. 
Então tem que realmente estudar, mas um espaço pra reflexão do aluno não tem. Por que? Porque 
isso é espaço que os professores acham que é bobagem: ‘pra que fazer um espaço, perder horas 
importantes pra ensinar disfagia, pra ensinar, é, distúrbio de voz, de linguagem’, não, não tô 
desmerecendo esses distúrbios, por favor, é o nosso fazer esse, é importante, mas tem uma atitude 
política, saber a gestão, saber negociar, argumentar com um gestor duma prefeitura, isso é reflexão, 
isso é criar competências, habilidades, até atitudes pra negocial com um gestor, isso não se trabalha. 
Por quê? Porque quando você propõe uma disciplina desse tipo, vão falar ‘isso é uma bobagem, vai 
gastar tempo do aluno, de um professor pra dar aula disso?’, ‘é, disso!’. E o Brasil tem essa essa ideia, 
né? Por exemplo, tão querendo tirar Filosofia, Sociologia, tudo isso dos currículos do ensino médio, por 
que? Pra você fazer técnicos. Precisa de bons técnicos? Precisa, mas a Fonoaudiologia não vai ter o 
valor que ela precisa ter, que ela merece ter, se a gente não tiver agentes políticos, pelo menos essa é 
a minha opinião, né? E nas particulares, precisa enxugar o currículo porque custa muito caro, muito 
caro, muito caro, muito caro, né? Eu já ouvi isso ‘olha, o nosso currículo tem 9000 horas, não, 4500 
horas, na verdade, nós queríamos que tivesse 9000’. Bom, se você fizer isso numa escola pública, 
quem está pagando são todas as pessoas, a população que tá pagando o salário e custeando o que, 
é, esses alunos, ok, não vou discutir isso. Numa universidade particular, se você tiver um currículo de 
9000 horas ou 5000 horas, vai custar 15000 reais pra um aluno pagar, que aluno que vai pagar isso 
num país como o nosso? Então, vai secando o que? Toda discussão política, tira; sociologia, tira; 
alguma coisa sobre, tira; tira, vamos fazer o técnico. E eu acho que, infelizmente, a Fonoaudiologia, 
por causa disso, né? De não saber negociar as questões com um gestor, formar uma pessoa muito 
mais técnica do que do que política – não, tem que ser técnico também, por favor, né? Mas teria que 
ser também político -, parece que a Fonoaudiologia todo tempo tem que ficar mostrando o seu valor. 
Todo tempo. Ah, a gente não é reconhecido, a população não sabe o nosso valor, sabe? A gente puxa, 
precisa ficar toda hora justificando, justificando, justificando que a gente é importante. Olha, eu vou 
falar uma coisa pra você, se o setor de Fonoaudiologia de uma prefeitura fechar, é o que eu penso, 
não da importância, a importância [abre a mão], vai haver uma reclamação de algum, um burburilho 
um mês, dois meses, e depois isso vai desaparecer. Porque a Fonoaudiologia não se faz importante, 
ela não se faz. ela não se faz vital na vida da pessoa. Mesmo sabendo que a comunicação é vital para 
a qualidade de vida, porque ninguém tem qualidade de vida se não tem a comunicação íntegra. Não é 
verdade? Profissionalmente é complicado, socialmente é complicado, emocionalmente é complicado. 




depois de quanto tempo ainda tem que ficar provando que a gente é importante? Mas por que? Porque 
atende pouco, porque não tem visão do macro, porque não se faz indispensável, né? Quando se tem 
uma uma campanha de Fonoaudiologia vai 3, 4 pessoas ali. Não é verdade, gente? Eu sofro com isso, 
eu sofro com isso, porque a Fonoaudiologia foi a profissão que eu escolhi pra mim, pra minha vida, eu 
exerci a Fonoaudiologia mais de 40 anos, eu quero que a Fonoaudiologia seja melhor, não melhor que 
as outras, mas esteja no mesmo nível que as outras, não é? Hoje, os cursos de Fonoaudiologia tem 
poucas pessoas querendo fazer Fonoaudiologia. Poucas, por que? Porque nós não temos visibilidade, 
por que? Porque a gente não se mostra, em especial na saúde coletiva, eu acho que a gente ainda tá 
muito aquém, porque quando você olha aquele que faz mais, faz mais, não é uma pressão, mas que 
que mostra mais a Fonoaudiologia pro povo, que é a saúde coletiva, ela não se mostra, ela é tímida. 
Tímida nas campanhas, tímida na ação, não envolve a família, não envolve, sabe? Ainda é, ainda tem 
o resquício daquela questão assim ‘eu vou lá faço aquela coisinha já tá bom’. Depois você tem que 
toda hora ficar parece que implorando ‘gente, olha, eu sou importante, eu sou fonoaudióloga’, é um 
contrassenso até. O que que tem que mudar? Gente, não sei, se eu tivesse essa essa resposta eu já 
teria colocado ela em prática, né? Não sei se as universidades fazendo um trabalho de visita, não sei, 
pra essas cidades, fazer, chamar essas pessoas, fazer reuniões com essas pessoas das prefeituras, 
né? Por exemplo, fazer o de Campinas, tem quantas fonoaudiólogas? 7, 8 pra 1 milhão de habitantes. 
Mostra o quanto que nós não somos importantes, nós não somos indispensáveis pra eles, porque pra 
nós que somos fonoaudiólogos, nós conhecemos bem o nosso papel, o nosso valor. Mas quando eles 
não contratam, né? Fonoaudiólogos pra trabalhar, pra melhorar a saúde da população, geral e 
fonoaudiológica, é porque eles não reconhecem o trabalho da gente como importante, né? Contrata 
um médico, porque se a pessoa vai lá e pode morrer, melhor que, né? Salvar essa pessoa rapidamente. 
Então, ainda no Brasil se pensa em quantidade de vida, não em qualidade de vida. Sendo que os 
países mais desenvolvidos, claro, tão preocupados também com a quantidade de vida, com o tempo 
que essa pessoa vai viver, né? Claro, é super importante isso, o tempo de vida dessa pessoa, mas a 
qualidade dessa vida, né ? Então, numa cidade, pensar na qualidade de vida, que é o conceito amplo 
de saúde, né? Teria que melhorar também outras coisas, a água, transporte, a saúde, a educação, que 
não são preocupações do nosso governo, do nosso país. Desde quando? Desde quando a gente se 
formou em Fonoaudiologia, né? Então, tem eu acho que a questão macro, que é o país, mas tem a 
questão também, vamos dizer assim, micro que é a fonoaudiológica, que a gente precisa fazer outras 
ações, e a mais micro ainda que são as prefeituras, as prefeituras, ações de saúde coletiva, né? Por 
exemplo, vai no congresso, quem que vai no congresso para participar do departamento de saúde 
coletiva? Então vocês vão no congresso, vocês vêem como o congresso em si, tá sendo cada vez mais 
esvaziado. Qual é o fonoaudiólogo que pode pagar o preço que o congresso custa? Desculpa, mas é. 
Né? Então tem, sabe, tem, é uma conjuntura, não é assim o governo, a Fonoaudiologia, é tudo. É a 
formação? É. É a questão dos congressos, que são muito caros? É. É a situação do país, geral? É. 
Porque a saúde coletiva tá dentro, a nossa saúde coletiva, a nossa ação na saúde coletiva, ação 
fonoaudiológica na saúde coletiva, né? Passa pelo SUS, porque não podemos estar na da saúde 
coletiva desvinculada do SUS. E cadê o financiamento do SUS? [elevação de ombros] Né?  
Então, quer dizer, é uma coisa, é uma corrente, as coisas são todas interligadas. São várias frentes, 
várias frentes que a gente precisa estar preocupada, precisa estar antenada, ter, ter uma atitude política 
de negociar no Ministério da Saúde, nas prefeituras, na universidade. Quer dizer, também transformar 
os fonoaudiólogos em agentes políticos, acho que isso também é tão importante, tão importante. 
Porque senão, a gente fica olhando só pra Fonoaudiologia, uem que ama a Fonoaudiologia? Os 
fonoaudiólogos. Só que esse amor tem que ser expandido, não dá pra ficar só pra gente, né? A gente 
sabe do valor da Fonoaudiologia, a gente sabe o quanto que uma pessoa avança quando um problema 
dela é eliminado, quanto, quando ela começa a ter qualidade de vida, mas a gente que vê isso, não é 
só, né? E isso tem que ser visível pra outras profissões, pro Estado, pros prefeitos e tudo mais, né? 
Então, é uma coisa que a gente precisa pensar.  
[resposta sobre escolha da Fonoaudiologia] 
Olha, eu tinha 17 anos e eu tava em dúvida entre engenharia de alimentos, porque quando ia uma 
pessoa falar sobre engenharia de alimentos, eu achava que era um negócio fantástico. Depois, alguém 
foi falar sobre química, ai, eu me apaixonei perdidamente pela química. E queria fazer psicologia, 
sempre foi algo que eu quis fazer. E aí, eu fui levada na PUC de Campinas pra conhecer, ver uma aula 
de psicologia, porque a minha cunhada era, estava no último ano. Ela falou ‘por que você não vai lá ver 
uma aula de psicologia?’, sei lá, né? E eu não aguentava mais, porque eu pensava assim ‘vou fazer 
p..., hoje eu vou fazer psicologia’, no outro dia ‘ah, eu vou fazer química, ah não, psicologia não tá com 
nada’, no outro dia ‘ah, eu vou fazer engenharia de alimentos’. E eu estava nessa dúvida e eu nunca 




PUC e ela, tinha um cartaz lá de Fonoaudiologia, e ela falou ‘olha, agora tem uma profissão chamada 
Fonoaudiologia. Ela, a pessoa se torna professor de surdo, é uma profissão nova’, falei ‘vou fazer isso’. 
Vou fazer isso e chega! Vou fazer Fonoaudiologia, ponto final e decidi. E aí, achando que era isso, né? 
[sorrindo] Entrei no curso, e cada vez que eu, que eu avançava no curso, mais eu amava, mais eu 
amava, mais eu amava, e achei que jamais poderia fazer outra coisa exceto Fonoaudiologia. Mas ainda 
assim fiz o doutorado em psicologia, também matei minha vontade de fazer alguma coisa. Gostaria 
ainda, pensei várias vezes em fazer, já formada em Fonoaudiologia, também fazer psicologia depois. 
Aí foi uma coisa, mestrado, isso, aquilo, a docência, falei ‘não, chega vai’, aí eu fiz o doutorado em 
psicologia, né? A Fonoaudiologia, quando eu fiz Fonoaudiologia, o currículo tinha nove disciplinas de 
Psicologia, nove, então eu tenho uma formação forte, também pelo currículo que, naquela época, você 
tinha pra formação do fonoaudiólogo, né? E aí eu não poderia deixar de ser fonoaudióloga. Eu eu dei 
um tiro no escuro, porque não é, surdez não é a área que eu mais, que eu me especializei, que eu 
gostei, eu acho linda, mas não foi aquilo que eu escolhi pra me aperfeiçoar, né? Pra me especializar, 
mas eu dei um tiro e acertei na mosca, acho que acertei, fiz o que eu queria mesmo. E, né, sempre 
adorei, sempre, fiz 30 e tantos anos de clínica, quase 40 anos de clínica. Então, acho que acertei e não 
me arrependo de jeito nenhum de ter feito essa área. Um área linda, uma área maravilhosa, acho que 
é uma área, infelizmente, pouco reconhecida, mas é uma área indispensável pra saúde, principalmente 
o trabalho na saúde coletiva. Porque realmente na saúde coletiva, a Fonoaudiologia, o fonoaudiólogo 
pode exercer a Fonoaudiologia na sua amplitude, ele pode fazer tudo que ele sonhar ele pode fazer na 
saúde coletiva, tudo tudo tudo tudo tudo que ele pensar em fazer, ele pode fazer na saúde coletiva. 
Acho que o SUS permite isso e a saúde coletiva, né? Com, tendo claro os princípios do SUS como 
norte, ele pode fazer o que ele sonhar, eu acho que isso é coisa mais bonita do mundo, né? Essa essa 
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“É longa, né, porque, assim [rindo] eu me formei em 88, né? Então, fui pra… quando eu me formei eu 
comecei a trabalhar com educação especial, então eu trabalhava numa APAE, em Santa Catarina, e 
trabalhava em Curitiba também. Então, era numa escola de Educação Especial. E, só que nessa APAE 
a gente… eu comecei com uma atuação na estimulação precoce e tinha muita questão que as famílias 
não iam, porque tinha o rótulo de... né, da deficiência, muito forte, né, entendendo a estimulação 
precoce de uma forma mais ampla, né? E a diretoria dessa APAE nos colocou um desafio: de fazer um 
programa voltado à prevenção. Né? Então, que a gente conseguisse estruturar um programa que 
acompanhasse o desenvolvimento das crianças de todo o município. A gente começou com um projeto 
[Stella inclina a cabeça para o lado direito e faz sinal de silêncio com o dedo] um projeto-piloto — o 
meu marido chegou [risos] — com um projeto-piloto e que a gente ia no bairro para acompanhar as 
crianças. O que que aconteceu? O pessoal do bairro falava que ‘lá vinha as ‘louquinha’ da APAE pra 
pegar as crianças do bairro’ [risos] Então, ééé… se montou um Centro de Terapia Integrado: Uni Duni 
Tê. E qual que era a proposta desse Centro? Nós fazíamos o acompanhamento de crianças de 0 a 3 
anos, e, na época, nós conseguimos ser o único lugar da cidade que realizava o teste da orelhinha. 
Então, assim... a gente pega… todas as crianças iam lá, a gente fazia o acompanhamento e, a partir 
do momento que se detectasse alguma questão em relação ao desenvolvimento, já iniciava-se a 
prevenção, a intervenção, né? E a gente sempre procurou fazer uma intervenção multiprofissional — 
que acho que ali começa uma… uma real… me possibilitou uma relação [falha no áudio] questões da 
cultura. Porque como pra essas mães [falha no áudio] entender o desenvolvimento do filho. A questão 
de que esse desenvolvimento, para poder acompan… [falha no áudio] Auxiliares... 
[Intervenção da entrevistadora. Conexão com Stella apresentando falhas. Entrevistadora fala: ‘a gente 
está em 92, tá?’] 
Em 92, eu inicio na Univali, né? Então, era o primeiro curso de fonoaudiologia de Santa Catarina, e ele 
estava no seu segundo ano. Quando eu inicio… as disciplinas que eu peguei então foram: 
fonoaudiologia geral; e, depois, eu comecei com os estágios — e os estágios eram nas Unidades de 
Saúde. Daí, isso, os estágios, eu acho que foi em 93, 94. E, nesse momento, eu acho que a gente fazia 
bem aquela atuação inicial, né? Então, eu ia na Unidade Básica, fazia triagem — muito pouco contato 
com as equipes, né? E a gente era bem o apêndice mesmo, né; fazia triagem e orientação. E nesse 
fluxo, assim, surgiu a oportunidade da gente fazer… de eu — paralelo a isso, né, eu continuei na Uni 
Duni Tê —; e por estar na Universidade, eu comecei com um projeto de extensão no hospital. Então, a 
gente estendeu os trabalhos da Uni Duni Tê com o hospital, fazendo também... não era um hospital 
com UTI. Então, trabalhando, como não tinha UTI, a gente trabalhava muito a questão da 
amamentação, do trabalho com as crianças que estavam em incubadora e tal, e o trabalho nos quartos. 
E junto com isso, assim, teve a outra… então, eu fazia os estágios em Itajaí, nas Unidades Básicas, 
fazia o trabalho na Uni Duni Tê e, nesse momento, surgiu a oportunidade de participar da Primeira 
Edição do  Universidade Solidária — aí, isso mudou tudo [risos] né? Então assim, eu fui para o Piauí. 
Eu já tinha essa questão de uma preocupação social [falha no áudio] 
[Intervenção da entrevistadora. Conexão com Stella apresentando falhas]  
Meus pais, né? Meu pai trabalhava [falha no áudio] 
[Intervenção da entrevistadora. Conexão com Stella apresentando falhas]  
[Continuação da entrevista. Stella Maris falava da preocupação com os pais. A entrevistadora pergunta: 
os seus pais tinham essa preocupação social?] 
É… os meus pais, assim, os dois eram servidores públicos, não é? Então, mamãe trabalhava em 
escola, e então, da periferia, né? O meu pai trabalhava, ele era dentista, e ele era, nessa fase que eu 
estava na faculdade, ele era coordenador também da questão da odonto no município de Curitiba, né? 
A gente era de Curitiba. Então, essa questão do… da preocupação com… né, não só com a clínica 
individual, mas com o que acontece no entorno; e a própria, assim... quando eu fiz o meu… quando 
eu… 90, eu fiz especialização em Educação Especial e eu trabalhei com uma turma — porque assim, 




comportamento acabavam lá, né? E o meu trabalho foi trabalhar com essa questão do vínculo 
professor-aluno. Eu peguei uma turma e a gente fez um piloto trabalhando, assim, com a questão do 
próprio currículo, né? Então, a gente começou com a questão da perspectiva sociointeracionista lá, e 
juntando também a questão acadêmica com inserção no trabalho e tal dessas crianças. E ali vinha 
muita questão do… da questão do contexto social que elas estavam inseridas, onde moravam e tal, 
né? E esse trabalho já me alertou para isso, a vivência com os meus pais também, né, de sempre está 
interagindo, indo nas festas. Quando era pequena, ia nas aulas junto com a minha mãe e tal, né? Então, 
eu acho que eu já tinha um contexto que propiciava essa… esse olhar, né? E daí, com o Universidade 
Solidária eu fui para o Piauí, interior do Piauí. E aí, lá então era brutal, né? Então, assim, a gente tinha 
uma… uma equipe com… você via que teve gente da Oceanografia, da Enfermagem, da Odonto, e da 
Fono, Direito. Então a gente conviveu com a questão da prostituição, né? Então a gente tinha que fazer 
atividades. A gente foi para os bordéis fazer atividade, porque elas não podiam participar das atividades 
que eram… que as outras pessoas participavam, né? A gente foi para as comunidades rurais. E eu… 
pra mim foi emblemático que, assim, que os… os alunos da Odonto foram fazer o ‘C’… CPOD — que 
é o Índice de Cariados, Obturados e Perdidos, né? E eles chegaram, assim, maravilhados porque o 
índice lá era bom, né? Mas depois, quando o professor deles foi analisar o índice, ele pegou e falou 
assim: ‘reparem como eles têm não acesso’, porque não tinha obturado, era cariado ou perdido, porque 
lá, eles não tinham dentista na cidade. Então, essas coisas, assim, do quanto a gente… a gente vivia 
num mundo em que nossos instrumentos não serviam para as necessidades que eles tinham, que eram 
muito outras, né? Eu lembro de outro fato, assim, que eles iam, ééé… fazer… eles perguntaram assim 
(ia falar da questão da sexualidade), eles perguntaram assim: ‘quando vocês pretendem iniciar a vida 
sexual e tal?’. Daí, eles falavam assim: ‘ah, quando der vontade’. Daí, eles perguntavam: ‘mas…’ 
[Comentário da entrevistadora: Como assim que idade dá vontade?] [risos] 
Como assim ‘quando der vontade’? A gente acha tão, assim, né, avançado e não sei o quê. E eles 
dão… falam isso, né? Então, essa… essa questão da necessidade de conhecer de como as pessoas 
recebem a sua saúde, o que que elas buscam, né, ficou muito marcada. Tem uma história que eu 
sempre conto, mas acho que ela é… todas as atividades que a gente fazia tinha aquelas questões de 
primeiros socorros: o que que você faz quando entra um bicho no teu ouvido, né? E todas as 
comunidades a gente ouvia a mesma resposta: ‘coloca xixi no ouvido’. E daí, meu Deus! Né? 
[Comentário da entrevistadora: E você falou ‘nossa! Como assim?’] 
A gente perguntava por quê, né? Por quê? ‘Ah, porque o xixi fede, tal, então é isso’. Daí, a gente 
mandou a enfermagem e ela começou a indignada. Ela escreveu para Fiocruz, porque falando que 
contaminava tudo, que… como que era. Daí falava: ‘não, não quero contaminar tanto, porque tem 
terapia e não sei o quê?’. Tá! Aí, né, ela disse que, ‘não, o xixi não expele, não sei o quê’, tá! Mas, um 
dia, ela chegou, ela perdeu a paciência, ela falou assim: ‘gente, vocês me desculpem! Mas, até onde 
eu sei, mosquito não tem cheiro, não tem nariz e não é com esse cheiro. Podem me dizer por que 
seria?’. Daí a mulher levanta e falou assim: ‘Dona, a gente não tem água. Então, eu não vou desperdiçar 
água que eu levo para beber na roça para botar no meu ouvido. E o xixi, de alguma forma, a gente dá 
jeito, né?’. Então, ééé… pra refutar então? Que mundo a gente vive, né?    
[Comentário da entrevistadora: Outra referência.] 
Você mora ali… por que eles vão fazer? Então, daí, eu voltei de lá com isso, né, bem forte. E daí, disso, 
a gente estruturou um programa de extensão voltado para os pescadores artesanais, aqui na região. 
[Comentário da entrevistadora: E você ficou quanto tempo lá no Piauí?] 
Eu fiquei um mês, mas eu fui em duas edições do Universidade Solidária, uma no Piauí, outra no interior 
do Alagoas. E, mas, assim, foi… a questão de prostituição e de… o modo do clientelismo mesmo, né? 
Então, tinha um prefeito que dizia para nós que ele ia… ele chegava na cidade deitado no banco de 
trás do carro pra ninguém achar ele, né? No Piauí, assim, não tinha água nas casas, né? Então, era 
aquela cidade que tinha as caixas d'água, o pessoal tomava banho de roupa. Então eram situações 
bem… eram impactantes, assim, né? E, só que, aqui com os pescadores artesanais, a gente encontrou 
a mesma questão, né? Então, aí, aqui eu já ia ver algumas questões ligadas à Fono especificamente, 
pela questão do mar, né, da questão do… porque daí associava-se a própria questão ambiental, com 
a questão do ruído do motor do barco, do cheiro do óleo. Então, a gente fez um projeto ligado à questão 
da audio; e, ao mesmo tempo, a gente fazia um projeto sobre a questão da criação, né, das crianças. 
Então, e elas contaram muito, assim, que estava se perdendo a questão das histórias, porque agora 
tinha... essas histórias se substituiam pela leitura da Bíblia, né? Então, eram comunidades muito 
evangélicas, naquele momento, assim. Então, se tinha uma valorização nessa cultura local, né? Então, 
ééé… e, a partir desse trabalho, foi feito… a gente acabou conseguindo fazer um estágio em 
Bombinhas — o estágio regular do curso. E daí, vinha uma… o pessoal pegava a gente e eu ia 




[Comentário da entrevistadora: esse era um projeto de extensão então? Esse também era um projeto 
de extensão da Universidade?] 
Não, foi um estágio… não, foi estágio curricular. Ele foi consequência. É! Ele foi consequência desse 
projeto de extensão com as comunidades pesqueiras. 
[Comentário da entrevistadora: Tá! Aí, vocês foram para Bombinhas também?] 
É! Que Bombinhas tinha… era… tinha uma dessas comunidades que a gente trabalhava — foi um 
trabalho junto com a Oceanografia e tal. Daí, até brincava, né: como que você conse… vai e se 
relaciona assim na Universidade, né? Vai lá pra Oceano, vai... mas foi um período muito bom, assim, 
acho que, né, essa questão dos pescadores, dessa dinâmica, porque assim, é cidade litorânea, né, 
como que a gente trabalhava com isso, né? Só que nesse… nesse estágio curricular a gente viu assim, 
que as crianças, elas vinham — porque daí o nosso fo… ponto de apoio eram as escolas. Então, a 
gente fazia um processo de formação dos professores e, algumas vezes, fazia triagem com os alunos. 
Mas aí, então, já era uma… já tinha uma modificação, né? Então, antes, era uma triagem em todos, 
sem formação de professores, e, agora, era inverso. E eu observei que as crianças chegavam com 7  
anos, as que chegavam mais era com 9; e, muitas vezes, os professores encaminhavam e as mães 
não vinham. E eu comecei a me interrogar assim — os trabalhos que a gente fazia com a educação 
infantil não tinha adesão nenhuma das famílias, né —, e eu comecei a pensar: ‘por que que isso 
acontecia?’, e isso virou minha questão de mestrado, né? Então, eu cheguei no mestrado querendo ver 
como que essas mães, né, dessas… de uma comunidade pesqueira, né, qual é… como que elas viam 
a questão da linguagem. E, no mestrado, eu fui… eu fui me interessando pela questão das ciências 
sociais. Então daí, eu fiz uma aproximação com a antropologia, né, e com a psicologia social — e meu 
profe… o meu orientador era sociólogo. E daí, a gente escolheu também... então assim, né, tomando 
daí, desde que… da especialização, a linguagem como uma prática social, né? Agora, no mestrado, 
então, eu vou ver assim: tá, se é uma prática social que… que ferramenta eu vou (metodológica) eu 
vou poder utilizar para perceber isso? E daí, eu fiz uma etnografia, né? Então eu ia, a minha observação 
era na sala de espera de uma Unidade de Saúde pra ver se… como se falava sobre a questão da 
linguagem, né? E eu fiquei, acho que, quase seis meses indo toda sexta-feira, porque o pediatra só ia 
uma vez por semana, né, eu passava o dia lá… E a questão da fala nunca aparecia, nunca aparecia. 
Aparecia o quê? A questão da chupeta. E daí, eu fala… eu pensava assim: ‘mas por que que não tem, 
né? Por que que isso não faz questão?’, o falar, né? E daí, observando, conversando, assim, eu fui 
vendo que tinha uma ligação direta com o fato de ser filho do pescador. Então, não falar não causava 
estranhamento, porque elas falavam assim: ‘ah, ele não fala porque o pai dele não fala. Você já viu 
pescador falando?’. 
[Comentário da entrevistadora: O menino não fala, ninguém fala] 
É! Era naturalizado isso, né? Então, e daí, elas me contavam uma coisa muito  estranha, assim, do tipo 
— porque daí eu fiz algumas entrevistas e perguntei para elas assim: ‘e o que que vocês faziam para 
ajudar a criança a falar?’, né, e elas falaram assim que, ‘a partir do momento que a criança começasse 
a soltar sons, aí elas podiam começar a esforçar a criança’. Então, se a criança não soltasse som, elas 
não esforçavam, né? E elas tinham… eu falei se existia alguma simpatia, tal, e aí elas falaram que elas 
davam… a primeira comida de sal que elas davam era o cação desfiadinho. E eu falei: ‘e por que o 
cação?’. Daí, elas pensaram: ‘ah, Stella, deve ser porque tem boca grande, né, e porque a gente pesca 
aqui’. Então, vinha toda essa relação com o território, né, com a… com a prática, assim, né? Então, a 
pesca, por ser filho do pescador, vinha a questão do reconhecimento social — elas estranhavam muito, 
assim, porque eu tinha 30 anos e elas já eram avós e eu nem tinha filho, né? Então, elas falavam assim: 
‘o que que você vem falar com a gente?’, né, ‘a gente não tem o que te dizer’. Então também entrava 
muito a questão do lugar social delas, né, que elas viviam… elas… a época do ano que elas 
trabalhavam era como empregadas de turista, né? Então, elas tinham uma desvalorização delas 
mesmo enquanto, né, ser mulher, isso se manifestava em outras práticas também na Unidade de 
Saúde. E daí, elas trazem toda a questão, assim, a chupeta. A chupeta era uma marca, então, elas 
falavam assim: ‘ah, parece que ele faz de propósito pras pessoas’, tipo a criança que não largava a 
chupeta. Então, daí, uma falou assim: ‘ai! É uma vergonha, porque daí eu vou na igreja e ele vai com 
aquela chupeta, e ainda a chupeta tem que ter o cheirinho. E daí o que que eles vão pensar de mim?’. 
Então, e eu, quando eu ia, eu ficava o dia inteiro na…  
[Comentário da entrevistadora: Na sala de espera?] 
Na Unidade. E daí, de manhã, não tinha o pediatra. E daí, de manhã, tipo, tinha umas que tinham uma 
fala comigo, né, que mostraram que não conseguiam, né, que… tirar a chupeta e tal. Mas, à tarde, 
frente a outras mulheres, não, né? Então, elas tinham uma fala de, tipo: ‘quando eu quiser eu tiro. É só 
eu querer’. E que mostraram o tipo de educação que elas tinham, né? Então, eu encontrei muito, assim, 




falou assim: ‘ah, tirar a Farra do Boi da gente é como tirar o samba do carioca’, né? É tipo, faz parte do 
ser, do ser açoriano, e o quanto isso também era visto pela mídia como uma ignorância, como uma… 
uma questão da violência. Então, eles tinham uma outra relação com o animal, uma outra relação, né? 
Então, eles tinham ‘n’ práticas que não eram valorizadas, né? E daí, então isso também, eu acho que 
eu sedimentei essa questão de procurar entender como que as pessoas percebem o que elas têm, né? 
E a questão da linguagem ficou muito marcada, essa questão de que elas… eu até brincava, se a gente 
fosse abrir um programa de 0 a 3 não ia ter adesão porque não… não fazia sentido, né? E elas 
contavam muito, assim, que a transição que o… a comunidade estava vivendo. Então, elas falavam 
assim que, antes, eles chegavam e [ininteligível] limpavam o peixe em mesas grandes. E todo… e elas 
falavam assim: ‘antigamente era mais fácil de educar porque todo mundo falava a mesma língua. E 
hoje é muito diferente, hoje é muito difícil, porque hoje entra televisão. Então, se eu deixar o meu filho 
dormir na tua casa, eu não sei que horas ele vai dormir, o que que vocês deixam fazer e o que vocês 
não deixam. E antigamente era mais fácil, porque todo mundo trabalha… educava do mesmo jeito’. 
Então, elas traziam essa fala da transição, da busca por uma ascensão social das crianças, né — tanto 
que o nome das crianças ou era de jogador de futebol ou era de cantor evangélico, né? Então, eu acho 
que, assim, do… do mestrado eu tirei bem essa questão, assim, da… da necessidade da gente 
conhecer como se constrói na cultura essa questão do normal e o patológico, né, e como a gente 
precisa se dar um tempo quando vai para as comunidades para entender essa dinâmica.                                         
[Comentário da entrevistadora: Isso você tem, que você traz, também da tua formação?] 
Não. A minha formação... 
[Comentário da entrevistadora: O que que você teve na formação?] 
Então, a minha formação era naquela época que a Fono estava começando os diálogos com a 
psicanálise, né? Era… então, eu lembro, assim, a gente tinha muito uma formação à base argentina, 
né, lia muito em espanhol, muito sistema funcional da linguagem; então, você tinha que fazer assim, 
ah, uma avaliação de orientação espacial, esquema corporal, né, e o que era trabalhar tudo isso na 
terapia e tal. E eu, no último ano, eu não tive, não tive nenhum estágio em Unidade de Saúde, isso não 
existia, não se falava. 
[Comentário da entrevistadora: Onde você fez? Onde você fez faculdade, Stella?] 
Eu fiz na PUC, do Paraná. E daí, a maioria deles era formar… eram formados pela PUC de São Paulo, 
né? E eu tive a minha orientadora de estágio de terapêutica, ela veio da Unicamp, e daí foi um horror 
[risos] Ela trabalhava uma perspectiva bem diferente, né? Então, todo o entendimento, a avaliação da 
gente era muito diferente do que se cobrava lá, né, porque lá eram… eram terapias muito estruturadas, 
assim. Então, ah, você vai... então tem que criar o contexto de uma festa de aniversário, tem que criar, 
né? Então, e ela… eu lembro, assim, foi uma marca, que, o primeiro dia de estágio, a gente cheio de 
bacias com brinquedos, né — e eu tinha uma criança que era, assim, ela era bem comprometida, né, 
e eu cheia dos brinquedos —, e aí, ela falou assim: ‘ninguém vai entrar em sala com brinquedo’. 
[Comentário da entrevistadora: você falou: ‘ai, ai, ai!’] 
É. Ela falou assim: ‘vocês vão entrar em sala com o instrumento do trabalho de vocês: o corpo’ 
[ininteligível] E entramos, né? E acho que isso fez uma marca mesmo, porque, tipo, saúde precisa de 
presença, né, como você falou aí, né? Então, porque ela falou assim, se a gente tivesse com os 
brinquedos a gente… a gente se preocuparia muito mais com o instrumento, né, do que com a relação, 
com o olhar pra essa criança, com o descobrir essa criança, né? E acho que isso foi uma marca, né? 
Então, eu acho que se eu pensar o que mais me marcou, assim, para ter consequência depois, né, na 
vida futura, foi essa professora, foi a questão... o estágio em escola — foi que daí foi o único estágio 
institucional que a gente teve — e foi participação em centro acadêmico, né, que também, acho que 
ééé… que marcou, até pela possibilidade de estruturar a semana acadêmica, ter contato com, né, 
profissionais que vinham de São Paulo, do Rio e tal. Então, acho que essas… essas, né, tanto o estágio 
da educação quanto o centro acadêmico como uma marca de construção coletiva, né? E ela, pela 
questão assim: ‘vocês não precisam de tanto instrumento, né? Vocês são, né… Vamos priorizar a 
relação’, né? E na pós-gradua… na especialização, foi a questão da descoberta do… da descoberta 
do Vygotsky — eu acho que, eu me apaixonei, naquele momento. E, eu tinha… e daí também a… essa 
pós tinha uma marca muito forte, eles falavam muito para a gente assim: ‘olha, o problema não tá neles, 
é a gente que ainda não conseguiu acessar a melhor forma deles aprenderem’, né? Então, isso 
também, assim, de tirar essa… essa culpabilização do sujeito, né? E acho que daí também outras 
formações, assim: terapia sistêmica, psicodrama — que daí também são coisas que foram me, acho 
que me deixando mais à vontade pra olhar para o entorno, né? Porque acho que, às vezes, também a 
gente — eu falo, eu converso muito isso com os alunos —, às vezes, a gente fica num instrumento por 
medo de ver, de perceber mais coisas, né? Então, você não olha para o território, não olha para a 




aí eu já tinha percurso, os estágios em Unidade de Saúde continuavam. A gente, daí… aí, eu segui, 
terminei o mestrado e segui direto para o doutorado. E o doutorado, com a perspectiva de trabalhar na 
mesma linha e trabalhar, assim... então, com quem não tivesse queixas, né? Então, trabalhar uma 
Fonoaudiologia voltada para a questão da comunicação, pessoas que tinham, ééé… em que a 
comunicação ia fazer questão, mas não por um viés patológico, né? A gente até pensou em trabalhar 
— que na época o Guga estava, ele estava ganhando muitos campeonatos e tal  — trabalhar com a 
relação entre um técnico e os… as crianças, né? Então, qual o papel de você ter um ídolo, como que 
o treinador dele trabalhava com essa motivação, com essa… mas aí, a gente acabou tendo outra 
opção, que foi trabalhar com migrantes argentinos. Então, era 2001, 2002, bem a época da crise 
Argentina, então, que houve uma migração grande pra Balneário Camboriú. 
[Comentário da entrevistadora: Pela proximidade] 
É! E foi um marco, assim, porque, tipo, uns quatro, três anos antes, os argentinos iam para Santa 
Catarina e eles compravam muito, eles, assim, baixavam as lojas, assim, sabe? Então, a imagem dos 
argentinos era muito… de um grande poder econômico. Daí, quando eles vêm como migrantes e 
começam a disputar o mesmo local de trabalho, começam a ter uma outra situação, a fala denunciava, 
né, a origem deles, né? E eles falavam muito isso pra mim nas entrevistas que: uma coisa que era.. 
que não fazia questão para eles, começa a fazer questão, porque daí o brasileiro passa a não se 
esforçar para entendê-lo. 
[Comentário da entrevistadora: Porque não está comprando mais também, né?] 
É, não está comprando, está competindo, né? E daí, os argent… outros argentinos preferiam ser 
atendidos por eles, né? Então, foi um processo muito interessante assim, porque foi muito sofrido. 
Então, porque os migrantes, a maioria, era ilegal, porque pra você migrar você tinha que ter, acho que 
na época era 5 a 10 mil reais pra… 
[Comentário da entrevistadora: E eles não tinham. E eles não tinham, por motivos óbvios, né?] 
É. E aí, só que eu não conhecia essa realidade, né? Então, sempre que eu ia conversar com eles, eles 
falavam assim: ‘ah, eu sou legal, eu sou legal’. Eu falava: ‘ah, que interessante isso aí, que eles são 
legais, né?’ [risos] foi isso que eu descobri. E aí, então, eu continuei na questão da antropologia — daí, 
agora estudando antropologia urbana. Então, eu acompanhei, ééé… assim, pra eu achar meu sujeito 
de pesquisa, eu andava, né? Então, eu via jogo de bocha, comecei a ir em show de tango pra ver os 
pontos de encontro deles na cidade e, a partir daí, encontrar meus informantes, né? Então, ia em 
centros — ai, agora… o Círculo Argentino que era um lugar onde eles se reuniam. E daí, eu descobri, 
assim, qual foi uma das primeiras medidas que eles fizeram quando vieram, foi fazer um plano de saúde 
empresarial. Então, eles criaram o Círculo Argentino e tinha Unimed pra garantir a assistência à saúde. 
E, depois, os que não faziam parte desses iam para o SUS e tal, né? E assim, até aqueles que são de 
Balneário Camboriú, tipo, que tem uma população de menos de 100 mil habitantes, na temporada, eles 
eram em 150 mil. Então, assim, como que o SUS… qual o impacto disso para o SUS, né? Então, 
também era uma… era uma questão que aparecia. E assim, daí, no doutorado foi vendo isso, né? 
Então, como que eles chegaram na cidade e como que a fala fazia questão para eles, né? Que fazia 
questão, na questão do trabalho, né? A [ininteligível] disse que uma vez falou para um empresário 
assim: ‘gente, eu sou teu avô antes!’ É! Então, é! Porque o teu avô não era migrante? Então, por que 
que ele não pode ter chance, né? E essa mesma pessoa — foi muito engraçado, porque assim —, 
ele… a entrada dele no município era via igrejas. Então, ele foi na Seicho-No-Ie, na — ai, agora eu não 
lembro o nome —, numa igreja da… Ai, eu fui em três… três locais com ele. Porque assim, o que que 
ele falava pra mim? Que a igreja é um bom ponto de entrada porque pessoas boas vão nas religiões, 
frequentam esses grupos. Então, como ele não conhecia as pessoas, era a forma que ele conhecia 
pessoas boas. E a gente teve uma banca aqui que — sobre surdos — e ela falou a mesma coisa, que 
os surdos também, pra procurar socialização, eles, né, com os locais, eles faziam isso. Então, e como 
eu estava fazendo uma etnografia, eu ia, né? Então, eu fui nessas várias. E daí, frequentava também 
a casa deles, então, ééé... fui e vi jogo do Brasil junto com eles, jogo da Argentina. Mas eu acho que 
essa… essa coisa do trabalho, a coisa do não ser entendido; e daí a questão dos serviços de saúde, 
né, o quanto… uma falou que ela ligava para o psiquiatra dela na Argentina porque ele saberia entender 
o que ela estava sentindo, que tem coisas que não são traduzíveis, né? Então, mas também o quanto 
eles… eles contavam e elogiavam o fato, que daí, em Balneário, em alguns lugares, tinha agente de 
saúde, então eles tinham uma questão do atendimento domiciliar e tal, né? Então, porque eu 
acompanho um casal de idosos que não tinha filhos e que o marido era cadeirante e ela dava aula de 
espanhol, daí eu fazia aula de espanhol com ela. Aí, a questão do… esse outro que era… ele foi dono 
de restaurante, ele teve vários empregos, daí também entrevistei. E daí, assim, era uma realidade muito 
dura, porque, tipo, uma… uma menina que fazia jornalismo e daí ela falava que a família dela, assim, 




o quanto a família também se desmembrou, e daí, o que ajudava na inserção era ter tido uma 
experiência anterior, como turista, positiva. Então, eu encontrei menos pessoas com quadros de 
depressão do que os estudos diziam. Mas elas falavam muito essa… essa sensação de bem-estar que 
vinha de uma experiência positiva anterior, né? Mas, e daí, no mestrado... então, no doutorado, acaba 
vindo a questão das práticas sociais mesmo, né? Então, a mãe que trazia a salsicha para o cachorro-
quente porque aqui no Brasil ela não conseguia comer esse cachorro-quente como era na Argentina, 
né? Então, os laços. Como a questão dos laços, como a questão da… dessa transição, assim, do falar 
portunhol. E daí, como eles se sentiam dentro; eles tratavam os argentinos, falavam mal dos argentinos 
como os brasileiros falavam, né, então, como uma forma de construir uma identidade brasileira também. 
Então, aí entrou a questão da identidade, né, da fa… da comunicação com uma relação, um 
fortalecimento dessa nossa identidade. E daí, isso na reforma curricular aqui a gente colocou uma… 
uma disciplina inicial que é “Identidade e Comunicação”.                                                      
[comentário da entrevistadora: Olha, que legal!] 
E que daí, eu gosto muito dessa disciplina, assim, porque a gente discute essa questão da identidade. 
Então: quem são eles, né; de onde eles vieram; que família, qual a família deles e tal; que marcas eles 
trazem, né; e como eles podem — e daí a disciplina, assim, a gente procura que… a gente trabalha 
com as áreas da Fono, né, só através de oficinas, pra eles se reconhecerem, então, dentro dessa 
Fonoaudiologia, né? Então: quem sou eu? E como eu me reconheço em relação à minha voz, à minha 
audição? Né? A questão do… da minha articulação. Então, é uma matéria que eles gostam muito, né? 
Essa associação, né? 
[Comentário da entrevistadora: Primeiro ano? É no primeiro ano isso?] 
No primeiro ano, primeiro semestre. 
[Comentário da entrevistadora: E vocês também têm “História da Fono”?] 
Tem, daí é outra disciplina. 
[Comentário da entrevistadora: Ah, tem também! Tá!] 
Tem também. Então, essa disciplina, tem alguns cursos que têm algo bem semelhante que é de 
ambientação profissional, né? A gente quer que eles vivenciem, né? Então, é basicamente por 
vivências assim. E, deixa eu ver… Tá. E daí, terminando o doutorado, que foi em 2005, a gente… a 
gente conseguiu fazer, que na época saiu a primeira portaria, que não era nem NASF era NAISF 
(Núcleo de Atenção Integral à Saúde da Família), a gente conseguiu fazer um piloto, criar uma equipe-
piloto na universidade — que a universidade, daí, tinha um docente assistencial, e a gente fez, então, 
eram cinco professores que atuaram, né? Isso foi muito bom, assim, até pra experimentar essa questão, 
então, de ver o que as equipes vivem, né? Então, a gente chegava lá, toda semana, quilos de 
encaminhamentos e a equipe vendo só como uma clínica especializada, deslocada. Mas a gente tem 
a possibilidade de treinar outras formas, né? Então, a gente começou a fazer consulta compartilhada, 
né, mais vivências no território, então, atenção domiciliar. Então, acho que foi… e paralelo a isso — 
não, paralelo não —, um pouquinho depois, veio o Pró-Saúde, né? Que então, também, daí, eu iniciei 
lá. Então, daí, esse piloto foi desmontado, só que os professores que tinham tido essa vivência foram 
para o Pró-Saúde. 
[Comentário da entrevistadora: Que bom!] 
Então, a gente já tinha também, acho que era uma facilidade de diálogo com as equipes, né, porque a 
gente tinha vivido na carne, assim, o que… Então, assim, daí o Pró-Saúde foi bem… bem complexo, 
assim, porque pela análise dos currículos… então, a gente fez [ininteligível] para análise dos currículos 
de todos os cursos, né? Então, a gente via, assim, que uma das… das atividades foi fazer um seminário 
para discutir promoção de saúde. A gente viu que cada curso discutia promoção numa vertente e a 
dificuldade de interagir dos professores, a pouca possibilidade, mas a gente conseguiu implementar 
momentos muito potentes, assim, tipo, planejamento dos estágios em conjunto, em conjunto com a 
rede também. Então, aí, isso melhorou as interfaces nos estágios, porque também às vezes estávamos 
todos nas mesmas unidades. 
[Comentário da entrevistadora: E não conversavam…] 
Não. Não se reconhecia, né? Algumas formações em conjunto, que a gente tinha um programa, tem 
um programa de formação continuada. Então, a gente conseguia colocar a formação do Pró-Saúde 
para todos os professores, duas vezes por ano. Eu acho que, assim, a questão da… da qualificação 
na disciplina. Acho que, assim, é o que todo mundo viveu, né? É muita resistência de vários 
professores, a questão da resistência do serviço também, né? Só que, daí, o serviço foi abrindo espaço, 
a gente conseguiu mais acesso às fonos, descobriu que na Fono era a única categoria que não tinha 
reunião mensal com a gestão, que não ia no Conselho de Saúde. Então assim, a gente instituiu uma 
prática dos alunos irem nas reuniões do Conselho de Saúde, acompanharem pelo menos duas 




de dia, daí era… Só que daí, assim, aí cabia aos professores do estágio trabalhar, aí, às vezes, não 
era o da saúde coletiva, então, esse outro professor se via em “palpos de aranha”, tinha que ir junto, 
mas foi uma forma de sensibilizar, né? Então, daí, teve o Pró-Saúde; depois, daí, teve o PRO/PET. E 
nisso também, assim, saindo da… do doutorado, eu ingressei no mestrado. Então, a gente tem o 
mestrado profissional que é em Saúde e Gestão do Trabalho. E daí então, era — paralelo, né — estágio 
nas Unidades de Saúde; era coordenação do Pró-Saúde; e era a atuação nesse mestrado que é da 
área interdisciplinar, que eu acho que, assim, ele dá uma oxigenada, assim, né, que a gente tem que 
aprender em ato mesmo. Então, as disciplinas nunca eram com um só professor, os planos eram 
discutidos por todos. E, só que, assim, a gente tem pouca presença de fonoaudiólogos, no máximo dois 
por turma, né? Então, também, aí eu via um pouco o quanto, a dificuldade do Pró-Saúde, de entrar 
mesmo, né? Então, também, acabava sendo meio, que nem aquela atuação no início dos estágios, 
assim, meio um apêndice. 
[Comentário da entrevistadora: Você vai lá, né?] 
É! Fica aquele grupinho da saúde coletiva, né? Então, pouca repercussão, assim. Mas acho que assim 
a... essa questão, por ser mestrado profissional, a gente consegue desenvolver daí várias questões 
junto ao serviço. Então, também isso ajuda uma aproximação da Universidade com o serviço. E daí, 
em 2013, eu saio do Pró-Saúde, porque daí eu assumo a coordenação do mestrado.            
[Comentário da entrevistadora: Opa! Aí é bom!] 
Aí é! Oh! [risos] Beleza!  
[Comentário da entrevistadora: Não, porque você também, daí assim, ajuda a formar do outro lado, 
porque você tem um resultado profissional e são esses profissionais que podem estar recebendo os 
teus alunos. Isso é ótimo, né? Uma aproximação e tanto.] 
É! Eu acho que assim, também, acho que até como fonoaudióloga, né? Porque assim, eu acho que a 
questão, assim, foi um mestrado que foi fundado pela Enfermagem, né, só tinha tido coordenadores 
enfermeiros e, acho que, assim — estou até hoje na coordenação, né —, acho que é muito pesado 
uma coordena… pós-graduação, e um mestrado profissional ainda mais, toda a questão da gente... 
esse compromisso com a tecnologia, né? Então, mas, e a gente, assim, eu acho que porque é uma 
discussão forte no momento, né, a gente tem que ter produção técnica e tal, mas a questão da 
tecnologia e nós… como a nossa área de concentração é saúde da família, uma preocupação com a 
questão da tecnologia social. Então, a gente passou muito tempo discutindo o que que é tecnologia e 
saúde — porque daí, a maioria vai investir em software em… né, e é o que a gente está vendo na 
Fonoaudiologia; e daí, eu discuto um pouco com os alunos isso. Então assim, se a terapia for uma 
aplicação do protocolo, pra que que eu faço terapia semanal, né? Pra quê… pra você estar livre uma 
vez por mês, você fazer um programa, se ele faz em casa, né? Então, que… que clínica que nós 
estamos fazendo, né? Eu acho que a gente tem que pensar mesmo o uso da tecnologia, resgatar um 
pouco daquelas discussões da Fonoaudiologia do início dos anos 2000, né? Então, eu acho que… eu 
tenho impressão, assim, que a gente… a gente teve aquela época, assim, que veio a questão da 
psicanálise, né, nos colocar a questão de subjetividade; depois, teve a questão das diretrizes 
curriculares e todo aquele processo que a gente fez com o FNEPAS, com os encontros, né, de uma 
abertura com o coletivo (mas eu tenho a impressão que fechou, né?). Aí, a gente foi em busca da 
especialidade, né; a gente afunilou de novo. E agora, então, a gente está vivendo um momento que 
profissões viveram anteriormente, né, de uma valorização dessa questão da especialidade aliada ao 
uso de tecnologias, né? Então, e com o projeto de SUS que também está sendo [risos] muito fragilizado, 
né? Então, eu acho que essa é uma questão bem complexa. Assim, a gente está procurando fazer 
experimentos em relação a essa questão das tecnologias sociais. Entendendo, assim, que uma 
tecnologia social é aquela que se compromete a ser participativa e a mudar a política pública, né? 
Então, até a maioria dos nossos alunos também está interessada nisso, né? Mas a gente tem esse 
propósito. Agora a gente fez uma… uma proposta de doutorado profissional baseada nessa questão, 
né, da produção de tecnologia social. E, paralelo a isso, a gente, em 2014, assim, a gente fez um 
movimento forte no mestrado e junto com o pessoal do Pró-Saúde pra questão da residência 
multiprofissional. Então, a gente conseguiu, em 2015, a primeira turma — 2014 foi o projeto. Então, é 
multiprofissional em Atenção Básica, desenvolvido em quatro municípios — é o exercício da loucura, é 
o exercício da loucura [risos] O que… o que a gente colocou? Como, ééé... como critério para seleção 
do município, ele tinha que ter NASF. Então, daí, tipo, muita gente... a nossa sede, ela tinha quatro 
NASF’s aprovados desde 2006 e não tinha implantado nenhum. Então, a residência foi a maior 
propulsora que eles implantaram. As outras cidades tinham NASF, mas uma numa lógica bem 
[ininteligível]. Então assim, mas a gente começou com os NASF’s que tinham, né, e com a proposta o 
quê? Que a gente tinha o NASF... o NASF da [ininteligível] que tinha os residentes, tinha que estar 




Então, ela fazia esse exercício de formação, né? Agora nós estamos conseguindo isso, porque assim, 
os municípios, eles aceitam, mas assim, o nosso NASF foi aprovado, nossa residência foi aprovada… 
[Comentário da entrevistadora: 2015?] 
É, 2014. Só que os prefeitos que fizeram o projeto não foram os prefeitos que assumiram a primeira 
turma, né? Então, a gente já começou com esse choque de gestão, de primeira, assim. 
[Comentário da entrevistadora: O moço que fez não é o que está aqui.] 
É [risos] Mas acho que, assim, tem sido um exercício muito bom, porque assim, ela... ensina todo 
mundo a trabalhar com a questão da gestão, né, das pactuações, tudo. E assim, teve município que 
teve que fechar a residência um ano para se reestruturar pra começar a funcionar como NASF, sabe, 
e estão. Assim, os quatro municípios estão, agora, trabalhando; mas assim, eles tiveram que investir 
mesmo, né, porque daí assim, eles… A primeira lógica, o que que é? O residente vai aumentar a oferta 
de atendimento dele lá. 
[Comentário da entrevistadora: Isso! É serviço que ele vem prestar. Ele veio só cumprir procedimento.] 
É! E daí, era preceptor que não tinha hora pra ser preceptor, né? E assim, foi tanto, ééé… tanto trabalho 
que, assim, eles conseguiram que todos os municípios o preceptor receba bolsa. Isso não acontece.  
[Comentário da entrevistadora: Não mesmo!] 
Isso vai para o bem e para o mal, né, porque daí também as outras pessoas da equipe que não recebem 
bolsa, dá um mal-estar com os alunos, com os residentes, né? Então assim, a gente teve muito 
problema, muito assim… só que o professor que, o tutor que estava lá também não tinha experiência 
de NASF. Então, o que que é esse conteúdo [ininteligível], o que que é… e foi todo mundo aprendendo 
junto. Acho que tem... esse ano está muito quebrado, muito complicado pela questão da [ininteligível], 
né? Assim, municípios querendo terceirizar a Atenção Básica, porque aqui não chegou isso também. 
Mas, daí, a gente falou: ‘tudo bem! Mas vai terceirizar, então vamos fazer assim: vai ter territórios que 
não vai ter terceirizados, então a residência fica nesse território’.  
[Comentário da entrevistadora: É nesse lugar que a gente quer, não é no outro, né?] 
É! Nós vamos fazer um estudo para mostrar que também que a Atenção Básica acontece e tal. Mas 
acho que a residência é isso, né, você vai construindo diariamente, né, aparecem gosto de tudo quanto 
é canto. Então, até a própria construção de identidade do residente — que horas ele quer ser aluno, 
horas ele é profissional. A gente tem histórias sobre residente que chegava na Unidade e falava assim: 
‘ah, nós viemos ensinar vocês a fazer’ ou se recusa a fazer o atendimento individual, dizendo que 
‘NASF não faz atendimento individual’, né? Então, acho que todas essas questões, assim, de trabalhar 
esse olhar clínico, de trabalhar essa questão do coletivo, porque também as Unidades despacham, 
então... O NASF que tem que montar, que tem que... né? Então, toda essa construção do... desse 
processo de trabalho do NASF, porque também é um processo muito difícil, e aqui, em Santa Catarina, 
assim, é muito fragilizado, assim, né, de… até na escolha dos profissionais, a gente tem pouca inserção 
de fonoaudiólogo nas equipes. Então, a gente tinha, em Florianópolis, em Florianópolis, fomos saindo 
do NASF, ficaram só na especialidade. Então, eu acho que também tem uma questão da formação, da 
possibilidade, de estar formando para esse trabalho do NASF, né? Por não trabalhar essa questão 
interprofissional, por esse excesso de especialização também que leva a não valorização do aluno, né, 
do outro olhar. Semana passada, eu contei, em aula, que achei até que, assim, de um caso de gagueira 
que a gente atendeu na Unidade de Saúde, né? E assim, eu coloquei para elas que, se eu olhasse só 
a gagueira, então era: a aplicação do protocolo, seguimento para terapia. Mas assim, o quadro tinha: a 
criança tinha um quadro de gagueira, mas o pai tinha e o avô tinha, e eles acharam que isso não tinha 
interferido na vida e a mãe procurava um fonoaudiólogo era frescura da mãe; e a mãe tinha se separado 
desse marido, e ela achava que… o filho gostava muito do avô, e ela achava que o filho queria imitar o 
avô. Então, ela também impedia a visita do filho com o avô, do neto, a convivência dos dois. E daí, eu 
falei para elas, né, qual foi o trabalho na Unidade: juntar, trazer esse avô. O avô veio para orientação, 
a mãe veio. Depois, os dois juntos. Eu falei: ‘gente, essa é a questão da clínica’. Então assim, agora, o 
protocolo daria conta? Daria conta de mapear essa gagueira, ele faria um processo terapêutico — 
talvez ficasse anos fazendo —, só que isso dá conta de entender essa criança? Isso dá conta de 
entender as dificuldades que essa mãe teria de levar para a terapia? Dessas outras pessoas que, 
talvez, não quisessem olhar para a própria gagueira ou talvez não se importasse com isso mesmo. 
[Comentário da entrevistadora: Talvez isso não fosse uma questão, né?] 
É. Então assim, acho que a gente tem… muitas vezes, a gente tem que trabalhar com essa questão 
que vem da clínica — porque a questão da gente ir do território para a clínica é muito díficil, né, eu acho 
que para os nossos colegas entender, assim, o que que é isso, né? Então, eu acho que os alunos, 
muitas vezes, falam assim: ‘ah, professora, mas a gente tem tão pouco tempo pra fazer a avaliação, 
né?’. E daí, eu pergunto para eles — que daí depois eu dou, no nono período, uma disciplina “Família 




da entrevista sobre a família? Muito pouco ou quase nada, né? Então, a família é chamada para 
orientação e devolutiva, né? Isso que acontece. Então assim, então, acho que a residência, ela tem 
essa potência, né, eu acho que ela foi um instrumento de inserção pra gente, enquanto universitário, 
muito grande; porque assim, hoje em dia, nós estamos com 10 residentes. Então, inicialmente, os 
municípios abriam uma ou duas vagas, né, e a gente só… Então a residência abriu com quatro 
municípios, só três tinham vaga para Fono. O outro, a Fono não quis ser preceptora, então o município 
não abriu vaga — aí, porque também a Fono só… a Fono teria que ingressar no NASF e ela não quis, 
né? Então, atualmente, está nos quatro municípios e nós temos 10 residentes. Também aumentou a 
procura porque a gente teve vaga ociosa, não tinha procura de aluno de Fono para fazer o processo 
seletivo. Então, em duas turmas, a gente teve que dar vaga para as outras áreas — que dor no coração! 
[Comentário da entrevistadora: Claro!] 
Né? Então, a Psico tem muita concorrência, a Nutri muita também, Educação Física. E a Fono... esse 
ano, mas assim, foram 15 inscritos para 10 vagas, né? Então assim, também é outra… é outro sinal da 
pouca identificação da área, né? De... 
[Comentário da entrevistadora: Pode ser.] 
E acho que, assim, porque eu não tenho procura no mestrado, não tenho procura na residência, né? 
No ano passado, a gente fez... daí eu tinha ido para a Bahia, mas é muito longe e tal... mas a gente 
tem, atualmente, são alunos da região Sul, né, Paraná, Rio Grande e... na outra turma, a gente teve 
gente de São Paulo. Mas os outros, as outras profissões têm... a gente tem gente de Minas, gente de 
Goiás e tal. Então, acho que, assim, é uma proposta interessante, né, porque assim, eu não conheço 
como… na área de concentração em Atenção Básica, saúde da família, né, com esse desenho de 
NASF. Então, eu acho que, ééé... mas é a questão da baixa inserção também, né? Então, como eu 
não vejo um fonoaudiólogo no NASF, como que eu vou querer projetar minha carreira nisso, né? Então, 
acho que é bem complexa a questão, né?          
[Comentário da entrevistadora: Tem a questão da formação que a gente tem em dado. E é como você 
já tinha dito, essa questão da superespecialização, ou a especialização que, muita vezes, a gente 
promove durante a graduação, também vai distanciando o nosso aluno desse lugar, né? É uma pena, 
eu acho, não é? Me diz uma coisa, Stella, você me falou, assim, das tuas experiências. Quando você 
decidiu ser fonoaudióloga?] 
Quando eu decidi ser fonoaudióloga?      
[Comentário da entrevistadora: Quando você decidiu ser fonoaudióloga?] 
Ah, mas é materna a experiência [risos] Não. Foi por exclusão. Eu sabia que eu queria ser da área da 
saúde, sabia que não queria Medicina e que não queria Odonto. A minha mãe trabalhava… trabalhava 
também… começou a trabalhar numa clínica na área de Psicopedagogia. E daí, eu falei assim: ‘ah, 
então eu vou fazer Nutrição’. Tentei a Federal e daí não passei. E daí, falei: ‘ah, então Nutrição não, 
então vou pra Fisio’ — bem perdida, assim, né? Aí, minha mãe: ‘ah, não! Fisio não! Ai, Fisio? Fisio vai 
ser mandado por médico a vida inteira’. 
[Comentário da entrevistadora: Melhor você ter alguma coisa que seja mais independente] 
É! Tenha autonomia. Daí, ela explicou um pouco o que era Fono — também em 80 e… 84, né —, 
explicou um pouco o que era Fono e tal, daí eu falei: ‘ah tá! Então, eu vou tentar!’. Aí entro, caio na 
Linguística e na Física Acústica.   
[Comentário da entrevistadora: Você falou: ‘o que que eu estou fazendo aqui?’ [risos]] 
É! Mas aí aconteceu aquelas coisas assim, né, no segundo ano de Fono, eu fui... eu era respirador 
oral, aí me indicaram para fazer terapia. Fui fazer terapia e fui trabalhar como estagiária num programa 
de saúde escolar. Era assim, era fazer… era acompanhar… aí, tinha Otorrino e a Fono fazendo audio 
— terceiro período. Imagina! [risos] Aí, eu vinha… marcava os exames, a Fono ia me ditando, eu 
acompanhava o Otorrino e tal. E aí, disso, fui fazer estágio numa clínica, ligada à LBV, LBA, alguma 
coisa assim. Daí, eu já estava no quinto período — quinto e atendia, pensa bem que situação! Era 
aquelas coisas bem… Aí, mas aí, fui tomando gosto, né? Então, acho que, de novo, também a questão 
da prática, né, de estar num serviço... quer dizer, era terceiro período, né, eu já tinha Otorrino que me 
chamava: ‘olha só, essa minha autoscopia’, né, ‘ó… 
[Comentário da entrevistadora: ‘Ó o que está acontecendo aqui’... Estava te chamando a atenção para 
a prática.] 
Aham! Então, eu acho que essa inserção no serviço foi potente, no meu caso, né? Bem potente. 
[Comentário da entrevistadora: Te deixou na Fono, inclusive, né?] 
É! E eu saí empregada, né? Porque daí, no último ano, eu fui trabalhar numa escola que atendia autista. 
A fono — que era a mesma fono que me supervisionava na saúde auditiva — aí no final do ano, ela 




que também permeava, assim, né? Era… e tanto que o ambiente clínico eu sempre achei ele muito 
solitário, assim, muito uma coisa… eu fiz clínica e tal, mas...    
[Comentário da entrevistadora: Sei do que você está falando. Sei do que você está falando] 
[risos]         
[Comentário da entrevistadora: E você falou que, assim, sua mãe teve uma importância primordial pra 
te dizer, pra te apresentar a Fono, né? E assim, e a tua história de vida? Como que contribuiu para 
essa chegada? Ou não contribuiu?] 
Ah, essa eu sempre conto para os alunos. Eu tinha um problema de fala, né? Eu era muito tímida, muito 
tímida, e a minha mãe se preocupava muito com isso, né? Então, eu lembro que assim, que se tinha 
que trocar alguma coisa numa loja, ela me mandava, né, eu odiava, né, odiava, tudo isso — e ela no 
tranco, né? E tanto assim que, na minha história acadêmica, eu também não falava, não falava com 
professor, né? E daí foi, consciente, né, porque daí fui pra uma profissão que você precisava falar.  
[Comentário da entrevistadora: Mas você não falava com professor, mas já no terceiro período você já 
estava no estágio. Sem falar com professor?] 
Sim, porque não era o professor que conseguiu, é a minha mãe [risos] Isso foi a minha mãe que 
conseguiu, sabe… Não, porque a fono que a minha mãe trabalhava era professora da Universidade. 
Aí, só que eu não lembro desse estágio, como foi que eu consegui, né, eu não… Então, e daí, como 
eu fui dar aula, né? Porque daí assim, uma pessoa que não fala e tal, né? Eu acho que o centro 
acadêmico ajudou nessa coisa, né, porque daí tinha que falar com os palestrantes, pelo menos. Mas 
acho, de história pessoal, acho que tem essa coisa, assim, da…   
[Comentário da entrevistadora: Da timidez, de você ficar… de você não falar. E aí você se virava como?] 
Daí eu me virava no [ininteligível], né? Eu fala… assim, porque não era do… e é engraçado, assim, 
porque quando é pra falar em público — e assim, na APAE eu tinha que falar em público e tal —, eu 
vou. Parece que é uma coisa que vai… mas é, a questão do… do abrir caminho, né? E ainda fui 
trabalhar numa profissão que tinha que abrir caminho porque… 
[Comentário da entrevistadora: E numa área também, né? Foram duas opções: uma é a profissão. E 
hora que você vai desenhando a tua trajetória, você sempre foi abrindo o caminho.] 
Sempre [ininteligível], né [risos]. Eu acho que por... e talvez, por isso, esses são os temas de pesquisa, 
né? Porque assim, eu entendo muito bem essa coisa da comunicação causar sofrimento, né, porque é 
aquela agonia, né, aquela... Assim, em grupo novo, eu fico esperando o momento para falar — que 
essa também foi uma outra experiência de adolescente que a minha mãe me colocou, né? Eu ia para 
o grupo de jovens e era pra estudar logosofia E daí, eu ia lá, daí a gente debatia um texto e eu ficava 
o tempo todo assim: ‘agora que eu vou falar’, e daí sempre tinha um ser que falava antes de mim e eu 
saia sem falar, né? Então, era um suplício, todo encontro era um suplício. Mas isso permanece até 
hoje, assim, frente a um grupo novo, assim, né, eu demoro para me soltar, né? E daí, mas na residência 
também, ela... eu encontrei várias fonos preceptoras que elas falavam assim: ‘ah não, eu sou a fono 
da escuta’ [risos] Eu falei: ‘boa desculpa’ e tal, né, ‘fono da escuta’. Mas, e hoje, eu trabalho isso a meu 
favor, né? Então assim, até uso isso para os alunos se reconhecerem, né? E quanto essa coisa de 
como comunicar às vezes é difícil, como que... que enfrentamentos a gente tem. Porque, na primeira 
aula, eu peço para eles fazer... é uma técnica, escrita criativa do nome — colocava o nome deles e 
características pessoais deles —  e daí, depois que eles terminam esse desenho, eles têm que ir e 
apresentar o desenho lá na frente; quase morrem, né? Meu Deus! ‘É o primeiro dia, eu estou num grupo 
novo’. Então a gente discute isso, né? O como a Fono está... o quanto a gente se dá a conhecer. E, no 
final do semestre, eu retomo essa questão, né, eu peço para eles anotarem como foi e eles se soltam 
muito, né? Porque a [ininteligível] que faz dupla comigo na disciplina [falha no áudio] Então, mas a 
gente tem, às vezes, um que, quando vai apresentar trabalho, tem diarréia, passa mal, né, por essa 
questão de exposição, né? Então, e daí o doutorado eu vou trabalhar essa coisa, né? Quando a 
comunicação... E eu acho que é uma coisa que a Fonoaudiologia não trabalha, né? A Cláudia Andrade, 
acho que naquele livro de... não sei se foi ela. 
[Comentário da entrevistadora: “Fonoaudiologia Preventiva”?]  
É! Não sei se está naquele livro ou é de uma dissertação daquela época, que eles falam que: 
fonoaudiólogo não trata de uma... de um problema que é verificado por exame de sangue e melhora 
com remédio, mas algo que causa sofrimento na expressão da pessoa, né? Eu acho que, essa questão 
do sofrimento, é uma categoria que a gente não trabalha; e daí porque isso é da área psíquica, deve 
ser, deve ser por isso, sabe Deus! Mas até, numa época da Unidade de Saúde, perguntava para eles, 
né: ‘o que que eles achavam que eles tinham, e como isso que eles tinham ia melhorar, né?’ — o que 
é aí que se dá o estranhamento ao fazer do fonoaudiólogo, né, porque ele é muito diferente das outras 
áreas. Então, até teve uma dissertação do mestrado de uma aluna que ela trabalhou com isso, né? 




[Comentário da entrevistadora: Ou como a gente vai fazendo esse... Assim, a gente estranha e põe pra 
fora. Como você disse, a gente tem dois momentos que eles podem entrar, né?] 
É. Você está falando da família, né? E ela… e ela foi ver, assim, porque ela queria ver os casos dela 
que não... que eram difíceis de dar alta. Eu falei: ‘isso você não vai conseguir ver aí. Vamos ver os 
casos que’... E daí, as famílias soltando, de quando podia falar, de quando as coisas que elas faziam 
eram valorizadas, quando elas tinham autonomia para criar, né? E isso é uma questão que a gente 
trabalha pouco, a questão da autonomia, né, da comunicação, e eu acho que é isso que me leva para 
o trabalho de comunidade, né? Então, trabalhei com Conselho Gestor, trabalhei com... trabalho com 
comunidade com a questão de Educação e Saúde. Eu acho que, então, a minha história de vida, acho 
que foi essa história assim, né, desse interesse pelo social, essa... eu acho que dificuldade de ser 
ouvida nesse social, né? Porque daí como eu me travava, não me ouviam, né? Então, eu acho que... 
tanto que eu sempre valorizo muito no processo de Educação e Saúde isso, né, esses espaços de fala, 
né, como que a gente vai construindo isso. O que eu falo da minha história, eu acho que ééé... além 
da mãe, né? 
[Comentário da entrevistadora: a mãe! Como é o nome da sua mãe, Stella?] 
Alcioneide [risos] 
[Comentário da entrevistadora: Dona Alcioneide! Olha! Ela tem que... ela merece agradecimento 
especial da Fonoaudiologia!] [risos]  
[Comentário da entrevistadora: por ter investido em você pra você ser fonoaudióloga e você fazer tanta 
diferença. É sério! Olha! Deixa eu ver se a gente colocou tudo... Nossa! Já me contou... do teu primeiro 
atendimento... quando você chegou no SUS [intervenção fora da entrevista] Tem uma pergunta, tá? 
Como que você gostaria que o SUS estivesse daqui a alguns anos?] 
Muito próximo do que ele foi idealizado, né? [risos] É só que ele se concretizasse. Eu acho que, eu 
gostaria que, daqui a alguns anos, ele estivesse reconhecido, né? Porque o trabalho... tem muito 
trabalho de qualidade, eu acho que tem muita gente muito a fim de trabalhar. E acho que — assim, eu 
estou pensando no que falta para isso acontecer, né? E eu acho que falta a gente se politizar, né? Esse 
nosso... essa nossa Fonoaudiologia entender que a gente não pode ficar de fora da política, né, e que 
a gente tem que lutar pelas coisas. Então assim, que acho que a gente tem que construir um olhar mais 
amplo mesmo, né? Então, e daí é uma luta maior agora nesse momento, né, em que se está cada vez 
olhando mais para o micro, né? Mas, talvez, que a gente olhe para os microespaços onde a gente 
pode... porque acho que agora é momento de resistência, né? Temos que resistir, encontrar 
[ininteligível] para isso, né? Então [ininteligível] Mas eu acho que é fazer isso e investir na formação, 
né? É o que nos resta, é que essas pessoas tenham uma... potência. Assim, porque eu acho que a 
residência se mostra assim. Por quê? Porque eles estão imersos no serviço, né? Então, eles estão 
muito engajados, muito — às vezes até demais, eles são militantes até o último fio de cabelo, né? 
Então, eu acho que a gente tem que fortalecer esses espaços de militância, né, porque eu acho que... 
eu acho que o encantamento, né? O SUS encanta. Acho que as pessoas encantam, a comunidade 
encanta. A gente tem que se deixar encantar e daí ser esse modelo biomédico, né, porque daí acho 













7.2 Lei que regulamenta a profissão de fonoaudiólogo 
LEI No 6.965, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1981. 
 Dispõe sobre a regulamentação da profissão de 
Fonoaudiólogo, e determina outras providências. 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º É reconhecido em todo território nacional o exercício da profissão de Fonoaudiólogo, 
observados os preceitos da presente Lei. 
Parágrafo único. Fonoaudiólogo é o profissional, com graduação plena em Fonoaudiologia, que 
atua em pesquisa, prevenção, avaliação e terapia fonoaudiológicas na área da comunicação oral e 
escrita, voz e audição, bem como em aperfeiçoamento dos padrões da fala e da voz. 
Art. 2º Os cursos de Fonoaudiologia serão autorizados a funcionar somente em instituições de 
ensino superior. 
Parágrafo único. O Conselho Federal de Educação elaborará novo currículo mínimo para os 
cursos de Fonoaudiologia em todo o território nacional. 
Art. 3º O exercício da profissão de Fonoaudiólogo será assegurado: 
a) aos portadores de diploma expedido por curso superior de Fonoaudiologia oficial ou 
reconhecido; 
b) aos portadores de diploma expedido por curso congênere estrangeiro, revalidado na forma 
da legislação vigente; 
c) aos portadores de diploma ou certificado fornecido, até a data da presente Lei, por cursos 
enquadrados na Resolução nº 54/76, do Conselho Federal de Educação, publicada no Diário 
Oficial da União, de 15 de novembro de 1976: 
§ 1º Os portadores de diploma ou certificado de conclusão de curso teórico-prático de 
Fonoaudiologia, sob qualquer de suas denominações - Logopedia, Terapia da Palavra, Terapia da 
Linguagem e Ortofonia, bem como de Reeducação da Linguagem, ministrado até 1975, por 
estabelecimento de ensino oficial, terão direito ao registro como Fonoaudiólogo. 
§ 2º Serão assegurados os direitos previstos no art. 4º aos profissionais que, até a data da 
presente Lei, tenham comprovadamente exercido cargos ou funções de fonoaudiólogo por prazo não 
inferior a 5 (cinco) anos. 
Art. 4º É da competência do Fonoaudiólogo e de profissionais habilitados na forma da 
legislação específica: 
a) desenvolver trabalho de prevenção no que se refere à área da comunicação escrita e oral, 
voz e audição; 
b) participar de equipes de diagnóstico, realizando a avaliação da comunicação oral e escrita, 
voz e audição; 
c) realizar terapia fonoaudiológica dos problemas de comunicação oral e escrita, voz e audição; 
d) realizar o aperfeiçoamento dos padrões da voz e fala; 
e) colaborar em assuntos fonoaudiológicos ligados a outras ciências; 
f) projetar, dirigir ou efetuar pesquisas fonoaudiológicas promovidas por entidades públicas, 
privadas, autárquias e mistas; 
g) lecionar teoria e prática fonoaudiológicas; 
h) dirigir serviços de fonoaudiologia em estabelecimentos públicos, privados, autárquicos e 
mistos; 
i) supervisionar profissionais e alunos em trabalhos teóricos e práticos de Fonoaudiologia; 
j) assessorar órgãos e estabelecimentos públicos, autárquicos, privados ou mistos no campo da 
Fonoaudiologia; 
l) participar da Equipe de Orientação e Planejamento Escolar, inserindo aspectos preventivos 
ligados a assuntos fonoaudiológicos; 
m) dar parecer fonoaudiológico, na área da comunicação oral e escrita, voz e audição; 
n) realizar outras atividades inerentes à sua formação universitária pelo currículo. 
Parágrafo único. Ao Fonoaudiólogo é permitido, ainda, o exercício de atividades vinculadas às 
técnicas psicomotoras, quando destinadas à correção de distúrbios auditivos ou de linguagem, 
efetivamente realizado. 
Art. 5º O exercício das atividades de Fonoaudiólogo sem observância do disposto nesta Lei 
configurará o ilícito penal, nos termos da legislação específica. 
Art. 6º Ficam criados o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Fonoaudiologia - CFF e 




§ 1º O Conselho Federal e os Regionais a que se refere este artigo constituem, em conjunto, 
uma autarquia federal vinculada ao Ministério do Trabalho. 
§ 2º O Conselho Federal terá sede e foro no Distrito Federal e jurisdição em todo o País, e os 
Conselhos Regionais terão sede e foro nas Capitais dos Estados, dos Territórios e no Distrito 
Federal. 
Art. 7º O Conselho Federal será constituído de 10 (dez) membros efetivos e respectivos 
suplentes, eleitos pela forma estabelecida nesta Lei. 
§ 1º Os membros do Conselho Federal e respectivos suplentes, com mandato de 3 (três) anos, 
serão eleitos por um Colégio Eleitoral integrado de um representante de cada Conselho Regional por 
este eleito em reunião especialmente convocada, facultada a reeleição para um mandato. 
§ 2º O Colégio Eleitoral convocado para a composição do Conselho Federal reunir-se-á, 
preliminarmente, para exame, discussão, aprovação e registro das chapas concorrentes, realizando 
as eleições 24 (vinte e quatro) horas após a sessão preliminar. 
Art. 8º Os membros dos Conselhos Regionais e os respectivos suplentes, com mandato de 3 
(três) anos, serão eleitos pelo sistema de eleição direta, através do voto pessoal, secreto e obrigatório 
dos profissionais inscritos no Conselho, aplicando-se pena de multa, em importância não excedente 
ao valor da anuidade, ao que deixar de votar sem causa justificada. 
Parágrafo único. O exercício do mandato de membro do Conselho Federal e dos Conselhos 
Regionais, assim como a respectiva eleição, mesmo na condição de suplente, ficará subordinado, 
além de outras exigências legais, ao preenchimento dos seguintes requisitos e condições básicas: 
I - cidadania brasileira; 
Il - habilitação profissional na forma da legislação em vigor; 
III - pleno gozo dos direitos profissionais, civis e políticos; 
IV - inexistência de condenação por crime contra a segurança nacional. 
Art. 9º A extinção ou perda de mandato de membro do Conselho Federal ou dos Conselhos 
Regionais ocorrerá em virtude de: 
I - renúncia; 
II - superveniência de causa de que resulte a inabilitação para o exercício da profissão; 
III - condenação à pena superior a 2 (dois) anos, em face de sentença transitada em julgado; 
IV - destituição de cargo, função ou emprego, relacionados à prática de ato de improbidade na 
administração pública ou privada, em face de sentença transitada em julgado; 
V - conduta incompatível com a dignidade do órgão ou falta de decoro; 
VI - ausência, sem motivo justificado, a 3 (três) sessões consecutivas ou a 6 (seis) intercaladas, 
em cada ano. 
Art. 10. Compete ao Conselho Federal: 
I - eleger, dentre os seus membros, por maioria absoluta, o seu Presidente e o Vice-Presidente; 
II - exercer função normativa, baixar atos necessários à interpretação e execução do disposto 
nesta Lei e à fiscalização do exercício profissional, adotando providências indispensáveis à realização 
dos objetivos institucionais; 
III - supervisionar a fiscalização do exercício profissional em todo o território nacional; 
IV - organizar, propor instalação, orientar e inspecionar os Conselhos Regionais, fixar-lhes 
jurisdição e examinar suas prestações de contas, neles intervindo desde que indispensável ao 
restabelecimento da normalidade administrativa ou financeira ou à garantia da efetivadade ou 
princípio da hierarquia institucional; 
V - elaborar e aprovar seu Regimento, ad referendum do Ministro do Trabalho; 
VI - examinar e aprovar os Regimentos dos Conselhos Regionais, modificando o que se fizer 
necessário para assegurar unidade de orientação e uniformidade de ação; 
VII - conhecer e dirimir dúvidas suscitadas pelos Conselhos Regionais e prestar-lhes 
assistência técnica permanente; 
VIII - apreciar e julgar os recursos de penalidade imposta pelos Conselhos Regionais; 
IX - fixar o valor das anuidades, taxas, emolumentos e multas devidos pelos profissionais e 
empresas aos Conselhos Regionais a que estejam jurisdicionados; 
X - aprovar sua proposta orçamentária e autorizar a abertura de créditos adicionais, bem como 
operações referentes a mutações patrimoniais; 
XI - dispor, com a participação de todos os Conselhos Regionais, sobre o Código de Ética 
Profissional, funcionando como Conselho Superior de Ética Profissional; 
XII - estimular a exação no exercício da profissão, velando pelo prestígio e bom nome dos que 
a exercem; 




XIV - autorizar o Presidente a adquirir, onerar ou alienar bens imóveis; 
XV - emitir parecer conclusivo sobre prestação de contas a que esteja obrigado; 
XVI - publicar, anualmente, seu orçamento e respectivos créditos adicionais, os balanços, a 
execução orçamentária e o relatório de suas atividades. 
Art. 11. Os Conselhos Regionais serão organizados, em princípio, nos moldes do Conselho 
Federal. 
Art. 12. Compete aos Conselhos Regionais: 
I - eleger, dentre os seus membros, por maioria absoluta, o seu Presidente e o seu Vice-
Presidente; 
II - elaborar a proposta de seu Regimento, bem como as alterações, submetendo-as à 
aprovação do Conselho Federal; 
III - julgar e decidir, em grau de recurso, os processos de infração à presente Lei e ao Código 
de Ética; 
IV - agir, com a colaboração das sociedades de classe e das escolas ou faculdades, nos 
assuntos relacionados com a presente Lei; 
V - deliberar sobre assuntos de interesse geral e administrativo; 
VI - expedir a carteira de identidade profissional e o cartão de identificação aos profissionais 
registrados, de acordo com o currículo efetivamente realizado; 
VII - organizar, disciplinar e manter atualizado o registro dos profissionais e pessoas jurídicas 
que, nos termos desta Lei, se inscrevam para exercer atividades de Fonoaudiologia na Região; 
VIII - publicar relatórios de seus trabalhos e relações dos profissionais e firmas registrados; 
IX - estimular a exação no exercício da profissão, velando pelo prestígio e bom conceito dos 
que a exercem; 
X - fiscalizar o exercício profissional na área da sua jurisdição, representando, inclusive, às 
autoridades competentes, sobre os fatos que apurar e cuja solução ou repressão não seja de sua 
alçada; 
XI - cumprir e fazer cumprir as disposições desta Lei, das resoluções e demais normas 
baixadas pelo Conselho Federal; 
Xll - funcionar como Conselhos Regionais de Ética, conhecendo, processando e decidindo os 
casos que lhes forem submetidos; 
XIII - julgar as infrações e aplicar as penalidades previstas nesta Lei e em normas 
complementares do Conselho Federal; 
XIV - propor ao Conselho Federal as medidas necessárias ao aprimoramento dos serviços e do 
sistema de fiscalização do exercício profissional; 
XV - aprovar a proposta orçamentária e autorizar a abertura de créditos adicionais e as 
operações referentes a mutações patrimoniais; 
XVI - autorizar o Presidente a adquirir, onerar ou alienar bens imóveis; 
XVII - arrecadar anuidades, multas, taxas e emolumentos e adotar todas as medidas destinadas 
à efetivação de sua receita, destacando e entregando ao Conselho Federal as importâncias 
referentes à sua participação legal; 
XVIII - promover, perante o juízo competente, a cobrança das importâncias correspondentes às 
anuidades, taxas, emolumentos e multas, esgotados os meios de cobrança amigável; 
XIX - emitir parecer conclusivo sobre prestação de contas a que esteja obrigado; 
XX - publicar, anualmente, seu orçamento e respectivos créditos adicionais, os balanços, a 
execução orçamentária e o relatório de suas atividades. 
Art. 13. Aos Presidentes dos Conselhos Federal e Regionais incumbe a administração e 
representação legal dos mesmos, facultando-se-lhes suspender o cumprimento de qualquer 
deliberação de seu Plenário que lhes pareça inconveniente ou contrária aos interesses da instituição, 
submetendo essa decisão à autoridade competente do Ministério do Trabalho ou ao Conselho 
Federal, respectivamente. 
Art. 14. Constituem renda do Conselho Federal: 
I - 20% (vinte por cento) do produto da arrecadação de anuidades, taxas, emolumentos e 
multas de cada Conselho Regional; 
Il - legados, doações e subvenções; 
III - rendas patrimoniais. 
Art. 15. Constituem renda dos Conselhos Regionais: 
I - 80% (oitenta por cento) do produto da arrecadação de anuidades, taxas, emolumentos e 
multas; 




III - rendas patrimoniais. 
Art. 16. A renda dos Conselhos Federais e Regionais só poderá ser aplicada na organização e 
funcionamento de serviços úteis à fiscalização do exercício profissional, bem como em serviços de 
caráter assistencial, quando solicitados pelas Entidades Sindicais. 
Art. 17. O exercício da profissão de que trata a presente Lei, em todo o território nacional, 
somente é permitido ao portador de carteira profissional expedida por órgãos competentes. 
Parágrafo único. É obrigatório o registro nos Conselhos Regionais das empresas cujas 
finalidades estejam ligadas à Fonoaudiologia, na forma estabelecida em Regulamento. 
Art. 18. Para o exercício de qualquer das atividades relacionadas no art. 4º desta Lei, em 
qualquer modalidade de relação trabalhista ou empregatícia, será exigida, como condição essencial, 
a apresentação da carteira profissional emitida pelo respectivo Conselho. 
Art. 19. O exercício simultâneo, temporário ou definitivo, da profissão, em área de jurisdição de 
2 (dois) ou mais Conselhos Regionais, submeterá o profissional de que trata esta Lei às exigências e 
formalidades estabelecidas pelo Conselho Federal. 
Art. 20. O pagamento da anuidade ao Conselho Regional da respectiva jurisdição constitui 
condição de legitimidade do exercício da profissão. 
Parágrafo único. A anuidade será paga até 31 de março de cada ano, salvo a primeira, que 
será devida no ato do registro dos profissionais ou das empresas referidas no parágrafo único do art. 
17 desta Lei. 
Art. 21. Constituem infração disciplinar: 
I - transgredir preceito do Código de Ética Profissional; 
II - exercer a profissão, quando impedido de fazê-lo, ou facilitar, por qualquer meio, o seu 
exercício aos não-registrados ou aos leigos; 
III - violar sigilo profissional; 
IV - praticar, no exercício da atividade profissional, ato que a lei defina como crime ou 
contravenção; 
V - não cumprir, no prazo assinalado, determinação emanada de órgãos ou autoridade do 
Conselho Regional, em matéria de competência deste, após regularmente notificado; 
VI - deixar de pagar, pontualmente, ao Conselho Regional as contribuições a que está obrigado; 
VII - faltar a qualquer dever profissional prescrito nesta Lei; 
VIII - manter conduta incompatível com o exercício da profissão. 
Parágrafo único. As faltas serão apuradas levando-se em conta a natureza do ato e as 
circunstâncias de cada caso. 
Art. 22. As penas disciplinares consistem em: 
I - advertência; 
II - repreensão; 
III - multa equivalente a até 10 (dez) vezes o valor da anuidade; 
IV - suspensão do exercício profissional pelo prazo de até 3 (três) anos, ressalvada a hipótese 
prevista no § 7º deste artigo; 
V - cancelamento do registro profissional. 
§ 1º Salvo nos casos de gravidade manifesta ou reincidência, a imposição das penalidades 
obedecerá à gradação deste artigo, observadas as normas estabelecidas pelo Conselho Federal para 
disciplina do processo de julgamento das infrações. 
§ 2º Na fixação da pena serão considerados os antecedentes profissionais do infrator, o seu 
grau de culpa, as circunstâncias atenuantes e agravantes e as conseqüências da infração. 
§ 3º As penas de advertência, repreensão e multa serão comunicadas pela instância própria, 
em ofício reservado, não se fazendo constar dos assentamentos do profissional punido, a não ser em 
caso de reincidência. 
§ 4º Da imposição de qualquer penalidade caberá recurso, com efeito suspensivo, à instância 
imediatamente superior: 
a) voluntário, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da ciência da decisão; 
b) ex officio, nas hipóteses dos incisos IV e V deste artigo, no prazo de 30 (trinta) dias a contar 
da decisão. 
§ 5º As denúncias somente serão recebidas quando assinadas, declinada a qualificação do 
denunciante e acompanhadas da indicação dos elementos comprobatórios do alegado. 
§ 6º A suspensão por falta de pagamento de anuidades, taxas ou multas só cessará com a 
satisfação da dívida, podendo ser cancelado o registro profissional se, após decorridos 3 (três) anos, 




§ 7º É lícito ao profissional punido requerer, à instância superior, revisão do processo, no prazo 
de 30 (trinta) dias contados da ciência da punição. 
§ 8º Das decisões do Conselho Federal ou de seu Presidente, por força de competência 
privativa, caberá recurso, em 30 (trinta) dias contados da ciência, para o Ministro do 
Trabalho. (Revogado pela Lei nº 9.098, de 1995) 
§ 9º As instâncias recorridas poderão reconsiderar suas próprias decisões. 
§ 10. A instância ministerial será última e definitiva, nos assuntos relacionados com a profissão 
e seu exercício. (Revogado pela Lei nº 9.098, de 1995) 
Art. 23. O pagamento da anuidade fora do prazo sujeitará o devedor à multa prevista no 
Regulamento. 
Art. 24. A exigência da Carteira Profissional de que trata o art. 18 desta Lei somente será 
efetiva a partir de 180 (cento e oitenta) dias, contados da instalação do respectivo Conselho Regional. 
Art. 25. O primeiro Conselho Federal será constituído pelo Ministro do Trabalho. 
Art. 26. Os Conselhos Regionais serão instalados desde que agrupem um número suficiente de 
profissionais, capaz de garantir sua normalidade administrativa, a critério e por ato do Ministro do 
Trabalho. 
Art. 27. A presente Lei será regulamentada pelo Poder Executivo dentro de 90 (noventa) dias 
de sua publicação. 
Art. 28. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 29. Revogam-se as disposições em contrário. 










7.3 Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de Fonoaudiologia  
CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 
CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR 
 
RESOLUÇÃO CNE/CES 5, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2002.(*) 
Institui Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Fonoaudiologia. 
 
O Presidente da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, tendo em vista o 
disposto no Art. 9º, do § 2º, alínea “c”, da Lei nº 9.131, de 25 de novembro de 1995, e com fundamento 
no Parecer CES 1.210/2001, de 12 de dezembro de 2001, peça indispensável do conjunto das 
presentes Diretrizes Curriculares Nacionais, homologado pelo Senhor Ministro da Educação, em 7 de 
dezembro de 2001, resolve: 
 
Art. 1º A presente Resolução institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em 
Fonoaudiologia, a serem observadas na organização curricular das Instituições do Sistema de 
Educação Superior do País. 
 
Art. 2º As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino de Graduação em Fonoaudiologia definem 
os princípios, fundamentos, condições e procedimentos da formação de Fonoaudiólogos, estabelecidas 
pela Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, para aplicação em âmbito 
nacional na organização, desenvolvimento e avaliação dos projetos pedagógicos dos Cursos de 
Graduação em Fonoaudiologia das Instituições do Sistema de Ensino Superior. 
 
Art. 3º O Curso de Graduação em Fonoaudiologia tem como perfil do formando egresso/profissional o 
Fonoaudiólogo, com formação generalista, humanista, crítica e reflexiva. Capacitado a atuar, pautado 
em princípios éticos, no campo clínico-terapêutico e preventivo das práticas fonoaudiológicas. Possui 
formação ético-filosófica, de natureza epistemológica, e ético-política em consonância com os 
princípios e valores que regem o exercício profissional. Conhece os fundamentos históricos, filosóficos 
e metodológicos da Fonoaudiologia e seus diferentes modelos de intervenção e atua com base no rigor 
científico e intelectual. 
 
Art. 4º A formação do Fonoaudiólogo tem por objetivo dotar o profissional dos conhecimentos 
requeridos para o exercício das seguintes competências e habilidades gerais: 
 
I – Atenção à saúde: os profissionais de saúde, dentro de seu âmbito profissional, devem estar aptos a 
desenvolver ações de prevenção, promoção, proteção e reabilitação da saúde, tanto em nível individual 
quanto coletivo. Cada profissional deve assegurar que sua prática seja realizada de forma integrada e 
contínua com as demais instâncias do sistema de saúde, sendo capaz de pensar criticamente, de 
analisar os problemas da sociedade e de procurar soluções para os mesmos. Os profissionais devem 
realizar seus serviços dentro dos mais altos padrões de qualidade e dos princípios da ética/bioética, 
tendo em conta que a responsabilidade da atenção à saúde não se encerra com o ato técnico, mas 
sim, com a resolução do problema de saúde, tanto em nível individual como coletivo; 
 
II – Tomada de decisões: o trabalho dos profissionais de saúde deve estar fundamentado na 
capacidade de tomar decisões visando o uso apropriado, eficácia e custo-efetividade, da força de 
trabalho, de medicamentos, de equipamentos, de procedimentos e de práticas. Para este fim, os 
mesmos devem possuir competências e habilidades para avaliar, sistematizar e decidir as condutas 
mais adequadas, baseadas em evidências científicas; 
 
III – Comunicação: os profissionais de saúde devem ser acessíveis e devem manter a confidencialidade 
das informações a eles confiadas, na interação com outros profissionais de saúde e o público em geral. 
A comunicação envolve comunicação verbal, não-verbal e habilidades de escrita e leitura; o domínio 
de, pelo menos, uma língua estrangeira e de tecnologias de comunicação e informação; 
 
IV – Liderança: no trabalho em equipe multiprofissional, os profissionais de saúde deverão estar aptos 
a assumirem posições de liderança, sempre tendo em vista o bem estar da comunidade. A liderança 
envolve compromisso, responsabilidade, empatia, habilidade para tomada de decisões, comunicação 





V – Administração e gerenciamento: os profissionais devem estar aptos a tomar iniciativas, fazer o 
gerenciamento e administração tanto da força de trabalho, dos recursos físicos e materiais e de 
informação, da mesma forma que devem estar aptos a serem empreendedores, gestores, 
empregadores ou lideranças na equipe de saúde; 
 
VI – Educação permanente: os profissionais devem ser capazes de aprender continuamente, tanto na 
sua formação, quanto na sua prática. Desta forma, os profissionais de saúde devem aprender a 
aprender e ter responsabilidade e compromisso com a sua educação e o treinamento/estágios das 
futuras gerações de profissionais, mas proporcionando condições para que haja beneficio mútuo entre 
os futuros profissionais e os profissionais dos serviços, inclusive, estimulando e desenvolvendo a 
mobilidade acadêmico/profissional, a formação e a cooperação através de redes nacionais e 
internacionais. 
 
Art. 5º A formação do Fonoaudiólogo tem por objetivo dotar o profissional dos conhecimentos 
requeridos para o exercício das seguintes competências e habilidades específicas: 
 
I – compreender e analisar criticamente os sistemas teóricos e conceituais envolvidos no campo 
fonoaudiológico, que abrange o estudo da motricidade oral, voz, fala, linguagem oral e escrita e da 
audição, e os métodos clínicos utilizados para prevenir, avaliar, diagnosticar e tratar os distúrbios da 
linguagem (oral e escrita), audição, voz e sistema sensório motor oral; 
 
II – compreender a constituição do humano, as relações sociais, o psiquismo, a linguagem, a 
aprendizagem. O estudo deste processo como condição para a compreensão da gênese e da evolução 
das alterações fonoaudiológicas; 
 
III – apreender as dimensões e processos fonoaudiológicos em sua amplitude e complexidade; 
 
IV – avaliar, diagnosticar, prevenir e tratar os distúrbios pertinentes ao campo fonoaudiológico em toda 
extensão e complexidade; 
 
V – apreender e elaborar criticamente o amplo leque de questões clínicas, científico-filosóficas, éticas, 
políticas, sociais e culturais implicadas na atuação profissional do Fonoaudiólogo, capacitando-se para 
realizar intervenções apropriadas às diferentes demandas sociais; 
 
VI – possuir uma formação científica, generalista, que permita dominar e integrar os conhecimentos, 
atitudes e informações necessários aos vários tipos de atuação em Fonoaudiologia; 
 
VII – reconhecer a saúde como direito e atuar de forma a garantir a integralidade da assistência 
entendida como conjunto articulado e contínuo de ações e serviços preventivos e curativos, individuais 
e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade do sistema; 
 
VIII – desenvolver, participar e/ou analisar projetos de atuação profissional disciplinares, 
multidisciplinares, interdisciplinares e transdisciplinares; 
 
IX – possuir recursos científicos, teórico-práticos e éticos que permitam a atuação profissional e 
reavaliação de condutas; 
 
X – conquistar autonomia pessoal e intelectual necessárias para empreender contínua formação 
profissional; 
 
XI – situar a Fonoaudiologia em relação às outras áreas do saber que compõem e compartilham sua 
formação e atuação; 
 
XII – observar, descrever e interpretar de modo fundamentado e crítico as situações da realidade que 
concernem ao seu universo profissional; 
 
XIII – pensar sua profissão e atuação de forma articulada ao contexto social, entendendo-a como uma 





XIV – conhecer métodos e técnicas de investigação e elaboração de trabalhos acadêmicos e científicos; 
 
XV – utilizar, acompanhar e incorporar inovações técnico-científicas no campo fonoaudiológico. 
 
Parágrafo único. A formação do Fonoaudiólogo deverá atender ao sistema de saúde vigente no país, 
a atenção integral da saúde no sistema regionalizado e hierarquizado de referência e contra-referência 
e o trabalho em equipe. 
 
Art. 6º Os conteúdos essenciais para o Curso de Graduação em Fonoaudiologia devem estar 
relacionados com todo o processo saúde-doença do cidadão, da família e da comunidade, integrado à 
realidade epidemiológica e profissional, proporcionando a integralidade das ações do cuidar em 
fonoaudiologia. Os conteúdos devem contemplar: 
 
I – Ciências Biológicas e da Saúde – incluem-se os conteúdos (teóricos e práticos) de base moleculares 
e celulares dos processos normais e alterados, da estrutura e função dos tecidos, órgãos, sistemas e 
aparelhos; 
 
II – Ciências Sociais e Humanas – inclui-se a compreensão dos determinantes sociais, culturais, 
econômicos, comportamentais, psicológicos, ecológicos, éticos e legais, lingüísticos e educacionais; e 
 
III – Ciências Fonoaudiológicas – incluem-se os conteúdos concernentes as especificidades da 
Fonoaudiologia relativas à audição, linguagem oral e escrita, voz, fala, fluência e sistema miofuncional 
orofacial e cervical. Deverão ser abordados aspectos relativos à ontogênese e desenvolvimento da 
linguagem nos seus múltiplos aspectos e especificidades, aos recursos utilizados para o 
aprimoramento de seus usos e funcionamento, bem como, o estudo dos seus distúrbios e dos métodos 
e técnicas para avaliação e diagnóstico, terapia e a prevenção neste campo. Essas especificidades 
dizem respeito, também, à prevenção, desenvolvimento, avaliação, diagnóstico e terapia relativos aos 
aspectos miofuncionais, orofaciais e cervicais, além dos aspectos de voz, fluência e de fala. Em relação 
a audição referem-se ao desenvolvimento da função auditiva; alterações da audição; avaliação e 
diagnóstico audiológico, indicação, seleção e adaptação de Aparelho de Amplificação Sonora Individual 
e outros dispositivos eletrônicos para a surdez; métodos e técnicas para prevenção, conservação e 
intervenções nos distúrbios da audição. 
 
Art. 7º A formação do Fonoaudiólogo deve garantir o desenvolvimento de estágios curriculares, sob 
supervisão docente, no qual o aluno adquira experiência profissional específica em avaliação, 
diagnóstico, terapia e assessoria fonoaudiológicas. A carga horária mínima do estágio curricular 
supervisionado deverá atingir 20% da carga horária total do Curso de Graduação em Fonoaudiologia 
proposto, com base no Parecer/Resolução específico da Câmara de Educação Superior do Conselho 
Nacional de Educação. 
 
Parágrafo único. Este estágio deve ocorrer, prioritariamente, nos dois últimos anos de formação. A 
maioria destas atividades deve ser realizada na clínica-escola, adequadamente equipada para tal 
finalidade. 
 
Art. 8º O projeto pedagógico do Curso de Graduação em Fonoaudiologia deverá contemplar atividades 
complementares e as Instituições de Ensino Superior deverão criar mecanismos de aproveitamento de 
conhecimentos, adquiridos pelo estudante, através de estudos e práticas independentes presenciais 
e/ou a distância, a saber: monitorias e estágios; programas de iniciação científica; programas de 
extensão; estudos complementares e cursos realizados em outras áreas afins. 
 
Art. 9º O Curso de Graduação em Fonoaudiologia deve ter um projeto pedagógico, construído 
coletivamente, centrado no aluno como sujeito da aprendizagem e apoiado no professor como 
facilitador e mediador do processo ensino-aprendizagem. Este projeto pedagógico deverá buscar a 
formação integral e adequada do estudante através de uma articulação entre o ensino, a pesquisa e a 
extensão/assistência. 
 
Art. 10. As Diretrizes Curriculares e o Projeto Pedagógico devem orientar o Currículo do Curso de 




deverá contribuir, também, para a compreensão, interpretação, preservação, reforço, fomento e difusão 
das culturas nacionais e regionais, internacionais e históricas, em um contexto de pluralismo e 
diversidade cultural. 
 
§ 1º As diretrizes curriculares do Curso de Graduação em Fonoaudiologia deverão contribuir para a 
inovação e a qualidade do projeto pedagógico do curso. 
 
§ 2º O Currículo do Curso de Graduação em Fonoaudiologia poderá incluir aspectos complementares 
de perfil, habilidades, competências e conteúdos, de forma a considerar a inserção institucional do 
curso, a flexibilidade individual de estudos e os requerimentos, demandas e expectativas de 
desenvolvimento do setor saúde na região. 
 
Art. 11. A organização do Curso de Graduação em Fonoaudiologia deverá ser definida pelo respectivo 
colegiado do curso, que indicará a modalidade: seriada anual, seriada semestral, sistema de créditos 
ou modular. 
 
Art. 12. Para conclusão do Curso de Graduação em Fonoaudiologia, o aluno deverá elaborar um 
trabalho sob orientação docente. 
 
Art. 13. A estrutura do Curso de Graduação em Fonoaudiologia deverá garantir: 
 
I – uma organização curricular estruturada em eixos de formação que levem a um desenvolvimento 
coerente e gradual, de modo a garantir a complexidade da formação pretendida; 
 
II – estreita e concomitante relação entre teoria e prática, ambas fornecendo elementos básicos para a 
aquisição dos conhecimentos e habilidades necessários à concepção clínico – terapêutica da prática 
fonoaudiológica; 
 
III – na área profissional, o conhecimento das perspectivas ético/teórico/prática sustenta a formação 
clínico-terapêutica que é básica às diferentes atividades exercidas no campo fonoaudiológico. 
Apresentados em uma perspectiva histórica, os princípios e métodos fonoaudiológicos relacionados às 
questões éticas e técnicas explicitam a natureza da atividade desenvolvida em diagnóstico/terapia ou 
assessoria; e 
 
IV – os campos de conhecimento devem ser dispostos em termos de carga horária e planos de estudo, 
considerando-se a proporcionalidade entre atividades teóricas, teórico-práticas, e estágios 
supervisionados priorizando na distribuição das disciplinas os conteúdos específicos contidos na 
Ciência Fonoaudiologia. 
 
Art. 14. A implantação e desenvolvimento das diretrizes curriculares devem orientar e propiciar 
concepções curriculares ao Curso de Graduação em Fonoaudiologia que deverão ser acompanhadas 
e permanentemente avaliadas, a fim de permitir os ajustes que se fizerem necessários ao seu 
aperfeiçoamento. 
 
§ 1º As avaliações dos alunos deverão basear-se nas competências, habilidades e conteúdos 
curriculares desenvolvidos tendo como referência as Diretrizes Curriculares. 
 
§ 2º O Curso de Graduação em Fonoaudiologia deverá utilizar metodologias e critérios para 
acompanhamento e avaliação do processo ensino-aprendizagem e do próprio curso, em consonância 
com o sistema de avaliação e a dinâmica curricular definidos pela IES à qual pertence. 
 
Art. 15. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
 
ARTHUR ROQUETE DE MACEDO 






7.4 Resolução 610/2018: Recomendações do Conselho Nacional de Saúde à 
proposta de Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de graduação Bacharelado em 
Fonoaudiologia 
RESOLUÇÃO Nº 610, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2018 
 
O Plenário do Conselho Nacional de Saúde (CNS), em sua Trecentésima Décima Segunda Reunião 
Ordinária, realizada nos dias 12 e 13 de dezembro de 2018, e no uso de suas competências regimentais 
e atribuições conferidas pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990; pela Lei nº 8.142, de 28 de 
dezembro de 1990; pelo Decreto nº 5.839, de 11 de julho de 2006; cumprindo as disposições da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, da legislação brasileira correlata; e 
 
Considerando que a Constituição Federal de 1988 determina que a saúde é direito de todos e dever do 
Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução do risco de doenças e 
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção 
e recuperação; 
 
Considerando que a ordenação da formação de recursos humanos na área da saúde é competência 
do Sistema Único de Saúde (SUS), conforme disposto no Art. 200 da Constituição Federal de 1988 e 
na Lei nº 8.080/1990; 
 
Considerando que o CNS, conforme disposto na Lei nº 8.142/1990, é um órgão colegiado de caráter 
permanente e deliberativo e, em razão disso, detém em sua composição representantes do governo, 
prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuários, atuando na formulação e no controle da 
execução da Política Nacional de Saúde (PNS), bem como nas estratégias e na promoção do processo 
de controle social, em toda sua amplitude, no âmbito dos setores público, privado e filantrópico, com 
observância para os aspectos econômicos e financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo chefe 
do poder legitimamente constituído em cada esfera do governo; 
 
Considerando que a Resolução CNS nº 287, de 8 de outubro de 1998, reconheceu a Fonoaudiologia 
como uma das categorias profissionais de nível superior da área da saúde; 
 
Considerando que as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) dos cursos de graduação da área da 
saúde têm em seus princípios, competências, habilidades e atitudes, prerrogativas de uma formação 
para lidar com projetos humanos e de vida em todas as formas de expressão, com garantias de direitos, 
pautadas no trabalho em equipe de caráter interprofissional e à luz de ações multidisciplinares, 
interdisciplinares e transdisciplinares, ancorados nos princípios do SUS, com ênfase na integralidade 
da atenção e na universalidade de acesso; 
 
Considerando a Resolução CNS nº 507, de 16 de março de 2016, que torna públicas as propostas, 
diretrizes e moções aprovadas pelas Delegadas e Delegados na 15ª Conferência Nacional de Saúde, 
com vistas a garantir-lhes ampla publicidade até que seja consolidado o Relatório Final e que possa 
servir de consulta e subsídio para implantação e implementação de políticas de saúde e de educação; 
 
Considerando a Resolução CNS nº 515, de 7 de outubro de 2016, que resolve que as DCN da área de 
saúde sejam objeto de discussão e deliberação do CNS de forma sistematizada, dentro de um espaço 
de tempo adequado para permitir a participação, no debate, das organizações de todas as profissões 
regulamentadas e das entidades e movimentos sociais que atuam no controle social, para que o Pleno 
do CNS cumpra suas prerrogativas e atribuições de deliberar sobre o SUS; 
 
Considerando, ainda, a Resolução CNS nº 515, de 7 de outubro de 2016, em que o Conselho Nacional 
de Saúde posicionou-se contrário à autorização de todo e qualquer curso de graduação da área da 
saúde, ministrado na modalidade de Educação a Distância (EaD), na perspectiva da garantia da 
segurança e resolubilidade na prestação dos serviços de saúde à população brasileira e, pelos 
prejuízos que tais cursos podem oferecer à qualidade da formação de seus profissionais, bem como 





Considerando que a formação para o SUS deve pautar-se nas necessidades de saúde das pessoas, 
no respeito à garantia de direitos e na dignidade humana e que, para tanto, requer uma formação 
interprofissional, humanista, técnica, científica e de ordem prática presencial, permeada pela integração 
ensino, serviço, comunidade, experienciando a diversidade de cenários/espaços de vivências e 
práticas; e 
 
Considerando a Resolução CNS nº 569, de 8 de dezembro de 2017, que aprova 
princípios/pressupostos gerais/comuns, construídos na perspectiva do controle/participação social em 
saúde, a serem incorporados nas DCN de todos os cursos de graduação da área da saúde, como 
elementos norteadores para o desenvolvimento dos currículos e das atividades didático-pedagógicas, 
e que deverão compor o perfil dos egressos desses cursos, resolve: 
 
Art. 1º Aprovar o Parecer Técnico nº 454/2018, que dispõe sobre as recomendações do Conselho 
Nacional de Saúde à proposta de Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de graduação de 
Bacharelado em Fonoaudiologia, conforme anexo. 
 
Art. 2º A presente resolução, aprovada na Trecentésima Décima Segunda Reunião Ordinária, realizada 
nos dias 12 e 13 de dezembro de 2018, foi homologada na gestão seguinte à que a aprovou e, por isso, 
segue assinada pelas autoridades competentes. 
 
FERNANDO ZASSO PIGATTO 
 
Presidente do Conselho Nacional de Saúde 
 
Homologo a Resolução CNS nº 610, de 13 de dezembro de 2018, nos termos do Decreto de Delegação 
de Competência de 12 de novembro de 1991. 
 
LUIZ HENRIQUE MANDETTA 
 




PARECER TÉCNICO Nº 454/2018 
 
ASSUNTO: Recomendações do Conselho Nacional de Saúde à proposta de Diretrizes Curriculares 




Este Parecer Técnico tem por objetivo apresentar as recomendações da Comissão Intersetorial de 
Recursos Humanos de Relações de Trabalho do Conselho Nacional de Saúde (CIRHRT/CNS), à 
proposta de Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de graduação Bacharelado em Fonoaudiologia. 
 
A solicitação de que a proposta, construída coletivamente no âmbito das entidades representativas da 
categoria profissional, fosse apresentada e discutida na CIRHRT/CNS, fundamentou-se na Resolução 
515, de 7 de outubro de 2016, que recomenda que as DCNs da área de saúde sejam objeto de 
discussão e deliberação do CNS de forma sistematizada, dentro de um espaço de tempo adequado 
para permitir a participação, no debate, das organizações de todas as profissões regulamentadas e das 
entidades e movimentos sociais que atuam no controle social, para que o Pleno do Conselho cumpra 
suas prerrogativas e atribuições de deliberar sobre o SUS, sistema este que tem a responsabilidade 
constitucional de regular os recursos humanos da saúde. 
 
As recomendações ora apresentadas também incorporaram 
 
princípios/pressupostos da Resolução CNS nº 569, de 8 de dezembro de 2017 e do seu respectivo 
Parecer Técnico CNS nº 300, de 8 de dezembro de 2017, que tratam das Diretrizes Curriculares 





A apresentação da proposta foi feita na plenária da 194ª RO/CIRHRT/CNS, em 11 de dezembro de 
2018, por duas representantes da Comissão de Ensino da Sociedade Brasileira de Fonoaudiologia 
(SBFa), com a participação de representante do Conselho Federal de Fonoaudiologia (CFFa). 
 
Seguindo-se o trâmite previsto na Resolução 407, de 12 de setembro de 2008 (Regimento Interno do 
CNS), o teor dessa Resolução e desse Parecer Técnico foi apreciado e aprovado pelo Pleno do CNS 
e, por isso, seguiu para homologação do Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Saúde para, 





O Fonoaudiólogo é o profissional, com graduação plena em Fonoaudiologia, que atua em pesquisa, 
prevenção, avaliação e terapia fonoaudiológicas na área da comunicação oral e escrita, voz e audição, 
bem como em aperfeiçoamento dos padrões da fala e da voz (Lei nº 6.965, de 9 de dezembro de 1981). 
 
A Fonoaudiologia busca compreender o homem como sujeito comunicante, que interage e a profissão 
dialoga tanto com as ciências biológicas quanto com as ciências humanas e sociais, com uma atuação 
capaz de promover o cuidado. 
 
As Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) dos Cursos de Graduação em Fonoaudiologia foram 
publicadas com a Resolução CNE/CES nº 5, de 19 de fevereiro de 2002, havendo mudanças relevantes 
no que se refere à formação, em especial a que se refere à necessidade de experiência profissional 
dos estudantes no Sistema de Saúde vigente (Sistema Único de Saúde - SUS) em seus diferentes 
níveis de atenção, com ações de promoção, prevenção, recuperação e reabilitação da saúde, na 
perspectiva da integralidade da assistência. 
 
A Comissão de Ensino da Sociedade Brasileira de Fonoaudiologia (SBFa) em parceria com as 
instituições de ensino que apresentam cursos de graduação em Fonoaudiologia, com o Sistema de 
Conselhos realizou quatro encontros nacionais nos anos de 2015 e 2016 para discutir e analisar as 
Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Fonoaudiologia (DCN Fonoaudiologia) 
promulgadas, como citado pela Resolução CNE/CES n. 5, de 19 de fevereiro de 2002, com vistas à 
atualização. 
 
No ano de 2015 foi iniciado um processo de Revisão DCN de 2002, considerando estudo da legislação 
vigente e a fundamentação para as mudanças ocorridas nas DCN do curso de Medicina em 2014. 
Houve então, durante o ano de 2016, a construção de um documento pela Comissão de Ensino (CE), 
da Sociedade Brasileira de Fonoaudiologia (SBFa), referendando a necessidade de revisão da DCN. 
Na ocasião, aconteceram discussões com os coordenadores dos cursos de graduação em 
Fonoaudiologia do país. 
 
Em 2017 houve apresentação do parecer comentado na CIRHRT/CNS e o documento, após revisão e 
inclusão das sugestões foi para consulta pública. Os resultados da consulta foram compilados pela 
CE/SBFa e, apresentados os resultados para os coordenadores dos cursos de Fonoaudiologia e os 
representantes do Sistema de Conselhos que congrega os Conselhos Regionais e Federal. 
 
A organização da minuta foi apresentada em uma reunião, em junho de 2017, na sede da SBFa, para 
coordenadores e representantes dos Sistemas de Conselho. Em maio deste, considerando a 
publicação da Resolução CNS nº 569, de 8 de outubro de 2017, em seu segundo artigo decide aprovar: 
 
[...] o Parecer Técnico nº 300/2017 [...] que apresenta princípios gerais a serem incorporados nas DCN 
de todos os cursos de graduação da área da saúde, como elementos norteadores para o 
desenvolvimento dos currículos e das atividades didáticopedagógicas, e que deverão compor o perfil 
dos egressos desses cursos 
 
Outros documentos também foram base para a elaboração das DCN da Fonoaudiologia como as 





Para dirimir as dúvidas quanto aos estágios, a relação da Fonoaudiologia com a Educação e os 
conhecimentos necessários para a formação de fonoaudiólogos no Brasil foi realizada nova reunião 
com os coordenadores de cursos e os representantes dos Sistemas de Conselhos e compostos grupos 
de trabalho (GT) para aprofundar as discussões nos temas citados. 
 
Durante o XXVI Congresso Brasileiro de Fonoaudiologia, realizado em outubro deste, novamente 
membros da CE/SBFa, Sistema de Conselhos e fonoaudiólogos de todas as UF representando as 
instituições de ensino superior que tem o curso de Fonoaudiologia reuniram-se e aprovaram os 
trabalhos dos GT. 
 
Após a composição da minuta, os membros da CE/SBFa, novamente passaram o documento para 
aprovação pelos coordenadores de curso de graduação em Fonoaudiologia. 
 
O documento ora apresentado é composto por 24 artigos, organizados em cinco capítulos assim 
dispostos: Capítulo 1 - Diretrizes; Capítulo 2 - Projeto pedagógico do curso; Capítulo 3 - Perfil 
profissional do egresso; Capítulo 4 - Competências colaborativas para o trabalho em equipe 
interprofissional e o Capítulo 5 - Competências específicas do fonoaudiólogo. 
 
Dessa maneira, este documento é o produto desta discussão como proposta de atualização das 
Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de Graduação em Fonoaudiologia. O processo de 
construção desta proposta teve caráter amplo, democrático e participativo, com o envolvimento direto 
do CE /SBFa, Sistemas de Conselhos, coordenadores de cursos de Fonoaudiologia e de toda a 
sociedade em um trabalho conjunto e em reuniões locais, regionais e nacionais e discussão na plenária 
da CIRHRT/CNS. 
 
A seguir são apresentadas as recomendações da CIRHRT/CNS à redação das Diretrizes Curriculares 
Nacionais do curso de graduação Bacharelado em Fonoaudiologia, discutidas e encaminhadas na 194ª 
Reunião Ordinária da CIRHRT/CNS, ocorrida em 10 e 11 de dezembro de 2018, cujas recomendadas 
foram incorporadas ao texto. 
 
RECOMENDAÇÕES DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE (CNS) À PROPOSTA DAS 







Art. 1. A presente Resolução institui as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) dos Cursos de 
Graduação em Fonoaudiologia, a serem observadas e implementadas na organização, 
desenvolvimento e avaliação dos referidos cursos, no âmbito dos sistemas de ensino superior do País. 
 
Art. 2. As DCN dos Cursos de Graduação em Fonoaudiologia estabelecem os princípios, os 
fundamentos e as finalidades da formação do profissional fonoaudiólogo. 
 
Parágrafo Único: Os Cursos de Graduação em Fonoaudiologia têm carga horária mínima de 4000 
(quatro mil) horas, em consonância com a Resolução CNS nº 569, de 8 de outubro de 2017, na 




DO PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO 
 
Art. 3. Os Cursos de Graduação em Fonoaudiologia devem ter um projeto pedagógico de curso (PPC), 
construído com a participação do núcleo docente estruturante (NDE), docentes, discentes, gestores 
municipais/estaduais do SUS, tendo em perspectiva sua adequação ao contexto social e a integração 
dos componentes curriculares "intra" e "inter" cursos. O ensino-aprendizagem deve ser centrado no 





O PPC deverá buscar a formação integral e adequada do estudante articulando ensino, pesquisa e 
extensão. 
 
Art. 4. O PPC de Graduação em Fonoaudiologia deve contemplar atividades complementares, cabendo 
a IES criar mecanismos de aproveitamento de conhecimentos, adquiridos pelo estudante, em estudos 
e práticas extramuros. A carga horária das atividades complementares não poderá exceder 3% da 
carga horária total do curso. As atividades de extensão devem compor o currículo com, no mínimo, 
10% da carga horária total do curso. 
 
Art. 5. O PPC deverá abordar os temas transversais que envolvam conhecimentos, vivências e 
reflexões sistematizadas acerca dos direitos humanos e de pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida, Transtorno do Espectro Autista (TEA), educação ambiental, Língua Brasileira de Sinais 
(Libras), educação das relações étnicoraciais e história da cultura afro-brasileira, africana, dos povos 
tradicionais e indígena, de acordo com a Resolução CNS nº 569, de 8 de outubro de 2017. 
 
Art. 6. A Coordenação do Curso de Graduação em Fonoaudiologia deve ser exercida exclusivamente 
por docente do quadro permanente da IES, com formação e experiência em Fonoaudiologia, com 
registro ativo no Conselho Regional da jurisdição na qual o curso está instalado. 
 
Art. 7. O NDE, ou órgão similar, deve ser atuante no processo de concepção, consolidação, avaliação 
e contínua atualização e aprimoramento do PPC, com estrutura e funcionamento previstos, incluindo 
dentre outros aspectos, atribuições acadêmicas de acompanhamento, em consonância com a 
resolução vigente. 
 
Art. 8. A carga horária do estágio supervisionado curricular obrigatório dos Cursos de Graduação em 
Fonoaudiologia deve corresponder a, no mínimo, 25% da carga horária total do curso ou 1000 horas. 
 
§ 1º Por estágio supervisionado curricular obrigatório a que se refere este artigo, entende-se por 
atividades curriculares práticas com supervisão direta de docente; atividades práticas com integração 
na rede de atenção, com supervisão docente. 
 
§ 2º Nos estágios supervisionados curriculares obrigatórios específicos os grupos devem ser 
compostos de, no máximo, 8 (oito) estagiários com supervisão presencial de docente fonoaudiólogo. 
 
Art. 9. Os cenários de prática dos estágios supervisionados curriculares obrigatórios devem ser 
diversificados, possibilitando aos estagiários a vivência das políticas de saúde considerando seu 
conceito ampliado, os fluxos de atenção em rede, pública ou privada, e de organização de trabalho 
interprofissional e intersetorial, considerando os contextos local, regional e nacional em que se insere 
o curso. Os estágios curriculares obrigatórios devem ser supervisionados por docentes do quadro da 
IES, mesmo que acompanhados por preceptores, profissionais fonoaudiólogos, com registro 
profissional ativo, devidamente inscritos no Conselho Regional. 
 
Art. 10. Os estágios supervisionados curriculares obrigatórios devem ser transversais à formação e 
estar presentes desde o início do curso, articulando experiências na realidade dos serviços em 
atividades interprofissionais e intersetoriais. Essa inserção requer supervisão e acompanhamento 
constantes. A inserção nos cenários de prática não pode incorrer em riscos aos usuários dos serviços, 
em consonância com a Resolução CNS 569 (2017) ou legislação vigente. 
 
Art. 11. De acordo com o PPC, para conclusão do Curso de Graduação em Fonoaudiologia, o aluno 
pode elaborar um trabalho de conclusão de curso sob orientação docente. 
 
Art. 12. As avaliações devem ter caráter processual e formativa, periódicase utilizar instrumentos e 
métodos variados e que avaliem conhecimentos, habilidades e atitudes, em um processo de construção 
dialógica, que inclua também a auto avaliação e a avaliação por parte de gestores, docentes e 
estudantes, tendo como referência as diretrizes vigentes 
 





Art. 13. A IES deve incluir os estudantes nas discussões e espaços deliberativos, valorizando o 
protagonismo estudantil. 
 
Art. 14. A IES deve ter mecanismos de formação de docentes tendo em vista o aprimoramento de 
estratégias pedagógicas e o aprimoramento do trabalho em saúde. Assim como, ter estratégias de 
formação de tutores e de profissionais, ligados ou não à IES, que exercem atividades de e preceptoria 
nos campos de estágio, visando a melhoria do processo de ensino-aprendizagem nos cenários de 




DO PERFIL PROFISSIONAL DO EGRESSO 
 
Art. 15. O Curso de Graduação em Fonoaudiologia deve formar um profissional preparado para atuar 
com a comunicação humana em suas múltiplas dimensões históricas, políticas, afetivo-emocionais, 
cognitivas, motoras e sensoriais, entre outras. O fonoaudiólogo deve ter uma formação generalista, 
humanista, crítica e reflexiva, pautada em princípios éticos e bioéticos, para atuar no processo de 
saúde-doençacuidado, em seus diferentes níveis de atenção e redes de cuidado, com ações voltadas 
à promoção, prevenção, recuperação e reabilitação, na perspectiva da integralidade da assistência. 
Deve ser um profissional com competência técnica e política, sensibilidade, proatividade e criatividade, 
voltado para a responsabilidade coletiva. 
 
Art. 16. O perfil profissional do egresso dos cursos de Graduação em Fonoaudiologia, profissional da 
saúde em seu conceito ampliado, deve contemplar atuação no seu núcleo de formação específico e 
em suas interfaces com diferentes campos de saber. A IES deve proporcionar ao egresso uma 
formação que o habilite a assumir sua função social e contribuir para a saúde, educação, cultura, lazer, 
trabalho, entre outros, tendo como referência os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde 
(SUS), no atendimento ao indivíduo, a família e a comunidade nos aspectos sociais de educação e 




DAS COMPETÊNCIAS COLABORATIVAS PARA O TRABALHO EM EQUIPE INTERPROFISSIONAL 
 
Art. 17. Espera-se que haja uma adesão incondicional aos princípios éticos e bioéticos e científicos, de 
forma que o agir seja sempre no melhor interesse do usuário, com sensibilidade para a diversidade 
étnica, racial, gênero, geracional, idade, ou mesmo limitações dos indivíduos. As competências gerais 
e colaborativas para o trabalho em equipe e interprofissional devem ser transversais ao currículo. 
 
Trabalho em equipe Interprofissional e prática colaborativa: A reflexão sobre a própria prática e a troca 
de saberes entre os profissionais deve orientar a identificação e discussão de problemas no processo 
de trabalho em saúde, para possibilitaro aprimoramento da colaboração e da qualidade da atenção à 
saúde. Um profissional de saúde colaborativo é aquele que trabalha em parceria, compartilhando 
objetivos, com clareza da interdependência entre os atores, reconhecendo a importância de cada 
membro da equipe de trabalho. 
 
Comunicação - Ao comunicar-se com usuário, familiares e membros das equipes, deve-se estabelecer 
uma comunicação de forma assertiva e de maneira que as relações favoreçam a construção 
compartilhada de um projeto assistencial comum. Devem compreender o papel da cultura e da 
linguagem no processo saúde-doençacuidado, e demonstrar sensibilidade ao lidar com questões 
delicadas para os usuários, nos diversos ciclos de vida, expressar empatia e interesse, e fornecer 
explicações em linguagem apropriada, assim como nos processos de educação permanente ou 
continuada. Devem zelar pela segurança da pessoa sob cuidados e manter a confidencialidade das 
informações a eles confiadas. A comunicação deve ser entendida em todas as suas modalidades (oral, 
escrita, gestual, suplementar/ alternativa). São requisitos para a atualização permanente do profissional 
que atua na saúde e educação, uma língua estrangeira de forma instrumental e o manejo de tecnologias 






Atenção à saúde e suas interfaces: O egresso, pautado por princípios éticos, bioéticos e científicos, 
deve estar apto a desenvolver o cuidado integral, por meio de componentes técnicos como vigilância, 
promoção, proteção e assistência à saúde nos processos de saúde-doença, tanto no âmbito individual 
quanto coletivo, pautados no modelo de determinação social no processo saúde-doença. As ações de 
cuidado devem considerar a dimensão da diversidade biológica, subjetiva, étnico-racial, gênero, 
geracional, identidade de gênero, orientação sexual, socioeconômica, política, ambiental, cultural e 
demais aspectos que compõem o espectro da diversidade humana e que singularizam cada pessoa ou 
cada grupo social. O direito à saúde, à educação, ao trabalho e à qualidade de vida devem ser 
defendidos como valores de cidadania e de dignidade humana. No campo da educação deverá 
colaborar com o processo de ensinoaprendizagem em todos os níveis e modalidades de ensino. No 
campo do trabalho deverá atender as necessidades dos trabalhadores. 
 
Gestão em Saúde e intersetorialidade: Os egressos devem estar aptos a desenvolver ações de 
gerenciamento e administração; atuar nas políticas públicas, programas e serviços com ações de 
monitoramento, gerenciamento e controle de ações; avaliar serviços; aplicar e gerenciar recursos; 
definir e articular políticas públicas e institucionais; instituir programas de educação permanente; 
planejar, organizar e gerir recursos humanos; promover o acolhimento de demandas; desenvolver 
tecnologias leves; articular as redes de diferentes setores, como educação, cultura, ciência, trabalho, 
meio ambiente e tecnologia; ofertar serviços de acordo com as necessidades do território. Também 
devem estar aptos a analisar determinantes sociais, demográficos, epidemiológicos e biológicos, para 
promoção de ações coletivas e de planejamento; desenvolver práticas inclusivas e coparticipativas de 
gestão de forma a contribuir com a constituição de processos de trabalho em equipe e de construção 
de redes para o bemestar individual e coletivo, tanto de usuários quanto dos profissionais dos serviços. 
Devem estar preparados a tomar decisão em relação a financiamento, regulação, cobertura e direitos, 
além de saber implementar mecanismos operativos, tais como fluxos, suportes 
 
tecnológicos, formação, comunicação e informação e regulação profissional; promover metodologias 
de organização de coletivos que contribuam com a corresponsabilização e saber desenvolver apoio 
matricial. 
 
Liderança e Tomada de decisão: A liderança democrática e o trabalho em equipe devem ser colocados 
a serviço do compromisso social e da defesa do direito à saúde e educação. A construção de parcerias 
e do trabalho em redes deve incluir diferentes perspectivas e ampliar a aproximação entre serviços, 
ensino e outros setores envolvidos na promoção da saúde e educação. O trabalho em equipe 
multiprofissional, com professores e estudantes deve construir objetivos comuns, de modo 
compromissado com a saúde e educação das pessoas e da sociedade e com a formação de 
profissionais. A abertura para novas ideias favorece a criatividade e a inovação tecnológica, com 
produção de novos conhecimentos. O trabalho dos profissionais deve estar fundamentado na 
capacidade de tomar decisões visando o uso apropriado, eficácia e custo-efetividade, da força de 
trabalho, de equipamentos, de procedimentos e de práticas. Para este fim, os mesmos devem possuir 
competências para avaliar, sistematizar e decidir as condutas mais adequadas, baseadas em 
evidências científicas, objetivando ampliar a eficiência e a efetividade no trabalho em saúde e 
educação. É preciso que o profissional seja capaz de tomar decisões conforme a realidade social, 
cultural e econômica da região, assim como as políticas públicas vigentes. 
 
Educação Permanente: Os profissionais de saúde, dentro de seu âmbito profissional, devem estar 
aptos a aprender continuadamente, tanto durante sua formação inicial como ao longo da vida. Deve 
fazer parte da prática profissional a corresponsabilidade e o compromisso com a própria educação, 
bem como com a formação das futuras gerações de profissionais. Devem fazer parte das demandas 
da educação de profissionais de saúde a promoção de benefício mútuo entre os futuros profissionais e 
os profissionais dos serviços, o desenvolvimento da mobilidade acadêmica e profissional e a 
cooperação por meio de redes nacionais e internacionais. As capacidades em educação permanente 
formam uma área do perfil de competência dos profissionais da área da saúde que promove a 
autonomia e a independência intelectual, com responsabilidade social. A educação permanente inclui 
a ideia de aprendizagem cooperativa nos processos de trabalho. Espera-se que os processos de 
autoavaliação no cuidado individual e coletivo, assim como de desenvolver conhecimentos, habilidades 
e atitudes em serviço possa ser prática contínua, assim como aplicar as melhores evidências científicas 
nas ações fonoaudiológicas. Da mesma forma, é foco da formação facilitar o processo de aprendizagem 







DAS COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS DO FONOAUDIÓLOGO 
 
Art. 18. A formação do Fonoaudiólogo tem por objetivo dotar o profissional dos conhecimentos 
requeridos para o exercício da promoção, prevenção e recuperação em todos os níveis de atenção, 
com as seguintes competências específicas: 
 
I - conhecer pressupostos teórico-práticos dos campos de atuação disciplinar, interdisciplinar e 
intersetorial: avaliar, diagnosticar, tratar, prevenir e promover aprendizagem e saúde no contexto da 
determinação social do processo saúde-doença; 
 
II - planejar e executar ações conforme demanda social conjuntamente com equipes de referência e 
com as comunidades, além de avaliar o impacto dos projetos/ processos de intervenção; 
 
III - compreender a constituição do humano, do psiquismo, da linguagem, da aprendizagem, como 
condição para a compreensão da gênese e da evolução das alterações fonoaudiológicas, considerando 
os determinantes sociais; 
 
IV - possuir uma formação científica, generalista, que permita dominar e integrar os conhecimentos, 
atitudes e informações necessários aos vários tipos de atuação em Fonoaudiologia; 
 
V - compreender e analisar criticamente os sistemas teóricos e conceituais envolvidos no campo 
fonoaudiológico, que abrangem o estudo da motricidade orofacial, deglutição, voz, fala, aprendizagem, 
linguagem oral e escrita, suplementar/alternativa, Libras e da audição e equilíbrio, e os métodos clínicos 
utilizados para prevenir, avaliar, diagnosticar e reabilitar tais campos; 
 
VI - reconhecer a saúde e a educação como direito e atuar de forma a garantir a integralidade da 
assistência entendida como conjunto articulado e contínuo de ações e serviços promotores, preventivos 
e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade do 
sistema. Deve-se levar em conta aspectos socioeconômicos, políticos, culturais, históricos, ambientais, 
étnico-raciais, de gênero, orientação sexual, necessidades da sociedade, bem como características 
regionais; 
 
VII - apreender as dimensões e processos fonoaudiológicos em sua amplitude e complexidade; 
 
VIII - avaliar, diagnosticar e tratar os distúrbios pertinentes ao campo fonoaudiológico em toda extensão 
e complexidade, de forma a obter informações, indicar exames, interpretá-los, fazer avaliações, 
formular diagnósticos diferenciais e manejo terapêutico fonoaudiológico, junto à equipe, de maneira a 
promover cuidado centrado nas necessidades dos usuários, família e comunidade, em todos os ciclos 
de vida. 
 
IX- apreender e elaborar criticamente o amplo leque de questões clínicas, científico- filosóficas, éticas, 
bioéticas, políticas, sociais e culturais implicadas na atuação profissional do fonoaudiólogo, 
capacitando-se para realizar intervenções apropriadas às diferentes demandas sociais; 
 
X - desenvolver, participar e/ou analisar projetos de atuação profissional disciplinares, 
multidisciplinares, interdisciplinares e transdisciplinares e interprofissionais; 
 
XI - possuir recursos científicos, teórico-práticos e éticos que permitam a atuação profissional e 
reavaliação de condutas; 
 
XII - conquistar autonomia pessoal e intelectual necessárias para empreender contínua formação 
profissional; 
 
XIII - situar a Fonoaudiologia em relação às outras áreas do saber que compõem e compartilham sua 





XIV - observar, descrever e interpretar de modo fundamentado e crítico as situações da realidade que 
concerne ao seu universo profissional; 
 
XV - pensar sua profissão e atuação de forma articulada ao contexto social, entendendo-a como uma 
forma de participação em instâncias de controle social e contribuição social; 
 
XVI - conhecer métodos e técnicas de investigação e elaboração de trabalhos acadêmicos e científicos; 
 
XVII - utilizar, acompanhar e incorporar inovações técnico-científicas no campo fonoaudiológico, de 
forma a qualificar o trabalho fonoaudiológico e atender às necessidades sociais; 
 
XVIII - interagir efetivamente com usuários, famílias, profissionais da saúde e educação, comunidade 
para promover a saúde fonoaudiológica, assim como realizar ações de promoção, prevenção de modo 
apropriado e efetivo; 
 
XIX - aplicar práticas fonoaudiológicas baseada nas melhores evidências científicas; 
 
XX - manter registro de maneira consistente de forma a atender aspectos legais e os padrões de 
qualidade profissional; 
 
XXI - conhecer e atuar em políticas públicas das áreas da saúde e da educação, de forma a buscar a 
resolução de problemas de saúde e educação; 
 
XXII - elaborar e construir indicadores e balizadores em relação às necessidades fonoaudiológicas e 
demandas de saúde e educação. 
 
Art. 19. As áreas de conhecimento fundamentais para o Curso de Graduação em Fonoaudiologia 
devem estar relacionadas com a comunicação do cidadão, da família e da comunidade referenciados 
na realidade epidemiológica e profissional, proporcionando a integralidade do cuidado em saúde, 
contemplando: 
 
I - Ser Humano e sua inserção social: inclui a compreensão dos determinantes sociais, culturais, 
econômicos, comportamentais, psicológicos, ecológicos, éticos e legais, nos níveis individuais e 
coletivos, do processo saúde-doença-cuidado. Conhecimentos, vivências e reflexões sistematizadas 
acerca dos direitos humanos, educação ambiental, educação das relações étnico-raciais e história da 
cultura afro-brasileira e indígena. Inclui também, conhecimentos filosóficos antropológicos, sociológicos 
e educacionais, em especial relacionados à inclusão e métodos de investigação qualitativa. 
 
II - Conhecer o seu humano na sua dimensão biológica: inclui os conteúdos (teóricos e práticos) de 
base moleculares e celulares dos processos normais e alterados, da estrutura e função dos órgãos e 
sistemas, aplicados aos problemas de sua prática e na forma como fonoaudiólogo o utiliza. Inclui 
também, propedêutica clínica, bioética e saúde mental. 
 
III - Trabalho em Saúde: inclui os conhecimentos para a compreensão dos processos saúde-doença-
cuidado, considerando fatores contextuais para prevenção de agravos e promoção à saúde. Consiste 
em conhecimentos dos determinantes sociais, epidemiologia, vigilância em saúde, saúde ambiental, 
políticas públicas, ferramentas de gestão, bem como conhecimentos sobre as redes de atenção à 
saúde e a sua relação com diferentes equipamentos sociais com vistas a ações intersetoriais, 
interprofissionais e para o trabalho em equipe. Inclui também, práticas integrativas e complementares 
em saúde. 
 
IV - Ciências Exatas: inclui os conhecimentos do campo das ciências físicas, matemáticas, estatísticas 
e de tecnologia de informação, aplicados à Fonoaudiologia e que subsidiem a atuação profissional, 
ensino e pesquisas científicas em todas a abrangência de práticas fonoaudiológicas. 
 
Art. 20. Os conteúdos fundamentais das ciências fonoaudiológicas devem incluir às especificidades da 
Fonoaudiologia relativas à audição, sistema vestibular, aprendizagem, linguagem oral e escrita, 
suplementar/alternativa e Libras, voz, fala, fluência, deglutição, sistema neuro -miofuncional e funções 




da linguagem e aprendizagem nos seus múltiplos aspectos e especificidades, aos recursos utilizados 
para o aprimoramento de seus usos e funcionamento, bem como, o estudo dos seus distúrbios e dos 
métodos e técnicas para avaliação e diagnóstico, terapia e a prevenção neste campo. Essas 
especificidades dizem respeito, também, à prevenção, desenvolvimento, avaliação, diagnóstico e 
terapia relativos aos aspectos neuromiofuncionais e funções orofaciais relacionadas, além dos 
aspectos de voz, fluência, fala e deglutição. Em relação a audição referem-se ao desenvolvimento da 
função auditiva e vestibular; alterações da audição e equilíbrio; avaliação e diagnóstico audiológico e 
vestibular, dispositivos eletrônicos aplicados para deficiência auditiva (aparelho de amplificação sonora 
individual, dispositivos implantáveis e semi-implantáveis, acessórios de conectividade); métodos e 
técnicas para avaliação, diagnóstico, prevenção, conservação e intervenções nos distúrbios da audição 
e equilíbrio. 
 
Parágrafo 1º. Os conteúdos fundamentais das ciências fonoaudiológicas devem ser ministrados 
presencialmente e exclusivamente por docentes fonoaudiólogos. 
 
Art. 21. Cabe à IES garantir uma estrutura de laboratórios, serviço-escola e integração ensino-serviço-
comunidade a fim de favorecer a formação prática e de qualidade em Fonoaudiologia. 
 
Art. 22. A classificação internacional de funcionalidade (CIF), recomendada pela Organização Mundial 
de Saúde, deve estar contemplada de forma transversal no PPC. 
 
Art. 23. O processo de ensino-aprendizagem deve estar balizado por uso preferencial de metodologias 
que privilegiam a participação ativa do estudante no processo de construção do conhecimento e a 
interação entre os conteúdos, além de estimular a interação entre o ensino, a pesquisa e a 
extensão/assistência, proporcionando um amplo espectro de possibilidade entre o saber 
fonoaudiólogico. 
 
Art. 24. Está resolução entrará em vigor na data de sua publicação ficando revogada a Resolução 





7.5 Parecer Comitê de Ética em Pesquisa 
 
 
 
